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RESUMO 

 

LOPES, Dilean Marques. O caminho da avaliação institucional em uma escola de ensino 

fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo: desvelando os desafios de sua 

implementação.  2018. 257f. Trabalho Final (Mestrado Profissional em Educação) - 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

A pesquisa tem por objetivo geral analisar os desafios enfrentados pelos gestores na 

implementação da avaliação institucional em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental 

da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (EMEF). Neste trabalho, a avaliação institucional 

é compreendida a partir dos estudos de Dias Sobrinho (2000), Afonso (2008), Brandalise 

(2010), Lück (2012), Freitas et al. (2014), Barreto e Novaes (2016) e Bolivar (2016), como 

um processo de autoavaliação da escola, realizado no âmbito interno da instituição, 

envolvendo os atores escolares na identificação das potencialidades e fragilidades da escola 

em diferentes dimensões, visando à melhoria institucional. Neste estudo de caso, a 

pesquisadora se propõe a investigar um processo de avaliação institucional iniciado em 2016, 

mas que se limitou à coleta de dados. A pesquisadora insere-se no contexto escolar como 

apoio à equipe gestora, especialmente no que diz respeito ao tratamento dos dados e à 

continuidade do processo de avaliação institucional. Para tanto, foram analisadas as 

respostas de 37 participantes ao questionário de avaliação institucional, utilizando o software 

Alceste e a metodologia de análise de conteúdo proposta por Franco (2008). Os dados 

obtidos foram organizados em um relatório-síntese. a partir do qual iniciaram-se os 

encontros de grupos focais, envolvendo gestores e professores, com vistas ao fomento, à 

publicização e à análise dos dados da avaliação institucional de 2016, à luz do contexto 

escolar de 2017. As discussões coletivas permitiram apontar propostas de intervenção a 

curto, médio e longo prazo, indicando caminhos para a melhoria institucional. Ao longo da 

pesquisa, foi possível identificar e, também, analisar os desafios enfrentados pelos gestores 

na sua implementação, entre os quais se destacam:  a elaboração dos instrumentos de 

avaliação, a garantia de tempos e espaços, a participação de diferentes atores escolares, a 

implementação de tomadas de decisão e a articulação do processo avaliativo com o Projeto 

Político Pedagógico da escola. Ao término da pesquisa, evidencia-se a necessidade de ações 

formativas e de acompanhamento à Unidade Escolar para o fomento da avaliação 

institucional como cultura escolar. 

 

Palavras-chave: Avaliação institucional. Educação básica. Escola de Ensino 

Fundamental. Autoavaliação.  
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ABSTRACT 

 

LOPES, Dilean Marques. The way of the institutional evaluation in a primary school of 

the Municipal Network of Education of São Paulo: unveiling the challenges of its 

implementation.  2018. 257f. Final Project (Professional Master’s in Education) - Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

The research aims to analyze the challenges faced by managers in the implementation of the 

institutional evaluation in a Municipal School of Primary Education of the Municipal 

Education Network of São Paulo (EMEF). In this work, the institutional evaluation is 

understood according to the studies of Dias Sobrinho (2000), Afonso (2008), Brandalise 

(2010), Lück (2012), Freitas et. (2014), Barreto and Novaes (2016) and Bolivar (2016) as a 

process of self-evaluation of the school, carried out within the institution, involving the 

school actors in identifying the potentialities and fragilities of the school in different 

dimensions, aiming at the improvement institution. In this case study, the researcher 

proposes to investigate an institutional evaluation process started in 2016 but limited to data 

collection. The researcher is inserted in the school context while supporting the management 

team in the treatment of data and in the continuity of the institutional evaluation process. For 

this purpose, the responses of 37 participants to the institutional evaluation questionnaire 

were analyzed using Alceste software and the content analysis methodology proposed by 

Franco (2008). The data obtained were organized in a synthesis report from which the focus 

group meetings involving managers and teachers were initiated, promoting the publication 

and analysis of the institutional evaluation data for 2016 in the light of the school context of 

2017. The discussions collective agreements allowed to point out proposals for intervention 

in the short, medium and long term, indicating ways for institutional improvement. 

Throughout the research, it was possible to identify and analyze the challenges faced by 

managers in their implementation, among which are the elaboration of evaluation tools, time 

and space assurance, the participation of different school actors, the implementation of 

decision and the articulation of the evaluation process with the school's Political Pedagogical 

Project. At the end of the research it is evident the need for training and follow-up actions to 

the School Unit to promote institutional evaluation as a school culture. 

 

Key words: Institutional evaluation. Basic education. School of Elementary Education. 

Self-evaluation 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A escola foi um dos lugares sociais que mais marcou minha trajetória de vida. 

Minha infância foi desenhada por muitos professores e pela minha própria mãe, que exercia 

essa mesma profissão. Influenciada por esse contexto, meus momentos de brincadeira 

infantil eram sempre pontuados pelo faz-de-conta da escolinha, durante os quais eu podia 

realizar o sonho de também ser professora.  

O início da carreira docente se deu enquanto estagiária de pedagogia em escolas 

particulares, vindo a consolidar-se com meu ingresso na Rede Municipal de Ensino São 

Paulo, em 2002. Ao longo dos cinco anos de trajetória docente nessa rede, atuei em três 

escolas de educação infantil, mas apenas na última vivenciei a minha primeira experiência 

de construção coletiva de um Projeto Político Pedagógico (PPP).  

A diretora comandava as reuniões com a equipe escolar e nelas discutíamos 

sobre qual escola queríamos e o que seria preciso fazer para que a escola real se aproximasse 

da escola desejada. A partir desses debates, a escola dos nossos sonhos passava a ser 

desenhada em frases e textos de composição coletiva que terminavam por constituir o PPP.  

Posteriormente, ao longo dos quatro primeiros anos na função de coordenadora 

pedagógica, fui acumulando experiências profissionais em duas escolas de ensino 

fundamental, nas quais os diretores ocupavam uma função predominantemente 

administrativa e a construção do PPP prescindia de debates coletivos mais aprofundados 

sobre a escola.  

Procurando alternativas para viabilizar a construção coletiva do PPP, tentei 

conduzir algumas discussões com o coletivo escolar, direcionando as pautas das primeiras 

reuniões pedagógicas do ano letivo para esse fim. Contudo, o maior desafio permanecia na 

dificuldade para mobilizar os diferentes profissionais e, em especial, o diretor, que não 

poderia alijar-se dos processos de constituição desse coletivo escolar e de reflexão sobre a 

qualidade da escola. 

 Naquele contexto, fazia-se necessário pensar em formas de superação dessa 

inércia institucional, marcada pelo pouco envolvimento dos profissionais na construção de 

rotas comuns, expressas no PPP. No entanto, permaneciam, ainda, algumas indagações:  

- Como mobilizar os sujeitos a discutirem coletivamente a escola?  

- Como criar projetos comuns?  
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 Os momentos de avaliação institucional, estabelecidos pelas legislações 

municipais, deveriam ser utilizados pela equipe escolar para envolver os diferentes atores da 

escola numa reflexão coletiva sobre a instituição escolar, fomentando análises 

administrativas e pedagógicas que subsidiassem a (re)construção do PPP. Porém o cotidiano 

escolar revelava práticas tarefeiras de avaliação da Unidade, realizadas apenas pelos 

docentes em meio às festividades e fortemente marcadas pelo término de mais um ano letivo. 

Dessa forma, pouco contribuíram para a melhoria institucional. 

 Meu ingresso no mestrado profissional em Educação: Formação de 

Formadores da PUC-SP, seguido pela opção da linha de pesquisa Intervenções avaliativas 

em espaços educativos, constituiu-se como um contexto privilegiado para analisar os 

desafios enfrentados pelos gestores de uma escola de ensino fundamental (EMEF) da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo na implementação da avaliação institucional. 

Considerando que, durante o desenvolvimento deste estudo sobre a avaliação institucional 

na EMEF, passei a atuar na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME-SP) como 

Assistente Técnico de Educação da Divisão de Ensino Fundamental, a pesquisa também 

poderia trazer contribuições aos órgãos centrais da SME-SP, especialmente no que tange às 

ações formativas que se fazem necessárias em apoio à EMEF na implementação dessa 

avaliação como uma cultura escolar.  

A proposição da avaliação institucional na EMEF, como um tema de pesquisa, 

apoiou-se também nas contribuições de Barretto e Novaes (2016) que indicavam a educação 

básica como um campo aberto a novos estudos voltados à avaliação institucional: 

 

A avaliação institucional na educação básica no Brasil é pouco expandida, se 

considerarmos a abrangência que possui na educação superior e a profusão de 

estudos e reflexões que tem gerado nesse nível. Dão prova disso a ausência de 

referenciais a essa prática na maioria dos sítios das secretarias de educação de 

estados e municípios, a escassa documentação a respeito no âmbito dos órgãos 

gestores da educação básica, bem como os raros estudos sobre experiências 

realizadas ou em curso encontrados nas primeiras revistas cientificas. Apenas nos 

anos mais recentes, a avaliação institucional começa a ser disseminada nas redes 

municipais de ensino de todas as regiões do País, mediante a utilização dos 

instrumentos voltados especificamente para a apreciação da qualidade da 

educação ofertada pelas instituições de educação infantil. (BARRETO; NOVAES, 

2016, p. 316). 

 

 Os primeiros contatos com a legislação da Rede Municipal, à qual me referi, 

permitiram observar que a avaliação institucional é uma prática obrigatória a todas as escolas 

municipais, conforme orientação da Portaria SME nº 5.941, publicada em 15 de outubro de 

2013, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, que dispõe sobre as diretrizes para 
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elaboração do regimento educacional. Essa legislação define a avaliação institucional como 

uma prática que, associada a outros tipos de avaliação – como a avaliação da aprendizagem 

- tem por objetivo “o aperfeiçoamento da ação educativa e da gestão escolar” (SÃO PAULO, 

2013). Com periodicidade anual, a avaliação institucional deve voltar-se aos aspectos 

administrativos e pedagógicos da escola, subsidiando o replanejamento e a constituição do 

seu Projeto Político Pedagógico. 

As escolas municipais de Educação Infantil realizam sua avaliação institucional 

mediante o uso obrigatório de um instrumental comum, intitulado Indicadores de Qualidade 

da Educação Infantil Paulistana1, gerando dados que orientam as equipes escolares e trazem 

indicativos para os órgãos intermediários e centrais da Secretaria Municipal de Educação 

sobre as demandas de cada Unidade Escolar.  No Ensino Fundamental e Médio, o processo 

é realizado de forma autônoma em cada Unidade Escolar, sendo a construção dos 

instrumentos avaliativos uma tarefa que, geralmente, é desempenhada pela equipe gestora 

de escola. Os dados obtidos ao longo desse processo avaliativo são tratados pela própria 

equipe escolar e permanecem no âmbito interno da instituição.   

O processo de autoavaliação da escola - seja na educação infantil ou no ensino 

fundamental - tem como papel primordial subsidiar as tomadas de decisão das equipes 

escolares com vistas à melhoria da escola e à garantia da aprendizagem dos estudantes, 

constituindo-se também parte do PPP. Todavia, minha vivência em escolas municipais de 

ensino fundamental tem permitido observar que o processo de avaliação institucional é 

realizado sob outra lógica, que tende a “coletar dados e apresentar relatórios de forma 

aleatória, aligeirada e superficial, em arremedo a práticas consistentes de avaliação 

institucional” (LÜCK, 2012, p. 27-28). Para a autora,  

 

a avaliação deve ser promovida como expressão de gestão democrática, 

participativa, transparente e justa, como condição sem as quais se torna um 

instrumento de mera verificação e descrição formal de dados e informações que, 

dessa forma ganham dimensão e significado burocrático, em vez de caraterísticas 

pedagógicas, de caráter transformador. (LÜCK, 2012, p. 33). 

 

Sordi e Freitas (2009) demonstram que a própria estruturação da avaliação 

institucional pode contribuir para desqualificar todo o processo, inviabilizando a efetiva 

participação dos diferentes atores escolares e contribuindo para torná-la essencialmente 

burocrática:  

                                                             
1 Para obter mais informações sobre os Indicadores da Qualidade da Educação Infantil Paulistana, consultar: 

  < http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/12617.pdf> - Acesso em 18.mai.2017 
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Algumas arquiteturas de processos de avaliação institucional mostram-se 

desmobilizadoras de participação reais e consequentes. Isso pode acontecer de 

forma acidental ou intencional. Quando ocorre de forma acidental quase sempre se 

desconsideram no desenho do formato avaliativo as diferenças dos sujeitos 

implicados no processo nas formas de adesão, de compreensão e disposição para a 

mudança, fruto de suas concepções de Homem e de Mundo. Estas interferem 

fortemente nos processos relacionais que estabelecem, e alteram suas possibilidades 

de maior legitimidade na participação.  

Já quando a desmobilização da comunidade ocorre de forma intencional, o desenho 

do projeto de avaliação é concebido de modo a induzir os envolvidos a se 

desresponsabilizarem em relação ao processo, quase sempre por reduzir sua 

participação a etapas onde suas ações estão desprovidas de protagonismo, 

restringindo-se ao fornecimento de informações, cuja utilidade lhes escapa ao 

controle. Ao verem-se expropriados de qualquer poder para interferir nos rumos da 

realidade escolar, alguns, de forma consciente ou inconsciente, optam pela 

indiferença, dissimulada na participação pífia ou de fachada. Optam pela não-

participação como forma de participação. Há consequências políticas claras nos dois 

tipos de equívocos na forma de configurar os processos de avaliação institucional 

pretensamente democráticos.  (SORDI; FREITAS, 2009, p. 48). 

 

Ao invés disso, Lück (2012) defende a configuração de processos de avaliação 

que sejam verdadeiramente participativos e transformadores, contribuindo para a reflexão e 

melhoria da escola: 

 

Segundo a perspectiva transformadora, a avaliação institucional é realizada não 

como um instrumento de mera constatação, rotulação ou ação administrativa, mas 

como uma condição de desenvolvimento do desempenho da gestão da escola, dos 

servidores, professores, alunos e da própria instituição como um todo. A 

subsequente divulgação ampla e imediata dos resultados também é condição para 

promover o necessário espírito de autocrítica, requisito fundamental para que se 

desenvolva a capacidade de aceitar limitações e superá-las. Para que se crie na 

escola uma cultura de autoavaliação, a liderança de seus diretores é 

imprescindível, levando em consideração a cultura local vigente, de modo a 

superar gradualmente as resistências às práticas de avaliação de desempenho, 

avaliação institucional, que são comumente consideradas como ameaça. (LÜCK, 

2012, p. 33-34). 

 

As contribuições de Lück (2012) e Sordi e Freitas (2009) demonstram que a 

avaliação institucional depende da participação de toda a comunidade escolar e não pode 

prescindir da utilização dos dados obtidos no processo, já que evidenciam as fragilidades 

institucionais que requerem intervenção. Contudo, a melhoria institucional também depende 

da construção de uma cultura de avaliação e do engajamento dos gestores escolares, aspectos 

esses que precisam ser construídos no cotidiano de diversas escolas de educação básica que 

ainda permanecem desenvolvendo processos voltados apenas ao cumprimento de uma 

prerrogativa legal.  

A escolha de uma EMEF – que optamos por não identificar - como lócus da 

pesquisa considerou algumas especificidades que cumpre destacar: 
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• havia interesse da equipe escolar pela temática da avaliação institucional, já 

que a Unidade Escolar vivenciou, em 2016, um processo de autoavaliação 

que permaneceu inconcluso, restringindo-se à coleta de dados sem a 

publicização de seus resultados à equipe escolar; 

• tratava-se de uma escola já conhecida da pesquisadora, por ser um local 

onde já tinha exercido o cargo de coordenadora pedagógica. Portanto, um 

vínculo profissional pré-existente facilitou a parceria escola – pesquisador.  

 Considerando o interesse dessa EMEF pela temática da avaliação institucional, 

bem como as intenções da pesquisadora em analisar os desafios enfrentados pela equipe 

gestora dessa Unidade Escolar na implementação dessa avaliação, propõe-se o seguinte 

problema de pesquisa e seus desdobramentos em objetivos (geral e específicos):  

• Problema de pesquisa: 

Quais desafios os gestores escolares de uma EMEF, pertencente à Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo, podem enfrentar ao implementar um 

processo de avaliação institucional? 

• Objetivo geral: 

- Analisar os desafios que os gestores escolares de uma EMEF, pertencente à 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo, enfrentam ao implementar um 

processo de avaliação institucional. 

• Objetivos específicos: 

- Compreender como a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo define e 

orienta o processo de avaliação institucional das escolas municipais de ensino 

fundamental (EMEF); 

- Conhecer o processo de avaliação institucional de uma EMEF; 

- Identificar os desafios enfrentados pelos gestores dessa EMEF na 

implementação da avaliação institucional; 

 O caminho dessa pesquisa está organizado em seis capítulos.  O primeiro tem 

como objetivo apresentar a fundamentação teórica sobre a avaliação institucional. Para isso, 

faz uso de diferentes referenciais teóricos e de pesquisas acadêmicas – teses e dissertações - 

sobre a temática e indica definições, objetivos, características, limites e desafios do processo 

de avaliação institucional.   
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O segundo capítulo apresenta legislações e publicações municipais que tratam 

da avaliação institucional no âmbito da escola de ensino fundamental, elegendo, como 

referência, os anos letivos de 2014 a 2017.  A seleção desse período considerou que: 

• a legislação municipal teve mudanças significativas no ano de 2014, com a 

introdução do Programa Mais Educação São Paulo e a instituição dos 

regimentos escolares, os quais impactaram diretamente os processos de 

avaliação institucional das escolas da Rede; 

• a pesquisa retrata um contexto de autoavaliação da escola iniciado ao final 

de 2016; 

• a escola, lócus da pesquisa, permaneceu sob a gestão de um mesmo diretor 

de escola nos anos de 2015 a 2017, sendo ele o responsável legal pelo 

desenvolvimento da avaliação institucional.  

Ao revisitar legislações e publicações municipais, procurou-se identificar como 

a Secretaria Municipal de Educação define e orienta as equipes gestoras que atuam em 

escolas de ensino fundamental a implementarem processos de avaliação institucional, 

compreendendo que essa avaliação se constitui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo, como uma obrigatoriedade legal para todas as Unidades Escolares.  

O terceiro capítulo indica o caminho metodológico da pesquisa, destacando a 

opção pelo estudo de caso. Apresenta-se uma síntese da trajetória da pesquisa e o 

detalhamento de duas etapas principais: a análise de conteúdo das respostas ao questionário 

de avaliação 2016 e as discussões coletivas em grupos focais. A análise dos dados do 

questionário de avaliação institucional permitiu à pesquisadora elaborar um relatório-síntese 

da avaliação, que subsidiou os debates em grupo focal desenvolvidos com gestores e 

docentes da Unidade Escolar. Esses encontros procuraram descrever o percurso vivido, bem 

como publicizar e analisar os dados da avaliação institucional, fomentando tomadas de 

decisão e a melhoria da escola. Os encontros de grupo focal foram gravados e transcritos, 

permitindo análises posteriores. Já as impressões do pesquisador, ao longo das visitas à 

escola, foram feitas como registros de campo no Diário do Pesquisador, compondo mais uma 

fonte de informação para a pesquisa. Ao final do capítulo 3 são apresentadas outras 

características da escola pesquisada, fazendo uso de indicadores educacionais internos e 

externos, obtidos no portal da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, além do site 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e 

plataforma Qedu. 
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O capítulo 4 detalha os dois processos de análise de conteúdo de 37 

questionários de avaliação da Unidade – 2016, preenchidos por ocasião da avaliação 

institucional implementada ao final daquele ano letivo. A análise de conteúdo foi realizada 

primeiramente com o uso do software Alceste, de forma a elucidar os núcleos de sentido que 

caracterizavam os dois blocos de questões que compunham o instrumento de avaliação 

institucional. Posteriormente, as respostas dos participantes foram submetidas a uma nova 

análise de conteúdo, realizada manualmente pela pesquisadora a partir da metodologia 

proposta por Franco (2008), de forma a detalhar as contribuições dos envolvidos em cada 

questão do instrumento de avaliação institucional.  

O capítulo 5 descreve o desenvolvimento dos grupos focais. Esses encontros 

estavam sob a condução da pesquisadora e envolviam gestores e professores em discussões 

coletivas sobre a temática da avaliação institucional. Esses encontros foram essenciais para 

descrever a avaliação institucional de 2016 e seus desdobramentos em 2017 que, mediados 

pela pesquisadora, proporcionaram a publicização, a análise coletiva dos dados obtidos pelo 

questionário de avaliação e a elaboração coletiva de indicativos de tomadas de decisão a 

curto, médio e longo prazo. 

O capítulo 6 apresenta os achados da pesquisa, de forma a identificar e analisar 

os desafios enfrentados pelos gestores na implementação da avaliação institucional. Entre 

eles, destaca-se a necessidade de construção de um sentido compartilhado de avaliação 

institucional para além de uma obrigatoriedade legal, como oportunidade de construção 

conjunta de caminhos de melhoria institucional. Além disso, aspectos metodológicos dessa 

avaliação também se fazem desafiadores, tais como: promover ampla participação dos atores 

escolares – incluindo os alunos e seus responsáveis; elaborar instrumentos avaliativos 

factíveis e pautados em diferentes dimensões; destinar tempo e espaço aos debates coletivos 

sobre os dados obtidos na avaliação e implementar as tomadas de decisão.  

As considerações finais marcam o término do trabalho, com o qual se espera 

contribuir com os gestores escolares, especialmente os que atuam em EMEF, com vistas à 

ampliação de seus conhecimentos sobre a avaliação institucional.  
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
 

 

Desvelar os desafios enfrentados pela escola de ensino fundamental na 

implementação de sua avaliação institucional exige, de antemão, a constituição de um 

arcabouço teórico que contribua para definir e caracterizar o processo de avaliação 

institucional na educação básica. Sem esse referencial – que é a base deste capítulo - os 

olhares de uma pesquisadora iniciante poderiam ressaltar apenas as percepções de senso 

comum e, por isso, trariam poucas contribuições para o estudo dos processos de 

autoavaliação vividos na escola. Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica contribui para 

“projetar luz e permitir melhor ordenação e compreensão da realidade empírica” (MINAYO, 

2010, p. 183). 

Este capítulo está estruturado em duas seções. Na primeira, constam os 

fundamentos da avaliação institucional, obtidos a partir da revisão de literatura e 

considerando livros e artigos sobre a temática. A segunda seção apresenta o mapeamento de 

estudos correlatos, compostos por dissertações e teses que retratam percursos de avaliação 

institucional realizados em escolas públicas de ensino fundamental em diferentes regiões do 

Brasil.  

 

 

1.1 A avaliação institucional na escola de Educação Básica: contribuições da revisão de 

literatura 

 

 

Embora a avaliação seja uma prática comum nas escolas, não é apenas nesse 

ambiente que ela pode ser observada e exercida. Segundo Sousa (1996, p. 43), o nosso 

cotidiano é marcado por diferentes situações que envolvem práticas informais de avaliação. 

A informalidade desses processos avaliativos é notória, especialmente nos contextos em que 

as tomadas de decisão são pautadas pelo senso comum: sujeitos fazem uso de critérios 

pessoais e subjetivos para definirem suas escolhas, partindo de suas próprias certezas, 

construídas ao longo da vida e, por assim dizer, fruto de suas experiências.  

Contudo, o emprego da avaliação, em especial no campo educativo, exige um 

processo rigoroso de análise e juízo de valor que fundamente os processos de tomada de 

decisão. Nesse sentido, Sousa (1996, p. 44) demonstra que a educação é um campo propício 
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para outro tipo de avaliação, que supere as iniciativas de senso comum, pautando-se em 

princípios norteadores e definições claras de objeto e metodologia: a avaliação educacional. 

Sousa (1996), apoiada nos estudos de Stuffebeam e Shikfield, afirma que, para 

superar os contextos informais, essa avaliação deve:  

 

[..] ser útil, isto é, estar dirigida às pessoas e grupos envolvidos ou relacionados 

com o objeto de avaliação, proporcionando, assim, condições para que possam 

identificar o que vai bem e o que não vai bem com este objeto. E, além disso, deve 

disponibilizar não só informações acerca de vantagens e desvantagens, mas, 

também, soluções para o aperfeiçoamento da educação. 

A avaliação deve ser factível, isto é, deve empregar procedimentos avaliativos que 

possam ser utilizados sem muitos problemas, mas que tomem em consideração e 

apliquem controles racionais sobre forças políticas que possam interferir, de 

alguma maneira, no desenvolvimento da avaliação. 

 A avaliação deve ser ética, isto é, deve estar baseada em compromissos explícitos 

que assegurem a necessária cooperação, a proteção dos direitos das partes 

envolvidas e a honradez dos resultados.  

A avaliação deve ser exata, isto é, deve descrever, com clareza, o objeto em sua 

evolução e em seu contexto, revelando as vantagens e limites do plano de 

avaliação, dos procedimentos e das conclusões. (SOUSA, 1996, p. 45). 

 

Em outro trabalho, Sousa (2000) demonstra que a avaliação educacional é 

desenvolvida em diferentes dimensões, que se distinguem a partir de múltiplos enfoques: a 

avaliação da aprendizagem, a avaliação de currículos e a avaliação de programas e projetos. 

Neste trabalho, daremos ênfase à avaliação institucional na escola de ensino fundamental, 

sendo essa o cerne desta pesquisa.  

Tratar de avaliação institucional no contexto escolar e em uma abordagem 

psicossocial implica considerar que a escola não se constitui apenas como uma estrutura 

física, mas que se define como um espaço socialmente construído pela sua historicidade e, 

principalmente, pelos sujeitos que ali convivem. Como afirma Brandalise (2010), a 

“instituição escolar é compreendida como um conjunto de processos e relações que se 

produzem em seu cotidiano pelos sujeitos nela inseridos” (BRANDALISE, p. 318). 

Afonso (2008) também reitera a importância de considerar o espaço social da 

escola e os diferentes sujeitos que dela participam:  

 

[...] a escola pública democrática é uma organização educativa complexa, não 

apenas pelos seus aspectos formais, morfológicos ou materiais, mas também (e 

sobretudo) pela diversidade de funções que cumpre e de desafios que tem pela 

frente, bem como pela heterogeneidade e pluralidade da experiência e 

necessidades de que são portadores todos os sujeitos que a habitam, enquanto 

educadores ou educandos, num tempo e espaço com uma historicidade própria. 

(AFONSO, 2008, p. 43). 
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Compreende-se, assim, que a escola se forma a partir de processos e relações 

complexas entre aspectos consolidados (instituído) e outros em constante transformação 

(instituinte). A avaliação institucional, ao centrar-se na escola, deve ser aquela compreendida 

como: 

 

[...] a avaliação desse instituído e instituinte. Ela tem que identificar aspectos 

concretos, formais e informais, explícitos ou não, internos e externos, que 

viabilizam a realização dos objetivos e fins educacionais propostos num projeto 

institucional [...] a avaliação institucional tem um caráter formativo, está voltada 

à compreensão e promoção de autoconsciência da instituição escolar. 

(BRANDALISE, 2010, p. 318). 

 

Portanto, a avaliação institucional tem lugar privilegiado junto à equipe escolar 

ao explicitar as especificidades do cotidiano vivido e promover uma autoconsciência acerca 

dos problemas e possibilidades da instituição. Dessa forma, pode mobilizar a construção de 

um projeto comum e fomentar a definição coletiva de alternativas de solução que visem à 

superação das fragilidades diagnosticadas, promovendo a melhoria institucional. 

 

 

1.1.1 Nomenclaturas, definições, objetivos e características da avaliação institucional 

centrada na escola 

 

 

O contato com a literatura sobre a avaliação institucional, no âmbito da educação 

básica, demonstrou que há diferentes nomenclaturas, empregadas por diversos autores, para 

referirem-se aos processos em que a escola se autoavalia. O Quadro 1 demonstra as 

contribuições de diferentes autores como Nevo (1008), Afonso (2008), Brandalise (2010), 

Lück (2012), Freitas et al. (2014) e Bolivar (2016): 
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Quadro 1 - Diferentes nomenclaturas empregadas como referência à avaliação institucional 

na escola de educação básica 

FONTE NOMENCLATURAS   

NEVO (1998) Avaliação baseada na escola 

AFONSO (2008) Auto-avaliação da escola 

BRANDALISE 

(2010) 

Autoavaliação da escola  

Autoavaliação institucional 

Avaliação interna da escola 

Avaliação Institucional Interna 

LÜCK (2012)    

Avaliação Institucional da Escola  FREITAS et al. 

(2014) 

BOLIVAR (2016) 
Autoavaliação institucional e revisão interna baseada 

na escola 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

As nomenclaturas descritas acima, embora diferentes, fazem menção ao mesmo 

processo avaliativo: referem-se ao percurso de autoavaliação institucional que acontece no 

interior da escola, cujo desenvolvimento depende da participação de diferentes atores 

escolares. Esse processo avaliativo tem por objetivo fomentar a autoanálise da instituição 

em todas as suas dimensões, revelando potencialidades e as fragilidades da Unidade Escolar 

que demandam intervenção.  

A realização desse processo de autoavaliação da escola exige a organização 

intencional e sistemática de momentos de coleta, tratamento e análise de dados que revelam 

as especificidades da realidade institucional. Esses dados precisam ser submetidos à análise 

e interpretação da comunidade escolar, gerando diagnósticos sobre a escola e 

fundamentando as tomadas de decisão. O processo participativo deve garantir vez e voz aos 

diferentes sujeitos que compõem a equipe escolar, tornando-os corresponsáveis pela 

implementação dos planos de ação decorrentes dos processos de avaliação institucional, 

tendo em vista a melhoria da escola como um objetivo compartilhado. 

Entre os referenciais teóricos selecionados para este estudo acerca da avaliação 

institucional na escola de educação básica, destacam-se as contribuições do Quadro 2, de 

autores como: Brandalise (2010), Lück (2012), Freitas et al. (2014), Barretto e Novaes 

(2016) e Bolivar (2016) que, em suas pesquisas, apresentam definições sobre a avaliação 

institucional desenvolvida nas escolas de educação básica: 
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Quadro 2 - Definições de avaliação institucional referentes à escola de educação básica 

AUTOR(ES) DEFINIÇÃO 

BRANDALISE 

2010 

“A autoavaliação da escola é aquela em que o processo é conduzido 

e realizado por membros da comunidade educativa. Pode ser definida 

como uma análise sistemática da escola com vistas a identificar os 

seus pontos fortes e fracos e a possibilitar a elaboração de planos de 

intervenção e melhorias. Frequentemente é realizada tendo como 

motivação principal o acompanhamento do projeto pedagógico da 

escola, no quadro de uma dinâmica de desenvolvimento 

organizacional e institucional. A avaliação inserida nas várias ações 

desenvolvidas na escola se coloca como mediadora do crescimento 

da comunidade escolar” (p. 321 – 322). 

 

“A avaliação institucional interna ou autoavaliação constitui-se um 

processo de busca da realidade escolar, com suas tendências, seus 

saberes, seus conflitos e dilemas. Deve dar suporte às decisões e 

mudanças na prática educativa. É dinâmica, por isso tem que ganhar 

lugar como processo que perpassa a ação escolar e o desenvolvimento 

curricular, explicitando assim os propósitos da escola e suas relações 

com a sociedade” (p. 322). 

LÜCK 

2012 

 “A avaliação institucional da escola consiste em um processo 

sistemático, abrangente e contínuo de observação, coleta e análise de 

dados, interpretação e julgamento da realidade e práticas escolares, 

em seus desdobramentos e interações, tendo por objetivo contribuir 

para a melhoria contínua do trabalho educacional e dos seus 

resultados” (p. 39). 

FREITAS et al. 

2014 

“A avaliação institucional da escola é um processo que envolve todos 

os seus atores, com vistas a negociar patamares adequados de 

aprimoramento, a partir dos problemas concretos vivenciados por ela 

[...] é interna à escola e sob seu controle [...]” (p. 35). 

 

“A avaliação institucional é um processo de apropriação da escola 

pelos seus atores, não na visão liberal da “responsabilização” pelos 

resultados da escola como contraponto da desresponsabilização do 

Estado pela escola, mas no sentido de que seus atores têm um projeto 

e um compromisso social, em especial junto às classes populares e, 

portanto, necessitam, além deste seu compromisso, do compromisso 

do Estado em relação à educação. O apropriar-se dos problemas da 

escola inclui um apropriar-se para demandar do Estado as condições 

necessárias ao funcionamento dela. Mas inclui, igualmente, o 

compromisso dos que fazem a escola com os resultados dos seus 

alunos” (p. 36). 

BARRETTO; 

NOVAES  

2016 

“é um processo desencadeado na escola que implica a participação de 

toda comunidade escolar e tem como propósito diagnosticar os 

pontos fortes e necessidades da instituição com base na coleta 

sistemática de informações e da reflexão conjunta sobre elas, propor 

encaminhamento para os problemas detectados e acompanhar sua 

implementação, buscando a melhoria da qualidade educacional” (p. 

317). 
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BOLIVAR 

2016 

A autoavaliação é um processo iniciado pela instituição escolar, 

realizado por seu corpo docente, com o objetivo de encontrar 

respostas para seus problemas e não para questões propostas por 

agentes ou órgãos externos. Uma autoavaliação institucional, como 

desenvolvimento organizacional, visa a diagnosticar a situação da 

escola e identificar necessidades, ao invés de uma fase final, como na 

avaliação externa. Por essa razão, a autoavaliação institucional 

tornou-se uma boa estratégia para uma organização que aprende. 

(BOLIVAR, 2016, p. 297, tradução nossa). 2 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

O Quadro 2 permite observar que todos os autores descrevem a avaliação 

institucional como um PROCESSO avaliativo, logo, como uma série de etapas ordenadas e 

planejadas que implicam a participação dos diferentes sujeitos e a emissão de juízos de valor 

sobre a escola em suas diferentes dimensões. Esse processo favorece a identificação dos 

pontos fortes, mas também revela as fragilidades institucionais, que terminam por demandar 

uma reflexão conjunta da equipe escolar em busca de alternativas de solução que contribuam 

para a superação dos desafios apontados. As contribuições de Bolivar (2016) ainda revelam 

que esse processo avaliativo se articula com a avaliação da aprendizagem, tanto na 

perspectiva interna como externa, ampliando o olhar da equipe sobre a realidade escolar. 

Dessa forma, também promove análises de indicadores da aprendizagem dos estudantes e 

reitera o compromisso da escola com o desenvolvimento de todos. 

Outra forma utilizada por alguns autores, principalmente para definir a avaliação 

institucional, é delimitar o que ela NÃO É. Nesse sentido, destacam-se as contribuições de 

Dias Sobrinho (2000), Afonso (2008) e Lück (2012) expressas no Quadro 3, conforme 

demonstrado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

                                                             
2 “La autoevaluación es un proceso iniciado por la institución escolar, llevado a cabo por su profesorado, con 

el propósito de encontrar respuestas a sus problemas y no a cuestiones planteadas por agentes o instancias 

externas. Una autoevaluación institucional, como desarrollo organizacional, se orienta al diagnóstico de la 

situación de la escuela e identificación de necesidades, en lugar de una fase final, como en la evaluación 

externa. Por eso, la autoevaluación institucional ha llegado a constituirse en una buena estrategia para una 

organización que aprende” (BOLIVAR, 2016, p. 297). 
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Quadro 3 - Definições sobre o que NÃO É avaliação institucional na escola de educação 

básica 

AUTOR DEFINIÇÃO DO QUE NÃO É AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

DIAS 

SOBRINHO 

(2000) 

“A avaliação institucional não é instrumento de medida de atividades 

de indivíduos isolados, nem de trabalhos descolados de seus meios de 

produção; não é mecanismo para exposição pública de fragilidades ou 

ineficiência de profissionais individualizados. A avaliação 

institucional deve ser promovida como um processo de caráter 

essencialmente pedagógico” (p. 61). 

 

“a avaliação institucional também não há de se extinguir com a 

elaboração de relatórios e de diagnósticos, com o julgamento de 

resultados e ações já cumpridas. É um processo e como tal deve 

inscrever-se na vida total a instituição, isto é, realizar-se como cultura. 

Tem os seus movimentos distintos, os seus tempos presentes e o 

passado, mas não pode deixar de ser pró-ativa ou prospectiva, pois que 

deve deixar de ser educativo global a produzir as condições necessárias 

para os desenvolvimentos futuros” (p. 65). 

AFONSO 

(2008) 

“a auto-avaliação das escolas não é tão facilmente operacionalizável 

como muitas vezes se pressupõe ser. Ou seja, não é fácil construir 

colectivamente formas de auto-avaliação que consigam lidar com os 

efeitos e tensões que são decorrentes da pluralidade de sentidos, 

poderes e perspectivas que se jogam em contexto escolar” (p. 52-53). 

LÜCK 

(2012) 

“[...] a avaliação institucional não é nem punitiva, nem 

recompensadora e meritocrática, embora possa apoiar decisões de 

cerceamento de ações inadequadas e a celebração do sucesso para 

reforçar as condições que o produzem; nem prescritiva, nem 

normativa, embora a partir do feedback recebido os atores possam ter 

esclarecidas para si próprios normas e prescrições de ações para nortear 

o trabalho conjunto” (p. 53) 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

O  Quadro 3 retrata a avaliação institucional como um processo que, embora 

importante, não se faz de forma fácil na escola, pois exige envolvimento do coletivo escolar 

e a escuta sensível a essa coletividade, considerando que ela é marcada por diferentes sujeitos 

que atribuem à escola diferentes sentidos. Entendida como um processo coletivo, a avaliação 

institucional não se destina a julgar indivíduos ou processos individuais, expondo possíveis 

fragilidades, mas visa à melhoria da escola, especialmente no que tange ao compromisso 

coletivo com os processos pedagógicos de aprendizagem dos estudantes.  

Dessa forma, não pode reduzir-se a meras constatações, precisa gerar feedback 

e debates em torno do contexto escolar, motivando o trabalho coletivo em prol da melhoria 

institucional. Longe de constituir-se como um processo avaliativo pontual, restrito a 

determinado momento do calendário escolar, precisa incorporar-se às práticas institucionais 
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como parte essencial da cultura da escola, fomentando a reflexão permanente sobre o 

trabalho educativo. 

Quanto aos objetivos da avaliação institucional, destacam-se as contribuições de 

Lück (2012) e Freitas et al. (2014), conforme exposto no Quadro 4. Segundo esses autores, 

os objetivos da avaliação estão relacionados à promoção da gestão escolar, já que esse 

processo avaliativo tem o potencial para orientar a ação da equipe escolar na direção da 

melhoria institucional. 

 

Quadro 4 - Objetivos da avaliação institucional da escola de educação básica 

AUTOR(ES) 
OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL REALIZADA 

NA ESCOLA  

LÜCK 

2012 

“seu trabalho é evidenciar bases para reforço de aspectos positivos e 

superação dos insatisfatórios, que necessitam ser revelados para que 

sejam trabalhados” (p. 32). 

 

“a avaliação institucional contribui para a efetivação do compromisso 

dos profissionais da educação e cumprimento de suas responsabilidades 

educacionais voltadas para promover, mediante ação integrada e 

objetiva, a formação e aprendizagem dos alunos” (p. 41). 

 

“A avaliação institucional serve, pois à própria natureza social do 

trabalho educacional e, portanto, à necessidade dos participantes da 

comunidade escolar de prestar contas da responsabilidade social que 

assumem ao decidirem atuar na escola” (p. 62). 

FREITAS et. 

al. 

2014 

“Com a avaliação institucional o que se espera, portanto, é que o coletivo 

da escola localize seus problemas, suas contradições; reflita sobre eles e 

estruture situações de melhoria ou superação, demandando condições de 

poder público, mas, ao mesmo tempo, comprometendo-se com 

melhorias concretas na escola. [...] A avaliação institucional permite, 

pois, ao coletivo da escola e aos gestores do nível central que se 

beneficiem completamente dos dados da avaliação para constituírem um 

sistema de monitoramento dos problemas que se propõem equacionar 

numa linha de tempo e no âmbito de suas competências. Isso contribui 

para que as prioridades possam ser revistas e reposicionadas a partir das 

demandas do projeto-político-pedagógico e também permite o controle 

social sobre as decisões que afetam políticas públicas tão importantes 

quanto as da educação” (p. 38). 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

Os objetivos apresentados demonstram o quanto a avaliação institucional é 

fundamental ao desenvolvimento da escola, constituindo-se em uma estratégia privilegiada 

para analisar coletivamente o contexto escolar. Ao evidenciar as fragilidades e 

potencialidades institucionais, fomenta tomadas de decisão que se fazem à luz do Projeto 
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Político Pedagógico (PPP). Ao avaliar-se, a escola desafia seus diferentes integrantes a 

assumirem sua responsabilidade social diante da tarefa essencial da escola, que é a melhoria 

dos seus processos educativos, reverberando na garantia do direito de todos os estudantes à 

aprendizagem e, por conseguinte, na própria (re)elaboração do PPP.  

Lück (2012) contribui para a caracterização dessa avaliação ao apresentar os dez 

princípios elencados no Quadro 5 a seguir: 

 

Quadro 5 - Princípios da avaliação institucional da escola de educação básica, segundo Lück 

(2012) 

PRINCÍPIOS SÍNTESE  

ABRANGÊNCIA Oferece uma visão ampla da escola. 

COMPARABILIDADE 
Permite comparações que favoreçam olhar para o 

processo evolutivo da escola. 

CONTINUIDADE Supera a tendência de ser pontual ou eventual. 

LEGITIMIDADE 
Preza pela participação de todos os atores 

institucionais. 

OBJETIVIDADE Descreve a realidade como ela é. 

PROATIVIDADE 
Gera compromisso com os dados e com a 

mudança do que se mostrar insatisfatório. 

RELEVÂNCIA 

Está orientada à melhoria do desempenho escolar 

e às tomadas de decisão na direção dessa 

melhoria. 

SENSO DE 

OPORTUNIDADE 

Promove ágil análise e interpretação de dados para 

tomada de decisão.  

SIGILO E ÉTICA É desenvolvida respeitando todos os envolvidos. 

TRANSPARÊNCIA 
Garante um clima respeitoso e de confiança para 

a realização do feedback. 

Fonte: adaptado de Lück (2012) 

  

 Essas características reiteram os propósitos da avaliação institucional como um 

processo de análise da escola em sua complexidade, visando à melhoria dos processos 

educativos. Os dados obtidos, longe de serem apenas eventuais constatações, devem 

expressar a visão e a voz de um coletivo escolar e apresentar os indicativos para a tomada 

de decisão rumo às mudanças que se fizerem necessárias.  

 Esse processo, no entanto, requer que seu desenvolvimento se realize em um 

contexto escolar marcado pelo clima de confiança entre os membros da equipe, fortalecendo-

os como grupo para lidarem com o desvelamento de algumas fragilidades profissionais dos 
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membros da equipe e da organização escolar que devem ser tratadas com transparência, ética 

e respeito aos sujeitos envolvidos.  

 Lück (2012) resume as contribuições que se pode apreender das características 

fundamentais da avaliação institucional desenvolvida na escola, as quais são apresentadas 

no Quadro 6 a seguir: 

 

Quadro 6 - Características da avaliação institucional da escola de educação básica, segundo 

Lück (2012) 

CARACTERÍSTICA EXCERTOS-SÍNTESE (grifo nosso) 

É REALIZADA A 

PARTIR DE 

DIFERENTES 

DIMENSÕES  

“Por seu caráter abrangente, essa avaliação é realizada 

em todas as áreas e dimensões do trabalho escolar, 

de modo dialógico, a fim de se verificar a sua 

efetividade em seu papel de promover a formação e 

aprendizagem dos alunos”.(LÜCK, 2012, p. 40). 

FOCO NA TOMADA 

DE DECISÃO 

“A avaliação institucional se caracteriza como uma 

estratégia de prospecção, construção de conhecimento e 

acompanhamento do trabalho realizado, em seus 

desdobramentos e detalhes, de modo a permitir a 

tomada de decisão apoiada objetivamente, assim 

como o planejamento e a organização do trabalho 

pedagógico”. (LÜCK, 2012, p. 41).  

 

“ela é muito mais do que uma prática de coleta de 

dados e informações e apresentação de relatórios 

correspondentes”. (LÜCK, 2012, p. 27)  

É INSTRUMENTO DE 

GESTÃO E TEM 

CENTRALIDADE NO 

DIRETOR 

“[...] a avaliação institucional, como instrumento de 

gestão, corresponde a um processo que se integra ao 

planejamento educacional, dele emergindo e a ele 

remetendo”. (LÜCK, 2012, p. 31). 

 

“Para que se crie na escola uma cultura de 

autoavaliação, a liderança de seus diretores é 

imprescindível”. (LÜCK, 2012, p. 34). 

ARTICULA A 

AVALIAÇÃO 

INTERNA E A 

EXTERNA 

“a autoavaliação é condição fundamental para o 

desenvolvimento institucional escolar e melhoria da 

qualidade do seu trabalho. Não descarta, porém, a 

importância da avaliação externa ou heteroavaliação, 

integrando avaliações pelo sistema de ensino do qual a 

escola faz parte”. (LÜCK, 2012, p. 24). 

Fonte: Adaptado de Lück (2012) 

 

Uma avaliação institucional, para permitir o desenvolvimento de um olhar 

qualificado sobre a escola, precisa eleger instrumentos adequados e organizados em 

diferentes dimensões que permitam compreender e analisar a realidade da escola em sua 
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complexidade. As equipes escolares, ao construírem seus instrumentos, precisam de 

subsídios para a definição de dimensões e indicadores, de forma a tornar o processo 

avaliativo amplo e ajustado à complexidade do contexto escolar.  

Nesse sentido, documentos como os Indicadores da Qualidade na Educação3, 

elaborados pela Ação Educativa em parceria com o UNICEF, MEC, INEP, - entre outras 

instituições educativas - voltados à avaliação institucional nas escolas de ensino fundamental 

podem fornecer parâmetros referentes a aspectos estruturais e metodológicos para o 

desenvolvimento desse processo avaliativo. 

Esses indicadores estão organizados em sete4 dimensões que direcionam o foco 

avaliativo.  Quando a escola se avalia a partir dos diversos indicadores, ela identifica - em 

cada dimensão - seus pontos fortes e frágeis, evidenciando os aspectos institucionais que 

requerem atenção e intervenção do coletivo escolar. Diagnosticar, intervir e acompanhar as 

modificações implementadas na escola são etapas essenciais ao processo de avaliação 

institucional que se deseja útil à melhoria da escola.  

Dispor de várias dimensões e indicadores termina por compor longos 

instrumentos de avaliação institucional que podem dificultar o processo avaliativo, 

especialmente em função dos limites de tempo que a instituição dispõe para o exercício da 

avaliação. Por isso, Davis e Barretto (2014, p. 7-8) afirmam que, “a depender do prazo de 

que se disponha, é possível eleger uma ou duas dimensões para estudo mais minucioso, 

planejando o aprofundamento das demais dimensões para períodos seguintes”. Dessa forma, 

o que está em jogo no processo de avaliação institucional não é a quantidade de informações 

obtidas em um único momento avaliativo, mas sim a estruturação racional desse processo 

que, segundo Bolivar (2016, p. 300), pode ser exercido de forma cíclica e em espiral.  

Garcia (1981) salienta que um processo de diagnóstico organizacional que se 

proponha emancipador, como a avaliação institucional, deve ser realizado pelos próprios 

sujeitos envolvidos com a instituição e pode ter como ponto de partida “aquela área ou 

sequência mais familiar e mais aceitável ao cliente-grupo” (GARCIA, 1981, p. 58). Portanto, 

a avaliação institucional pode ser iniciada a partir de qualquer dimensão que represente a 

                                                             
3  Indicadores da Qualidade da Educação é um documento produzido pela parceria Ação Educativa, Unicef, 

Inep, Pnud e SEB/MEC. A quarta edição, publicada em 2013 com foco no Ensino Fundamental, organiza-se 

em sete dimensões e tem por objetivo ajudar a comunidade escolar a avaliar e melhorar a qualidade da escola. 

O documento está disponível em: <http://www.indicadoreseducacao.org.br/wp-

content/uploads/2013/07/INDIQUE_ENSINO_FUNDAMENTAL.pdf> - acesso em 19 mai.17. 
4 As sete dimensões são: Ambiente Educativo; Prática pedagógica e avaliação; Ensino e aprendizagem da 

leitura e da escrita; Gestão escolar democrática; Formação e condições de trabalho dos profissionais da escola; 

Acesso e permanência dos alunos na escola e Ambiente físico escolar. 
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prioridade da escola, desde que, em algum momento, a equipe escolar preveja tempo e 

estratégias ajustadas à abordagem das demais dimensões e respectivos indicadores, que 

terminam por dar amplitude ao exercício de autoavaliação da Unidade Escolar. Nesse 

sentido, para Brandalise (2010): 

 

A autoavaliação da escola é um processo necessário para compreender a dinâmica 

institucional, que pode e deve ser útil para a escola, desde que não se traduza 

apenas na identificação de pontos fortes e de fragilidades, mas também, na 

elaboração de recomendações que deverão ser consideradas na proposição de 

melhorias qualitativas para a instituição. Trata-se da utilização dos resultados para 

a elaboração de planos de ação para o desenvolvimento da escola. É, portanto, na 

mobilização dos resultados que reside a utilidade da autoavaliação. 

(BRANDALISE, 2010, p. 327). 

 

A afirmação da autora permite observar que a utilidade do processo de avaliação 

institucional está relacionada ao uso dos dados, logo, deve ir além do diagnóstico da escola, 

apontando caminhos para a superação das fragilidades, fundamentando a tomada de decisão.  

Contudo, segundo Lück (2012), a avaliação institucional carece, na sua 

implementação, de contextos que superem o caráter meramente burocrático: 

 

[...] avaliação competente é aquela atrelada ao meio de conhecer o novo e aos 

desafios para criar o novo. Nesse sentido, a avaliação deve ser promovida como 

expressão de gestão democrática, participativa, transparente e justa, como 

condição sem as quais se torna um instrumento de mera verificação e descrição 

formal de dados e informações que, dessa forma ganham dimensão e significado 

burocrático, em vez de características pedagógicas, de caráter transformador. 

Segundo a perspectiva transformadora, a avaliação institucional é realizada não 

como um instrumento de mera constatação, rotulação ou ação administrativa, mas 

como uma condição de desenvolvimento do desempenho da gestão da escola, dos 

seus servidores, professores, alunos e da própria instituição como um todo.  

(LÜCK, 2012, p. 33-34). 

 

Diante do desafio de superar esse caráter burocrático da avaliação, a autora 

destaca a relevância da avaliação para o delineamento das ações de gestão escolar, 

destacando o papel de liderança do diretor, já que cabe a ele a promoção de um processo de 

avaliação que seja participativo, supere perspectivas de controle ou cobrança e oriente-se 

para o “desenvolvimento e a melhoria contínua da escola” (LÜCK, 2012, p. 34). Sobre o 

papel desse gestor, cumpre destacar também as contribuições de Afonso (2008): 

 

O gestor ou diretor tem aqui um papel difícil, mas decisivo, na mediação que terá 

que fazer para articular todos os actores educativos, com interesses 

frequentemente divergentes entre si, sem se deixar enredar em pressões 

corporativistas ou clientelistas. Entre outros aspectos, a forma como for capaz de 

exercer o seu papel de dirigente terá importantes consequências na avaliação 
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pública que será feita da sua gestão e, indirectamente, na avaliação da escola como 

um todo. (AFONSO, 2008, p. 53). 

 

Por fim, a articulação entre avaliação institucional e avaliação externa também 

é defendida por Brandalise (2010, p. 319), indicando que “o processo de avaliação externa 

deverá completar-se com o processo de autoavaliação institucional, e vice-versa”. Para 

Bolivar (2016), bons usos da avaliação externa na escola requerem a construção de uma 

cultura interna de avaliação. A existência de caminhos internos à escola, onde já se exercite 

a reflexão e busca por melhorias institucionais, apresenta-se como prerrogativa para que as 

informações externas sejam agregadas positivamente ao processo de autorrevisão da escola. 

Segundo o autor: 

 

A escola não poderá dar resposta aos dados fornecidos externamente se não contar 

com processos de autoavaliação, assim como com a capacidade de melhorar-se, 

traduzindo esses dados externos em planos de ação corretos e efetivos. Em suma, 

se não há capacidade de promover a própria melhoria, quiçá, vão conseguir as 

pressões externas que a organização responda exitosamente no sentido desejado 

pelas pressões procedentes da prestação de contas externas. (BOLIVAR, 2016, p. 

294, tradução nossa).5 

 

Dessa forma, Bolivar (2016) corrobora afirmando que, sem o fortalecimento dos 

processos internos de avaliação, as iniciativas externas são compreendidas apenas como 

mecanismos de controle e não como possibilidades de exercício crítico e complementar 

acerca da realidade escolar, como também reforça Nevo (1998): 

 

[...] a avaliação baseada na escola não é um sinônimo da avaliação interna nem um 

antônimo da avaliação externa, mas sim uma combinação de ambas. As várias 

funções da avaliação dentro da escola podem e devem ser atendidas por avaliações 

tanto internas quanto externas. Entretanto, a existência da avaliação interna dentro 

da escola é um pré-requisito para qualquer tipo de emprego construtivo da 

avaliação externa. [...] uma escola que não disponha de um mecanismo interno de 

auto-avaliação terá dificuldades para desenvolver atitudes positivas em relação à 

avaliação, e lhe faltará a autoconfiança necessária para um diálogo construtivo 

entre a escola e a avaliação externa. (NEVO, 1998, p. 91). 

 

                                                             
5  “La escuela no podrá dar respuesta a los datos aportados externamente si no cuenta con procesos de 

autorrevisión, así como con capacidad de mejora para traducirlos en planes de acción concretos y efectivos. En 

suma, si no hay capacidad interna de mejora malamente van a conseguir las presiones externas que la 

organización responda exitosamente en el sentido deseado por las presiones procedentes de rendiciones de 

cuentas externas.” (BOLIVAR, 2016, p. 294) 
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Nesse sentido, Freitas et al. (2014) complementa o debate, afirmando os ganhos 

obtidos pela escola na articulação entre a avaliação da aprendizagem e a avaliação 

institucional:  

 

Espera-se que o coletivo escolar, parceiro, possa ser o local para a análise das 

dificuldades dos professores com seus alunos, em busca de reflexões que 

contribuam para a prática pedagógica de cada professor. Aqui os dados das 

avaliações internas e/ou externas podem ganhar significação, validade ou 

reconhecimento como um problema da escola, de seu coletivo. Metas podem ser 

traçadas. Demandas, formuladas. Os dados externos são, pois associados ao 

conhecimento interno que os atores da escola possuem sobre o seu local de 

trabalho. Neste sentido, a avaliação institucional pode ser uma potente mediadora 

entre a avaliação de larga escala das redes de ensino (p. ex. o SAEB) e a avaliação 

da sala de aula do professor, vale dizer uma mediadora entre os resultados das 

avaliações das redes de ensino e a prática do professor em sala de aula. (FREITAS 

et al., 2014, p. 45). 

 

No que tange ao desenvolvimento da avaliação institucional, a participação de 

diferentes sujeitos em exercícios compartilhados de leitura crítica da realidade escolar é 

fundamental: 

 

A avaliação institucional contribui para que os saberes dos diferentes atores 

envolvidos na escola sejam incorporados e reconhecidos como legítimos, 

intensificando a qualidade das trocas intersubjetivas que ocorrem na escola 

empoderando os atores locais para a ação. (SORDI; LUDKE, 2009, p. 327). 

 

 A voz desses diferentes atores escolares deve ser explicitada no PPP da Escola. 

Contudo, ainda há Unidades Escolares que se lançam à construção desse documento de 

forma dissociada dos processos de avaliação institucional, deixando de compreendê-la como 

um “pré-requisito para a elaboração de um projeto pedagógico: ela é o diagnóstico que 

permitirá o planejamento” (ALMEIDA; TARTUCE, 2017, p. 43). Os estudos de Freitas et 

al. (2014) também contribuem para elucidar as relações entre PPP e avaliação institucional, 

afirmando que: 

 

[...] a referência para a avaliação institucional está dada pelo projeto político 

pedagógico da escola. Ele reflete compromissos do coletivo. Por projeto político-

pedagógico entendemos uma proposta de trabalho da escola elaborada 

coletivamente que orienta (e responsabiliza) a ação dos seus atores, bem como 

formaliza demandas ao poder público e cria condições de trabalho adequadas na 

escola. É, portanto, um instrumento vivo e dinâmico que pauta compromissos 

bilaterais, onde o protagonismo é da escola.  (FREITAS et. al, 2014, p. 40). 

 

A importância da avaliação institucional na constituição do PPP ainda se faz 

presente nos estudos de Azanha (1998), principalmente, ao demonstrar que a constituição do 
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PPP tem como desafio a “tomada de consciência dos principais problemas da escola, das 

possibilidades de solução e definição das responsabilidades coletivas e pessoais para 

eliminar ou atenuar as falhas detectadas” (p. 15). Considerando que a constituição de um 

coletivo na escola é condição essencial à construção de um PPP, o autor revela a tendência 

de torná-lo “uma ficção burocrática se não for fruto da consciência e do esforço da 

coletividade escolar.” (AZANHA, 1998, p. 20). 

Ao escrever o seu PPP, a escola está fazendo muito mais do que cumprir 

prerrogativas legais. Considerando as contribuições de Freitas et al. (2014, p. 36-37) e sua 

compreensão sobre o que vem a ser o conceito de qualidade negociada, que se ancora nos 

estudos de Bondioli (2004)6, o PPP precisa fundamentar-se em um pacto de qualidade entre 

“múltiplos atores: da escola para com os estudantes; da escola para consigo mesma; da escola 

para com os gestores do sistema escolar; e dos gestores do sistema para com a escola” 

(FREITAS et al., 2014, p. 37). Portanto, a garantia da participação de diferentes sujeitos se 

faz essencial: 

 

A luta pela sustentação de projetos políticos-pedagógicos coletivos, ancorados no 

compromisso com a produção do ‘bem comum’, depende do concurso dos 

múltiplos atores sociais envolvidos com um projeto de formação. Para isso, estes 

atores devem se encontrar em espaços/tempos que favoreçam a livre expressão de 

suas ideias, propiciando-lhes condições para um diálogo plural, no qual a 

linguagem crie formas de inteligibilidade entre eles, alimentando um pacto de 

qualidade que negociam à luz das necessidades sociais que pretendem atender.  

Este pacto é favorecido pela existência de uma democracia institucional forte, 

onde as diversas formas de pronunciar o mundo não sejam silenciadas ou 

censuradas. Os espaços/tempos escolares podem, da forma como forem 

concebidos, promover a orquestração das forças envolvidas nesse pacto e assim 

constituírem-se em estratégias potentes para que o coletivo das escolas se encontre 

e, no encontro e pelo encontro, possam, de fato, vivenciar o aprendizado da 

reflexão e exercitar a participação, sem o que o pacto esmoreça, limitando-se ao 

papel e ao discurso.  (FREITAS et. al, 2014, p. 34). 
 

Segundo Freitas et al. (2014), a qualidade não é definida externamente nem se 

constitui como algo imposto, mas precisa ser compreendida a partir do “seu caráter 

negociável, participativo, autorreflexivo, contextual/plural, processual e transformador” (p. 

36). O PPP, ao revelar-se como expressão de compromissos coletivos, não pode prescindir 

de estratégias que permitam à escola “delinear a sua própria fisionomia educativa, levando 

em conta contexto, limites e virtudes” (FREITAS et al., 2014, p. 37).  

                                                             
6  BONDIOLI, A. O projeto político pedagógico da creche e sua avaliação:  A qualidade negociada. 

Campinas: Autores Associados, 2004.  



43 

 

Se o PPP firma os compromissos coletivos em prol da melhoria da escola, ele 

também materializa a voz de diferentes sujeitos que pensam e se responsabilizam 

coletivamente pelos rumos da instituição. Nesse sentido, a construção do PPP só pode 

superar práticas burocráticas, que o limitam ao papel e ao discurso, se for possível garantir, 

efetivamente, que os tempos e os espaços escolares se façam como contextos favoráveis ao 

diálogo entre esses sujeitos. Para Freitas et  al. (2014):  

 

Pensar em avaliação institucional implica repensar o significado da participação 

dos diferentes atores na vida e no destino das escolas. Implica recuperar a 

dimensão coletiva do projeto político-pedagógico e, responsavelmente, refletir 

sobre suas potencialidades, vulnerabilidades e repercussões em nível de sala de 

aula, junto aos estudantes. (FREITAS et al., 2014, p. 35). 

 

Movimentar a escola na direção da constituição de um coletivo reflexivo 

necessário à implementação da avaliação institucional pressupõe considerar os ritmos 

particulares de cada instituição e requer, em alguns casos, incentivos externos, como destaca 

Bolivar (2016): 

 

[...] quando a forma usual de trabalhar é isolada e individualista, a autoavaliação 

não funciona, a menos que haja incentivos e apoio externo ou, em outra direção, 

caminhe-se para um redesenho organizacional dos estabelecimentos de ensino e 

do trabalho docente que alinhe a configuração da escola como uma "Comunidade 

de Aprendizagem Profissional". O que acontece é que não é algo a ser implantado 

em todos os estabelecimentos de ensino, mas sim que deve ser construído em cada 

um deles, considerando seus diferentes ritmos e processos de desenvolvimento. 

As escolas, com o apoio externo necessário, precisam construir sua própria 

capacidade de mudança, como a única maneira de responder, neste momento, a 

problemas e demandas externas. (BOLIVAR, 2016, p.300, tradução nossa).7 

 

Observa-se que, para Bolivar (2016), o apoio externo pode subsidiar a escola no 

exercício de superar práticas, predominantemente, individualistas e promover a constituição 

de um coletivo escolar, na perspectiva de uma comunidade aprendente. Além disso, também 

se faz necessário, conforme Lück (2012), estabelecer um sentido comum para a avaliação 

institucional na escola e validar coletivamente os resultados dessa avaliação: 

 

                                                             
7 “[...] cuando el modo habitual de trabajo es aislado e individualista, la autoevaluación no funciona a menos 

que haya incentivos y apoyo externo o, en otra dirección, se camine a un rediseño organizativo de los 

establecimientos de enseñanza y del trabajo docente en línea con la configuración de la escuela como una 

“Comunidad Profesional de Aprendizaje”. Lo que sucede es que no es algo a pretender en todos los 

establecimientos de enseñanza, sino a construir en cada una, con sus distintos ritmos y proceso de desarrollo. 

Las escuelas, con los necesarios apoyos externos, han de construir su propia capacidad de cambio, como único 

modo de responder en esta época a los problemas y demandas externas.” (BOLIVAR, 2016, p. 300). 
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[...]conscientização e ideário comum dos membros da instituição a respeito da 

importância da avaliação, como processo de autoconhecimento. De outro lado, 

depende de seu próprio interesse e abertura em conhecer os desdobramentos e 

repercussões de sua atuação. (LÜCK, 2012, p. 51). 

 

O Quadro 7, disposto a seguir, sintetiza as contribuições de Lück (2012) sobre 

as condições que se fazem necessárias para que um processo de avaliação seja efetivo e útil 

à melhoria da escola. No quesito efetividade, destaca-se a participação do coletivo escolar 

desde o delineamento do processo avaliativo, com foco na melhoria institucional. Já no que 

tange à utilidade, a autora remete-se ao uso que deve ser feito dos dados da avaliação, 

ratificando o compromisso social dessa instituição com a aprendizagem dos estudantes.  

 

Quadro 7 - Aspectos que tornam a avaliação institucional efetiva e útil à escola, segundo 

Lück (2012) 

CARACTERÍSTICAS EXCERTO-SÍNTESE 

A AVALIAÇÃO 

INSTITUCIONAL É 

EFETIVA: 

“na medida em que os professores e servidores da escola, 

pais e alunos são envolvidos, como uma equipe, de forma 

crítica, interativa e integrada, em um processo de observação 

e reflexão conjunta, na construção de uma cultura de 

autoavaliação e sinergia coletiva, voltada para a melhoria do 

desempenho de todos que atuam na escola” (p. 50). 

 

 “na medida em que a própria escola se envolve em um 

processo de planejamento, implementação da avaliação, 

análise, interpretação de dados e informações e, em seguida, 

de utilização desses resultados para reformulação de suas 

ações, com vistas à adoção de práticas mais efetivas. Nesse 

processo, funcionários da escola, professores, alunos e pais 

são envolvidos no delineamento de instrumentos e de 

estratégias de coleta de dados a serem utilizados por eles na 

avaliação do seu próprio desempenho e reponsabilidades, no 

entendimento de sua expressão e significados, e na 

proposição de ações necessárias à melhoria do desempenho” 

(p. 48). 

 

“quando oferece aos envolvidos na escola um retrato simples 

e claro de indicadores de desempenho, de modo que, por este 

retrato, ocorra o desenvolvimento da identidade educacional 

da escola e predisposição para aprimorá-la continuamente. 

Portanto, o caráter dessa avaliação é descritivo, analítico, 

explicativo e elucidativo, de acordo com as necessidades de 

desenvolvimento da escola. Vale dizer, por conseguinte, que 

não lhe cabe assumir caráter punitivo, ou de premiação, e 

sim o de apontar caminho proativo para a superação de 

problemas e limitações encontrados” (p. 53). 
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A AVALIAÇÃO 

INSTITUCIONAL É 

ÚTIL: 

“quando resulta não somente em melhoria das práticas 

educacionais, mas em transformação sistêmica e integrada 

de modos de ser e de fazer na escola. Essa transformação se 

constitui em uma necessária contribuição dessa avaliação de 

modo que suas práticas e seus resultados se tornem cada vez 

mais efetivos na promoção da aprendizagem e formação dos 

alunos[...] nenhuma avaliação na escola é útil, caso os seus 

resultados não sejam utilizados num processo voltado para 

melhorar e transformar as práticas escolares e, em última 

instância, promover condições mais adequadas de 

aprendizagem e formação dos alunos” (p. 58- 59). 

Fonte: Adaptado de Lück (2012) 

 

O Quadro 7 demonstra que processos efetivos de avaliação institucional 

garantem o envolvimento da equipe escolar em todas as etapas do processo avaliativo. A 

composição dessa equipe articula funcionários, pais e alunos que, integrados pelo processo, 

refletem conjuntamente sobre a realidade escolar e tomam decisões na direção da 

implementação das mudanças que se fizerem necessárias. Esse processo, ao incorporar-se 

na rotina dos diferentes profissionais, passa progressivamente a fazer parte de uma cultura 

escolar, fomentando a articulação do coletivo em benefício dos estudantes. A utilidade dos 

processos está diretamente relacionada à capacidade de utilizar os dados para conhecer e agir 

sobre a realidade, aprimorando-a.  

A chave de um bom processo de avaliação institucional passa, portanto, pelo 

planejamento, devendo esse estar orientado ao aprimoramento das práticas escolares. Para 

Lück (2012), esse planejamento exige que algumas questões sejam respondidas como: por 

que avaliar? Para quê? O quê? Como? Quando? Onde? Para quem? Com quem avaliar?, para 

as quais cumpre-se necessidade de detalhamento. 

Toda avaliação é realizada a partir de uma definição do porquê avaliar, 

determinando a significação dada ao processo. A falta de delimitação desse parâmetro 

contribui diretamente para a proposição de processos avaliativos que sejam meramente 

formais, sem impacto direto sobre as práticas escolares. Dessa forma, cumprir os processos 

avaliativos apenas porque são prerrogativas legais é, segundo Lück (2012), um dos aspectos 

que contribui para a falta de comprometimento dos atores com a avaliação e seus resultados. 

Assim, “age-se no âmbito da superficialidade e do ativismo e, algumas vezes, ao estilo do 

‘faz de conta’”. (LÜCK, 2012, p. 95).  

Quando a autora faz menção ao para quê avaliar, ela destaca a importância de 

vincular a prática ao propósito real de melhoria da escola: 
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[...] realizar avaliação pela avaliação, apenas como base para se afirmar que essa 

prática existe na escola não tem valor algum e nada representa além de perda de 

tempo e desvio das responsabilidades principais da equipe escolar. (LÜCK, 2012, 

p. 95).  

 

As dimensões que serão elencadas no processo de avaliação são definidas a partir 

da resposta fornecida pela equipe escolar à questão: o que avaliar?  Nesse item, são 

contemplados todos os aspectos da escola que têm efeito na qualidade do trabalho 

educacional e na aprendizagem dos alunos. A autora demonstra que a definição do quê 

avaliar requer um: 

 

[...] julgamento de que elementos parecem ter mais condições de impactar a 

promoção da aprendizagem e formação dos alunos. Também é necessário que se 

tenha em mente o nível de profundidade com que se pretende analisar a questão. 

(LÜCK, 2012, p. 97).  

 

O processo avaliativo, que se quer abrangente, pode resultar na proposição de 

instrumentos inviáveis, dadas as tentativas de contemplar e detalhar muitas dimensões da 

escola. Em contrapartida a isso, Lück (2012) sugere que, no “como” avaliar, sejam eleitos 

os aspectos estruturais e mais significativos da Unidade Escolar, acrescentando novos 

elementos conforme o processo se incorpore às práticas da escola.  

Segundo Lück (2012), é comum encontrar escolas que iniciam seu processo de 

avaliação institucional a partir da observação dos instrumentos utilizados em outros 

estabelecimentos de ensino. No entanto, essa tendência pode gerar apropriações diversas que 

não necessariamente respeitam as especificidades da nova escola onde o instrumento será 

aplicado. Nesse sentido, Lück (2012) destaca ser necessário ter visão de todo o processo, 

que se inicia pela definição dos seus referenciais de qualidade. É a clareza desse referencial 

que permitirá à escola observar diferentes modelos de avaliação e extrair deles as 

contribuições que sejam realmente significativas na constituição dos seus próprios 

instrumentos.  

Os aspectos relacionados ao “quando” e “onde” avaliar remetem ao tempo e ao 

espaço necessário à implementação da avaliação institucional. Lück (2012) destaca que, 

além dos momentos de planejamento e implementação da avaliação, cumpre dedicar tempo 

à apresentação dos dados obtidos (feedback), devendo ser o mais próximo possível ao 

término da coleta de dados. Para a autora: 

 

[...] quanto mais distanciados estiverem a avaliação do desempenho e o feedback 

correspondente, menos efetividade o processo terá, sendo o inverso verdadeiro: 
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quanto mais proximamente se der o retorno sobre desempenhos em relação à sua 

ocorrência, maior será a possibilidade de ele ser entendido, acolhido e utilizado. 

(LÜCK, 2012, p. 54).  

 

A indicação dos beneficiários e participantes da avaliação é o que estrutura a 

definição do “para quem” e “com quem” avaliar. Nesses itens, Lück (2012) considera como 

protagonistas e usuários da avaliação todos os atores escolares, o que inclui funcionários, 

pais e alunos. Esses sujeitos não são apenas os mais interessados no processo de melhoria 

da escola: eles são peças-chave desse processo e compartilham a responsabilidade pela 

implementação das mudanças necessárias.  

Além das contribuições de Lück (2012) sobre o planejamento da avaliação 

institucional, Brandalise (2010) é outra autora que também traz apontamentos relevantes 

acerca da organização da avaliação institucional realizada na escola, definindo-a em 3 etapas 

essenciais: preparação, implementação e síntese.  

Elaborar um plano de avaliação é a essência da etapa de preparação. Para a 

autora, há diversos aspectos do processo que requerem definição como: quais serão as 

dimensões de análise? Quem serão os avaliadores e quais serão os objetivos da avaliação?  

Esse plano também precisa explicitar a metodologia do processo, o que envolve organização 

de tempo, materiais, espaços, instrumentos e procedimentos de coleta e análise de 

informações.  

A autora compreende, por dimensão, os aspectos institucionais da escola que 

serão avaliados e propõe seu agrupamento em cinco tipologias: “administrativos, 

pedagógicos, físicos, estruturais e relacionais” (BRANDALISE, 2010, p. 324). Cada 

dimensão, por sua vez, está constituída por indicadores específicos que orientam a análise 

de cada aspecto escolar abordado. Brandalise (2010, p. 325) apoia-se nos estudos de Alaiz, 

Góis, Gonçalves (2003)8 para indicar seis possíveis dimensões da avaliação institucional: 

contexto externo, contexto interno, organização e gestão, ensino e aprendizagem, cultura da 

escola e resultados educacionais. Na escolha das dimensões, a autora destaca que: 

  

A escola pode ser avaliada considerando-se as seis dimensões apresentadas, ou 

pode escolher aquelas consideradas mais necessárias. No entanto, fundamental é 

que se parta de uma avaliação diagnóstica de todas as dimensões e que, a partir 

dos resultados alcançados, novas etapas avaliativas sejam desenvolvidas no 

interior da escola. (BRANDALISE, 2010, p. 325). 

 

                                                             
8 ALAIZ, V.; GÓIS, E.; GONÇALVES, Conceição. Auto-avaliação de escolas: pensar e praticar. Porto: 

Edições Asa, 2003.  
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 Na proposição da avaliação institucional, a autora indica diferentes 

possibilidades de instrumento como: 

 

[...] questionários, entrevistas, grupo focal, observação, portfólio, seminários, 

pesquisa em arquivos, análise de documentos, análise quantitativa, relatórios, 

entre outros – os quais podem ser aplicados em grupos ou individualmente. Os 

instrumentos escolhidos devem estar adequados às dimensões, categorias e 

indicadores propostos no projeto. É importante considerar que nenhum 

instrumento de avaliação é completo por si só, razão pela qual podem ser 

escolhidos tipos que se complementam. (BRANDALISE, 2010, p. 325). 

 

O processo de implementação da autoavaliação escolar inclui o tratamento e a 

análise dos dados obtidos. A depender das especificidades dos instrumentos utilizados, é 

possível gerar tanto dados qualitativos quanto quantitativos referentes à realidade da escola. 

Para Brandalise (2010), os dados quantitativos são analisados estatisticamente, enquanto os 

dados qualitativos requerem outros tratamentos, utilizando métodos específicos como a 

análise de conteúdo. Para a autora, os dados obtidos revelam “a matéria-prima” 

(BRANDALISE, 2010, p. 326) do processo avaliativo. Contudo, a avaliação institucional 

não se resume a essa coleta de dados e requer esforços para interpretá-los, gerando 

“conclusões e recomendações” (BRANDALISE, 2010, p. 326). Nesse sentido, é importante 

considerar que os dados: 

 

[...] não falam por si só, por isso há necessidade de interpretá-los, ou seja, 

estabelecer em que medida os resultados são positivos ou negativos, significam 

sucessos ou fracassos, pontos fortes ou pontos frágeis, mostrando assim as 

potencialidades e fragilidades da escola, e as áreas em que a escola precisa 

melhorar. (BRANDALISE, 2010, p. 327). 

  

Para a autora, o plano de avaliação institucional também deve prever formas de 

divulgar os resultados do processo e fomentar o debate em torno das fragilidades 

diagnosticadas, estimulando a proposição coletiva de alternativas de solução. Não se trata, 

contudo, de uma mera anunciação dos resultados obtidos no processo avaliativo. Para 

Brandalise (2010), a apresentação de dados traz legitimidade ao processo e precisa ser feita 

de forma a oportunizar “a manifestação de pontos de vista e a revisão das conclusões, quando 

as discussões acrescentarem contribuições que auxiliem no aprofundamento da 

interpretação.” (BRANDALISE, 2010, p. 327). 

 A função principal do feedback é apontar a síntese dos aspectos institucionais 

que constituem potencialidades e principalmente aqueles que requerem revisão. Todavia, as 

ações propostas precisam ser coordenadas entre os diferentes atores escolares, tornando o 
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processo de melhoria um compromisso coletivo da comunidade escolar. Para orientar essas 

ações, Brandalise (2010) sugere a constituição de um Plano de Desenvolvimento 

Institucional que reafirma as metas e os procedimentos de ação. Esse plano “não é um fim 

em si mesmo; ele é um documento operacional, orientador da ação da escola no processo de 

melhoria.” (BRANDALISE, 2010, p. 328). 

Sordi (2012) é outra autora que discute a importância do tratamento dos dados 

obtidos na avaliação institucional como etapa essencial à compreensão do contexto escolar 

e proposições de melhoria: 

  

O ato de buscar entender as forças e as fragilidades que interferem na qualidade 

da escola por si só não garante melhorias nas aprendizagens dos estudantes. 

Porém, sem este passo, muito pouco servirá dispor de dados sobre a escola, pois 

eles exigem um debruçar-se sobre eles para extrair deles significados e possibilitar 

a produção de novos sentidos. Isso se confirma pela inutilidade dos relatórios de 

avaliação comumente referidos como amontoado de informações que se 

fossilizam nas gavetas sem que a vontade humana sobre eles se manifeste. 

(SORDI, 2012, p. 166).  

  

Para Sordi (2012), a escola apresenta avanços, não porque obteve um rol de 

informações sobre suas próprias condições, mas porque os atores sociais se posicionaram 

diante desses dados para apropriarem-se criticamente deles e fundamentarem seus futuros 

empreendimentos, com vistas à melhoria escolar. Sem esse movimento de compreensão e 

ação, os relatórios de avaliação institucional pouco contribuem à mudança da escola. 

 

 

1.1.2 Avaliação institucional e accountability 

 

 

Embora haja diversos autores que defendam o papel da avaliação institucional 

na melhoria da escola, para Bolivar (2016, p. 304), seria ingênuo afirmar que todas elas se 

empenharão espontaneamente na direção da sua melhoria interna. Para o autor, apenas 20% 

a 30% das escolas conseguem desenvolver processos que realmente representam o 

compromisso coletivo com a aprendizagem dos estudantes.  

Os estudos de Freitas et al. (2014) também demonstram o quanto é difícil contar 

com a adesão espontânea das escolas à avaliação institucional, ainda que em contexto de 

apoio externo: 
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[...] convidamos uma rede com mais de 250 escolas para participar de um esforço 

coletivo de desenvolvimento de avaliação institucional na perspectiva que estamos 

descrevendo neste texto, ou seja, escolas que pensam sobre sua prática. Apenas 

dez escolas se apresentaram. O caso que mais nos chamou a atenção foi o de uma 

escola cujo diretor queria participar, mas quando democraticamente consultou os 

professores, estes não quiseram, mesmo ganhando um dos melhores salários do 

Brasil. (FREITAS et al., 2014, p. 43). 

 

Toda escola, tendo ou não implementado com sucesso seus processos de 

avaliação institucional, tem a responsabilidade social de garantir o direito à aprendizagem 

de todos os estudantes. Para que esse direito seja garantido, Bolivar propõe uma nova 

accountability, em que avaliar não represente controle e punição à escola, mas tenha por 

objetivo acompanhar o trabalho escolar e prestar apoio à instituição nos aspectos em que se 

mostra mais frágil, promovendo a responsabilidade de todos com a melhoria da escola:  

 

[...] o movimento de "nova accountability" para as escolas faz parte de um novo 

paradigma de pensar a responsabilidade das escolas e dos professores: em vez de 

avaliar por teste e punir (abordagem de testar e punir), dar suporte para melhorar 

a aprendizagem (modelo de apoio e melhoria). Agora, o foco do controle é 

deslocado para o apoio, do desempenho burocrático à responsabilidade "pública” 

pelo trabalho desenvolvido, da prestação de contas à autonomia profissional. 

(BOLIVAR, 2016, p. 308, tradução nossa).9  

 

A prestação de contas também é sinalizada por Freitas et al. (2014) como um 

compromisso público da escola diante da sociedade: 

 

As escolas não devem se opor à avaliação de seu trabalho. Cabe-lhes aceitar a 

prestação pública de contas daquilo que fazem em área tão importante para a 

sociedade. Os pactos de qualidade que firmam internamente devem produzir 

resultados que se tornem visíveis externamente e que permitam algum controle 

social. O ‘ensimesmamento’ da equipe pedagógica em sua percepção particular do 

que seja qualidade pode obstruir a transformação qualitativa da escola no ritmo 

desejável às necessidades de uma determinada geração. Neste sentido, a avaliação, 

mesmo reconhecendo a titularidade dos atores das escolas, não desconsidera a 

riqueza do olhar externo que acrescenta ao processo de autoconhecimento 

institucional novos ingredientes e sabores. (FREITAS et al., 2014, p. 41-42). 

 

Dessa forma, defende-se as proposições externas como formas de apoiar a escola 

no exercício de avaliar-se de forma mais ampla e revisar sua trajetória educativa. A qualidade 

da escola não pode, segundo esses autores, ser vislumbrada unicamente a partir dos olhares 

                                                             
9 “[...] el movimiento de la “new accountability” para las escuelas, se enmarca en un nuevo paradigma de pensar 

la responsabilidad de las escuelas y del profesorado: en lugar de evaluar por test y castigar (test-and-punish 

approach), apoyar para mejorar los aprendizajes (support-and-improve model). Ahora se cambia el foco del 

control al apoyo, del rendimiento burocrático a la responsabilidad “pública” por el trabajo desarrollado, de la 

rendición de cuentas a la autonomía profesional.” (BOLIVAR, 2016, p. 308). 
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internos, mas deve ter, nos externos, uma possibilidade de composição de pontos de vista 

sobre a realidade escolar, podendo indicar, assim, caminhos para o seu aprimoramento.  

   

 

1.1.3 Os desafios da avaliação institucional 

 

 

Embora estejam evidentes as contribuições da avaliação institucional para a 

compreensão e proposição de mudanças na escola, é preciso ponderar que sua 

implementação é uma construção processual que reivindica a superação de determinados 

desafios. Entre os autores que apoiam as reflexões acerca dessa temática, destacamos as 

contribuições de Freitas et al. (2014), Lück (2012) e Oliveira (2016). 

Os estudos de Freitas et al. (2014, p. 42-43) evidenciaram três fatores que 

dificultam o processo de avaliação institucional por serem imobilizadores da escola. Os dois 

primeiros são aspectos imbricados e definidos pelo pesquisador como desresponsabilização 

do Estado com a Educação e desconstrução pós-moderna do papel da escola. Esses 

movimentos terminam por contribuir para diminuir a importância das escolas como 

instituições promotoras de aprendizagens. Nesse contexto, a escola, que deveria ser vista 

como um espaço prementemente educativo, tem como função principal garantir a acolhida 

dos alunos. Se o papel da escola se afasta da garantia das aprendizagens, a função do 

estudante também se desloca do aprender para o estar na escola.  

O terceiro elemento apontado pelo autor como fator de imobilização da escola 

remete-se ao conceito de funcionalismo público. Os autores denunciam a postura 

profissional de servidores públicos que se desresponsabilizam pelas aprendizagens dos 

alunos, apresentando por argumento as condições de trabalho que não lhes parecem 

favoráveis.  

Assim, para Freitas et al. (2014), é comum observar, na escola, contextos em que 

“gestores acusam os professores pela má qualidade da educação, professores acusam os 

gestores pela falta de condições de trabalho. Ambos acusam os sucessivos governos pelos 

descasos” (p. 43).  

Portanto, um dos desafios postos à escola é a superação de um “conceito de 

serviço público que, por ser público, é visto como sendo de ninguém e não necessitando ter, 

portanto, melhor qualidade” (FREITAS et al., 2014, p. 44). Para esse contexto, a solução 

indicada é a contrarregulação, a qual se faz possível quando a escola, pela avaliação, 
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compreende suas dificuldades e assume o compromisso de desempenhar outros papéis mais 

confluentes com seu propósito educativo junto às crianças, como luta por condições mais 

adequadas de trabalho.  

Para Lück (2012), o primeiro desafio do desenvolvimento do processo de 

avaliação institucional está relacionado à gestão do tempo escolar e à definição dos 

momentos destinados ao exercício avaliativo. Para a autora, alguns processos são 

organizados a partir da disposição de tempo excedente dos participantes. Logo, o processo 

avaliativo é visto de forma apartada do exercício profissional cotidiano e, nesse contexto, 

realizar a avaliação institucional implica “doar tempo”.  (LÜCK, 2012, p. 126).  

O segundo limite está relacionado aos momentos de análise da realidade escolar 

que demandam disposição da equipe escolar para ver a realidade como ela é, sem 

envolvimentos emocionais que camuflem as fragilidades e dificultem sua identificação e 

superação (LÜCK, 2012, p. 127). 

O terceiro limite remete-se às resistências à avaliação, manifestas na atuação de 

diversos profissionais. Segundo a autora, essa resistência é vista, predominantemente, no 

grupo docente e é decorrente da descrença no próprio processo avaliativo, considerando-o 

como uma ação desprovida de potencial para melhoria profissional. Essa descrença se 

origina quando a avaliação ocorre numa perspectiva formalista, como uma prática 

burocrática que demanda tempo da equipe escolar e é realizada apenas “para conhecer, mas 

não para melhorar a qualidade do trabalho realizado, em vista do que os resultados não são 

aplicados e não têm efeito algum” (LÜCK, 2012, p. 128 -129). Consequentemente, a 

avaliação institucional termina por ser implementada dentro de uma lógica fragmentadora 

que, segundo Lück (2012, p. 86), “favorece a burocratização e a tendência à 

desresponsabilização por mudanças e ações de melhoria”. 

A pesquisadora Oliveira (2016) também contribui para esse debate ao tratar 

sobre cinco limites à inserção da prática de autoavaliação na escola de ensino fundamental.  

O primeiro deles é a “falta de cultura de avaliação do ambiente escolar” (OLIVEIRA, 2016, 

p. 431). Esse aspecto demonstra a dificuldade da escola em olhar para si mesma em 

diferentes dimensões, o que é uma prerrogativa da avaliação institucional.  O segundo limite 

é descrito como sendo a “pouca informação sobre a autoavaliação das escolas” (OLIVEIRA, 

2016, p. 431), demonstrando o quanto a avaliação institucional ainda tem mais visibilidade 

no ensino superior, por constituir-se em prática consolidada. Em contrapartida, na educação 

básica, essa dimensão avaliativa ainda requer fundamentação e mais apoio dos órgãos 

centrais de educação.  
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O terceiro limite consiste no “exercício da prática não orientada por aportes 

teóricos e metodológicos” (OLIVEIRA, 2016, p. 431). Esse aspecto demonstra o quanto a 

avaliação institucional ainda acontece em um território marcado por improvisos. Dessa 

forma, evidencia-se que o campo da avaliação institucional também requer a elaboração de 

fundamentos específicos, de forma a subsidiar a escola a lidar com um dos aspectos cruciais 

do processo de avaliação, que é a definição dos seus instrumentos. 

O quarto limite diz respeito “à legitimidade e à participação” (OLIVEIRA, 2016, 

p. 432). Para a autora, um processo de avaliação institucional é legitimado pela participação 

da comunidade escolar, condição essencial à constituição de projetos coletivos.  

Por fim, o quinto limite vincula-se ao exercício da avaliação institucional como 

“instrumento de punição ou premiação das instituições escolares” (OLIVEIRA, 2016, p. 

432). Para a autora, os processos de avaliação institucional não devem vincular-se a sistemas 

meritocráticos que associam os resultados da escola a contextos de premiação ou punição. 

 

 

1.2 A avaliação institucional na escola do ensino fundamental: contribuições dos 

estudos correlatos 

 

 

Os estudos correlatos consistem em um conjunto de dissertações e teses que 

foram selecionados por retratarem contextos de avaliação institucional, correspondendo ao 

tema de pesquisa que se pretende explorar também nesta pesquisa. O reconhecimento do 

percurso já desenvolvido por outros pesquisadores em torno de uma determinada temática 

revela os caminhos metodológicos trilhados e permite compreender os aspectos de uma 

problemática que já foram anteriormente mapeados e explorados no âmbito da pesquisa 

acadêmica. Dessa forma, a seleção de correlatos permite, a um novo pesquisador, usufruir 

das contribuições de outros trabalhos acadêmicos e, principalmente, encontrar enfoques 

desconhecidos ou pouco explorados dessa mesma temática que justificam a proposição de 

novos estudos.  

Esta seção descreve o processo de seleção de 15 estudos correlatos que retratam 

experiências de avaliação institucional conduzidas por órgãos centrais de ensino – como no 

estado do Espírito Santo e no município de Campinas – ou pela própria escola, como ocorre 

em diferentes estados brasileiros como Bahia, Paraná, Rio Grande do Norte e São Paulo. O 

percurso de busca e seleção desses trabalhos permitiu observar que os contextos das 
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Unidades Escolares de ensino fundamental pertencentes à Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo ainda representam um campo aberto às pesquisas sobre a avaliação institucional, 

trazendo, dessa forma, relevância para o estudo de caso que desenvolvemos.  

 

 

1.2.1 Os caminhos de seleção e as obras que compõem os estudos correlatos 

  

 

 A pesquisa dos estudos correlatos teve início pelo acervo da biblioteca da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Para tanto, utilizou-se o descritor 

avaliação institucional, sem outros filtros específicos, que indicou a existência de sessenta e 

nove títulos relacionados à temática, sendo vinte e sete deles no formato de dissertações e 

teses. Contudo, mais de 50% das obras selecionadas referia-se à avaliação institucional no 

ensino superior. Entre as pesquisas que tratavam de escolas públicas de ensino fundamental, 

foi possível selecionar o primeiro trabalho a compor a lista de estudos correlatos: a 

dissertação de mestrado de REIS (2015), produzida no Programa de Pós-Graduação em 

Educação: História, Política, Sociedade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP) e intitulada “Estudos sobre a implementação de ação política de avaliação 

institucional em uma escola pública do ensino fundamental de Campinas – SP”. 

 Utilizando a mesma base de pesquisa (PUC-SP), porém modificando o descritor 

para autoavaliação, fez surgir a indicação de trezentos e três registros, sendo setenta e nove 

deles referentes a teses e dissertações. Essa busca reiterou a observação feita inicialmente, 

que demonstrava o predomínio de trabalhos cuja ênfase de estudo estava na avaliação do 

ensino superior.  

 O principal achado, nessa fase de pesquisa, foi a tese de doutorado de 

BRANDALISE (2007), intitulada “Auto-avaliação de escolas: processo construído 

coletivamente nas instituições escolares”, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação: Currículo. Já no acervo do Programa de Pós-Graduação em Educação: Formação 

de Formadores da PUC-SP, foi possível localizar a dissertação de FONSECA (2016), 

intitulada “Avaliação institucional na perspectiva da coordenação pedagógica”.  

 A fase seguinte da pesquisa procurou mapear trabalhos acadêmicos 

desenvolvidos em outras instituições de ensino superior - para além do âmbito da PUC-SP 
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– por meio de consulta ao acervo da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações10. 

Procurando utilizar filtros que evitassem a seleção de trabalhos com foco no ensino superior, 

foram empregados os mesmos descritores anteriores - avaliação institucional e autoavaliação 

- sempre acompanhados de um novo termo - educação básica.  Essa nova pesquisa permitiu 

evidenciar sete produções acadêmicas que retratavam experiências de avaliação institucional 

promovidas por órgãos centrais: uma referente à Rede Estadual do Espírito Santo e cinco 

que retratavam o contexto do município de Campinas (SP), como demonstram, 

respectivamente, os Quadros 8 e 9 a seguir: 

 

• Sobre a Rede Estadual do Espírito Santo: 

 

Quadro 8 - Trabalho acadêmico selecionado para composição dos estudos correlatos, 

referente à experiência de avaliação institucional da Rede Estadual de Educação do Espírito 

Santo 

AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 
ANO 

D´ÁVILA 

Avaliação institucional: 

mobilizando a escola para 

melhoria da qualidade da 

educação 

Universidade 

Federal de Juiz de 

Fora - MG 

Dissertação 2013 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

•  Sobre a Rede Municipal de Campinas – SP: 

 

Quadro 9 - Trabalhos acadêmicos selecionados para composição dos estudos correlatos, 

referentes à experiência de avaliação institucional da Rede Municipal de Educação de 

Campinas 

AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 
ANO 

DALBEN 

Avaliação institucional 

participativa na educação 

básica: possibilidades, 

limitações e potencialidades 

Universidade 

Estadual de 

Campinas - SP  

Dissertação 2008 

MENDES 

Avaliação Institucional: 

Estudo Da Implementação 

De Uma Política Para a 

Escola Fundamental Do 

Município De Campinas/SP 

Universidade 

Estadual de 

Campinas - SP  

Tese 2011 

                                                             
10  O sistema de busca da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações está disponível em: 

<http://bdtd.ibict.br/vufind/>, acesso em 13.abr.2017. 
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XAVIER 

O orientador pedagógico na 

implementação da avaliação 

institucional participativa: 

um olhar sobre a experiência 

Universidade 

Estadual de 

Campinas - SP  

Dissertação 2011 

COSTA 

Avaliação institucional no 

ensino fundamental: a 

participação dos estudantes 

Universidade 

Estadual de 

Campinas - SP 

Tese 2012 

REIS11 

Estudos sobre a 

implementação de ação 

política de avaliação 

institucional em uma escola 

pública do ensino 

fundamental de Campinas – 

SP 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Dissertação 2015 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

O Quadro 9 permite observar que existem diferentes pesquisas, nos últimos 10 

anos, retratando o contexto de avaliação institucional desenvolvido na Rede Municipal de 

Campinas, o que permitiu inferir, nesse momento de seleção de estudos correlatos, que se 

tratava de uma experiência relevante para o estudo da autoavaliação de escolas de ensino 

fundamental.  Essa relevância veio a confirmar-se ao longo da leitura das respectivas obras 

e, também, a partir das contribuições de Barretto e Novaes (2016), que, em pesquisa pelo 

território nacional, destacam o mérito da experiência do município de Campinas como um 

referencial para futuros estudos sobre avaliação institucional: 

 

A parceria entre a Secretaria Municipal de Educação (de Campinas) e a 

universidade, desde o início da experiência até anos recentes, ensejou a produção 

de análises mais alentadas que se prestam não somente a embasar e a pensar junto 

os desafios e possibilidades desse modelo de avaliação como brinda com 

formações propositivas os interessados na questão. (BARRETTO; NOVAES, 

2016, p. 324). 

  

 A partir das considerações de Barretto e Novaes (2016), reafirmou-se a 

importância de inserir, no rol de estudos correlatos, os diferentes trabalhos que retratavam a 

experiência do município de Campinas, permitindo conhecer as especificidades da 

experiência vivenciada pelas escolas municipais na implementação de um processo de 

avaliação institucional participativa.  

  

 

                                                             
11 Cumpre ressaltar que o trabalho de REIS (2015) já estava previamente selecionado para composição dos 

estudos correlatos, conforme citamos anteriormente, em decorrência da consulta prévia ao acervo da PUC-SP.  
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1.2.2 A avaliação institucional implementada por órgãos centrais de ensino: 

experiências no Estado do Espírito Santo e no Município de Campinas (SP) 

 

 

 D’Ávila (2013) faz seu estudo a partir da Rede Estadual do Espírito Santo. A 

pesquisadora, ao ser convidada para um cargo de gestão nos órgãos centrais de educação do 

estado, tinha, por desafio, elaborar um programa de avaliação institucional que envolvesse 

todas as escolas de ensino fundamental pertencentes à Rede Estadual do Espírito Santo, 

objetivo esse que proporcionou à sua dissertação a denominação de “Plano de Ação 

Educacional” (2013, p. 14).   

 A autora demonstra que as demandas dos gestores escolares sobre a temática da 

avaliação institucional fomentaram a criação de políticas públicas que apoiassem a escola 

na organização dos seus processos de autoavaliação, já que os percursos de avaliação externa 

não traziam detalhes sobre as especificidades das escolas e suas dificuldades para garantir a 

aprendizagens dos alunos (D´ÁVILA, 2013, p. 16).  

 Dessa forma, sua dissertação representa o percurso de construção de um modelo 

de avaliação institucional que pudesse “oferecer informações sobre a atuação da escola e ir 

mais avante, ao ser capaz de motivar a ação pedagógica da escola no sentido de promover 

melhorias nos níveis de desempenho” (p. 17), passando pelo levantamento de subsídios 

teóricos e pela pesquisa sobre diferentes propostas de avaliação institucional. Ao fim, 

partindo do contexto da Rede Estadual do Espírito Santo, propõe um programa que associa 

formação, acompanhamento e avaliação, a ser implementado a partir do ano de 2013. 

 A pesquisadora faz reflexões relevantes sobre o desenvolvimento de processos 

de avaliação institucional, afirmando que: 

• Os percursos de avaliação externa são importantes para que uma rede 

acompanhe o processo de aprendizagem dos estudantes. Contudo, esse 

processo, por si só, não garante que se compreenda as especificidades de cada 

escola e os desafios inerentes ao seu cotidiano que, muitas vezes, dificultam 

o trabalho pedagógico. Portanto, os processos avaliativos se fazem mais 

eficientes se articulam avaliação externa e a autoavaliação da escola para, a 

partir dos indicadores institucionais, propor caminhos de melhoria da 

qualidade da educação; 

• A implementação de processos de avaliação institucional em redes de ensino 

requer a valorização dessa avaliação por parte dos gestores do sistema que, 
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ao compreendê-la como estratégia privilegiada para compreender o contexto 

interno da escola, destinam recursos e delineiam estratégias de apoio às 

escolas na implementação dessa avaliação; 

• Estabelecer uma cultura de autoavaliação nas escolas requer a formação dos 

gestores escolares e a sensibilização da comunidade escolar sobre esse 

processo avaliativo, visando ao engajamento de todos no processo de 

mudança da escola. 

 A experiência de Campinas é relatada pelos trabalhos de Dalben (2008), Mendes 

(2011), Xavier (2011), Costa (2012) e Reis (2015).  

 O trabalho de Mendes (2011) demonstra que o processo de avaliação 

institucional participativa implementado no município de Campinas teve início com uma 

parceria entre a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e algumas escolas 

municipais de ensino fundamental da rede municipal de Campinas que tinham perfil 

preeminentemente democrático e se candidataram a vivenciar uma experiência de avaliação 

institucional subsidiada pela Universidade. Ao longo do tempo, essa proposta de parceria 

expandiu-se para outras escolas de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino de 

Campinas, mobilizando os gestores dos órgãos centrais da Secretaria Municipal de Educação 

de Campinas à proposição da avaliação institucional participativa como uma política 

pública. 

 Segundo a autora, ao tornar-se uma política pública, a implementação da 

avaliação institucional deixou de ser uma atribuição dos diretores de escola para constituir-

se como uma das funções articuladoras do Orientador Educacional – cargo esse semelhante 

ao de coordenador pedagógico. Portanto, a implementação dos processos de avaliação 

institucional dependia da garantia de que cada unidade escolar teria um Orientador 

Educacional previamente formado pela equipe de pesquisadores da UNICAMP. 

 A pesquisa de Mendes (2011) demonstra que a experiência de Campinas 

permitiu apreender as contribuições e os limites da implementação de um processo de 

avaliação institucional participativa como política pública voltada às escolas de ensino 

fundamental. Entre as contribuições, a autora destaca que foi possível:  

• Aprimorar as estratégias de planejamento escolar;  

• Promover mais articulação entre os processos de avaliação institucional e 

constituição do Projeto Pedagógico das escolas; 
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• Fomentar melhorias nos níveis de alfabetização dos estudantes e na forma 

como o ensino era tratado nas escolas; 

• Incentivar a participação dos alunos e das famílias; 

• Ampliar os canais de diálogo e escuta de todos os envolvidos no contexto 

escolar. 

 Quanto aos limites, destaca: 

• A inexistência de uma cultura de avaliação na escola; 

• As resistências dos atores escolares à avaliação, por entendê-la como um 

processo que visa a localizar os culpados pelo insucesso dos estudantes, 

promovendo pouca mudança institucional; 

• A dificuldade para garantir a participação de diferentes sujeitos, 

especialmente dos pais ou responsáveis pelos estudantes; 

• A insuficiência da formação inicial para subsidiar as escolas a lidarem com 

os desafios reais da instituição; 

• A falta de mais apoio da Secretaria de Educação à escola, na implementação 

dessa avaliação; 

• A insuficiência de recursos humanos, em especial do próprio Orientador 

Educacional, que era considerado o principal articulador do processo 

avaliativo na Unidade Escolar; 

• A ausência de envolvimento do Diretor de Escola e pouca articulação entre 

os membros da equipe gestora na implementação do processo, 

sobrecarregando o Orientador Educacional; 

• A demora nas devolutivas dos órgãos centrais. 

Nessa mesma direção, Mendes (2011), ainda, apresenta algumas recomendações 

que precisam ser consideradas no desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 

implementação da avaliação institucional participativa em escolas públicas de ensino 

fundamental. Nesse sentido, demonstra que se faz necessário: 

• Envolver todas as instâncias municipais (macro, meso e micro) nos percursos 

de formação, pois elas são corresponsáveis pelos processos avaliativos 

desenvolvidos pelas escolas; 

• Prover as Unidades Escolares de condições adequadas de trabalho.  

• Promover real articulação entre Avaliação Institucional e a Avaliação 

Externa; 
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• Fomentar a participação de todos os segmentos da escola. 

Ao concluir sua pesquisa, Mendes (2011) destaca a necessidade de promover 

tempo, espaço e ampla participação do coletivo escolar no exercício da avaliação 

institucional: 

 

Vale ressaltar que qualquer política que se queira institucionalizar exige que o 

sistema/instituição, obrigatoriamente, preveja, para os seus atores, espaço de 

tempo para participarem da elaboração, estudá-la, debatê-la, entendê-la, 

incorporá-la e praticá-la. Reservar tempo e espaços para o debate, disposição para 

os embates, assessorias e acompanhamento real. Criar novas culturas implica na 

desconstrução de formas de ver, viver e praticar, o que não ocorre da noite para o 

dia. Com base neste pressuposto e recuperando a essência da política em questão, 

afirmamos que a Avaliação Institucional Participativa terá sua implementação 

exitosa e representará aprendizagem significativa se os sujeitos virem respeitados 

o princípio da participação democrática e, em contrapartida, respeitosamente 

pararem para compreendê-la à luz da realidade em que vivem. (MENDES, 2011, 

p. 294-295). 

 

 Os estudos de Dalben (2008) e Reis (2015) dão continuidade aos relatos acerca 

da experiência do município de Campinas e podem ser lidos de forma paralela, pois retratam, 

respectivamente, uma experiência de fragilidade e outra de potencialidade das escolas de 

ensino fundamental pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Campinas na 

implementação da política central de Avaliação Institucional.  

Na experiência de Dalben (2008), o lugar ocupado pelo pesquisador foi de 

apoiador do processo, em um contexto de “observação participada” (p. 61). Contudo, o autor 

revela que sua presença na escola, ainda que apoiasse a equipe escolar, não foi suficiente 

para garantir a implementação de um processo de avaliação institucional: 

  

Nesta pesquisa, para subsidiar o planejamento e a implantação da Avaliação 

Institucional, foi usado como recurso a presença do pesquisador-apoiador, um 

elemento externo à escola, recurso esse que acabou não sendo determinante para 

a implantação do processo. No entanto, por ter cultura e expectativas diferentes da 

escola e, ainda, por não se encontrar em situação hierarquicamente subalterna, não 

sofrendo as pressões inerentes àquela estrutura, pôde o pesquisador, com 

significativa autonomia, fazer os questionamentos no interior da escola. 

(DALBEN, 2008, p. 237). 

 

Entre os limites apresentados na experiência, destacam-se aqueles relacionados 

diretamente à “construção do envolvimento coletivo” (DALBEN, 2008, p. 232), como a 

disponibilização de tempo e espaço para o processo de avaliação institucional. Os limites do 

cotidiano escolar demonstram que a avaliação não é uma ação prioritária, logo, sua 

realização concorre com todas as demais atividades que marcam o cotidiano escolar e que, 

por vezes, se mostram mais importantes ou mais urgentes:  
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[...] a Avaliação Institucional foi vista como mais uma atividade a ser 

desenvolvida, concorrendo com inúmeras outras no já assoberbado cotidiano 

escolar; seria este, talvez, um dos principais obstáculos, senão o inicial, à 

implantação do processo. Sem a visão de que ela vem para colaborar com a gestão, 

não são arquitetadas as disponibilidades de tempo, de espaço e de recursos 

humanos e materiais para a sua efetivação. (DALBEN, 2008, p. 216). 

 

Outro aspecto desafiador, que recebe destaque nos estudos de Dalben (2008), é 

a centralidade do papel do diretor, legitimada por um sistema que o responsabiliza tanto 

pelas questões administrativas como pedagógicas da escola.  O autor observa que o processo, 

desenvolvido no interior da escola, depende diretamente da presença e dos encaminhamentos 

dados por esse profissional, sem o qual as reuniões não aconteciam. No entanto, destaca que 

a realização de reuniões não garantia a efetividade do processo de avaliação institucional, 

pois outros limites prejudicavam o processo como:  

 

• Centralização na equipe gestora e docente que desconsiderava a participação 

de outros atores: 

 

[...]a participação de outros segmentos da comunidade escolar não é devidamente 

valorizada e, consequentemente, estimulada. Assim, predomina a presença de 

gestores e professores no processo participativo, restando a eles a responsabilidade 

de planejar e executar o trabalho no âmbito institucional. (DALBEN, 2008, p. 

211). 

 

• Falta de clareza sobre parâmetros de qualidade:  

 

Da mesma maneira que toda a potencialidade da Avaliação Institucional 

Participativa se esvazia com a inexistência da participação, o mesmo ocorre 

quando não se têm estabelecidos os parâmetros de qualidade desejada. Sem uma 

noção de qualidade, que seja referência a todos os que pertencem à comunidade 

escolar, suas ações podem se tornar difusas e, consequentemente, comprometerem 

a eficiência e a eficácia da gestão democrática. (DALBEN, 2008, p. 222). 

 

• Unilateralidade do processo avaliativo:  

 

Para que o processo avaliativo estimule a participação, o aspecto da unilateralidade 

do ato de avaliar deve ser superado [...] avaliar e ser avaliado são ações que 

precisam ser indissociáveis num processo com essa natureza. (DALBEN, 2008, p. 

220). 

 

• Ausência de tomadas de decisão:  
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[...] você espera que se coloque em prática tudo aquilo que foi discutido, tudo 

aquilo que foi explanado. Na verdade, isso não aconteceu. [...] nunca se é colocado 

em prática. (DALBEN, 2008, p. 154). 

 

Para Dalben (2008), o estabelecimento de uma cultura de avaliação participativa 

passa necessariamente pela reversão da lógica que “centraliza e verticaliza o poder no cargo 

de Diretor de escola” (p. 188). Para o autor, a avaliação institucional só se efetiva quando a 

participação de todos for a estrutura do processo avaliativo: 

 

[...] a importância da participação está no fato de ser considerada como pano de 

fundo de todos os mecanismos que, de alguma maneira, materializam os processos 

de funcionamento da gestão democrática do ensino público [...]. Essa 

democratização, em especial nos processos decisórios, não ocorrerá apenas pelo 

aumento da participação daqueles que já são atuantes por força de seus deveres 

profissionais, mas pela inclusão dos que ainda são postos de lado em função dos 

mais variados argumentos. (DALBEN, 2008, p. 202). 

 

Dessa forma, conclui demonstrando que a institucionalização dos processos de 

autoavaliação da escola requer não apenas a participação, mas o compromisso de todos os 

envolvidos na avaliação institucional, o que é possível quando lhes é garantido o direito a 

voz em todas as etapas do processo avaliativo, incluindo as tomadas de decisão.  

A pesquisa de Reis (2015) retrata uma escola do município de Campinas que 

vivenciava, há seis anos, o processo de avaliação institucional promovido pelos órgãos 

centrais do sistema municipal de ensino. A autora relata essa experiência demonstrando que 

a escola procurava exercer sua autoavaliação em contextos participativos, nos quais a 

realidade era pensada coletivamente.  

Ao coletar evidências sobre o processo avaliativo, a autora demonstra que a 

proposta de avaliação institucional, embora implementada como uma política central, era 

ressignificada na escola a partir de ajustes proporcionados pela própria equipe escolar, de 

forma a atender as especificidades locais. Dessa forma, destaca aspectos que marcavam a 

cultura escolar e foram essenciais à implementação do processo avaliativo como o perfil 

democrático da gestão escolar, a valorização da participação e a conscientização sobre a 

importância da avaliação institucional.  

 Outras duas pesquisas sobre o contexto municipal de Campinas foram 

contempladas no rol de estudos correlatos: a tese de Costa (2012) e a dissertação de Xavier 

(2011). O trabalho de Costa (2012) traz, como aspecto inovador, o olhar para a experiência 

avaliação institucional sob a perspectiva dos estudantes. Analisando o contexto de três 

escolas de ensino fundamental pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Campinas, a 
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autora evidencia as contribuições da proposta de avaliação institucional participativa (AIP) 

na criação de contextos escolares que davam voz ao estudante, dando especial destaque ao 

papel da comissão própria para a avaliação (CPA) como fórum privilegiado de participação 

e escuta.  

 Na pesquisa de Xavier (2011), o Orientador Educacional aparece como ator 

estratégico da avaliação institucional, pois a ele compete a articulação entre diversos 

membros da equipe escolar. Nessa pesquisa, é dado destaque às contribuições da avaliação 

institucional na constituição do Projeto Pedagógico, porém, o principal limite apontado pela 

autora, nesse processo avaliativo, é a dificuldade de articulação do Orientador Educacional 

com os demais membros da equipe gestora, já que o percurso de avaliação institucional não 

se sustenta na ação isolada de um único gestor. 

 

 

1.2.3 Avaliação institucional e as pesquisas que retratam outras experiências em escolas 

de ensino fundamental pelo Brasil 

 

 

 A busca por pesquisas acadêmicas relacionadas a escolas públicas de ensino 

fundamental, que desenvolveram suas próprias propostas de avaliação institucional, permitiu 

que outros nove trabalhos acadêmicos – entre dissertações e teses - fossem incorporados à 

seleção de estudos correlatos sobre avaliação institucional.  

 Os trabalhos foram organizados por estado - Bahia, Paraná, São Paulo e Rio 

Grande do Norte - e têm seu primeiro detalhamento em quadros explicativos que apresentam 

informações acerca de cada publicação como autoria, título, tipo de trabalho – dissertação 

ou tese - e ano de publicação. Na sequência, são apresentadas as principais contribuições de 

cada pesquisador para a compreensão dos limites e das possibilidades das escolas no 

desenvolvimento dos seus processos de avaliação institucional.  

 

 

• No Estado da Bahia: 
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Quadro 10 - Trabalhos acadêmicos selecionados para composição dos estudos correlatos, 

referentes às experiências de avaliação institucional realizadas no Estado da Bahia 

AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 
ANO 

SILVA 

Características teóricas, 

políticas e epistemológicas 

da avaliação institucional 

em uma escola da rede 

pública estadual de ensino 

Universidade 

Federal da Bahia 
Dissertação 2005 

OLIVEIRA 

Avaliação institucional na 

educação básica: limites e 

possibilidades 

Universidade do 

Estado da Bahia 
Dissertação 2013 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

Silva (2005) estuda o processo de avaliação institucional desenvolvido de uma 

escola pública, situada em Salvador e pertencente à Rede Estadual de Ensino da Bahia. Nessa 

pesquisa, a autora evidencia que a prioridade da escola tem sido a avaliação da 

aprendizagem, com análises do cotidiano escolar que favorecem o reconhecimento das 

dificuldades dos alunos, mas não reverberam em ações docentes que visam à recuperação 

das aprendizagens.  

 Segundo a autora, a avaliação institucional não era uma prioridade da escola e 

sua realização restringia-se a um evento escolar, destinado a enumerar problemas 

administrativos – de responsabilidade do diretor de escola – e pedagógicos, que se tornavam 

demandas de trabalho para os coordenadores pedagógicos. Entre os fatores apontados como 

limites ao desenvolvimento do processo de avaliação institucional, estão a insuficiência de 

fundamentos teóricos e metodológicos sobre avaliação institucional, a ausência de tomadas 

de decisão a partir do diagnóstico explicitado no processo avaliativo e o papel do diretor que, 

como líder autocrata, decidia isoladamente sobre o futuro da escola.  

Já a experiência de Oliveira (2013) retrata o percurso de avaliação institucional 

em uma escola pública pertencente à Rede Municipal de Educação de Salvador. 

Diferentemente do contexto abordado por Silva (2005), essa escola já tinha instaurada uma 

cultura interna de avaliação, decorrência dos esforços de uma equipe gestora que se manteve 

empenhada em desenvolvê-la entre os anos de 2007 e 2012. Cumpre destacar que a 

pesquisadora aproximou-se da temática da avaliação institucional a partir do envolvimento 

da escola no Prêmio Nacional de Referência em Gestão escolar 12  e também  por sua 

                                                             
12 Criado para estimular o desenvolvimento da gestão democrática comprometida com o sucesso escolar, o 

Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar é uma iniciativa conjunta do CONSED, UNDIME, 

UNESCO e Fundação Roberto Marinho. Conta com o apoio da Embaixada Americana, Unicef, Movimento 
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participação, como membro da equipe gestora, no curso PROGESTÃO13, permitindo-nos 

inferir que contextos externos – como premiações ou formações – também  podem  impactar 

o processo de autoavaliação das escolas, motivando o desenvolvimento do processo 

avaliativo e determinando as escolhas metodológicas empregadas. 

As descrições de Oliveira (2013) demonstram que o instrumento avaliativo e a 

participação dos diferentes atores sociais eram sempre contextos de preocupação dessa 

equipe, composta por diretor, vice-diretores, coordenadores pedagógicos e secretário de 

escola. No que tange à participação, houve variações no período de 2007 a 2012, sendo que 

em alguns anos envolveu, prioritariamente, o grupo de professores e, em outros, teve maior 

representatividade dos demais funcionários. A participação dos pais e dos alunos sempre foi 

desafiadora e, por isso, não se manteve constante no período analisado.  

Quanto ao instrumento, a pesquisadora ressalta o empenho da equipe gestora em 

reformulá-lo a cada nova avaliação. Em 2007, o instrumento avaliativo estava pautado em 

uma comanda única que solicitava aos docentes que tecessem comentários sobre o ano 

letivo. A partir de 2008, o instrumento foi modificando-se de forma a questionar aspectos 

previamente definidos pela equipe gestora e constituiu-se em três etapas - diagnóstica (foco 

na leitura inicial da realidade), reguladora (visando ao acompanhamento do trabalho) e final 

(para avaliar os resultados obtidos) - chegando até 2012, quando se optou pelo uso dos 

Indicadores da Qualidade da Educação, organizado pela Ação Educativa.  

Na pesquisa, Oliveira (2013) enumera limites dos instrumentos avaliativos 

anteriormente propostos como o uso exclusivo de questões abertas (que dificultaram o 

tratamento dos dados), a atribuição de notas ao desempenho dos funcionários, que gerou 

incômodos e desconfiança no processo avaliativo e a dificuldade para encontrar formas 

claras para abordar as dimensões que compunham a avaliação, já que a linguagem utilizada 

no instrumento nem sempre se fazia objetiva para todos os envolvidos.  

                                                             
Brasil Competitivo, Gerdau, Petrobrás e Compromisso Todos pela Educação. A ficha de inscrição e o 

regulamento podem ser acessados pelo site www.consed.org.br. Implantado em 1998, busca privilegiar a ação 

coletiva, a participação de todos os segmentos da comunidade escolar da rede pública de ensino e o 

compromisso com uma aprendizagem de qualidade. A característica principal do Prêmio é estimular e apoiar 

o desenvolvimento de uma cultura de auto-avaliação escolar, assim como incentivar o processo de melhoria 

contínua da escola. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/artigo/-

/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/premio-nacional-de-referencia-em-gestao-escolar/21206. Acesso 

em: 10 nov. 17 
13 O Progestão é um programa de formação continuada, organizado na modalidade EAD, para atender em 

serviço, gestores das escolas públicas do país. Este programa é uma promoção do CONSED e de um grupo de 

secretarias da educação, com o apoio e cooperação da UNED, Fundação Roberto Marinho e da Fundação Ford. 

Disponível em: https://progestaoead.wordpress.com/2009/08/10/o-que-e-o-progestao/. Acesso em: 20 nov. 17 
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Ao final, a autora demonstra que uma das maiores fragilidades do processo 

avaliativo era a ausência de planos de ação gerados a partir dos dados obtidos na avaliação 

institucional. Dessa forma, caberia rever o processo tornando-o mais compartilhado, 

envolvendo outros atores escolares desde o planejamento do processo até sua implementação 

e tomada de decisão.  

Um dos caminhos apontados considerava a criação de um grupo de trabalho 

(GT) que teria sua configuração marcada pela representatividade de vários atores escolares, 

com a responsabilidade de desenvolver todo o percurso de avaliação institucional, 

articulando-o com o PPP. Oliveira (2013) conclui reiterando a importância da avaliação 

institucional para a instauração de uma gestão democrática e participativa na escola e destaca 

como essencial à implementação desse processo o provimento de aportes teóricos e 

metodológicos às equipes escolares, fundamentando essa ação.  

 

 

• No Estado do Paraná: 

 

Quadro 11 - Trabalhos acadêmicos selecionados para composição dos estudos correlatos, 

referentes às experiências de avaliação institucional realizadas no Estado do Paraná 

AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 
ANO 

BRANDALISE 

Auto-avaliação de 

escolas: processo 

construído 

coletivamente nas 

instituições escolares 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Tese  2007 

GROSHOSKA 

As contribuições da 

auto-avaliação 

institucional para a 

escola de educação 

básica: uma experiência 

de gestão de 

democrática 

Pontifícia 

Universidade 

Católica do Paraná 

Dissertação 2007 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

 Brandalise (2007) desenvolve sua pesquisa em uma escola pública, situada no 

estado do Paraná, da qual foi gestora. Essa Unidade Escolar era marcada por algumas 

especificidades, tais como: a oferta de ensino em tempo integral, o atendimento simultâneo 

da educação infantil e do ensino fundamental e a organização mista de sua estrutura 
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administrativa, envolvendo a Universidade e instâncias municipais e estaduais de educação 

no provimento de pessoal.  

Nessa tese, a autora compreende a avaliação institucional como uma etapa 

indispensável para que a Unidade Escolar possa conhecer-se e refletir sobre seu cotidiano, 

visando à superação de suas fragilidades. Brandalise (2007) demonstra, contudo, que a 

avaliação institucional ainda não tem se estabelecido como proposta sistemática da escola, 

sendo mais recorrente a imposição de metodologias externas, de origem sistêmica e com 

tendência à uniformização e massificação. Por isso, a autora defende a criação, por parte de 

cada escola, de seu próprio processo de avaliação interna, podendo, nesse processo, pautar-

se em outros referenciais, até que defina seu próprio percurso avaliativo, com clareza de 

dimensões, indicadores e instrumentos.   

A autora conclui demonstrando que a avaliação institucional ocorre na 

complexidade da escola, marcada por questões éticas, políticas e técnicas que geram tensão. 

Portanto, o processo pode encontrar entraves como as rivalidades internas, o corporativismo 

e o imobilismo. Para o desenvolvimento de percursos de autoavaliação, Brandalise (2007) 

demonstra ser necessário haver interesse da própria escola em avaliar-se, garantindo ampla 

participação dos sujeitos que compõem a comunidade escolar. No desenvolvimento desse 

percurso avaliativo, sugere que sejam analisados poucos aspectos de cada vez e que todas as 

conquistas sejam divulgadas e celebradas, ainda que se mostrem pequenas, incentivando a 

equipe a manter-se engajada no processo. 

Groshoska (2007) estuda o contexto de uma escola rural da cidade de Pinhais, 

no Paraná, onde foi diretora, procurando evidenciar as contribuições da autoavaliação para 

a gestão escolar. A autora narra a constituição da Comissão para a Avaliação (CPA) formada 

por funcionários e pais de alunos. Essa comissão foi responsável pela organização de um 

instrumental próprio de avaliação, elaborado a partir da definição coletiva dos aspectos 

pedagógicos, administrativos e financeiros que deveriam estar em sua composição. Dessa 

forma, favoreceu o mapeamento das potencialidades e fragilidades da Unidade Educacional 

em diferentes dimensões.  

Os dados obtidos no processo avaliativo foram amplamente discutidos pela 

comissão de avaliação, gerando sugestões de tomada de decisão. As propostas dessa 

comissão foram posteriormente submetidas a uma assembleia geral - envolvendo os 

diferentes atores escolares - que decidiram coletivamente, sob o comando do diretor de 

escola, quais seriam as prioridades da Unidade Escolar para ano letivo em vigor, 

constituindo, assim, os planos de ação da equipe escolar. 
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Ao concluir a descrição desse percurso avaliativo, Groshoska (2007) confirma 

as contribuições da avaliação institucional na promoção de uma gestão democrática e 

destaca, como principal ganho do processo avaliativo, o desenvolvimento da noção de 

corresponsabilidade entre os membros da equipe escolar, que passou a engajar-se no 

processo de implantação de mudanças institucionais. No entanto, o maior desafio da 

implementação da avaliação permaneceu sendo a garantia da participação de todos os atores 

escolares. 

 

 

• No Estado de São Paulo: 

 

Quadro 12 - Trabalhos acadêmicos selecionados para composição dos estudos correlatos, 

referentes às experiências de avaliação institucional realizadas no Estado de São Paulo 

AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 
ANO 

MORAES 

Auto-avaliação 

institucional numa 

escola pública da rede 

estadual de São Paulo 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

Campinas 

Dissertação 2008 

MACEDO 

Auto-avaliação 

institucional na educação 

básica - uma 

contribuição necessária 

para o aprimoramento 

das práticas pedagógicas 

Universidade do 

Oeste Paulista 
Dissertação 2009 

MONTEMÓR 

Autoavaliação 

institucional: dimensões 

políticas e gestão 

democrática 

Universidade 

Federal de São 

Carlos  

Dissertação 2013 

FONSECA 

Avaliação Institucional 

Interna na perspectiva da 

coordenação pedagógica 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Dissertação 2016 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

Moraes (2008) analisou o processo de avaliação institucional desenvolvido em 

uma escola da zona rural, pertencente à Rede Estadual de Ensino de São Paulo, no período 

entre 2005 e 2007, quando desempenhou o papel de professor coordenador. A escola, em 

estudo, realizava sua autoavaliação tendo, por referência, os manuais do Prêmio de 

Referência em Gestão Escolar, embora a equipe gestora também tivesse participado do curso 

Progestão. A referência ao Prêmio era incentivada também pelos órgãos centrais de educação 
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que ofereciam incentivos financeiros às escolas para que desenvolvessem projetos ajustados 

às realidades locais.  

Para o autor, a participação da escola no referido Prêmio contribuiu para 

consolidar a prática de autoavaliação da escola. Mas a participação dos diferentes atores 

escolares ainda era um dos principais desafios de sua implementação, já que a voz dos 

gestores e docentes era aquela que se fazia mais presente.  

Nos estudos de Moraes (2008), a principal crítica ao processo avaliativo 

desenvolvido pela escola esteve relacionada ao instrumental utilizado, por considerar que 

houve uma apropriação acrítica da metodologia indicada pelo Prêmio de Referência em 

Gestão Escolar. Para o autor, a escola precisaria discutir, coletivamente, as dimensões dessa 

avaliação e construir seu próprio instrumento. Ainda assim, o autor recomenda que os 

processos avaliativos tenham motivações internas, não relacionadas a premiações ou 

punições, mas voltadas ao compromisso de todos com a melhoria da escola. Seu principal 

argumento é que a motivação externa pode deixar de existir a qualquer momento, vindo a 

decretar, concomitantemente, o fim das avaliações institucionais que estão pautadas, 

exclusivamente, nesse tipo de motivação.   

Macedo (2009) também estuda uma escola pertencente à Rede Estadual de 

Ensino de São Paulo, porém localizada no município de Presidente Prudente. Como 

supervisora de ensino e formadora no curso Progestão, a pesquisadora colabora para 

compreendermos o quanto essa formação e os referenciais do Prêmio Nacional de Referência 

em Gestão Escolar impactaram as propostas de avaliação institucional desenvolvidas nas 

escolas públicas daquela Rede. 

A autora demonstra que esse curso estava voltado a diversos profissionais, tais 

como dirigentes de ensino, supervisores, diretores, vice-diretores e professores 

coordenadores. Na região de Presidente Prudente, a formação foi desenvolvida em 2005 

pelos supervisores de ensino, com 300 horas de duração, tendo por objetivo “formar 

lideranças comprometidas com a construção de um projeto de gestão democrática, focada 

no sucesso escolar dos alunos das escolas públicas de ensino fundamental e médio” 

(MACEDO, 2009, p. 12). Para tanto, o conteúdo da formação estava voltado às dimensões 

do processo avaliativo: “gestão de pessoas, gestão participativa, gestão pedagógica, gestão 

de serviços de apoio, recursos físicos e financeiros e gestão de resultados educacionais” 

(ibidem, p. 73). 

As escolas participantes precisavam desenvolver seus processos de 

autoavaliação a partir dos materiais propostos pelo Prêmio Nacional de Referência em 
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Gestão Escolar – Renageste - promovido pelo Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED), em parceria com a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e 

a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP).  

Esse Prêmio, segundo a autora, foi criado em 1998 como uma iniciativa conjunta 

da Consed, Undime, Unesco e Fundação Roberto Marinho, para incentivar a autoavaliação 

da escola, visando à melhoria da gestão e da qualidade do ensino. As escolas participantes 

contavam com vários cadernos organizados a partir das dimensões dispostas no regulamento 

do prêmio, orientando a reflexão e o registro do processo avaliativo.  

Ao longo da pesquisa, Macedo (2009) demonstra que a formação desenvolvida 

pelos órgãos centrais não foi suficiente para que o processo de avaliação institucional fosse 

incorporado à cultura da escola analisada. O cotidiano escolar evidenciou uma avaliação 

institucional com fim em si mesma, faltando intencionalidade e mudança nas aprendizagens 

dos estudantes. A autora reconhece que os saberes proporcionados pelo Prêmio não foram 

sistematizados, o registro avaliativo ainda era tarefeiro e o instrumento de avaliação 

empregado não cumpria sua função de direcionar as ações escolares. Dessa forma, 

constatou-se que a avaliação institucional na escola representava: 

 

[...] cumprimento de um rito. [... ] ela assume a característica formal apenas de 

avaliar questões pontuais da administração e quase nada da dimensão pedagógica, 

apresentando-se incipiente para seu fim, que é proporcionar mudanças 

substanciais na prática educativa e na formação dos sujeitos [...] ficou revelada 

uma prática muito pontual de auto-avaliação institucional na escola restrita a um 

questionário sobre o atendimento dos funcionários e atuação de professores [...] 

depreende-se que a avaliação utilizada pela equipe escolar, ao contrário do 

discurso e da vontade política expressa, está pautada numa concepção tradicional, 

na qual ela tem um fim em si mesma, e que serve apenas para medir, mensurar.  

Os documentos e entrevistas não mostram quaisquer ações de retorno sobre o que 

foi indicado nas respostas obtidas na auto-avaliação institucional da escola, que se 

limitou em questionários aplicados aos pais e alunos. (MACEDO, 2009, p. 83-85). 

 

Macedo (2009) conclui afirmando que a existência de políticas públicas, em prol 

da implementação da avaliação institucional nas escolas públicas da rede estadual, não se 

fizeram suficientes para que essa prática avaliativa ganhasse sentido na escola, já que o 

contexto escolar trazia outros limites que exigiam superação, tais como: a falta de tempo e 

de espaço, além das dificuldades para garantir a participação de todos os envolvidos, ficando 

o processo distanciado do seu propósito maior, que era estar voltado ao sucesso dos 

estudantes, principalmente no que tange à aprendizagem escolar.   

Montemor (2013) foi diretora de uma escola municipal de São José do Rio Preto, 

interior de São Paulo, no período entre 1999 e 2010. Por ocasião do seu mestrado em 
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Educação, optou por estudar as contribuições do processo de avaliação institucional para a 

implementação de uma gestão democrática, tendo, por enfoque, um determinado período de 

sua gestão, situado entre 2006 e 2009. Para isso, considerou, como principal fonte de dados, 

os relatórios avaliativos produzidos pela Unidade Escolar que retratavam o processo de 

avaliação institucional.  

Ao longo de sua trajetória de avaliação, Montemor (2013) demonstra que foram 

utilizados dois instrumentos avaliativos. O primeiro, de uso anual, contemplava os aspectos 

gerais da escola. O segundo, utilizado a cada dois anos, considerava as especificidades do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Quando a escola deixou de ser 

exclusivamente destinada à educação infantil, chegando a atender crianças até o 1º ano do 

ensino fundamental, optou-se também por fazer uso dos Indicadores de Qualidade 

publicados pela Ação Educativa. Todo o processo avaliativo era documentado, gerando os 

relatórios avaliativos utilizados pela autora como fonte de dados de sua pesquisa.  Ao discutir 

a importância da avaliação desses registros do processo avaliativo, Montemor (2013) 

demonstra que:  

 

[...] a autoavaliação institucional e os Relatórios Avaliativos foram preponderantes 

para a equipe gestora organizar a escola, imprescindíveis aos docentes para a 

retomada do processo de ensino-aprendizagem, foram instrumentos eficazes para 

a valorização dos funcionários e foram muito importantes para acrescentar o 

sentimento de pertença no segmento pais e/ou responsáveis, de maneira a melhorar 

sua participação nos momentos decisórios dos rumos da escola pesquisada. 

(MONTEMOR, 2013, p. 88). 

 

Esses relatórios evidenciavam que a escola garantia o direito à voz dos diferentes 

envolvidos, bem como fazia uso dos dados da avaliação para oferecer feedback e promover 

ações visando à melhoria da escola, tanto nas questões administrativas quanto pedagógicas. 

Segundo Montemor (2013), a autoavaliação institucional promoveu: 

 

duas mudanças cruciais: diminuiu o distanciamento no que diz respeito às decisões 

dos participantes diretos (pais e/ou responsáveis, professores e funcionários) e 

aumentou muito a compreensão sobre a realidade escolar e suas necessidades, 

potencialidades e seus objetivos. (MONTEMOR, 2013, p. 87). 

 

Embora o período retratado seja bem específico - 2006 a 2009 - a autora declara 

que, desde a sua chegada à direção escolar, em 1999, vinha construindo e reconstruindo os 

mecanismos de avaliação institucional da escola, por acreditar que esse era o melhor 

caminho para a constituição de uma gestão democrática. Dessa forma, trouxe indícios da 

superação de um dos maiores desafios da avaliação institucional, que consiste em:  
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[...] sair de seu caráter técnico, operacional, metodológico e administrativo para 

alcançar a instância do pedagógico, se apropriando de sua realidade e trabalhando 

para ressignificá-la, contando com a efetiva participação de todos. (MONTEMOR, 

2013, p. 50). 

 

Assim, a experiência de Montemor (2013) evidencia o protagonismo do diretor 

na implementação de uma gestão democrática, pautada na participação efetiva dos 

funcionários e pais, por meio de assembleias e dos colegiados da escola. Nesse sentido, é 

possível inferir que o processo avaliativo se constituía parte da cultura escolar por ter espaço 

e tempo destinado ao seu desenvolvimento, sendo compreendido como uma forma de 

efetivar iniciativas de gestão democrática da escola, legitimadas pela participação da 

comunidade escolar. 

Fonseca (2016) também desenvolve sua pesquisa em uma escola de ensino 

fundamental, pertencente à Rede Estadual de Ensino de São Paulo, mas localizada na capital 

do estado. O foco da pesquisadora estava na observação das relações entre a avaliação 

institucional e o trabalho de dois coordenadores pedagógicos que atuavam nessa instituição. 

Fonseca (2016) demonstra que as escolas de ensino fundamental da Rede Estadual de Ensino 

de São Paulo compreendiam a avaliação institucional como uma prerrogativa legal, cuja 

efetivação se dava pelo emprego de um determinado instrumento avaliativo indicado pelos 

órgãos centrais da rede estadual. Porém, o processo era flexível e caberia a cada Unidade 

Escolar analisar a metodologia proposta, promovendo os ajustes que se fizessem necessários 

para adequar o processo avaliativo sugerido pelos órgãos centrais à realidade local.  

Em entrevista com os coordenadores pedagógicos, Fonseca (2016) constata que 

a avaliação institucional foi desenvolvida nessa Unidade Escolar em atendimento às 

obrigatoriedades legais, sendo, posteriormente, arquivada, sem gerar feedback nem tomadas 

de decisão. Dessa forma, o processo avaliativo não trouxe benefícios à escola, nem mesmo 

ao trabalho dos próprios coordenadores pedagógicos. Para a autora, a desvalorização da 

avaliação institucional é decorrente do próprio contexto de fragmentação da equipe gestora, 

percebida na ausência de articulação entre os coordenadores e no distanciamento entre 

coordenação pedagógica e direção escolar.  

Ao concluir o seu trabalho, Fonseca (2016) apresenta as fragilidades da 

instituição pesquisada, compreendendo-as a partir de três eixos:  

1. Falta de compreensão do processo avaliativo por parte dos coordenadores: 

essa incompreensão deixou as práticas avaliativas em segundo plano, logo 

deixaram de ser exercidos de forma propositiva na escola;  
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2. Desconexão entre o PPP e a Avaliação Institucional: essa dissociação é 

decorrência da própria visão de avaliação que não está relacionada à 

organização do contexto escolar. Assim, ela não reverbera em políticas de 

melhoria expressas no Projeto da escola;  

3. Ausência de planejamento do processo avaliativo: a inexistência de um 

processo ajustado de preparação, desenvolvimento e síntese da avaliação 

revela que a avaliação ainda não é valorizada pela equipe escolar.  

Por fim, Fonseca (2016) destaca como urgente a definição do papel da equipe 

gestora no processo avaliativo, cabendo reorganizá-lo de forma a valorizar a participação da 

comunidade escolar, sem a qual não se implementam processos de melhoria institucional. 

Para a autora, essa avaliação “só terá sentido se fizer parte do cotidiano da escola, se os 

resultados forem considerados nos trabalhos formativos realizados na escola”.   (FONSECA, 

2016, p. 58). 

 

 

• No Estado do Rio Grande do Norte 

 

Quadro 13 - Trabalho acadêmico selecionado para composição dos estudos correlatos, 

referente a experiência de avaliação institucional realizada no Estado do Rio Grande do 

Norte 

AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO 
TIPO DE 

TRABALHO 
ANO 

OLIVEIRA 

A autoavaliação 

institucional na Escola 

Municipal Estudante 

Emmanuel Bezerra: 

construindo uma dinâmica 

de participação 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Norte 

Dissertação 2014 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

Oliveira (2014) investiga a implementação do processo de autoavaliação em uma 

escola municipal de Natal, dando ênfase à participação dos diferentes atores sociais. Como 

a avaliação institucional não era uma política oficial da Rede Municipal de Ensino de Natal, 

a pesquisadora encontrou dificuldades para localizar uma escola que já realizasse o processo 

e que pudesse sediar a pesquisa.  

A partir da indicação de outros pesquisadores, a autora encontrou uma escola 

municipal que iniciou seu percurso de autoavaliação em 2009, com a chegada de uma nova 
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equipe gestora. A implementação da avaliação era a principal estratégia dos gestores para 

criar um plano de ação, considerando as vozes da comunidade escolar. Por isso, 

empenharam-se a na organização de seus próprios instrumentos avaliativos, revisando-os 

anualmente.   

Nos dois primeiros anos de implementação da avaliação institucional, esse 

instrumental era definido por uma comissão de avaliação, formada com representantes da 

equipe escolar. Desde 2011, a equipe gestora assumiu a produção desse instrumental, 

submetendo-o à apreciação do Conselho de Escola.  

Quanto à participação, a maior fragilidade dessa experiência está relacionada ao 

envolvimento de pais e alunos, que ainda se fazia por representatividade. Os pais 

dificilmente participam das reuniões, sendo necessário estimulá-los continuamente. Quanto 

aos alunos, os desafios estavam relacionados à ausência de um feedback dos dados da 

avaliação direcionado especificamente para esse público, o que também dificultava o 

engajamento dos estudantes nas tomadas de decisão.  

Além disso, as análises da autora evidenciam outras duas fragilidades do 

processo avaliativo: o tempo, que ainda se fazia escasso para discutir todos os aspectos 

abordados e a falta de apoio dos órgãos centrais, os quais precisariam promover condições 

de trabalho mais ajustadas à escola, especialmente no que tange aos recursos humanos. 

Em síntese, a apresentação desses estudos permitiu observar que cada 

pesquisador empreendeu esforços na compreensão da singularidade que permeia o percurso 

de escolas ou redes de ensino diante do desafio de implementar processos significativos de 

avaliação institucional.  

Ao longo dos estudos, evidenciou-se que há escolas que já realizam essa 

avaliação há um determinado tempo, procurando aprimorar os processos internos, bem como 

há outras Unidades Escolares que têm práticas recentes de avaliação institucional, logo, 

ainda carecem de mais sistematização e sustentação teórico-metodológica. Dessa forma, não 

há estratégias únicas que sejam válidas para todas as instituições, mas iniciativas de 

construção de percursos próprios. 

As pesquisas terminam por revelar que as escolas que obtiveram sucesso na 

implementação de percursos de avaliação institucional foram aquelas que partiram de uma 

valorização do processo de avaliativo como etapa indispensável à constituição de uma gestão 

democrática. Para isso, garantiram tempos, espaços e estratégias de participação e escuta da 

comunidade escolar, favorecendo a análise coletiva da realidade e as tomadas de decisão. 

Alguns percursos avaliativos conseguiram, inclusive, ir além das análises meramente 
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estruturais da escola, chegando a fomentar problematizações acerca do processo de 

aprendizagem dos estudantes, visando à promoção de avanços no seu desempenho. 

Finalizando essa abordagem sobre os estudos correlatos, reitera-se a importância 

dessas pesquisas para que se evidenciem os limites e as possibilidades do desenvolvimento 

de percursos de avaliação institucional em escolas públicas de ensino fundamental. Ao 

retratarem alguns limites do processo, os estudos correlatos revelam que: 

• Há uma tendência de relegar os processos de avaliação institucional a 

segundo plano, já que, em algumas escolas, essa avaliação ainda tem um fim 

em si mesmo, gerando registros tarefeiros; 

• Alguns processos avaliativos são desenvolvidos sem que proporcionem a 

definição de prioridades e tomadas de decisão, logo, fazem-se pouco úteis à 

melhoria institucional; 

• A participação se faz como um dos maiores desafios do processo avaliativo, 

considerando especialmente as dificuldades de envolvimento dos pais e 

efetiva escuta dos alunos. Em alguns processos, apenas o grupo docente tem 

vez e voz, dessa forma, alienam-se os demais atores escolares do processo de 

reflexão sobre a escola; 

• O tempo também é recorrentemente apontado como um fator limitante, já que 

é difícil contemplar momentos específicos para a avaliação institucional no 

cotidiano escolar, contexto esse em que outras ações são vistas como 

prioritárias; 

• A definição dos instrumentos de avaliação é um desafio à constituição dos 

percursos de avaliação institucional, fazendo-se necessário ter aportes 

teóricos e metodológicos que fundamentem essa construção e a estruturação 

de todo o processo avaliativo. Algumas formações promovidas por órgãos 

centrais chegaram a abordar a temática, contudo, nem sempre essa formação 

se fez suficiente para sustentar os processos de autoavaliação na escola;  

• Na implementação dos processos de avaliação institucional, algumas escolas 

optam por apoiar-se em referenciais externos, como os instrumentos do curso 

Progestão, do Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar e os 

Indicadores da Qualidade da Educação. Contudo, algumas apropriações se 

fazem de forma acrítica, quando poderiam fomentar a reflexão da escola sobre 

seus próprios instrumentos. Em alguns casos, a participação em prêmios e a 
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possibilidade de receber retorno financeiro ou reconhecimento por um 

trabalho desenvolvido constituíam-se como as únicas motivações para o 

desenvolvimento da autoavaliação da escola.  

• A implementação da avaliação institucional precisa vencer alguns limites 

internos à Unidade Escolar, como o corporativismo, as rivalidades, o 

imobilismo e a própria descrença dos participantes na efetividade dessa 

avaliação.  

• A existência de políticas públicas voltadas à avaliação institucional pode 

representar o envolvimento de maior número de escolas nessa prática 

avaliativa, mas não garante, apenas pela força da lei, que esses processos se 

façam úteis à melhoria da escola. Dessa forma, a implementação da avaliação 

requer apoio à Unidade Escolar, a garantia de condições objetivas de 

funcionamento, a formação continuada e, principalmente, a participação e o 

protagonismo da comunidade escolar.   
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2.   A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

SÃO PAULO E AS ESPECIFICIDADES DA ESCOLA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o contexto da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo no que tange às práticas de avaliação institucional. Para isso, diferencia 

o processo vivenciado na educação infantil e no ensino fundamental e procura apresentar, 

pelas legislações e publicações municipais do período entre 2014 e 2017, quais eram as 

definições e orientações dos órgãos centrais referentes à implementação desse processo 

avaliativo. A seleção desse período considerou que: 

• A Rede Municipal de Ensino de São Paulo reorganizou-se a partir de 

2014, com a edição do Programa Mais Educação São Paulo. Esse 

programa modificou a estrutura da escola de ensino fundamental, 

organizando-a em três ciclos de aprendizagem: Ciclo de Alfabetização – 

1º ao 3º ano; Ciclo Interdisciplinar – 4º ao 6º ano e Ciclo Autoral - 7º ao 

9º ano. Esse mesmo programa promoveu a revisão do regimento de cada 

escola a partir de uma estrutura comum 14 , tornando-o a principal 

legislação que nortearia a equipe escolar no desenvolvimento de 

processos de avaliação institucional; 

• O objeto de estudo dessa pesquisa é um processo de autoavaliação, 

realizado em 2016, logo, fazia-se necessário considerar a legislação 

daquele ano letivo e suas orientações à equipe escolar; 

• O contato com a escola, lócus desta pesquisa, manteve-se intensa ao 

longo do segundo semestre de 2017 e foi, ao final daquele ano letivo, que 

se realizou o feedback da avaliação realizada em 2016. Dessa forma, as 

orientações referentes a esse ano letivo também poderiam impactar o 

processo e as concepções do grupo escolar. 

 

                                                             
14 As escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de São Paulo atualizaram seus regimentos escolares 

ao final de 2013, considerando as indicações do  Decreto nº 54.454, de 10 de outubro de 2013 que fixa diretrizes 

gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, 

bem como delega competência ao Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais 

e complementares que especifica e da Portaria SME nº 5.941, de 15 de outubro de 2013, que  Estabelece normas 

complementares ao Decreto nº 54.454, de 10/10/13, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento 

Educacional das Unidades da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. Esses regimentos 

consideram ainda as atribuições dos profissionais que integram a equipe escolar das unidades escolares da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo, conforme o Decreto 54.453 de 10 de outubro de 2013.  
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2.1 Olhares sobre a legislações municipais de 2014 a 2017: a avaliação institucional no 

regimento escolar e nas portarias de organização e calendário escolar 

 

 

A avaliação institucional faz parte do calendário escolar de todas as escolas da 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo. Essa obrigatoriedade está prevista no regimento 

escolar de cada Unidade Escolar e seu desenvolvimento deve atender aos critérios apontados 

em portarias de organização e calendário escolar, as quais são publicadas, anualmente, pelos 

órgãos centrais da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo.  

Nas Unidades de Educação Infantil, os processos de autoavaliação são realizados 

a partir de um instrumental único e obrigatório, intitulado Indicadores da Qualidade da 

Educação Infantil Paulistana15. Já as escolas de ensino fundamental têm autonomia para a 

criação de seus próprios instrumentos, tendo, como orientação, algumas portarias que 

revelam seus objetivos e períodos de implementação no calendário escolar.  

Segundo o capítulo IV do Regimento Escolar da EMEF, nos artigos 36 e 37, as 

práticas de avaliação estruturam-se a partir de três dimensões - institucional, externa e 

interna - devendo ter caráter eminentemente formativo e contribuir para o avanço da escola, 

principalmente no que tange aos processos de ensino e aprendizagem e à gestão escolar: 

 

Art. 36 – A avaliação tem como princípio o aperfeiçoamento da ação educativa e 

da gestão escolar, com vistas ao atendimento das condições necessárias para a 

aprendizagem e desenvolvimento dos educandos. 

Parágrafo único – A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e 

interna, [...] assumirá um caráter formativo e comporá o processo de aprendizagem 

e desenvolvimento como fator integrador entre as famílias e o processo 

educacional. 

Art. 37 – A avaliação, como parte do processo de ensino e aprendizagem, 

contribuirá para tornar o educando e seus responsáveis conscientes de seus 

avanços e de suas necessidades, tendo como finalidade principal a tomada de 

decisão do professor, para redimensionar as ações na direção do alcance dos 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, observadas as devidas 

especificidades. (REGIMENTO ESCOLAR, 2013, p. 21). 

 

Os artigos 38 e 39, desse mesmo documento, tratam das especificidades da 

avaliação institucional, definindo-a como um processo anual em que se avaliam as ações 

pedagógicas e administrativas da escola, com vistas à melhoria da qualidade da educação e 

à constituição do Projeto Político Pedagógico (PPP): 

                                                             
15  Para obter mais informações sobre os Indicadores da Qualidade da Educação Infantil Paulistana, 

consultar:   < http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/12617.pdf> - Acesso em 18.mai.2017. 
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Art. 38 – anualmente, a EMEF avaliará e sistematizará os impactos das ações 

pedagógicas e administrativas planejadas para o ano letivo e a sua relação com o 

alcance das metas para melhoria da qualidade de ensino e de aprendizagem. 

Art. 39 – Os resultados obtidos na Avaliação Institucional orientarão o 

replanejamento das ações e os ajustes do Projeto Político-Pedagógico e indicarão 

as necessidades e demandas para as diferentes instâncias de gestão da Secretaria 

Municipal de Educação. (REGIMENTO ESCOLAR, 2013, p. 21) 

 

O regimento escolar da EMEF faz uso das prerrogativas legais do Decreto nº 

54.453, que fixa as atribuições dos profissionais de educação que integram as equipes 

escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. Essa legislação atribui 

ao diretor de escola a responsabilidade pelo desenvolvimento do processo de avaliação 

institucional, conforme consta no capítulo II do anexo único ao regimento: 

 

ANEXO ÚNICO DO REGIMENTO 

DECRETO Nº 54.453 DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 

[..] 

CAPÍTULO II 

DA EQUIPE GESTORA 

[...]  

Art. 5º São competências do diretor de escola, além de outras que lhe forem 

cometidas, respeitada a legislação pertinente: 

[...] 

VII – implementar a avaliação institucional da Unidade Educacional em face das 

diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

Educação; 

(REGIMENTO ESCOLAR, 2013, p. 58) 

 

Embora o diretor escolar seja o principal responsável pelo desenvolvimento de 

processos de avaliação institucional, o próprio regimento escolar atribui ao Conselho de 

Escola e à Equipe Gestora papéis importantes na implementação dessa avaliação. Segundo 

o artigo 17 do regimento da EMEF, observa-se que a avaliação institucional é uma das 

atribuições do Conselho de Escola, dado seu papel consultivo e deliberativo, que impacta na 

definição de diretrizes, prioridades e metas institucionais: 

 

Art. 17 – São atribuições do Conselho de Escola: 

I - discutir e adequar, no âmbito da EMEF, as diretrizes da política educacional 

estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-la naquilo que 

as especificidades locais exigirem; 

II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para o período letivo, 

que deverão orientar a elaboração do Projeto Político-Pedagógico; 

III - elaborar e aprovar o Projeto Político-Pedagógico e acompanhar a sua 

execução de acordo com o art. 32 deste Regimento; 

IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades 

e metas estabelecidas;  

[...] 

(REGIMENTO ESCOLAR, 2013, p. 16 – grifo nosso) 
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Quanto à equipe gestora, o Regimento Escolar afirma que são suas atribuições: 

participar do processo avaliativo e utilizar os dados obtidos para orientar o planejamento 

escolar: 

 

Art. 60 – Caberá à equipe gestora: 

[...]  

IV – participar dos processos de avaliação institucional externa16, realizados 

pela Secretaria Municipal de Educação observadas as diretrizes por ela definidas; 

V – considerar os resultados das diferentes avaliações institucionais no seu 

processo de planejamento, de modo a nortear seu replanejamento. 

(REGIMENTO ESCOLAR, 2013, p. 39, grifo nosso) 

 

Os artigos 17 e 60, do regimento escolar, permitem considerar que a avaliação 

institucional, embora dependa do engajamento direto do diretor, não se faz sem a 

participação da comunidade escolar e o envolvimento direto da equipe gestora. Além disso, 

seus propósitos não são meramente burocráticos, mas, ao invés disso, vinculam-se à análise 

da realidade escolar e à utilização dos dados obtidos como caminho para orientar as tomadas 

de decisão – expressas no PPP - com vistas à melhoria institucional e garantia das 

aprendizagens dos estudantes. 

Além do regimento escolar, que fixa diretrizes para todas as Unidades Escolares 

pertencentes à Rede Municipal de Educação de São Paulo, a Secretaria Municipal de 

Educação também dispõe de legislações - em formato de portarias de organização escolar e 

de calendário de atividades - que são publicadas anualmente no Diário Oficial da Cidade de 

São Paulo, com vistas à organização da Rede Municipal a cada ano letivo. Essas portarias 

legislam sobre diversos aspectos da constituição de uma escola municipal, incluindo 

referências à realização de processos de avaliação institucional, motivo esse pelo qual são 

tão importantes para os fins dessa pesquisa.  

Considerando o período entre 2014 a 2017, pelos critérios já explicitados 

anteriormente, as Unidades Escolares pertencentes à Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

tiveram, à sua disposição, oito portarias, conforme se demonstra no Quadro 14: 

 

                                                             
16 Embora o inciso IV do artigo 60 esteja utilizando a expressão “avaliação institucional externa”, reiteramos 

que o processo de autoavaliação das EMEFs é de origem interna e é implementado a partir de instrumentos 

elaborados pela própria equipe gestora. A expressão em destaque poderia ser lida como “avaliação da escola 

com instrumento de origem externa” o que acontece, para as EMEFs, apenas no âmbito da avaliação da 

aprendizagem. 
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Quadro 14 - Portarias da Rede Municipal de São Paulo que dispõem sobre a Organização 

das Unidades Escolares e a elaboração dos calendários de atividades 

ANO 

LETIVO 

PORTARIAS QUE 

DISPÕEM SOBRE A 

ORGANIZAÇÃO 

ESCOLAR 

PORTARIAS QUE ORIENTAM 

A ELABORAÇÃO DO 

CALENDÁRIO DE 

ATIVIDADES 

2014 
Portaria SME nº 6771, de 

13/12/2013  

Portaria SME nº 6.448, de 

14/11/2013 

2015 
Portaria SME nº 6572, de 

25/11/2014  

Portaria SME nº 6570, de 

25/11/2014  

2016 
Portaria SME nº 6.898, de 

26/10/2015 

Portaria SME nº 6.897, de 

26/10/2015 

2017 
Portaria SME nº 7.778, de  

25/11/ 2016 

Portaria SME nº 7.775, de 25/11/ 

2016 

Fonte: Portal SME – SP 

 

As portarias de organização escolar, referentes ao período entre 2014 e 2017, 

estabelecem relações entre avaliação e Projeto Político Pedagógico. Nesse sentido, terminam 

por afirmar que a avaliação é parte constituinte do PPP e um processo essencial à melhoria 

da escola. O Quadro 15 apresenta os excertos dessas portarias, contribuindo para que sejam 

localizadas as referências dessas legislações aos processos de avaliação institucional: 

 

Quadro 15 - Referência à avaliação institucional nas Portarias de Organização Escolar da 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo relativas aos anos letivos de 2014, 2015, 

2016 e 2017 

 ANO LETIVO REFERÊNCIA À AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL (grifo nosso) 

2014 

 

PORTARIA 

SME Nº6771/13 

“Art. 3º - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino 

deverão elaborar seu Projeto Político-Pedagógico ou redimensioná-lo, 

sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da 

comunidade educacional e aprovação do Conselho de Escola, a fim de 

nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes 

em vigor, em especial: 

[...] 

IV – a avaliação institucional da Unidade Educacional realizada pela 

própria Unidade e as promovidas pelo MEC17, sob a coordenação do 

Núcleo de Avaliação da SME.” 

2015 

 

PORTARIA 

SME Nº6572/14 

“Art. 3º - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino 

deverão elaborar seu Projeto Político-Pedagógico ou redimensioná-lo, 

sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da 

comunidade educacional e aprovação do Conselho de Escola, a fim de 

nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes 

em vigor, em especial: 

                                                             
17 Nesse ano (2014), as avaliações promovidas pelo MEC referem-se à avaliação da aprendizagem. 
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[...] 

IV – a avaliação institucional da Unidade Educacional, realizada pela 

própria Unidade e as promovidas pelo MEC, sob a coordenação do 

Núcleo de Avaliação da SME;” 

2016 

 

PORTARIA 

SME Nº6878/15 

“Art. 4º – O Projeto Político-Pedagógico deverá considerar os 

princípios, diretrizes e metas pedagógicas da SME, contidas no artigo 

2º desta Portaria18, bem como considerar as especificidades de cada 

etapa ou modalidade de ensino. 

§ 1º – O Projeto Político-Pedagógico é documento que norteará a ação 

pedagógica das Unidades Educacionais podendo ser redimensionado 

quando necessário, com aprovação do Conselho de Escola/CEI/CIEJA, 

posterior aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 

Regional de Educação. 

§ 2º – Nas Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental 

ou Ensino Fundamental e Médio o Projeto Político Pedagógico deverá 

ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do 

artigo 2º desta Portaria, as seguintes especificidades: 

I – os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, 

realizadas pela própria Unidade Educacional ou as de âmbito 

municipal e federal;” 

2017 

 

PORTARIA 

SME  

Nº7778/16 

 

 “Art. 4º - O Projeto Político-Pedagógico deverá considerar os 

princípios, diretrizes e metas pedagógicas da SME, contidas no artigo 

2º desta Portaria, bem como considerar as especificidades de cada 

etapa ou modalidade de ensino. 

§ 1º - O Projeto Político-Pedagógico é documento que norteará a ação 

pedagógica das Unidades Educacionais podendo ser redimensionado 

quando necessário, com aprovação do Conselho de Escola/CEI/CIEJA, 

posterior aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 

Regional de Educação. 

§ 2º - Nas Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ou 

Ensino Fundamental e Médio o Projeto Político-Pedagógico deverá ser 

elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do artigo 

2º desta Portaria, as seguintes especificidades: 

I – os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, 

realizadas pela própria Unidade Educacional ou as de âmbito 

municipal e federal;” 

Fonte: Portal SME - SP 

 

 Os dados do Quadro 15 permitem observar que as portarias que orientaram as 

escolas municipais, especialmente nos anos letivos de 2014 e 2015, tratavam, 

explicitamente, da avaliação institucional, compreendendo essa prática avaliativa como um 

processo relevante para a definição das prioridades educacionais e, ao mesmo tempo, para a 

                                                             
18 O artigo 2º enumera a fundamentação legal no que se refere aos princípios, diretrizes e metas pedagógicas 

da pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação. O mesmo texto está presente nas legislações de 2016 e 

2017, mas não faz menção aos processos de participação na constituição do PPP da escola.  
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constituição do PPP. Além disso, essa legislação atribuiu à gestão escolar – e não apenas ao 

diretor de escola - a condução do processo avaliativo e destacou a participação da 

comunidade educacional e do Conselho de Escola como elementos-chave para a constituição 

da gestão compartilhada da escola.  

 Já nas portarias de organização referentes aos anos letivos de 2016 e 2017, é 

possível observar que a expressão “avaliação institucional” foi suprimida, passando a fazer 

menção apenas aos resultados de avaliações internas e externas como essenciais à 

constituição do PPP. Essa omissão suscita algumas indagações:  

•  As referências à avaliação interna incluem os processos de avaliação 

institucional ou restringem-se aos processos vivenciados por cada escola no 

que tange à avaliação da aprendizagem dos estudantes? 

•  A ausência de uma menção explícita à avaliação institucional coloca a 

autoavaliação da escola em um segundo plano na constituição do PPP? 

 Para responder a algumas dessas questões, cumpre observar outras portarias, 

como aquelas referentes ao calendário de atividades das escolas municipais – conforme as 

do Quadro 16 – que trazem outros indícios sobre o lugar da avaliação institucional nas 

disposições legais da Secretaria Municipal de Educação: 

  

Quadro 16 - Períodos destinados à avaliação institucional previstos nas portarias que 

orientaram a elaboração do calendário de atividades escolares dos anos letivos de 2014, 

2015, 2016 e 2017 

ANO LETIVO PERÍODOS DESTINADOS À AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

2014 

 

PORTARIA 

SME 

Nº6448/13 

“Períodos destinados à análise, discussão, sistematização e execução 

do Projeto Político-Pedagógico:  

a) Retomada da avaliação da U.E/2013 e indicação de 

encaminhamentos gerais para 2014, atendendo às prioridades 

indicadas: de 03 e 04/02/14; 

[...] 

c) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade 

Educacional e indicação de adequações para o ano seguinte: no 

decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1ª quinzena do mês de 

outubro, sem suspensão de aulas.” 

2015 

 

PORTARIA 

SME 

Nº6570/14 

“Períodos destinados à análise, discussão, sistematização e execução 

do Projeto Político-Pedagógico:  

a) Retomada da avaliação da UE/2014, indicação das prioridades e 

encaminhamentos pertinentes ao seu atendimento em 2015: de 02 e 

03/02/15; 

[...] 

h) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade 

Educacional e indicação de adequações para o ano seguinte: no 
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decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1ª quinzena do mês de 

outubro, sem suspensão de aulas;” 

 2016 

 

PORTARIA 

SME 

Nº6897/15 

“Organização Escolar/ Planejamento-2016 - de 03 a 05/02/16” 

“Avaliação Final da Unidade e indicação de adequações para 2017- de 

12 a 22/12/16 - sem suspensão de atividades”. 

2017 

 

PORTARIA 

SME 

Nº7775/16 

“Organização Escolar/ Planejamento-2017 – de 01 a 03/02/17” 

“Avaliação Final da Unidade e indicação de adequações para 2018 - de 

12 a 22/12/17 - sem suspensão de atividades”. 

Fonte: Portal SME - SP 

  

 Os excertos do Quadro 16 permitem observar que as portarias que orientam a 

constituição do calendário de atividades previam a realização de um processo avaliativo ao 

final de cada ano letivo, com vistas à análise do trabalho educacional desenvolvido pela 

equipe escolar. Nas portarias dos anos de 2014 e 2015, esse processo foi intitulado 

“avaliação do trabalho educacional da Unidade” e, nas portarias referentes aos anos de 2016 

e 2017, recebe o título de “avaliação final da Unidade”. Essas legislações diferenciam-se 

também no que tange ao período proposto para essa avaliação: indicam-se o mês de outubro, 

nos anos letivos de 2014 e 2015, e o mês de dezembro, nos anos de 2016 e 2017, mantendo-

se a recomendação de não haver suspensão de atividades/aulas para a realização dessa 

avaliação.  

 Observa-se que apenas as portarias de 2014 e 2015 explicitam a retomada dos 

processos de avaliação da escola realizadas ao final do ano letivo anterior como uma ação 

recomendada para o início de um novo ano letivo, período esse que recorrentemente é 

destinado ao debate coletivo em torno da (re)elaboração do PPP escolar. As portarias de 

2016 e 2017, referentes aos calendários de atividades escolares, fazem referência às reuniões 

iniciais como períodos de organização e planejamento escolar, deixando de fazer menção 

explícita à retomada dos dados da avaliação realizada ao final do ano anterior como etapa 

essencial à condução do planejamento escolar.  

Nos anos de 2014 e 2015, evidencia-se o diálogo entre as portarias de 

organização e calendário de atividades escolares, pois elas ratificam a importância da 

autoavaliação da escola ao indicar, explicitamente, tanto a sua realização ao final de um ano 

letivo - para avaliação do trabalho realizado - quanto a retomada de seus dados por ocasião 

do início de um novo ano, considerando-a como um processo relevante para a constituição 

do PPP e, consequentemente, para a melhoria contínua da escola.  
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Já nos anos de 2016 e 2017, observa-se que a avaliação da escola continua sendo 

uma obrigatoriedade ao término do ano letivo, mas não é indicado explicitamente que os 

dados dessa avaliação devem ser utilizados para a organização do ano letivo subsequente. 

Ao invés disso, a legislação faz referência a “processos internos e externos de avaliação” 

que podem considerar – ou não – a avaliação institucional como parte integrante desse 

processo avaliativo.  

Em todas as legislações citadas, observa-se que a realização da autoavaliação 

escolar se faz sem a suspensão de atividades, isto é, com a manutenção da rotina normal da 

Unidade Escolar.  Dessa forma, cabe a cada equipe gestora encontrar tempos e espaços para 

a realização dessa atividade e, sem impactar a rotina de aula dos estudantes, criar formas de 

participação e escuta dos diferentes sujeitos que constituem a equipe escolar. 

Além das legislações municipais citadas, buscou-se, no Portal da SME19, outras 

publicações institucionais que pudessem fornecer evidências acerca de uma política 

educacional relacionada às práticas de avaliação institucional nas EMEFs. As descobertas 

referentes a essa nova investigação estão expressas na próxima subseção.  

 

 

2.2 Olhares para as publicações municipais de 2014 a 2017: em busca de um lugar 

destinado à avaliação institucional 

 

 

Para além das legislações que regem a Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 

procuraram-se menções à avaliação institucional nas publicações institucionais referentes ao 

período 2014 e 2017, fazendo uso do site oficial da Secretaria Municipal de Educação de 

São Paulo.  

Nos anos de 2014 e 2015, observa-se a predominância de uma série de cinco 

publicações referentes à implementação do Programa Mais Educação São Paulo20. O volume 

1 tem como título “Programa Mais Educação São Paulo: subsídios para a implantação” (SÃO 

PAULO, 2014a) e seu principal objetivo era apresentar os princípios do Programa e notas 

técnicas que visavam a antecipar os principais aspectos da reestruturação da Rede Municipal.  

                                                             
19 Disponível em: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Home/Index/ 
20 O Programa Mais Educação São Paulo foi implementado em 2014, propondo a reorganização curricular e 

administrativa da Rede Municipal de Educação. Para as Unidades de ensino fundamental, várias mudanças 

foram efetivadas, entre elas a instituição de regimentos comuns e a reestruturação do ensino em ciclos de 

aprendizagem. 
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Esse documento faz diversas referências ao processo de avaliação para a aprendizagem, 

destacando a sua relevância para o acompanhamento aos estudantes.  

 

A Gestão Pedagógica é a base para a implantação do Programa Mais Educação 

São Paulo. É por meio dela que as práticas de educadores e gestores poderão se 

afinar cada vez mais aos princípios e propostos no Programa, destacando-se entre 

eles a efetivação das noções de interdisciplinaridade, autoria, pedagogia de 

projetos e avaliação PARA a aprendizagem. (SÃO PAULO, 2014a, p. 50, grifo 

nosso). 

 

Nesse volume, as menções à avaliação institucional se fazem de forma explícita, 

utilizando a expressão avaliação institucional ou fazendo referência a processos de 

autoavaliação e análise processual da escola, com revisão do PPP, como demonstramos a 

seguir: 

• Avaliação institucional como uma das demandas formativas da Rede 

Municipal: 

 

A princípio, os Grupos de Trabalho apontam alguns temas prioritários de formação 

para a implantação do Programa Mais Educação São Paulo: 

a. Currículo b. Integração entre Educação Infantil e Ensino Fundamental c. 

Trabalhos com Projetos d. Ciclos de aprendizagem e. Autoria f. 

Interdisciplinaridade g. Regência Compartilhada h. Educação Integral i. Educação 

em Direitos Humanos e desmembramentos como igualdade étnico-racial e 

educação especial j. Avaliação institucional de acompanhamento da 

aprendizagem e as diferentes formas de registro k. Tecnologias para a 

aprendizagem. (SÃO PAULO, 2014a, p. 62, grifo nosso). 

 

• Avaliação institucional como tema necessário à nova configuração dos 

regimentos educacionais:  

 

Farão parte dos Regimentos Educacionais: organização das etapas, modalidades e 

duração do ensino; gestão escolar; Conselho de Escola; instituições auxiliares, 

como as Associações de Pais e Mestres (APM); a organização do processo 

educativo, contemplando currículo, Projeto Político-Pedagógico, Ciclos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento, Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Educação de Jovens e Adultos, Ensino Médio; o processo de avaliação: a 

avaliação institucional, a avaliação do processo de ensino e aprendizagem; a 

produção de relatórios na Educação Infantil; as ações de apoio ao processo 

educativo; as normas de convívio, contemplando direitos e deveres dos alunos, 

deveres da equipe escolar, participação dos pais ou responsáveis, medidas 

disciplinares; calendário de atividades, matrícula, classificação e reclassificação, 

recuperação; apuração da assiduidade, compensação das ausências, promoção; 

entre outros. (SÃO PAULO, 2014a, p. 115, grifo nosso). 

 

• Avaliação institucional entendida como um processo de autoavaliação, 

voltado à análise da realidade escolar e à constituição coletiva do PPP:  
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O desenvolvimento das atividades autoavaliativas terá como objetivo a 

consolidação de resultados que reflitam o real, permitindo, desse modo, que 

contribuam efetivamente para o (re)pensar o entorno e a realidade da comunidade 

escolar. Diante de tal compreensão, a autoavaliação deve servir aos seguintes 

propósitos: 

 • Diagnosticar o momento em que o aluno ou o Projeto Político-Pedagógico (PPP) 

da Unidade Educacional se encontram.  

• Aperfeiçoar as ações pedagógicas ou o PPP, preservando e acentuando 

conquistas importantes, corrigindo rumos, apontando novos horizontes, 

replanejando. 

• Encontrar/Descobrir novos sentidos para as ações.  

• Estimular a participação efetiva de todos, Estudantes e Educadores, por meio do 

autoconhecimento que propicie o desenvolvimento pessoal daqueles que 

participam do processo educacional da aprendizagem.  

• Integrar o processo avaliativo, complementando outras atividades e ações, 

inclusive avaliações externas.  (SÃO PAULO, 2014a, p. 98-99, grifo nosso). 
 

• Menção indireta à Avaliação institucional quando se propõe uma análise 

processual da escola, em sua complexidade: 

  

Os Projetos Político-Pedagógicos são instrumentos fundamentais da Gestão 

Pedagógica e é por meio deles que as Unidades Educacionais devem pautar suas 

ações. Para tornar os PPPs de fato democráticos e efetivos, o cotidiano do trabalho 

na Rede Municipal de Ensino precisa ter algumas características. A Gestão 

Pedagógica está diretamente relacionada aos procedimentos de avaliação 

processual, que se elaboram a partir dos produtos e de suas avaliações 

intermediárias. Segundo a Professora Selma Rocha, em sua fala de síntese dos 

trabalhos no Seminário Interno Mais Educação São Paulo, essa avaliação, que se 

dá por meio de horários coletivos e reuniões pedagógicas, não pode estar baseada 

unicamente no erro: é necessário que a Unidade Educacional seja orientada ao que 

é potencial e ao que seus profissionais podem fazer. Para tanto, é necessário olhar 

para o ambiente geral da Unidade Educacional, o que não exclui propostas 

assertivas sobre pontos específicos, mas supera a lógica de causa e efeito que 

costuma gerar frustração em professores e gestores. Muitas vezes, uma dificuldade 

é diagnosticada e se age sobre ela, mas o efeito não acontece como esperado, já 

que os fatores envolvidos são múltiplos e se influenciam mutuamente. (SÃO 

PAULO, 2014a, p. 50 - grifo nosso). 

 

Esses excertos da publicação “Programa Mais Educação São Paulo: subsídios 

para a implantação” permitem inferir que o referido Programa tinha foco na avaliação para 

a aprendizagem, mas, ainda assim, valorizava a construção coletiva do PPP a partir de uma 

avaliação processual da escola.  

O volume seguinte, “Subsídios 2: Sistema de Gestão Pedagógica – SGP e 

Avaliação para a aprendizagem” (SÃO PAULO, 2014b), destinava-se à apresentação de um 

sistema informatizado de acompanhamento dos alunos e trazia, de forma introdutória, 

algumas contribuições sobre a avaliação.  

Na introdução do documento, encontra-se a síntese de uma palestra proferida 

pela professora Dra. Clarilza Prado de Sousa sobre avaliação educacional. Segundo esse 
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texto, a palestrante explicitou as diferentes dimensões da avaliação educacional, fazendo, 

dessa forma, menção à avaliação institucional como uma avaliação que visa a analisar a 

trajetória da escola, requerendo, para isso, “a participação de todos: educadores, educandos 

e funcionários” (SÃO PAULO, 2014b, p. 13). Contudo, as seções subsequentes desse 

documento têm o propósito de apresentar o Sistema de Gestão Pedagógica (SGP), que 

consiste em uma plataforma digital voltada aos registos do processo de ensino-

aprendizagem, não havendo, portanto, outras referências à avaliação institucional.   

O volume 3, “Subsídios 3: CEU-FOR: Sistema de formação dos educadores da 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo” (SÃO PAULO, 2014c) tinha por objetivo explicitar 

a política de formação criada pelo governo municipal, a partir da implementação do 

Programa Mais Educação São Paulo:  

 

É o objetivo principal do CEU-FOR constituir-se em um Sistema de Formação dos 

Educadores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, por meio da organização 

da oferta de ações formativas com foco em prioridades estratégicas, considerando 

as experiências dos educadores, assim como o fornecimento de condições de 

acesso e permanência, resultando em uma política orgânica que alie pesquisa 

acadêmica e investigação a partir da prática, com foco na melhoria da qualidade 

da educação municipal (SÃO PAULO, 2014c, p. 28). 

 

Para isso, o CEU-FOR organizou-se a partir de três linhas programáticas: 

currículo, avaliação e gestão pedagógica. O capítulo destinado a explicitar a política de 

formação em avaliação denomina-se “avaliação para a aprendizagem”, evidenciando a 

ênfase em propostas avaliativas voltadas ao desempenho dos estudantes. Apenas no último 

item - que faz referência a indicadores da qualidade na educação – é possível inferir relações 

com o processo de avaliação institucional:  

 

4.1.2 Avaliação PARA a Aprendizagem 

a. Estudos sobre processos cognitivos e avaliativos dos alunos; b. Interpretação de 

procedimentos de avaliação em múltiplas formas (como de projetos, de produções 

artísticas, entre outros), e não apenas de provas; c. Gestão de conhecimento de 

acordo com os princípios da avaliação para a aprendizagem, segundo concepções 

do Programa Mais Educação São Paulo (especialmente o que está disposto em sua 

Nota Técnica no 12 – Avaliação PARA a Aprendizagem); 10 d. Práticas de 

registro: o registro como documentação, memória ativa e diagnóstico pedagógico; 

e. O desenvolvimento da autonomia de alunos e professores por meio de processos 

de autoavaliação; f. Avaliação como contexto de desenvolvimento e aprendizagem 

de todos os educandos; g. Avaliação participativa e negociada considerando os 

indicadores de qualidade na educação.” (SÃO PAULO, 2014c, p. 33-34, grifo 

nosso). 

 

Já o volume 4, intitulado “Subsídios 4: Avaliação para aprendizagem: externa e 

em larga escala” (SÃO PAULO, 2015a) trouxe referências a uma palestra ministrada pela 
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professora Dra. Bernardete Gatti e retratou, entre outros aspectos, as relações entre avaliação 

da aprendizagem e avaliação institucional:  

 

Os resultados da avaliação em larga escala podem servir como apoio para melhorar 

as condições educacionais das escolas. No que diz respeito às redes, pela criação 

de políticas coerentes e mais consistentes para a melhoria do ensino escolar. Com 

relação à escola, pela participação ativa de professores, supervisores pedagógicos, 

coordenadores e diretores. Para que haja uma compreensão aprofundada desses 

indicadores, é importante que as avaliações externas (realizadas pelo Município, 

Estado ou União) dialoguem com as avaliações da aprendizagem (realizadas pelos 

professores) e com as avaliações institucionais (realizadas pelo coletivo da 

escola). (SÃO PAULO, 2015a, p. 15-16, grifo nosso). 

  

 Nessa publicação, é dada grande ênfase às especificidades das avaliações 

externas e à necessidade de fazer uso desses dados para a melhoria institucional. Observa-

se, também, que é feita uma distinção entre os processos de avaliação interna, externa e 

institucional, permitindo-nos inferir que o termo “avaliação interna” conecta-se diretamente 

às experiências da própria escola acerca da avaliação para a aprendizagem:  

 

Quanto aos conceitos de avaliações internas e objetivos educacionais:  

As notas/conceitos das avaliações internas podem revelar necessidade de:  

• atentar para os avanços e as dificuldades nas aprendizagens dos alunos;  

• atender especificidades das diferentes modalidades de ensino e do processo dos 

alunos, principalmente as questões metodológicas;  

• pensar na formação no sentido de subsidiar o professor na construção de 

instrumentos para avaliar, (re)planejar e promover a aprendizagem. 

• As avaliações (internas, externas e institucionais) devem ser articuladas ao 

Projeto Político Pedagógico (PPP) e questiona-se em que momento o professor 

realizará a formação sobre a avaliação. (SÃO PAULO, 2015a, p. 35, grifo nosso). 

  

 A coleção Subsídios, referente ao Programa Mais Educação São Paulo, encerra-

se no volume 5, publicado também em 2015, sob o título “Subsídios 5: A Supervisão Escolar 

na Rede Municipal de Ensino de São Paulo: a gestão educacional em uma perspectiva 

sistêmica” (SÃO PAULO, 2015b) e tinha como objetivo discutir o papel do supervisor 

escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo. Nessa produção, encontram-se 

evidências da valorização tanto da avaliação institucional – aqui compreendida como 

avaliação final - quanto dos processos de ensino-aprendizagem na definição do papel do 

supervisor escolar, que consiste em:  

  

Organizar a estrutura e funcionamento da UE com base nas diretrizes e normas 

emanadas dos órgãos centrais, bem como nas normas regimentais. 

a) Coordenar a implementação coletiva da proposta pedagógica da UE 

considerando a sua realidade, os recursos disponíveis e os dados resultantes da sua 

avaliação final; b) Coordenar a elaboração dos projetos estratégicos de ação da UE 
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bem como o acompanhamento das etapas de trabalho e avaliação do processo e 

seus resultados; c) Definir, com o conjunto da UE a avaliação do processo ensino-

aprendizagem, em consonância com sua proposta pedagógica, respeitadas as 

diretrizes regimentais; d) Elaborar o projeto de ação supervisora da UE, a fim de, 

cotidianamente, viabilizar o desenvolvimento das propostas da escola; e) 

Desenvolver projetos internos de capacitação continuada, envolvendo todos os 

agentes da ação educativa da Unidade Escolar.  (SÃO PAULO, 2015b, p. 54). 

 

  No segundo semestre de 2015, a Secretaria Municipal de Educação ainda 

publicou orientações às escolas da Rede Municipal fazendo uso do documento “Revisitar, 

Ressignificar, Avaliar, Replanejar” (SÃO PAULO, 2015c). Essa publicação retoma os 

princípios expressos no documento Subsídios 1, do Programa Mais Educação, e acrescenta 

o termo avaliação institucional participativa à lista de práticas relevantes ao exercício de uma 

gestão pedagógica na escola:  

 

A Gestão Pedagógica é a base da implantação do Programa Mais Educação São 

Paulo. É por meio dela que as práticas de educadoras, educadores, gestoras e 

gestores poderão se afinar, cada vez mais, aos princípios e ações propostas no 

Programa. Destacam-se, entre eles, a efetivação da interdisciplinaridade, autoria, 

pedagogia de projetos, temas geradores, avaliação para a aprendizagem e 

avaliação institucional participativa. (SÃO PAULO, 2015c, p. 5, grifo nosso). 

  

 Além disso, o referido documento menciona a avaliação institucional 

participativa como uma das propostas de ação para o segundo semestre de 2015: 

 

Propostas de reflexão com a comunidade educativa:  

• Momentos de autoavaliação (coletiva e individual) com educandas e 

educandos; 

• Avaliação redimensionadora da ação pedagógica;  

• Organização e flexibilização de tempos e espaços para apoio à aprendizagem, 

recuperação contínua e paralela e orientação de estudo;  

• Apresentação de sínteses avaliativas bimestrais a educandas e educandos, 

famílias e/ou responsáveis para o acompanhamento do processo de ensino-

aprendizagem;  

• Avaliações institucionais e participativas; 

• Avaliação externa: os resultados como mais um diagnóstico a ser considerado 

dentre os aspectos já identificados pela Unidade Educacional. (SÃO PAULO, 

2015c, p. 6, grifo nosso). 

 

 Analisando as publicações do ano de 2016, há referências à avaliação 

institucional no documento “Agir com a escola: revisitar, ressignificar, avaliar, replanejar”. 

Esse documento traz indicadores de como a Secretaria Municipal de Educação orientava os 

processos de autoavaliação das escolas no início do ano letivo de 2016, além de demonstrar 

como ocorriam os processos de avaliação institucional na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental, diferenciando-os: 
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A avaliação institucional é um instrumento para orientação do planejamento da 

política educacional consubstanciada no Mais Educação São Paulo e de sua gestão, 

desde a SME até as UEs na construção do seu PPP. Nos espaços educativos é de 

extrema importância buscar a interpretação e compreensão de sua realidade e dos 

educandos e educandas, a partir das práticas e vivências da investigação e da 

avaliação em uma perspectiva democrática, visando à promoção da qualidade 

social da educação. Vivenciamos na RME, em 2013 e 2014, um processo de 

autoavaliação participativa da qualidade do trabalho educativo desenvolvido nas 

EMEIs e nos CEIs (Diretos, Indiretos e Conveniados), utilizando a metodologia 

proposta pelo documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, 

publicado em 2009 pelo Ministério da Educação - MEC (BRASIL. 2009b) que 

propiciou, em 2015, a discussão e a elaboração dos Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil Paulistana, em sua primeira versão. [...] No Ensino Fundamental 

e Médio, o processo da avaliação institucional ocorre tanto externamente, em larga 

escala, bem como, internamente quando realizada nas UEs, tendo também como 

participantes a comunidade educativa e sujeitos do seu território. Cada UE constrói 

sua avaliação institucional internamente para a discussão e reelaboração e/ou 

ressignificação do Projeto Político-Pedagógico. Para contribuir com as escolas do 

Ensino Fundamental e Médio temos o documento “Indicadores de Qualidade na 

Educação”, desenvolvido pelo Ministério da Educação/ Inep, UNICEF, PNUD e 

Ação Educativa, além de outras fontes que podem ser pesquisadas para que as UEs 

construam seus próprios indicadores e formas de consulta a todos os segmentos de 

acordo com sua realidade, com o propósito de ajudar a comunidade escolar na 

avaliação e na melhoria da qualidade da escola. Uma ampla reflexão sobre o PPP 

e sua funcionalidade, fragilidades, potencialidades e necessidades requer a prática 

da Avaliação Institucional, que deve orientar o cotidiano de cada UE. Dessa forma, 

na elaboração do planejamento 2016 devemos considerar: Qual significado e lugar 

tem a avaliação institucional no PPP da UE e/ou Espaços Educativos? Na UE a 

avaliação institucional se constitui em fundamento para a transformação das ações 

pedagógicas? De que forma? Como participam gestores, professores, 

funcionários, educandos e comunidade educativa, famílias e responsáveis na 

avaliação institucional? Como essa participação será assegurada na gestão do 

PPP? Como são utilizados os dados e análises das avaliações institucionais para 

buscar soluções aos desafios apresentados? As UEs, ao definir seu PPP, 

consideram as sínteses das avaliações do ano anterior sobre as educandas e os 

educandos? As educadoras e os educadores conversam com seus antecessores para 

conhecer as características das educandas e dos educandos e/ou Espaços 

Educativos? (SÃO PAULO, 2016, p. 25-26). 

 

 O excerto citado permite observar que os órgãos centrais, em 2016, 

estabeleciam um vínculo direto entre a avaliação institucional e a elaboração do PPP. A 

elaboração dos instrumentos de autoavaliação das EMEFs era responsabilidade da equipe 

escolar, que poderia fazer uso de diferentes referenciais, entre os quais, os Indicadores da 

Qualidade da Educação, propostos pelo MEC, Inep, UNICEF, PNUD e Ação Educativa.  

Na constituição desse PPP, era necessário considerar tanto os dados das 

avaliações institucionais realizadas nos anos anteriores quanto as informações provenientes 

da avaliação da aprendizagem, agregando os dois processos em prol da reflexão sobre a 

escola, visando à transformação das ações pedagógicas. Contudo, cumpre destacar que as 

portarias municipais que legislam sobre a organização escolar e a elaboração do calendário 

de atividades, referentes ao ano de 2016, contraditoriamente, não explicitavam a retomada 
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da avaliação institucional como elemento essencial à constituição das reuniões de início de 

ano que versavam, especialmente, sobre a revisão do PPP.  

Ainda em 2016, registra-se a publicação de uma coleção voltada à gestão escolar. 

O terceiro volume, intitulado “Gestão, avaliação e aprendizagens”, apresentou, entre os 

diversos artigos de sua composição, relatos de pesquisa e experiências sobre avaliação 

institucional, realizadas tanto em Unidades de Educação Infantil quanto de Ensino 

Fundamental da Rede Municipal de São Paulo. Nessa obra, podemos destacar três artigos.  

O primeiro, de Raquel Maria Bortone Fermi, intitula-se “Avaliação Educacional: 

impasses e impactos” e traz como principal contribuição a reafirmação do lugar da avaliação 

institucional enquanto uma dimensão da avaliação educacional que visa tanto ao diagnóstico 

participativo quanto à tomada de decisão:  

 

Avaliação institucional: Realizada pela instituição, podendo também ser 

conduzida pela administração da rede de ensino com a participação dos usuários 

do equipamento social, no caso, as escolas. Tem como objetivo diagnosticar a 

eficácia daquele equipamento social, assim como possíveis falhas a serem 

retomadas para que as metas propostas sejam atingidas. (FERMI, 2016, p. 42). 

 

O segundo artigo, de autoria Janete Ribeiro Nhoque e Carolina do Nascimento 

Gremelmaier Moreira, tem como título “Avaliações na escola: o que pensam os alunos?” e 

relata o contexto de uma escola municipal que descobre, na avaliação institucional, a 

possibilidade de ir além dos dados da avaliação externa, fomentando reflexões acerca da 

escola em sua complexidade. Essa experiência demonstra que as motivações para a 

realização dessa avaliação também podem surgir da própria escola, a partir do momento em 

que passa a vivenciar uma cultura interna de avaliação:  

 

a escola tem percebido que os resultados obtidos pelos alunos nestas avaliações 

não são suficientes para avaliar todo trabalho escolar. [..] Diante desta situação, na 

avaliação do projeto pedagógico do final de 2011, a Unidade decidiu incluir a 

avaliação institucional como um dos eixos da formação na escola. (NHOQUE; 

MOREIRA, 2016, p. 51-52). 

 

O contexto dessa escola também foi relatado em outro artigo, constante na 

mesma publicação e intitulado “Autoavaliação institucional: a participação da comunidade 

como desafio para a escola”, de autoria de Cristiane Aparecida Ferreira Passos Bueno e Julio 

Gomes Almeida. Nesse artigo, os autores evidenciam alguns desafios à implementação da 

proposta de avaliação institucional como falta de orientação dos órgãos centrais da Secretaria 

de Educação, rotatividade de funcionários, a necessidade de definição dos indicadores de 
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qualidade e as dificuldades relacionadas à garantia da participação da comunidade escolar 

tanto no desenvolvimento do processo avaliativo quanto nas tomadas de decisão.  

Por fim, destaca-se o artigo “Avaliação Institucional: pesquisa na escola como 

alternativa de formação”, de autoria de Paulo Roberto Martins da Silva, que relata um 

percurso de construção da avaliação institucional em uma EMEF. Ao longo do relato, o autor 

evidencia possibilidades de construção de indicadores de qualidade a serem utilizados pela 

própria escola, no seu processo de autoavaliação: 

 

O projeto mostrou que é possível a Unidade Escolar elaborar indicadores próprios 

para avaliar o seu trabalho e, sobretudo, que o processo de construção destes 

indicadores contribui bastante para os processos formativos que se desenvolvem 

na escola. Por um lado, traz informações que permitem às pessoas participarem da 

dinâmica que se desenvolve na escola e permite mostrar ao Sistema que há outros 

fatores que precisam ser considerados na definição de um padrão de qualidade da 

educação oferecido às crianças e jovens que frequentam a escola. (SILVA, 2016, 

p. 196). 

 

No ano de 2017, a Rede Municipal de Ensino de São Paulo passou por uma 

transição de governo que deu início ao novo ano letivo com a proposição do documento 

intitulado “Encontro com as equipes gestoras” (2017b). Essa publicação previa a forma 

como as escolas, pertencentes à Rede Municipal de Ensino, deveriam organizar o início do 

ano letivo. As orientações destinadas ao Ensino Fundamental consideravam o seguinte rol 

de objetivos: 

 

1. Analisar os dados de aprendizagem dos alunos em Língua Portuguesa e 

Matemática para viabilizar um plano de ação;  

2. Refletir sobre as metas de aprendizagem que garantam ensino adequado 

idade/série;  

3. Analisar os documentos curriculares para organização do planejamento do 1º 

Bimestre;  

4. Organizar ações de revisão dos conteúdos para garantir que todos os alunos se 

apropriem dos conhecimentos necessários. (SÃO PAULO, 2017b, p. 18). 

 

Esses objetivos permitem inferir que o enfoque do trabalho estava voltado à 

avaliação da aprendizagem, por não conter menções explícitas à avaliação institucional. 

Contudo, quando observamos as orientações específicas dos primeiros dias de trabalho 

escolar junto aos professores, constantes nesse mesmo documento, torna-se possível 

observar a sugestão de retomada da avaliação final da Unidade, realizada em 2016, como 

uma das etapas desejáveis ao replanejamento escolar: 
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Sugerimos que nestes três dias os professores realizem as seguintes 

reflexões/ações: 1) Análise de avaliações internas e externas para verificar o que 

sabem os alunos e o que precisam aprender;  

2) Retomada da avaliação final de 2016, considerando a aprendizagem dos 

alunos e os encaminhamentos necessários (SAAI, Recuperação Paralela, entre 

outros); 

 3) Levantamento de metas para os ciclos de aprendizagem.  

4) Organização do planejamento do 1º bimestre considerando as orientações da 

SME/ DRE/DIPED.  

5) Organização do trabalho de Revisão dos Conteúdos para o primeiro mês de aula 

com um olhar específico para os alunos que ainda não se apropriaram dos 

conhecimentos específicos de cada ciclo. Pensar também a organização de ações 

de recuperação contínua e da recuperação paralela para os alunos que precisam de 

mais ajuda (principalmente 3º anos, 5° anos, 7º anos e 9° anos)  

6) Leitura dos relatórios encaminhados pelas EMEI sobre o desenvolvimento / 

aprendizagem das crianças.  

7) Retomada do Projeto Político-Pedagógico para que os registros sejam 

(re)formulados e novas proposições sejam realizadas. (SÃO PAULO, 2017b, p. 

18, grifo nosso). 

 

Ao longo do ano de 2017, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

lançou ainda outros documentos relacionados às práticas de acompanhamento da 

aprendizagem dos estudantes a partir da realização de avaliações externas.   

O primeiro documento, cujo título era “Avaliação Diagnóstica São Paulo 2017: 

reflexões possíveis, compreensão dos dados e ações necessárias” foi criado para dialogar 

com as Unidades Escolares a partir dos dados da avaliação diagnóstica – de origem externa 

- realizada nas escolas de Ensino Fundamental no início do primeiro semestre de 2017. O 

segundo documento, intitulado “Prova Semestral Junho 2017- Da aventura de aprender: 

sempre um (re)começo”, foi publicado no início do segundo semestre, tendo por foco a 

análise de informações obtidas na avaliação semestral – também externa - realizada em junho 

de 2017. Nesses dois documentos, nota-se a ênfase na avaliação da aprendizagem, sem 

referências à avaliação institucional. 

Em síntese, a análise das publicações municipais do período entre 2014 e 2017 

permite-nos inferir que os processos de autoavaliação da escola vêm, paulatinamente, tendo 

menos visibilidade. Nesse último ano, especificamente, observa-se que a ênfase da rede 

municipal esteve nos processos de avaliação da aprendizagem – e em especial na avaliação 

externa – sendo esse o tema de maior relevância nas orientações pedagógicas oferecidas às 

escolas municipais. Embora a avaliação institucional seja uma obrigatoriedade legal 

contemplada no regimento escolar e nas portarias que legislam o funcionamento da escola, 

há poucas orientações sobre como as EMEFs podem desenvolver sua autoavaliação. Em 

contrapartida é crescente o número de publicações que fazem menção à avaliação da 

aprendizagem. 
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3 POR UMA TRAJETÓRIA DE PESQUISA  

 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar a trajetória de uma pesquisa qualitativa 

que procurou analisar os desafios enfrentados pelos gestores escolares de uma EMEF 

pertencente à Rede Municipal de São Paulo na implementação da avaliação institucional.  

Para tanto, foi organizado em cinco subseções:  

1. O caminho metodológico: a definição da escola e a opção metodológica pelo 

estudo de caso; 

2. A pesquisa passo a passo: breve síntese; 

3. A estrutura do questionário de avaliação da Unidade – 2016 e o processo de 

análise de dados; 

4. As discussões coletivas em grupo focal; 

5. Conhecendo a EMEF.  

 

 

3.1 O caminho metodológico: a definição da escola e a opção metodológica pelo estudo 

de caso 

 

 

A pesquisa desenvolve-se em uma escola de ensino fundamental pertencente à 

Rede Municipal de São Paulo que, ao final do ano letivo de 2016, fez uso de um questionário 

como instrumento de autoavaliação da escola. No entanto, até meados de 2017, a equipe 

gestora não tinha conseguido apresentar feedback desse processo avaliativo aos 

participantes. Por isso, a equipe de professores fazia cobranças recorrentes ao diretor de 

escola sobre os dados dessa avaliação, solicitando uma devolutiva.  

Para a equipe escolar, a chegada de uma pesquisadora, em agosto de 2017, 

representou uma nova oportunidade para resgatar o questionário de avaliação da Unidade 

2016 e conhecer os dados desse processo avaliativo. Para a pesquisadora, era uma 

oportunidade de investigar um percurso de avaliação institucional, procurando compreender 

quais eram os desafios de sua implementação.  Dessa forma, a confluência de interesses 

contribuiu para que essa Unidade Escolar fosse eleita como lócus da pesquisa. 
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Considerando que essa pesquisa se propôs a analisar os desafios enfrentados 

pelos gestores de uma EMEF pertencente à Rede Municipal de Ensino de São Paulo na 

implementação de um processo de avaliação institucional , apoiamo-nos em André (2005) 

para afirmarmos a opção metodológica pelo estudo de caso, compreendendo que o propósito 

essencial da pesquisa era “entender um caso particular levando em conta seu contexto e 

complexidade” (ANDRÉ, 2005, p. 29). Para tanto, define-se o estudo de caso a partir de 

Lüdke e André (1986), ao afirmarem que: 

 

O estudo de caso é o estudo de um caso, seja ele simples e específico [...] ou 

complexo e abstrato [...]. O caso é sempre bem delimitado, devendo ter seus 

contornos claramente definidos no desenrolar do estudo. O caso pode ser similar 

a outros, mas é ao mesmo tempo distinto, pois tem um interesse próprio, singular. 

[...] O interesse, portanto, incide naquilo que ele tem de único, de particular, 

mesmo que posteriormente venha a ficar evidentes certas semelhanças com outros 

casos ou situações. Quando queremos estudar algo singular, que tenha um valor 

em si mesmo, devemos escolher o estudo de caso. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 

17).  

 

A escolha pelo estudo de caso considerou também a proximidade entre o 

caminho trilhado ao longo da pesquisa e as especificidades dessa opção metodológica, 

citadas por Lüdke e André (1986):  

 

1. Os estudos de caso visam à descoberta. Mesmo que o investigador parta de 

alguns pressupostos teóricos inicias, ele procurará se manter constantemente 

atento a novos elementos que podem emergir como importantes durante o 

estudo. O quadro teórico inicial servirá assim de esqueleto, de estrutura básica 

a partir da qual novos aspectos poderão ser acrescentados, na medida que o 

estudo avance. [...] 

2. Os estudos enfatizam a “interpretação em contexto”. [...] para a apreensão 

mais completa do objeto, é preciso levar em conta o contexto em que ele se 

situa. [...] 

3. Os estudos de caso buscam retratar a realidade de forma completa e profunda.  

O pesquisador procura revelar a multiplicidade de dimensões presentes numa 

determinada situação. [...] 

4. Os estudos de caso usam uma variedade de fontes de informação. [...] 

5. Os estudos de caso revelam experiência vicária e permitem generalizações 

naturalísticas. [...] 

6. Estudos de caso procuram representar os diferentes e às vezes conflitantes 

pontos de vista presentes numa situação social [...] 

7. Os relatos do estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais 

acessível do que os outros relatórios de pesquisa.  (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, 

p. 19-20, grifo do autor). 

 

O papel ativo do pesquisador na elaboração de um relatório-síntese dos 

questionários de avaliação 2016 e condução dos encontros em grupo focal trouxeram 

questionamentos acerca da abordagem metodológica dessa pesquisa, suscitando a 

necessidade de compreendermos as razões para não a caracterizar como uma pesquisa ação. 
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Para tanto, apoiamo-nos em André (2009), que faz uso dos estudos de Lewin21 

(1944), para apresentar as etapas necessárias a uma proposta de pesquisa-ação: “análise, 

coleta de dados e conceitualização dos problemas; planejamento da ação, execução e nova 

coleta de dados para avaliá-la; repetição do ciclo de atividades” (ANDRÉ, 2009, p. 31). 

Dessa forma, compreendemos que a pesquisa-ação tem ênfase na intervenção e deve ser 

realizada a partir do diagnóstico e de um plano de ação construído e compartilhado com o 

coletivo escolar, já que se busca solucionar problemas ou transformar um contexto inicial 

que se compreende coletivamente como problemático, cabendo destaque ao 

acompanhamento e controle da ação planejada:  

 

[...] a pesquisa-ação envolve sempre um plano de ação, plano esse que se baseia 

em objetivos, em um processo de acompanhamento e controle da ação planejada 

e no relato concomitante desse processo. Muitas vezes esse tipo de pesquisa recebe 

o nome de intervenção.  (ANDRÉ, 2009, p. 33). 

 

Para tratar sobre o estudo de caso, a mesma autora faz menção aos estudos de 

Yin 22  (1988) que indicam os contextos de pesquisa que são adequados a essa opção 

metodológica:  

 

[...] (1) as perguntas da pesquisa forem do tipo “como” e “por que”; (2) quando o 

pesquisador tiver pouco controle sobre aquilo que acontece ou que pode acontecer; 

e (3) quando o foco de interesse for um fenômeno contemporâneo que esteja 

ocorrendo numa situação de vida real.” (YIN apud ANDRÉ, 2009, p. 51).  

 

Considerando que a pesquisa, embora propondo tomadas de decisão, limitou-se 

ao reconhecimento dos dados da avaliação institucional e à análise dos desafios enfrentados 

pelos gestores na implementação de um processo de avaliação institucional, reafirma-se a 

opção pelo estudo de caso, por compreender que ela constitui a melhor representação do que 

realmente foi possível realizar na EMEF, lócus da pesquisa.  

A opção por uma pesquisa qualitativa fundamenta-se em Lüdke e André (1986, 

p. 18), que compreendem esse encaminhamento metodológico como aquele que “se 

desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem plano aberto e flexível e 

localiza a realidade de forma complexa e contextualizada”. Além disso, considera as 

                                                             
21 Marli André (2009) refere-se a Lewin como criador da linha de investigação intitulada pesquisa–ação, 

considerando, para isso, os estudos de Serrano (1994).  Para mais detalhes, consultar André (2009), p. 31, ou 

a obra de Serrano (1994), citada pela autora nas referências bibliográficas como:  SERRANO, G. P. 

Investigatión cualitativa. Retos e interrogantes. I. Metodos. Madri, Editorial La Muralla, 1994.  
22 Nas referências bibliográficas de André (2009), consta:  YIN, R. K. Case study research. Newbury Park, 

CA, Sage, 1988.  
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contribuições de Gibbs (2009, p. 9) para o qual a pesquisa qualitativa se realiza de forma a 

permitir a análise de um determinado contexto a partir dos indicativos de sua constituição, 

sejam eles relatos ou documentos de experiências vividas.  

 

 

3.2 A pesquisa passo a passo: breve síntese 

 

 

 A pesquisa tem início com a escolha do tema – a avaliação institucional na escola 

de ensino fundamental – e posterior busca por subsídios teóricos e empíricos que pudessem 

subsidiar uma pesquisadora iniciante acerca da temática proposta. As leituras sobre a 

avaliação institucional fundamentaram a formulação de um problema de pesquisa e a 

delimitação de objetivos que orientariam o desenvolvimento deste trabalho.  

O passo seguinte estava voltado à definição da EMEF a ser pesquisada e à 

formalização de uma parceria entre pesquisador e equipe escolar. Para tanto, optou-se por 

percorrer escolas onde a pesquisadora já tinha exercido o cargo de coordenadora pedagógica. 

Nessa direção, foi possível firmar parceria com uma EMEF já conhecida. 

Firmada a parceria, as ações, junto à Unidade Escolar, tiveram início a partir do 

reconhecimento do questionário de avaliação da Unidade - 2016, já que esse tinha sido o 

último instrumento de avaliação institucional utilizado pela escola, sem apresentação de 

devolutivas aos participantes até meados de 2017. 

Chegar à Unidade Escolar, como pesquisadora externa, representava assumir a 

responsabilidade de elaborar um relatório-síntese, considerando as contribuições dos 37 

participantes no processo avaliativo. Em seguida, foram desenvolvidas discussões coletivas 

em grupo focal, envolvendo gestores e professores. Com mediação da pesquisadora, esses 

encontros promoveram a publicização e análise do relatório-síntese e a proposição de 

tomadas de decisão com foco na melhoria institucional. 

Embora houvesse um explícito interesse do diretor no desenvolvimento da 

pesquisa, já que estava sob a sua responsabilidade oferecer uma devolutiva dos dados da 

avaliação institucional aos demais integrantes da equipe escolar, foram necessárias diversas 

idas e vindas à escola até que os questionários da avaliação da Unidade – 2016 fossem 

disponibilizados para análise da pesquisadora, tendo em vista as dificuldades do gestor em 

localizar os referidos documentos.  
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De posse dos 37 questionários, que foram respondidos ao final do ano letivo de 

2016, teve-se início um processo de análise documental cujo objetivo era reconhecer a 

estrutura, as temáticas e as questões que compunham o questionário de avaliação. Em 

seguida, cada questionário foi identificado com o código Q1 a Q37 e as respostas dos 37 

participantes foram digitadas questão a questão, gerando uma base de dados para posteriores 

análises de conteúdo.  

A primeira análise foi realizada com o software Alceste, procurando identificar 

os núcleos centrais que marcavam as respostas dos participantes nos dois blocos de questões 

que compunham o questionário de avaliação. Em um segundo momento, optou-se por 

realizar a análise de conteúdo desse mesmo material manualmente, destacando as 

contribuições dos participantes em cada questão do instrumento. Essas análises deram 

origem a um relatório-síntese da avaliação institucional 2016, elaborado pela pesquisadora, 

que permitiu chegar à segunda etapa da pesquisa com o desenvolvimento dos grupos focais.  

O propósito das discussões coletivas, em grupo focal, era publicizar e analisar 

os dados obtidos, assim como descrever o processo da EMEF na avaliação institucional, 

iniciado em 2016, já que havia seis meses entre a aplicação do questionário e o feedback dos 

dados obtidos. Esses encontros foram coordenados pela própria pesquisadora, contando com 

a participação de alguns gestores e professores da escola, totalizando 27 participantes. As 

interações entre os participantes foram gravadas em áudio, permitindo posterior transcrição 

e análise de dados.  

Ao optarmos pelo grupo focal, e não pela entrevista com os gestores, 

consideramos o contexto coletivo e dialógico da avalição institucional, logo, desvelar os 

desafios de sua implementação dependia de uma escuta aos gestores, mas também ao grupo 

docente, que participou ativamente desse processo avaliativo. Assim sendo, os gestores 

estavam inseridos em contextos de interação e troca com os docentes, permitindo à 

pesquisadora conhecer a forma como vivenciaram o processo de avaliação institucional e 

confrontar diferentes pontos de vista sobre o processo vivido.  

Quando se fizeram necessários, foram criados outros contextos de diálogo com 

os gestores escolares e demais funcionários administrativos – como conversas informais ou 

pequenas reuniões de trabalho - contribuindo para a obtenção de informações 

complementares que fossem relevantes ao pesquisador.  

Ao longo da pesquisa, também optamos por realizar alguns registros pessoais 

que compunham mais uma fonte de dados: o diário de campo da pesquisadora. Para Minayo 

(2011): 
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O principal instrumento de trabalho de observação é o chamado diário de campo, 

que nada mais é do que um caderninho, uma caderneta, ou um arquivo eletrônico 

no qual escrevemos todas as informações que não fazem parte do material formal 

de entrevistas em suas várias modalidades. Respondendo a uma pergunta 

frequente, as informações escritas no diário de campo devem ser utilizadas pelo 

pesquisador quando vai fazer uma análise qualitativa. (MINAYO, 2011, p. 71). 

 

Ao término da pesquisa, procuramos relatar todo o processo vivido, bem como 

evidenciar e analisar os desafios dos gestores na implementação da avaliação institucional. 

 

 

3.3  A estrutura do questionário de avaliação da Unidade – 2016 e o processo de análise 

de dados 

 

 

O processo de avaliação institucional da EMEF previa, ao final de 2016, a 

utilização de um questionário individual, intitulado Avaliação da Unidade-2016 23 , que 

deveria ser preenchido pelos docentes em exercício na Unidade Escolar. Esse instrumento 

avaliativo era composto por oito questões abertas, divididas em dois blocos, como demonstra 

o Quadro 17: 

 

Quadro 17 - Organização do questionário de avaliação da Unidade - 2016 

BLOCO TEMÁTICA  QUESTÕES 

A 

 

Planejamento 

das Ações 

Diretrizes 

institucionais para 

o ano de 2016 

Nós, enquanto escola composta por diferentes 

segmentos dependentes uns dos outros (Equipe 

técnica, Equipe de Apoio, Equipe docente), 

conseguimos definir claramente quais seriam as 

diretrizes para o ano de 2016 na EMEF?  Essas 

diretrizes conseguiram orientar a relação dos 

projetos e atividades dos profissionais? 

 

1) Se sim, qual(is) diretriz(es) nossa equipe 

escolar (Equipe técnica, Equipe de Apoio, 

Equipe docente), conseguiu seguir? 

 

2) Se não, quais seriam os motivos por não termos 

(Equipe técnica, Equipe de Apoio, Equipe 

docente), conseguido nem definir e, por 

consequência, nem seguir as diretrizes? 

Esforço coletivo 

para alcançar os 

3) Nossa equipe escolar (Equipe técnica, Equipe 

de Apoio, Equipe docente) se esforça no 

                                                             
23 O questionário de avaliação da unidade – 2016 está disponível em anexo. 
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resultados 

esperados 

sentido de atingir os resultados esperados? 

Problematize a questão. 

Colaboração para 

a melhoria do 

desempenho 

coletivo 

4) Os membros da nossa equipe (Equipe Técnica, 

Equipe de Apoio, Equipe docente) se dispõem 

a colaborar com os colegas para melhorar o 

desempenho coletivo? Problematize a questão. 

 

B 

 

Condições de 

trabalho 

Materiais 

5) Adequação de materiais de consumo: os 

materiais de uso diário e contínuo disponíveis 

na UE permitem o desempenho das atividades 

profissionais? Se sim, como se refletiu no 

cotidiano? Se não, como isso comprometeu o 

cotidiano? 

Ambiente físico 

6) Ambiente físico: as condições físicas, 

estruturais e de manutenção do espaço onde se 

realizam as diversas atividades de trabalho são 

adequadas para o desempenho dos 

profissionais? 

Recursos 

humanos 

7) Disponibilidade de recursos humanos: o 

número de servidores na UE é suficiente para a 

execução de todas as atividades e projetos?  

O cotidiano 

escolar 

8) Escolha três itens abaixo pertencentes ao 

cotidiano da escola e problematize, 

ponderando o que precisa melhorar e porquê 

ou então pondere sobre o motivo de ter dado 

certo:  

 

Entrada dos alunos 
Atendimento às 

famílias 

Intervalo Atrasos 

Saída dos alunos Cabulações 

Uso da brinquedoteca Aulas vagas 

Uso da sala de vídeo Projeto Alimentação 

Uso da sala de 

informática 

Resolução de 

conflitos 

Entrada dos perueiros 

às 18h15 

Outros 

 

Fonte: Questionário de avaliação da Unidade - 2016 

 

O primeiro bloco, intitulado “A – Planejamento das Ações”, era composto por 

quatro questões abertas que versavam sobre as diretrizes institucionais e o perfil da equipe 

escolar, especialmente no que refere ao exercício do trabalho coletivo. O segundo bloco, 

intitulado “B – Condições de Trabalho”, apresentava outras quatro questões abertas acerca 

da disposição de recursos humanos e materiais, bem como problematizava as condições do 

ambiente físico e os desafios do cotidiano escolar. Na questão 8, esperava-se que o 
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participante escolhesse três temáticas para serem comentadas, dentre as quatorze opções 

sugeridas pelo instrumento avaliativo. 

Ao recuperarmos o histórico de construção desse questionário, fomos 

informados que, até 2015, os instrumentos de avaliação institucional da escola eram 

elaborados pela Coordenação Pedagógica. Porém, ao final de 2016, a única coordenadora 

em exercício optou por não elaborar o instrumento avaliativo, por considerá-lo uma 

atribuição dos gestores que permaneceriam na escola em 2017. Por isso, o diretor assumiu a 

tarefa de elaborar um novo instrumento avaliativo, como demonstram os relatos a seguir, 

registrados no diário de campo da pesquisadora: 

 

A CP já sabia o resultado (do concurso de remoção), que não ficaria na escola, 

por isso, eu pensei: eu vou fazer esse questionário! - Diretor 

 

A parte que eu me lembro é que a CP tinha pedido remoção. Ela fez sozinha os 

questionários dos anos anteriores e, no final de 2016, ele (o diretor) tinha pedido 

para ela fazer novamente. Ela respondeu que não poderia fazer porque não 

estaria mais na escola no ano seguinte. Eu lembro que estava bem em cima do 

prazo e, por isso, ela sugeriu que o diretor se baseasse nos instrumentos dos anos 

anteriores. -  Professora A. L.  

 

Ao descrever a lógica utilizada para a composição desse instrumento, o diretor 

afirma que: 

 

Na segunda parte do questionário eu pensei em fazer uma coisa objetiva, questão 

de material, espaço físico, recursos humanos e tal. Agora, na primeira parte, a 

minha intenção era fazer uma provocação com o grupo, porque eu entendia que 

não havia uma diretriz e, por isso, aparece essa pergunta da diretriz. Eu entendia 

que não havia uma diretriz que a gente tivesse discutido em 2016 que fosse ser 

seguida, até isso aparecendo no nosso PPP, por exemplo. Qual a diretriz que 

aparece no PPP da escola? Eu achava que não tinha, por isso, sugeri o 

questionário dessa maneira. Então, a primeira parte tentando fazer uma 

provocação e uma discussão com o grupo sobre a diretriz. Temos ou não temos? 

Qual é? A minha expectativa era que as pessoas dissessem que não tinha diretriz.  

- Diretor 

 

Esse instrumento foi disponibilizado aos docentes e estagiários nos últimos dias 

letivos do mês de dezembro de 2016, com a orientação de que houvesse um preenchimento 

individual. O tempo destinado a esse preenchimento variou entre os participantes: para 

aqueles que tinham jornada ampliada (JEIF) 24  e permaneciam mais tempo na Unidade 

                                                             
24 Os docentes da Rede Municipal de São Paulo têm duas opções de jornada de trabalho : a primeira, com 30 

horas/aula remuneradas, é denominada de Jornada Básica do Docente (JBD) e tem o tempo de trabalho dividido 

em: 25 horas/aula de regência de classe, 3 horas/aula fora da sala de aula mas cumpridas na escola (para 

planejamento e registro docente) e 2 horas/aula que, embora remuneradas, podem ser cumpridas fora da escola. 

A segunda jornada é denominada Jornada Especial Integral de Formação24 (JEIF) que contempla, além das 30 
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Escolar, foi possível fazer uso de horários coletivos de formação, como apontam dois 

professores:  

 

Quem me apresentou esse questionário foi a professora D. e disse que tinha que 

escrever. Como isso foi no PEA ou no horário coletivo, acho que o CP estava 

distribuindo. -  Professor R. 

 

A gente estava na sala de leitura (cumprindo a JEIF) e foi destinado um tempo -   

Professora J. 

 

No entanto, os docentes que não participam desses momentos de estudo coletivo, 

em função da opção por uma jornada de trabalho reduzida (JBD), receberam o instrumento 

apenas no último dia letivo, em meio às festividades que celebravam o encerramento das 

atividades escolares:  

 

Sabe quando eu fiz isso? Foi no dia da confraternização, porque o documento não 

tinha ficado pronto. Foi no dia do crepe. Todo mundo confraternizando e aquela 

história do “tem que fazer, se não, não vai para o recesso”. Tinha um monte de 

gente preenchendo. Quando alguém passava, perguntava: O que vocês estão 

fazendo? A gente respondia: estamos preenchendo, tem que responder hoje! E a 

pessoa, que também não tinha respondido, perguntava: e com quem tenho que 

falar para pegar esse papel? -  Professora A.L. 

 

Segundo os relatos dos participantes, preencher o questionário de avaliação era 

uma tarefa comum a todos os docentes, embora com dois significados diferentes:  para 

alguns, era uma oportunidade para ter voz, de se fazer ouvido pela equipe gestora: 

 

Naquela época esse questionário serviu de desabafo também. Nessa época foi um 

"fala que eu te escuto”.  - Professora A.  

 

Para outros participantes do processo de avaliação institucional, preencher o 

questionário avaliativo representava apenas mais uma tarefa burocrática, destituída de 

utilidade no que tange às possibilidades de modificação da realidade escolar: 

 

Eu acho que tem gente que nem respondeu com muita entrega assim, com 

confiança, porque na cabeça dela não ia dar em nada.  -  Professora C. 

 

[...] com essa ausência de gestão não foi cumprido objetivamente o que se 

planejou no início do ano, tirando os esforços individuais dos professores. Essa 

                                                             
horas/aula da JBD, mais 8 horas/aulas remuneradas destinadas à formação continuada dentro da escola, 

cumpridas com a participação do docente nos horários coletivos de formação organizados pela Unidade 

Escolar. Nessa EMEF, os horários coletivos acontecem às segundas e quartas feiras, de 11h55 às 13h25 ou 

14h25 às 15h55, e às terças e quintas-feiras, de 11h55 às 13h25 ou 18h30 às 20h. Não há horário coletivo às 

sextas-feiras.  
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foi a realidade. Na hora que eu peguei essa avaliação e vi “Planejamento das 

Ações” deu vontade de rasgar e jogar na cara. O que é isso? -  Professora J.  

 

Ao término do ano letivo de 2016, a equipe gestora dispunha de 37 questionários 

preenchidos e esperava-se que as respostas, contidas neles, fossem analisadas em janeiro de 

2017, gerando uma devolutiva da avaliação institucional nas primeiras reuniões do novo ano 

letivo, já que esses encontros, previstos para fevereiro de 2017, tinham por objetivo 

promover a organização escolar e a revisão do PPP. Mas os professores revelaram que essa 

devolutiva - embora prevista e necessária - não foi realizada:  

 

No início de 2017, as pautas das primeiras reuniões de organização escolar 

previam uma devolutiva dos resultados da avaliação da unidade realizada ao final 

de 2016. Contudo, a direção da escola conduziu essas reuniões de forma a deixar 

esse debate em segundo plano, priorizando outras demandas cuja discussão se 

mostrava mais urgente. Dessa forma, não houve tempo para a realização dessa 

devolutiva, embora o grupo docente a considerasse como essencial para a 

organização do novo ano letivo.  -  Registro da pesquisadora 

  

Quando o diretor disponibilizou os questionários, foi possível ter mais detalhes 

sobre os sujeitos que participaram do processo de avaliação institucional desenvolvido em 

2016: eram 37 participantes, entre os quais, havia 36 professores e uma estagiária de 

pedagogia. Não havia, portanto, documentos que indicassem as contribuições de gestores, 

funcionários administrativos, funcionários terceirizados, estudantes ou seus responsáveis.  

O passo seguinte era conhecer o conteúdo desses questionários e acessar as 

leituras dos participantes acerca da Unidade Escolar. Para favorecer a análise dos dados, os 

37 questionários disponibilizados foram dispostos de forma sequencial e aleatória. Depois, 

foram identificados com a letra Q – referente a questionário – associada a uma indicação 

numérica crescente, de 1 a 37, representando o total de participantes.  Dessa forma, os 

questionários passaram a ser identificados pelo código Q1 a Q37. Todas as respostas foram 

digitadas pela pesquisadora, favorecendo a análise de conteúdo das respostas dos 

participantes em duas etapas. Na primeira, fizemos uso do software Alceste e, na segunda, 

realizamos a análise de conteúdo de uma forma manual, a partir de Franco (2008).   

O software Alceste foi criado pelo francês Max Reinert e introduzido no Brasil 

em 1998. A sigla repesenta a abreviação da expressão francesa “Analyse Lexicale par 

Context d´un Ensemble de Segments de Texte” 25 . Esse software realiza análises 

lexicográficas de um material textual previamente tratado pelo pesquisador e que constitui o 

                                                             
25 Análise lexical por contexto de um conjunto de segmentos de texto (tradução nossa). 
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corpus de análise. Ao empregar estratégias de análise de classificação descendente, esse 

programa segmenta o texto e reagrupa vocábulos, compondo classes de palavras. Cada classe 

pode indicar imagens sobre um determinado objeto analisado ou as representações sociais 

em torno dele.  

Alba (2004) destaca que o criador do software Alceste - Reinert - defendia que 

em todo discurso havia um mundo lexical a ser explorado, cuja expressão poderia ser 

apreendida a partir de fragmentos do discurso. Esses discursos poderiam ser estudados por 

uma análise da organização e da distribuição estatística das palavras, buscando-se o sentido 

do texto em análise. O processo parte da análise de palavras principais (substantivos, 

adjetivos, verbos e advérbios), realiza cálculos estatísticos sucessivos e propõe, ao final, 

classes de palavras, indicando os termos que lhe são característicos.  

  Autores como Nascimento e Menandro (2006) estudam possibilidades de 

associação da análise lexical e da análise de conteúdo, indicando que a análise realizada pelo 

software Alceste “pode servir para um mapeamento mais geral do corpus” (Ibidem, p. 85), 

já que dispõe de agrupamentos lexicais, imagens e gráficos que permitem compreender as 

tendências do corpus textual. Mas os autores também defendem que, sob um mesmo texto, 

também sejam empregadas outras estratégias de análise, como a análise de conteúdo, já que 

ela permite mais detalhamento e familiaridade com o corpus textual, contribuindo inclusive 

na interpretação dos relatórios gerados pelo software Alceste.  

Para definirmos o corpus textual que deveria ser analisado pelo software Alceste, 

procuramos respeitar a divisão original do questionário de avaliação da Unidade, que se 

organizava em dois blocos de questões. Por isso, foram realizadas duas análises com o 

software. A primeira análise considerou, como corpus textual, as respostas dos 37 

participantes às questões 1, 2, 3 e 4 do questionário de avaliação da Unidade (bloco A), que 

versaram sobre as diretrizes escolares e a caracterização do trabalho coletivo desenvolvido 

na Unidade Escolar. A segunda análise teve, também como corpus textual, as respostas dos 

37 participantes às questões 5, 6, 7 e 8 do questionário de avaliação da Unidade – 2016 

(bloco B), que versavam sobre as condições de trabalho que caracterizavam a Unidade 

Escolar naquele ano letivo. Essas análises geraram relatórios-sínteses 26 , revelando os 

núcleos de sentido das respostas dadas pelos participantes em cada bloco do questionário de 

avaliação.  

                                                             
26 Os relatórios gerados pelo software Alceste estão disponíveis em anexo. 
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 Na segunda etapa, os dados dos questionários de avaliação foram analisados 

de forma manual, por opção da pesquisadora, em decorrência das necessidades apontadas 

pela equipe escolar. Desde as primeiras visitas à Unidade Escolar para apresentação da 

proposta de pesquisa, alguns docentes demonstravam preocupação com o processo de 

análise das respostas do questionário de avaliação institucional 2016, por isso, faziam 

diversas indagações à pesquisadora, como: 

 

• O diretor te entregou todos os questionários? 

• Você considerou todas as respostas? 

• Você vai deixar a gente ler de novo o nosso questionário? Faz tanto tempo que 

eu fiz que eu não lembro mais o que eu coloquei, mas quero ter certeza de que 

o tudo que eu escrevi será contemplado! 

• A gente vai poder saber quem falou o quê? 

  

 Essas perguntas permitiram inferir que o grupo docente precisava de uma 

devolutiva da avaliação institucional que detalhasse o uso que foi feito das contribuições de 

cada participante. Dessa forma, consideramos que a análise de dados, realizada com o 

software Alceste, foi útil para orientar as análises de uma pesquisadora iniciante, mas se 

fazia insuficiente para elaborarmos um relatório que detalhasse as contribuições dos 

participantes no processo de avaliação institucional. 

 As análises das respostas dos participantes nas questões 1 a 7 foram organizadas 

em quadros-síntese que explicitam as respostas dos participantes ao questionário de 

avaliação, organizando-as em categorias que “emergem da ‘fala’, do discurso e do conteúdo 

das respostas” (FRANCO, 2008, p. 61). Já na questão 8, que previa a problematização de 

alguns temas referentes ao cotidiano escolar, optamos por identificar nas respostas dos 

participantes quais eram os apontamentos de fragilidades e potencialidades da Unidade 

Escolar, bem como destacamos algumas alternativas de solução.  

  Ao final do processo, os dados qualitativos e quantitativos, obtidos a partir do 

questionário de avaliação da Unidade – 2016, passaram a compor um relatório-síntese 

elaborado pela pesquisadora. A opção por um relatório que associava dados de natureza 

diferente, embora complementares, apoia-se em Minayo (2010, p. 76), principalmente ao 

afirmar que: 

   

[...] a experiência de trabalho com as abordagens quantitativas e qualitativas 

mostra que (1) elas não são incompatíveis e podem ser integradas num mesmo 

projeto de pesquisa; (2) uma investigação de cunho quantitativo pode ensejar 
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questões passíveis de serem respondidas só por meio de estudos qualitativos, 

trazendo-lhe um acréscimo de compreensão e vice-versa; (3) que o arcabouço 

qualitativo é o que melhor coaduna a estudos de situações particulares, grupos 

específicos e universos simbólicos; (4) que todo o conhecimento social (por 

método quantitativo ou qualitativo) será sempre um recorte, uma redução ou uma 

aproximação; (5) que em lugar de se oporem, os estudos quantitativos e 

qualitativos, quando feitos em conjunto, promovem uma mais elaborada e 

completa construção da realidade [...]. (MINAYO, 2010, p. 76). 

 

Os dados do relatório-síntese foram apresentados à equipe escolar em grupos 

focais, dando início à segunda etapa da pesquisa, como demonstra a subseção a seguir.  

 

 

3.4  As discussões coletivas em grupo focal  

 

  

Esses encontros foram desenvolvidos entre pesquisadora, 25 professores e 02 

gestores (o diretor e uma coordenadora pedagógica) e tinha por objetivo retomar o percurso 

da avaliação institucional, publicizar os dados obtidos pelo questionário de avaliação da 

Unidade - 2016 e fomentar tomadas de decisão a partir da análise das informações 

disponíveis. A opção pelo grupo focal pautou-se em Gatti (2005), à medida que a autora 

assevera que: 

 

Grupos focais são particularmente úteis nos estudos em que há diferença de poder 

entre os participantes e decisores ou especialistas, em que há interesse pelo uso 

cotidiano da linguagem e da cultura de um grupo particular, e quando se quer 

explicar o grau de consenso sobre um certo tópico. (GATTI, 2005, p. 10). 

 

Para Barbour (2009, p. 21), “qualquer discussão de grupo pode ser chamada de 

um grupo focal, contanto que o pesquisador esteja ativamente atento e encorajando às 

interações do grupo”. Os apontamentos de Flick (2004) também contribuíram para reafirmar 

essa opção metodológica, considerando as vantagens das discussões em grupo para o 

contexto da pesquisa: 

  

As discussões em grupo são utilizadas por várias razões. [...] O ponto de partida 

aqui é o fato de que as opiniões que são apresentadas ao entrevistador em 

entrevistas e levantamentos estão desvinculadas das formas cotidianas de 

comunicação e de relações. As discussões em grupo, por outro lado, correspondem 

à maneira pela qual as opiniões são geradas, expressadas e cambiadas na vida 

cotidiana. Outra característica dessas discussões é a disponibilidade das correções 

pelo grupo – no que se refere a visões que não estejam corretas, que não sejam 

socialmente compartilhadas ou que sejam radicais – como um meio de validar 
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enunciados e pontos de vista. O grupo transforma-se em uma ferramenta que 

reconstrói opiniões individuais de forma mais adequada. (FLICK, 2004, p. 126). 

 

A composição dos grupos focais considerou que a escola já tinha, em sua 

organização cotidiana, dois grupos de formação destinados a professores que optaram por 

uma jornada de trabalho estendida, denominada Jornada Especial Integral de Formação – 

JEIF27. O grupo 1 era composto por 26 professores, além de uma coordenadora pedagógica, 

e funcionava de segunda a quinta-feira, de 11h55 a 13h25. O grupo 2 era formado pela 

mesma coordenadora pedagógica, que acompanhava os trabalhos do grupo 1, e por quatro 

professores que, por desenvolverem projetos do Programa Mais Educação São Paulo como 

Xadrez, Teatro, Sala de Recursos Funcionais (antiga SAAI28) e Recuperação Paralela, no 

horário de 12h às 13h30, não poderiam ser contemplados no grupo 1. Por isso, o grupo 2 

funcionava no horário de 14h25 às 15h55.29  

A opção pela manutenção dos grupos 1 e 2 apoiou-se em Flick (2004), 

principalmente quando faz menção aos estudos de Nieβen30 (1977), o qual considera o 

trabalho com grupos reais como um fator que traz contribuições à pesquisa qualitativa, pois 

seus participantes “partem de uma história de interações compartilhadas em relação ao 

assunto em discussão, já tendo, portanto, desenvolvido formas de atividades comuns e 

padrões subjacentes de significado” (NIEβEN apud FLICK, 2004, p. 127). Para os fins desta 

pesquisa, o diretor de escola optou por participar do grupo 1, ficando aos cuidados da 

pesquisadora e da coordenadora pedagógica a interface entre os grupos 1 e 2, que foi 

garantida pelo estabelecimento de uma pauta comum e pela socialização dos aspectos 

centrais da discussão desenvolvida em cada grupo. A configuração dos grupos e seus 

participantes é detalhada no Quadro 18:  

 
 

 

 

 

                                                             
27 Cerca de 60% dos docentes da EMEF, lócus desta pesquisa, estão na jornada JEIF e, por isso, participam dos 

horários coletivos de formação continuada promovidos na Unidade Escolar. 
28 A sigla SAAI indicava Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão. 
29 Os encontros destinados ao debate sobre a avaliação institucional foram desenvolvidos nos dois grupos de 

formação, sempre às segundas-feiras, entre os meses de setembro e dezembro de 2017. O capítulo 5 detalhará 

o cronograma e o desenvolvimento das discussões em grupo focal. 
30  A referência citada por Flick (2004) é: Nieβen, M. Gruppendiskussion: Interpretative Methodologie, 

Methedenbegründung, Anwendung. Munich: Firnk, 1977. p. 66. 
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Quadro 18 - Composição dos grupos focais 1 e 2: cargo, tempo de exercício na escola e 

participação na avaliação da Unidade – 2016 

 Grupo 

Focal 

Cargo na 

Escola 

Total de 

servidores por 

cargo e tempo 

de exercício na 

escola 

Participação na Avaliação da Unidade – 

2016 

Preencheu o 

questionário 

Participou, 

mas não 

preencheu o 

questionário 

Não 

participou 

1 

Diretor de 

escola  
01 

2 anos e 8 

meses 
- 1 - 

Coordenador 

pedagógico31 
01 10 meses - 1 - 

Professor de 

Educação 

Infantil e 

Ensino 

Fundamental 

I 

02 
Menos de 

1 ano 
- - 2 

06 
Entre 2 e 3 

anos 

Q2–Q32-

Q37-Q23-Q5 
1 - 

01 7 anos Q28 - - 

01 24 anos Q7 - - 

Professor de 

Ensino 

Fundamental 

II e Médio 

02 
Menos de 

1 ano 
- - 2 

01 
De 1 a 2 

anos 
Q10 - - 

02 
De 2 a 3 

anos 
Q6 – Q21 - - 

01 6 anos Q9 - - 

01 7 anos Q25 - - 

01 9 anos Q33 - - 

01 16 anos Q16 - - 

02 20 anos Q18-Q22 - - 

2 

Professor de 

Educação 

Infantil e 

Ensino 

Fundamental 

I 

01 4 anos Q35 - - 

01 17 anos Q30 - - 

Professor de 

Ensino 

Fundamental 

II  

e Médio 

01 
Menos de 

2 anos 
Q4 - - 

01 8 anos Q26 - - 

Fonte: Autora desta dissertação. 2018 

 

Ao longo dos debates em grupo focal, o papel desempenhado pela pesquisadora 

foi de “moderador na discussão” (FLICK, 2004, p. 128), fomentando a reflexão crítica e 

                                                             
31 A Coordenadora Pedagógica é professora nessa Unidade Escolar há 7 anos.  
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coletiva dos participantes em torno da avaliação institucional. Dessa forma, o intuito era 

“promover situações e/ou propor uma tarefa que favoreça diálogo, a discussão, a busca e a 

análise crítica sobre o funcionamento real de um programa”. (SAUL, 2001, p. 63). O 

desempenho do papel de moderador também requeria alguns cuidados, como pondera Gatti 

(2005), à medida que: 

 

o facilitador ou moderador da discussão deve cuidar para que o grupo desenvolva 

a comunicação sem ingerências indevidas da parte dele, como intervenções 

afirmativas ou negativas, emissão de opiniões particulares, conclusões ou outras 

formas de intervenção direta.  [...] Fazer a discussão fluir entre os participantes é 

sua função, lembrando que não está realizando uma entrevista com um grupo, mas 

criando condições para que este se situe, explicite pontos de vista, analise, infira, 

faça críticas, abra perspectivas diante da problemática para o qual foi convidado a 

conversar coletivamente. (GATTI, 2005, p. 8-9) 
 

Os encontros em grupo focal foram gravados e transcritos, permitindo evidenciar 

os desafios enfrentados pelos gestores escolares na implementação da avaliação 

institucional. 

 

 

3.5  Conhecendo a EMEF  

 

 

A escola municipal que sediou esta pesquisa está sob a jurisdição da Secretaria 

Municipal de Educação de São Paulo (SME-SP). Situada na região oeste da cidade, é uma 

das 561 escolas de Ensino Fundamental que, em 2017, compõem a Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo.  

Para descrever a escola, lócus desta pesquisa, foi necessário acessar diferentes 

plataformas de dados e consultar a documentação pedagógica da própria Unidade Escolar. 

No Portal da SME - SP32, foi possível obter informações sobre o total de alunos atendidos e 

a organização escolar em turnos, ao passo que a documentação da escola evidenciou a 

composição da equipe de funcionários.   

Indicadores educacionais disponibilizados pelo INEP 33  - como esforço e 

regularidade docente - também trouxeram referências sobre as condições de trabalho na 

escola. No que tange à aprendizagem dos estudantes e ao fluxo escolar, apresenta-se, 

                                                             
32 http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br 
33 http://portal.inep.gov.br/web/guest/indicadores-educacionais 
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respectivamente, dados relativos ao IDEB e às taxas de aprovação, fazendo uso da 

plataforma Qedu34.  

Os dados relativos à Unidade Escolar foram selecionados, destacando-se o 

período entre 2015 e 2017, por contemplar o ano de 2016, que marca a realização da 

avaliação institucional em estudo, e por corresponder ao tempo de exercício do diretor 

escola, que era o responsável legal pelo processo de avaliação institucional. Optou-se pela 

apresentação de dados anteriores ao ano de 2015 apenas quando as informações disponíveis 

se mostravam relevantes para a descrição da Unidade Escolar em estudo.  

A EMEF, lócus da pesquisa, atende a estudantes do 1º ao 9º ano do ensino 

fundamental em dois turnos – matutino e vespertino – em um prédio da própria Prefeitura 

de São Paulo, composto por 14 salas de aula. A organização da EMEF, em turnos de 

atendimento nos anos de 2016 e 2017, é demonstrada na Tabela 1:  

 

Tabela 1 - Organização da EMEF em turnos de atendimento, nos anos de 2016 e 2017 

TURNO 
HORÁRIO DE 

ATENDIMENTO 

ORGANIZAÇÃO 

ESCOLAR 

ALUNOS 

ATENDIDOS 

2016 2017 2016 2017 

MATUTINO 7h às 12h 6º ao 9º ano 5º ao 9º ano 335 337 

VESPERTINO 13h30 às 18h30 1º ao 5º ano 1º ao 4º ano 358 365 

  Fonte: Unidade Escolar 

 

Os dados da Tabela 1 permitem observar que a Unidade Escolar atendeu, a cada 

ano letivo, em torno de 700 alunos do ensino fundamental, distribuindo-os em dois turnos 

de funcionamento. A organização desses turnos tem priorizado o atendimento às turmas dos 

anos finais no período matutino e dos anos iniciais no período vespertino. Porém, em 2017, 

essa lógica foi alterada e a escola passou a atender três turmas de 5ºs anos no turno da manhã. 

Essa reorganização fez-se necessária porque a escola precisava atender a uma demanda de 

16 turmas de alunos referentes aos anos iniciais do ensino fundamental, sendo impossível 

mantê-las juntas em um único horário de atendimento. 

 

 

3.5.1 A equipe gestora 

                                                             
34 http://www.qedu.org.br/ 
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A equipe gestora da EMEF é composta por um diretor de escola, dois assistentes 

de diretor e dois coordenadores pedagógicos, como explicitado no Quadro 19: 

 

Quadro 19 - Composição da equipe gestora em 2017 

Função  
Total de 

servidores 

Cargo ocupado na Rede 

Municipal de Ensino 
Atuação na escola  

Diretor de 
Escola 01 Professor de Ensino 

Fundamental II e Médio Designado35 em  2015 

Assistente de 

Diretor 

01 Professor de Ensino 

Fundamental II e Médio 

Designado em 2015 

01 Designado em 2016 

Coordenador 

Pedagógico 

01 
Professor de Ensino 

Fundamental II e Médio 
Designado em 2017 

01 Coordenador Pedagógico 
Efetivo, na escola desde 

2016 

  Fonte: Unidade Escolar 

 

O Quadro 19 demonstra que a maioria dos membros da equipe é composta por 

professores efetivos da Rede Municipal de Ensino que se candidataram como profissionais 

designados para o exercício de cargos de gestão escolar. Observa-se, ainda, que apenas um 

desses cargos - de coordenador pedagógico - é ocupado por um servidor efetivo no ano de 

2017. 

O cargo de diretor de escola nessa Unidade Escolar esteve vago36 no período 

entre 2014 e 2016, sendo, por isso, disponibilizado para professores ou coordenadores 

pedagógicos efetivos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo que estivessem 

interessados em exercer a função de diretor designado. Em 2014, essa função foi 

desempenhada por uma professora da própria escola, que veio a aposentar-se ao final de sua 

                                                             
35 Designado é a expressão utilizada pela Rede Municipal de Ensino para indicar que o profissional em 

exercício não é o titular do cargo, mas o ocupa em função da ausência do profissional titular. 
36 Um cargo é considerado vago na Rede Municipal de Ensino de São Paulo quando ele não for lotação de um 

servidor efetivo. Dessa forma, permanece disponível para exercício de outro servidor, em caráter de designação 

temporária, até que o cargo seja novamente oferecido no concurso interno de remoção, podendo ou não ser 

preenchido. No ano letivo de 2017, uma diretora efetiva aprovada no concurso de acesso para gestores 

educacionais da Rede Municipal de Ensino de São Paulo escolheu essa EMEF como local de exercício. 

Contudo, essa servidora não chegou a exercer o cargo, preferindo atender a um convite para prestar serviços 

técnicos educacionais em um órgão central da Secretaria Municipal de Educação (SME-SP). Por isso, o cargo 

de diretor de escola deixou de ser considerado como vago em 2017, mas permaneceu disponível para a 

designação de um diretor substituto, favorecendo a permanência do servidor eleito em 2015.  
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gestão. A partir de 2015, elegeu-se o atual diretor - pertencente a outra Unidade Escolar - 

que permaneceu na função até o término do ano letivo de 2017.  

O Quadro 19 também permite observar que, entre 2015 e 2017, a composição da 

equipe gestora sofreu alterações no cargo de assistentes de diretor e de coordenador 

pedagógico. Embora o cargo de assistente de diretor seja de gerenciamento exclusivo do 

diretor em exercício, cabendo a esse gestor a escolha de seus assessores, ao final do ano de 

2015, o próprio assistente solicitou seu desligamento da função, terminando por provocar 

uma reconfiguração da equipe gestora. A situação dos coordenadores pedagógicos também 

se revelou instável entre 2014 e 2017.  Nesse período, a Unidade Escolar teve quatro 

coordenadores pedagógicos diferentes, cujo tempo de permanência na Unidade Escolar foi 

de, no máximo, dois anos letivos. Nesse sentido, é possível afirmar que a composição da 

equipe gestora mudou a cada ano letivo e foi marcada pela rotatividade dos seus 

profissionais. 

Cumpre destacar que ocupar um cargo na Rede Municipal de São Paulo, como 

servidor designado, traz determinadas especificidades para o trabalho cotidiano, pois esse 

exercício profissional precisa ser anualmente autorizado pelo Conselho de Escola. Nesse 

processo, denominado “referendo”, os critérios que definem a continuidade - ou não - de 

determinado servidor, como designado para determinada função, são definidos pelo próprio 

grupo escolar, logo, estão sujeitos à subjetividade dos participantes. Assim sendo, é possível 

inferir que diretores e coordenadores designados têm o desafio de exercer suas funções e, ao 

mesmo tempo, manter a aprovação da comunidade escolar.  

 

 

3.5.2 A equipe administrativa 

 

 

A equipe administrativa é composta por funcionários concursados de nível 

médio, os quais atuam no âmbito da secretaria escolar ou junto aos alunos e docentes, na 

função de “inspetoria”. A distribuição desses servidores para o ano de 2017 é demonstrada 

na Tabela 2:  
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Tabela 2 - Cargo e tempo de exercício dos funcionários administrativos da EMEF, em 2017 

CARGO EFETIVO 

TEMPO DE EXERCÍCIO NA ESCOLA 

Até 4 anos 
Entre 4 e 10 

anos 

Acima de 10 

anos 

Agente escolar 

(atuação em secretaria) 
- - 1 

Inspetor de alunos 1 - - 

Auxiliar Técnico de Educação 

(atuação em secretaria) 
1 1 - 

Auxiliar Técnico de Educação 

(atuação em inspetoria) 
3 - - 

  Fonte: Unidade Escolar 

 

Os dados da Tabela 2 revelam que a maior parte dos funcionários administrativos 

atua há pouco tempo na Unidade Escolar, em período concomitante ao do atual diretor de 

escola. O número restrito de profissionais administrativos, tanto que atuam na função de 

“inspetoria”, quanto de secretaria, ampliam as demandas da equipe gestora que, por vezes, 

precisa exercer também essas funções e zelar pela organização escolar.  

 

 

3.5.3 A equipe docente  

 

 

A composição da equipe docente é expressa na Tabela 3:  

 

Tabela 3 - Contexto da equipe docente que atua na EMEF em 2017: cargo, tempo de 

exercício na escola e total de docentes na Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) 

CARGO EFETIVO 

TEMPO DE EXERCÍCIO NA ESCOLA Total de 

docentes 

em JEIF 
Até 1 

ano 

Entre 1 e 

3 anos 

Entre 4 e 10 

anos 

Acima de 

10 anos 

Professor de 

Educação Infantil e 

Ensino 

Fundamental I 

10 04 04 02 
12 

(60%) 

Professor de Ensino 

Fundamental II e 

Médio 

09 06 09 03 
13 

(48%) 

Fonte: Unidade Escolar 
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Os dados da Tabela 3 revelam que a maior parte do grupo docente chegou à 

escola há menos de 4 anos. Nota-se, ainda, que há outros professores com mais tempo de 

exercício escola, demonstrando indícios de permanências na composição da equipe docente. 

Observa-se, também, que apenas parte dos professores optou por uma jornada estendida de 

trabalho (JEIF37). Nessa jornada, o tempo de permanência do docente na escola é acrescido 

de 8 horas/aula remuneradas, destinadas à formação em horário coletivo. Desse modo, é 

possível afirmar que nem todos os docentes dispõem de um tempo na escola para além da 

jornada de sala de aula que possibilite sua participação nos horários coletivos de formação.  

A equipe docente também pode ser caracterizada a partir de dados do INEP, 

considerando os indicadores de regularidade docente da educação básica e pelo indicador de 

esforço docente. O indicador de regularidade do docente da educação básica classifica a 

equipe de professores por meio de índices, como a presença e a permanência do profissional 

na escola.  

Os contextos em que há maior estabilidade do corpo docente possuem índices 

próximos a cinco (5), que corresponde ao índice máximo atribuído pelo indicador. Já as 

unidades que apresentam índices entre zero (0) e dois (2) representam os contextos de menor 

estabilidade da equipe docente e, consequentemente, de maior rotatividade de professores. 

Os dados da EMEF, no período entre 2013 e 2016, podem ser observados na Tabela 4:  

 

Tabela 4 - Índices da EMEF referentes aos anos de 2013 a 2016 no Indicador de 

Regularidade do Docente da Educação Básica 

INDICADOR DE  REGULARIDADE  

DO DOCENTE DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA  

2013 2014 2015 2016 

3,3 3,3 1,9 2,3 

Fonte:  INEP 

 

Os dados da Tabela 4 demonstram que a Unidade Escolar mantinha índices 

estáveis (3,3) entre os anos de 2013 e 2014. Já o ano letivo de 2015 apresenta-se como um 

período crítico para a organização escolar, estando o aumento da rotatividade docente 

expresso na queda acentuada desse índice, que passou de 3,3 para 1,9. No ano de 2016, os 

índices de regularidade docente voltam a apresentar elevação - chegam a 2,3 - ainda que 

tenham permanecido em patamares inferiores àqueles observados em 2013 e 2014. Segundo 

                                                             
37 A jornada de trabalho denominada JEIF é opcional. A jornada básica do docente (JBD) prevê apenas 25 

horas/aula de regência e 3 horas/aula de planejamento individual, logo, não contempla participação em horário 

coletivo de formação. 
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informações obtidas, junto à equipe escolar, essa elevação pode ser decorrente do ingresso 

de novos professores recém-concursados na Rede Municipal, vindo a preencher os cargos 

vagos relativos às turmas dos anos iniciais do ensino fundamental. No entanto, as demandas 

por docentes relativas aos anos finais ainda permaneceram não atendidas em 2016.  

Ao longo do ano de 2017, foram realizadas diversas chamadas de professores 

recém-concursados, sendo a EMEF em estudo um dos locais disponíveis para o ingresso 

desses profissionais no serviço público. Por isso, a equipe docente permaneceu em constante 

modificação ao longo desse ano letivo.  

O indicador de esforço docente considera o número de escolas em que cada 

docente atua, além do número de turnos de trabalho, a quantidade de alunos atendidos e o 

total de etapas nas quais leciona. A partir desses dados, o indicador distribui o docente em 

níveis cuja característica está especificada no Quadro 20: 

 

Quadro 20 - Índices da EMEF referentes aos anos de 2013 a 2016 no Indicador de 

Regularidade do Docente da Educação Básica 

 
Fonte: INEP  

 

Os dados obtidos no site do INEP, referentes ao indicador de esforço docente, 

estão expressos nos divididos em anos iniciais e anos finais. Para fins desta pesquisa, 

selecionamos as informações referentes anos de 2013, 2014 e 2016 para os anos iniciais38, 

compondo o Gráfico 1. Para os anos finais do ensino fundamental, demonstrados no Gráfico 

2, os dados do INEP referem-se aos anos de 2013 a 2016. 

                                                             
38 O INEP não dispõe de dados referentes ao indicador Esforço Docente do ano de 2015 para docentes dos anos 

inicias. 
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Gráfico 1 - Distribuição dos professores dos anos iniciais da EMEF por nível do indicador 

de esforço docente, nos anos de 2013, 2014 e 2016 

  

 

Fonte: INEP 

 

O Gráfico 1 demonstra que o grupo docente dos anos iniciais, em 2013 e 2014, 

distribuía-se entre quase todos os níveis de esforço docente, sendo os níveis 2 e 4 aqueles 

que correspondiam à maioria dos integrantes da equipe docente. Em 2013, observa-se que 

os níveis 2 e 4 têm índices mais elevados, que não há indicativos referentes ao nível 5 e, em 

relação ao nível 6, que é o mais exigente, representa 6 % do grupo docente.  

Em 2014,  nota-se ausência de professores no nível 1, o que pode indicar, entre 

outras possibilidades, o aumento do número de alunos por sala. Há, ainda, elevação dos 

índices do nível 4 e o nível 5, que não tinha indicativos em 2013,  passa a representar 6% do 

grupo docente em 2014.  

No ano de 2016, observa-se que não há referências aos níveis 5 e 6, 

demonstrando, assim, que não havia docentes em contexto de esforço extremo. O aumento 

do nível 1 indica que mais professores passaram a atuar com número reduzido de alunos e 

dedicavam-se, exclusivamente, a uma única escola. Já a redução dos índices do nível 2 pode 

ser reflexo da redistribuição dos professores nos demais níveis. Enquanto os índices 
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referentes ao nível 4 permanecem estáveis, há significativo aumento do nível 3, indicando 

que mais professores têm estendido sua jornada de trabalho, atuando em mais um turno 

escolar, possivelmente, em escolas diferentes. 

Os dados apresentados permitem concluir que os professores que atuam nos anos 

iniciais têm perfis diferentes, sendo relevante o número de docentes que atuam em mais de 

um turno de atendimento aos estudantes e que, provavelmente, ainda precisam transitar entre 

diferentes locais de trabalho. 

O Gráfico 2 apresenta a distribuição dos professores dos anos finais da EMEF 

no indicador esforço docente. Como as turmas dos anos finais do ensino fundamental têm, 

por especificidade, a divisão da carga horária escolar entre diferentes profissionais, é 

esperado que um maior número de docentes atue em diferentes escolas e com um número 

mais elevado de alunos, o que torna seu trabalho docente mais complexo.  

 

Gráfico 2 - Distribuição dos professores dos anos finais da EMEF por nível do indicador de 

esforço docente, nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016 

 

 

 

 

 
 

Fonte: INEP 
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Os gráficos referentes aos anos de 2013 e 2014 têm, como ponto comum, a 

ausência de professores no nível 1 e a distribuição do corpo docente entre todos os demais 

níveis do indicador de esforço docente (nível 2 ao nível 6). Comparando os anos de 2013 e 

2014, nota-se redução do percentual referente aos níveis 2 e 3 e aumento dos índices relativos 

aos níveis 4, 5 e 6, considerando que os dois últimos chegam a dobrar seus percentuais e, 

assim, revelam que a escola tinha, entre os professores dos anos finais, um maior número de 

servidores que atuava em condições extremas quanto ao indicador de esforço docente.  

Em 2015, chama atenção a concentração do nível de esforço docente em uma 

distribuição exata entre os níveis 2 e 5. Dessa forma, é possível observar que a escola se 

organizava, naquele ano letivo, contando com 50% do seu grupo docente trabalhando em 

situações extremas, especialmente no que diz respeito ao esforço docente (nível 5), em que 

esse profissional tem atuado com mais de 300 alunos, em três turnos, em duas ou mais 

escolas e em duas ou mais etapas de ensino.  

Outra parte do grupo também estava em um nível intermediário de esforço 

docente – nível 3 – que também é marcado pelo atendimento de maior número de alunos, 

ainda que em uma mesma unidade Escolar. Nota-se, portanto, que o ano letivo de 2015 foi 

um período crítico na composição da equipe docente da EMEF.  

Em 2016, o grupo docente que atuava nos anos finais passou novamente a ser 

redistribuído entre os níveis 2 a 6 do indicador de esforço docente, permanecendo um  maior 

número de professores entre os níveis 3 e 4. O nível 4, em especial, esteve em pleno 

crescimento no período entre 2013 e 2016, demonstrando que, a cada ano, havia mais 

professores que atuavam nesse nível de esforço, marcado pela atuação em mais de um turno 

de trabalho - ainda que na mesma escola - e com número elevado de alunos. Há, ainda, 10% 

dos docentes que atuam em condições de extremo esforço, expressas pelos níveis 5 e 6. 

Os dados elucidados no Gráfico 2 permitem reafirmar que o perfil da carreira de 

docente no ensino fundamental II é marcado por níveis mais extremos de esforço, já que 

cada professor, ao trabalhar por componente curricular, precisa atender maior número de 

estudantes e turmas. A possibilidade – ou necessidade - de acumular cargos pode ser indicada 

como um dos fatores que contribui para o aumento do índice de professores em níveis 

elevados do indicador de esforço docente.  

Diante dos dados revelados pelo indicador de esforço docente, faz-se necessário 

refletir, cuidadosamente, sobre as possibilidades de participação e escuta dos diferentes 

professores da escola, e em especial, daqueles docentes com acúmulos de cargo e que atuam 

nos anos finais do ensino fundamental, já que esses profissionais, possivelmente, são aqueles 
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que dispõem de menos tempo e recurso para participação em reuniões. Por isso, flexibilizar 

as formas de participação e de escuta dos diferentes profissionais da escola é um processo 

que precisa ser levado em consideração pela equipe gestora na implementação dos processos 

de avaliação institucional. 

 

 

3.5.4 A EMEF a partir do IDEB  

 

 

O Ideb é um indicador de qualidade educacional que combina informações de 

desempenho em exames padronizados (Prova Brasil) com informações sobre rendimento 

escolar (aprovação).  Para caracterizar a EMEF em estudo, selecionaram-se os dados do 

IDEB disponíveis no Portal do INEP, observando-se que constavam informações de 2009, 

2011 e 2015 referentes aos anos iniciais. Quanto aos anos finais da EMEF, havia 

informações ligadas ao IDEB de 2009, 2011, 2013 e 2015.  

Para fins desta pesquisa, apresentamos, separadamente, os índices relativos aos 

anos iniciais (Gráfico 3) e anos finais (Gráfico 4), indicando, comparativamente, a meta da 

escola e os índices, efetivamente, alcançados tanto pela EMEF em estudo quanto pelo 

município de São Paulo. 

 

Gráfico 3 - Evolução do IDEB nos anos iniciais da EMEF: comparação entre a meta da 

escola e os valores efetivamente alcançados tanto pela escola quanto pelo município de São 

Paulo no IDEB dos anos iniciais em 2009, 2011 e 2015 

 
Fonte: Qedu 
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 O Gráfico 3 indica que a EMEF, no ano de 2009, apresentou evolução no IDEB 

dos anos iniciais, alcançando índice de 5,6, que é superior à meta da escola, de 4,3, e ao 

índice obtido pela cidade, de 4,7. Já em 2011, registra-se queda nos índices da escola, que 

passam a atingir o valor de 5,2, embora esse índice ainda permaneça maior que a meta da 

escola e a média da cidade, que ainda permaneceram em valores inferiores a 5. Os dados de 

2015 demonstram que os índices obtidos pela escola obtiveram pequena elevação, passando 

a atingir o valor de 5,5, que é superior à meta da escola (IDEB 5,3), mas inferior à média 

obtida pelas escolas municipais da cidade de São Paulo, que atingiu 5,8.  

Os dados permitem observar que a escola permaneceu, durante todo o período 

analisado, com índices iguais ou superiores à sua própria meta, no que tange ao IDEB dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Com relação aos resultados do município de São 

Paulo, apenas nos anos de 2009 e 2011 a escola alcançou patamares superiores à média 

obtida pelas demais escolas da Rede Municipal. Os índices da escola revelam um movimento 

ascendente, principalmente se compararmos os resultados obtidos entre 2011 e 2015, 

indicando que a Unidade Escolar, quando comparada com ela mesma, tem alcançado 

melhorias. Entretanto, tem apresentado desempenho inferior aos índices do município, o que 

indica que a escola está aquém dos resultados médios obtidos pelas demais escolas de ensino 

fundamental da Rede.  

Quanto aos anos finais do Ensino Fundamental, os dados do INEP revelam os 

índices referentes anos de 2009, 2011, 2013 e 2015, conforme demonstrado no Gráfico 4: 

 

Gráfico 4 - Evolução do IDEB nos anos finais da EMEF: relação entre meta da escola e os 

valores efetivamente alcançados tanto pela escola quanto pelo município de São Paulo no 

IDEB dos anos finais em 2009, 2011, 2013 e 2015 

 
 Fonte: Qedu 
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Os dados apresentados no Gráfico 4 permitem considerar que, entre 2009 e 2013, 

a escola apresentou índices no IDEB superiores à sua própria meta e aos índices obtidos pela 

rede municipal. O ano de 2011 apresentou-se como o ano de índices mais elevados, atingindo 

o marco de 4,7, sendo considerável a distância desse valor com relação à meta da escola 

(4,3), que também era idêntica ao índice obtido pelo município.  Já em 2013, nota-se que a 

escola permaneceu com os mesmos índices de rendimento de 2011 – no valor de 4,7 - sendo 

de apenas 0,1 a distância entre os dados da escola e sua meta no IDEB (4,6). Em 2015, os 

índices obtidos pela escola e pelo município são iguais e demonstram queda acentuada, 

chegando ao valor de 4,3 e distanciando-se da meta da escola que era 5,0. 

Os dados referentes aos anos finais revelam que a escola, quando comparada a 

ela mesma, tem apresentado quedas nos seus índices. Mas, ao mesmo tempo, percebe-se que 

esse movimento de queda também é observável nos índices obtidos pela Rede Municipal 

para os anos finais e as médias obtidas tanto pela escola quanto pelo município no IDEB dos 

anos finais tem se mostrado próxima. Esses dados permitem inferir que toda a Rede requer 

intervenções nos anos finais, devendo ser consideradas as especificidades dessa EMEF, 

como a rotatividade e o índice de esforço docente nos anos finais, elementos já mapeados 

anteriormente e que impactam o cotidiano escolar.  

Embora o IDEB seja um indicador relevante para a discussão sobre o papel da 

escola na garantia da aprendizagem de todos os alunos, cabe a cada Unidade Escolar 

ressignificá-lo e problematizá-lo, de forma a evidenciar, para além do cumprimento - ou não 

- de metas, o que os alunos já sabem e o que ainda precisam aprender, orientando a ação 

docente. Para isso, também são necessárias políticas públicas voltadas à formação e ao 

provimento de condições ajustadas de trabalho, favorecendo o aprimoramento escolar, com 

vistas à garantia de condições de acesso, permanência e aprendizagem a todos os estudantes. 

  

  

3.5.5 A EMEF a partir das taxas de aprovação 

 

 

O Gráfico 5 apresenta os índices da EMEF quanto à taxa de aprovação em turmas 

de 1º ao 9º ano, em 2011, 2013 e 2015, observadas a partir do site Qedu.  
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Gráfico 5 - Evolução da taxa de aprovação por ano do Ensino Fundamental na Emef em 

estudo, referentes aos anos de 2011, 2013 e 2015 

 
Fonte: Qedu 

 

Como demonstrado no Gráfico 5, os dados relativos ao ano de 201139  revelam 

que as taxas de aprovação eram mais elevadas nos anos iniciais, começando a apresentar 

queda a partir do 5º ano do ensino fundamental. Comparando os índices entre os anos de 

2011 e 2013, observa-se queda da taxa de aprovação no 1º ano do ensino fundamental, a 

manutenção dos índices no 2º, 4º e 8ºs anos, além da elevação dessa taxa nas demais turmas 

do Ensino Fundamental.  

Cumpre considerar que, até 2012, o Ensino Fundamental na Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo estava organizado em duas etapas denominadas Ensino Fundamental I 

(de 1º ao 5º ano) e Ensino Fundamental II (do 6º ao 9º ano).  Naquela época, as retenções 

causadas por baixo rendimento escolar eram permitidas apenas nos anos finais de cada etapa 

do ensino fundamental – respectivamente no 5º e no 9º anos - o que pode vir a constituir-se 

em uma possível justificativa para a redução da taxa de aprovação observada nesses anos do 

ensino fundamental.  

Já no quesito assiduidade, todos os anos do ensino fundamental eram passíveis 

de retenção de um estudante que permanecesse faltoso e que não cumprisse todos os 

procedimentos de compensação de ausências oferecidos pela escola. Nesse sentido, a 

diferença entre a taxa de aprovação das turmas de 1º ano, em 2011 e 2013, pode ser um 

indicador tanto de retenções por falta do estudante (sem compensação), quanto de abandono 

escolar.  

                                                             
39 Considerando que não há referências quanto à taxa de aprovação das turmas de 3º ano em 2011, o Gráfico 

05 não apresenta a coluna na cor verde referente às turmas de 3º ano.  
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Para compreendermos o contexto escolar do ano de 2015, cumpre destacar o 

processo de reorganização que marcou a Rede Municipal de ensino no ano de 2014, isto é, 

o Programa Mais Educação São Paulo, segundo o qual as Unidades de Ensino Fundamental 

passaram a ser compostas em três ciclos de aprendizagem: Ciclo de Alfabetização: 1º ao 3º 

ano; Ciclo Interdisciplinar: 4º ao 6º ano; Ciclo Autoral: 7º ao 9º ano. 

Nessa nova configuração, ampliaram-se as possibilidades de retenção dos alunos 

por baixo rendimento escolar, permitindo que ela acontecesse nos anos finais dos ciclos de 

alfabetização e interdisciplinar - 3º e 6º anos, respectivamente - e a cada ano do ciclo autoral 

- 7º, 8º e 9º anos. Essa mudança pode ser considerada como um dos fatores que impactou os 

índices de aprovação dos 6ºs, 7ºs e 8ºs anos em 2015, provocando sua diminuição. Cumpre 

destacar que, no 1º ano, os índices referentes à taxa de aprovação permanecem em queda, 

indicando possíveis casos de abandono escolar ou baixa frequência, já que não era permitido 

haver retenção do aluno em função do seu rendimento escolar.  

Os dados do Gráfico 5 informam que a nova reorientação do ensino fundamental 

em ciclos de aprendizagem, proposta em 2014, não causou interferência nos índices de 

aprovação dos 3ºs anos, que permaneceram inalterados. Já no 9º ano, percebe-se que esses 

índices tiveram elevação, podendo ser decorrência da reorientação do foco de retenção para 

as turmas de 8ºs anos.  

Essas análises permitem indicar que a Unidade Escolar tem desafios quanto à 

melhoria das aprendizagens e do ajuste do fluxo escolar. Assim, a EMEF seria beneficiada 

por processos de avaliação institucional que considerassem, entre as diferentes dimensões 

de análise, o desempenho e a frequência dos estudantes na escola. Portanto, é imprescindível 

que os gestores considerem a articulação entre a avaliação interna, externa e institucional 

como um caminho para o aprimoramento da escola.  
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4 OS DADOS OBTIDOS A PARTIR DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA 

UNIDADE – 2016  

 

 

O propósito deste capítulo é apresentar as duas análises de conteúdo dos dados 

referentes ao questionário de avaliação da Unidade – 2016: a primeira, fazendo uso do 

software Alceste e a segunda, realizada manualmente pela pesquisadora, a partir da 

metodologia de Franco (2008).  

 Neste capítulo, as referências aos léxicos e unidades textuais40 destacadas pelo 

software Alceste serão assinaladas em itálico.  

 

 

4.1 O software Alceste e o processamento dos dados do questionário de avaliação da 

Unidade - 2016  

 

 

 O questionário de avaliação da Unidade – 2016 estava organizado em dois 

blocos denominados, respectivamente, A – Planejamento das Ações e B – Condições de 

Trabalho. O primeiro bloco era composto por 4 questões abertas, numeradas de 1 a 4, que 

consideravam as diretrizes escolares e a caracterização do trabalho coletivo desenvolvido na 

Unidade Escolar. O segundo bloco do questionário também era composto por quatro 

questões abertas, numeradas de 5 a 8, que tratavam das condições de trabalho que 

caracterizavam a Unidade Escolar naquele ano letivo.  

 As respostas de 37 participantes às questões do Bloco A – Planejamento das 

Ações deram origem ao primeiro corpus de análise para processamento do software Alceste. 

O segundo processamento considerou, como corpus textual, as respostas desses 37 

participantes ao Bloco B – Condições de Trabalho, do questionário de avaliação – 2016.  

Essas análises computacionais geraram relatórios41  que são a base da análise de dados 

apresentada nas próximas seções (4.1.1 e 4.1.2). 

                                                             
40  Unidades textuais são fragmentos do corpus textual analisado pelo Software Alceste que revelam 

especificidades de uma determinada classe como o contexto em que aparecem as palavras mais relevantes para 

a composição de uma classe. Conclui-se, portanto, que as unidades textuais utilizadas são trechos significativos 

das respostas dos participantes ao questionário de avaliação da Unidade – 2016 que foram selecionadas pelo 

software Alceste e que revelam o detalhamento de uma classe. 
41 Os relatórios gerados pelo software Alceste estão disponíveis em anexo.  
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4.1.1 A análise das questões 1 a 4 pelo software Alceste: a caracterização do trabalho 

coletivo na Unidade Escolar  

 

 

 As respostas dos participantes às questões 1 a 4, do questionário de avaliação, 

consistiam no primeiro corpus analisado pelo software Alceste. Após a realização de duas 

classificações sucessivas, 88% das unidades de texto (Índice de Relevância) foram 

classificadas, enquanto 12% foram rejeitadas pela análise. As unidades classificadas foram 

divididas em 2 classes. Cada classe foi numerada e colorida de acordo com a ordem de 

aparecimento na classsificação. Para indicá-las no retângulo de especificidades, o software 

utiliza círculos, como se demonstra na Figura 1: 

 

Figura 1 - Classificação do corpus gerada pelo software Alceste referente às questões 1, 2, 

3 e 4 do questionário de avaliação da Unidade – 2016:  apresentação do retângulo de 

especificidades e classificação descendente dos léxicos por classe 
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 A Figura 1 demonstra que o primeiro processamento do software Alceste, referente 

às questões 1 a 4, do questionário de avaliação da Unidade – 2016, classificou o corpus 

textual em duas classes. A classe 1 é a mais específica e a primeira a ser destacada. Seu 

vocabulário é o mais homogêneo e representa 32% das unidades textuais classificadas (ou 

29% do corpo inicial).  

 Nessa classe, a palavra central é currículo, com o maior índice na coluna Khi242.  

A classe 2 representa 68% das unidades textuais classificadas (ou seja, 59% do corpus 

inicial) e tem a palavra trabalho como o léxico mais representativo. As informações obtidas 

nas classes 1 e 2 permitem analisar a escola na perspectiva da constituição de um trabalho 

em equipe, indicando, pela classe 1, a existência de um trabalho articulado entre alguns 

atores escolares e, sinalizando, pela classe 2, alguns desafios presentes no cotidiano escolar 

que limitam a constituição de um trabalho coletivo na escola.  

 A Classe 1 revela que, na opinião dos participantes, a construção de um currículo 

representava a existência de diretrizes comuns que norteavam o trabalho coletivo na escola, 

sendo os horários coletivos de formação referentes ao Projeto Especial de Ação43 (PEA) o 

principal espaço de articulação entre os docentes. Considerando o termo currículo como o 

centro da classe 1, o software Alceste demonstra a proximidade ou o distanciamento dos 

léxicos dessa classe com relação ao termo mais representativo, compondo a Figura 2: 

 

Figura 2 - Classificação do corpus gerada pelo software Alceste referente às questões 1, 2, 

3 e 4 do questionário de avaliação da Unidade – 2016:  apresentação do retângulo de 

especificidades e classificação descendente dos léxicos por classe 

 

                                                             
42 O índice Khi2 indica uma análise estatística realizada pelo software Alceste. Quanto maior o Khi2 de uma 

palavra, maior a relação desse termo com a classe à qual pertence. 
43 PEA é uma sigla referente a Projeto Especial de Ação. Ele consiste em uma proposta de estudo e formação 

de professores desenvolvida semanalmente pela coordenação pedagógica da Unidade Escolar, fazendo uso de 

parte do horário semanal de formação. Essa formação envolve os professores que optaram por uma jornada 

ampliada (JEIF) e é opcional para os docentes que optaram por uma jornada simplificada de 30 horas /aula 

(JBD). 
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A Figura 2 indica que os participantes dão amplo destaque em suas respostas ao 

currículo como uma construção do coletivo escolar. Essa construção trouxe alinhamento 

pedagógico para o trabalho docente e, por isso, consistia numa diretriz comum identificada 

pelos professores. O termo currículo associa-se, com maior proximidade, aos léxicos ciclo 

e projetos, pois, ao construir um currículo, o grupo docente considerou a organização da 

escola em ciclos de aprendizagem e procurou elaborar projetos considerando as 

especificidades dos estudantes atendidos pela escola. Já a associação entre os termos 

currículo e PEA indica que esse currículo foi construído, ao longo dos estudos dos docentes, 

nos horários coletivos de formação que compõem o Projeto Especial de Ação (PEA). 

O software Alceste destacou algumas unidades textuais que exemplificam as 

contribuições dos participantes ao afirmarem que o currículo e os projetos eram construções 

do coletivo escolar realizadas nos horários, também coletivos, de formação e, em especial, 

do PEA:  

 

projetos por ciclo e iniciação construção coletiva currículo por ciclo e ano de 

acordo com os perfis alunos.  

 

projetos e orientações curriculares que foram elaborados nos horários de PEA 

os estudos no PEA.  

 

as discussões grupo no PEA foram extra pertinentes 

 

projetos por ciclo, mais educação federal e municipal.  

 

projetos por ano. 

 

A composição da Figura 2 também apresenta uma relação distanciada entre os 

léxicos currículo e não, que é importante detalhar.  Na organização do cotidiano escolar, os 

horários coletivos de formação destinados ao PEA não contemplavam parte dos professores 

da Unidade Escolar, especialmente aqueles optantes pela jornada básica do docente (JBD). 

Por isso, algumas contribuições expressas no questionário de avaliação da Unidade – 2016 

indicaram a problemática da não participação, compreendendo-a como uma dificuldade 

escolar. Algumas unidades textuais destacadas pelo software Alceste confirmam essa não-

participação: 

 

como professora JBD, não acompanhei os processos de construção currículo, que 

foram elaborados no horário de PEA. 

 

 como professora de JBD não acompanhei o planejamento de projetos e das 

orientações curriculares que foram elaborados nos horários de PEA. 
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Além desses excertos, o software Alceste também destaca o questionário Q35 

como referência para a compreensão do contexto que marca os léxicos da classe 1: 

 

Uma escola realmente necessita que todos os segmentos estejam alinhados, 

trabalhando juntos, pois como foi citado, são dependentes. Esse ano, embora com 

muito esforço conseguimos realizar projetos e ações muito significativas, porém 

muitos destes esforços foram unilaterais, com pouco envolvimento da 

integralidade da equipe técnica. Enquanto as discussões do grupo no PEA foram 

extra pertinentes, pelo pouco engajamento de toda equipe muito ficou truncado. 

(Q35) 

 

A partir do exposto, o questionário Q35 confirma a importância do PEA como 

um espaço de construção coletiva, ao mesmo tempo em que revela a falta de participação de 

membros da equipe escolar nesses momentos de constituição do coletivo escolar, com 

destaque ao pouco engajamento de alguns gestores escolares, integrantes da equipe técnica44. 

Dessa forma, é possível inferir que não há um trabalho coeso entre os servidores da Unidade 

Escolar. 

 A Classe 2, em azul, representa 68% das unidades classificadas, com destaque à 

palavra trabalho como o léxico mais representativo dessa classe. Considerando esse termo 

como o centro da classe 2, o software Alceste demonstra a proximidade ou o distanciamento 

dos léxicos dessa classe com relação ao termo mais representativo – trabalho - compondo a 

Figura 3: 

 

Figura 3 - Esquema gerado pelo software Alceste, a partir dos dados das questões 1 a 4, do 

questionário de avaliação da Unidade – 2016, indicando a proximidade ou o distanciamento 

dos léxicos da classe 2 em relação ao termo trabalho, que é o mais representativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
44 A equipe técnica de uma EMEF é composta pelos gestores escolares: diretor de escola, assistentes de diretor 

e coordenadores pedagógicos.  
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A centralidade no termo trabalho, observada na Figura 3, permite inferir que os 

participantes da avaliação institucional reconhecem que havia esforço, por parte dos 

diferentes servidores que atuam na Unidade Escolar, para cumprir as tarefas que lhes eram 

atribuídas, efetivando o trabalho escolar. Entretanto, algumas unidades de análise 

selecionadas pelo software Alceste demonstram uma recorrente associação entre o termo 

trabalho e a expressão na medida do possível, indicando que o trabalho desses diferentes 

servidores, na opinião dos participantes, desenvolvia-se dentro do que era possível realizar 

na Unidade Escolar, já que ainda faltava envolvimento de alguns servidores: 

 

percebo o esforço de muitas pessoas, mas vejo também muitas outras que 

poderiam realmente realizar o trabalho coletivo para o bem comum.  

 

 sim [na] medida possível procuram colaborar para melhorar o desempenho 

coletivo, mas faltou algumas intervenções pedagógicas essenciais para 

estabelecer um bom relacionamento com o coletivo.  

 

sim, também nesse caso, acredito que haja um esforço mútuo.  

 

 enquanto algumas pessoas estiverem ocupadas apontando os erros outros, sem 

avaliar os próprios erros, nada irá melhorar.  

 

houve um esforço equipe, mas ainda há muito o que melhorar. creio que na 

medida do possível sim.  

 

O grande problema e a falta de respostas para as questões levantadas. A 

averiguação de alguns assuntos questionado demora para ser respondida ou 

muitas vezes não há resposta em tempo hábil.  

 

 O esforço existe, na medida possível. sim, apesar dificuldades que temos, percebo 

que todos se esforçam para atingir os resultados.  

 

O relatório gerado pelo software Alceste também indica a relevância do 

questionário Q34 ao descrever os desafios da escola na constituição de um trabalho 

colaborativo, destacando a necessidade de fomentar mais articulação entre os profissionais 

para que um trabalho coletivo venha a se efetivar: 

 

Precisamos nos unir e formar uma equipe de trabalho primeiro. Acabar com os 

grupinhos e as fofocas no local de trabalho. Precisamos aprender a trabalhar com 

alegria, sem peso, com leveza e responsabilidade. Chega de pessoas rançosas que 

só reclamam e jogam o trabalho por água abaixo! Não vejo trabalho coletivo 

nesta escola. Tentei diversas vezes propor parcerias, mas sempre encontrei algum 

impedimento. Dividir, compartilhar parece quase impossível no dia a dia. 

Realizar um projeto interdisciplinar parece um trabalho árduo, muito doloroso, 

quando, na verdade, para mim, é motivo de pura alegria. (Q34) 

 

As relações entre as classes 1 e 2 da primeira também podem ser observadas a 

partir de um dendograma de classificação hierárquica ascendente, como expresso na Figura 
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4. Essa representação gráfica apresenta os léxicos da classe 1 (em vermelho) e os léxicos da 

classe 2 (em azul), interligando-os por diversas linhas horizontais e verticais que estabelecem 

relações entre palavras de uma mesma classe ou revelam as inter-relações das classes 1 e 2.  

 

Figura 4 - Dendograma de classificação ascendente do corpus gerado pelo software Alceste 

a partir do corpus de análise referente às questões 1 a 4 do questionário de avaliação da 

Unidade – 2016 

 

Observando a Figura 4, nota-se que, na classe 1 (em vermelho), há junções entre 

as palavras professor, projeto, construção, currículo e ciclo, indicando a participação de 

professores na construção de projetos e do currículo, os quais também consideravam a 

organização escolar em ciclos de aprendizagem. A Figura 4 ainda demonstra que o termo 

gestor associa-se aos termos ano, foi, pouco e envolvimento, trazendo indícios de que 2016 
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foi um ano de pouco envolvimento do diretor de escola nas atividades escolares. Portanto, é 

possível inferir que o diretor de escola não participava dos horários coletivos de formação 

docente, especialmente aqueles relativos ao PEA, mesmo que esses encontros fossem o 

principal espaço de constituição do coletivo escolar e de elaboração de diretrizes comuns 

que organizariam o trabalho pedagógico na Unidade Escolar.  

Na classe 2, que é composta pelos itens em azul, observa-se a associação entre 

os termos trabalho, coletivo e todos. Essas ligações permitem inferir que há esforço de todos 

os membros da equipe escolar na execução de suas atribuições. Porém, esses termos também 

estão ligados às palavras precisamos e melhorar, indicando que a articulação desse coletivo 

escolar ainda não se faz da forma ideal, fazendo-se necessário promover mudanças, assim 

como o envolvimento de outros sujeitos para que seja a ação seja ampliada e qualificada.  

Os itens da parte superior do dendograma demonstram, também, a relação entre 

os termos falta e sempre, bem como entre os léxicos docentes e apoio, sugerindo que a 

equipe docente necessita de apoio constante para a realização do seu trabalho. A interligação 

desses termos com as expressões medida e possível permite inferir que o trabalho docente 

realizado na Unidade Escolar se limitava às condições reais da instituição, pois não havia 

apoio entre as equipes da escola para sua efetivação.  

Considerando os dados apresentados, é possível afirmar que a análise realizada 

pelo software Alceste referente às questões 1 a 4, do questionário de avaliação da Unidade 

– 2016, traz indícios de que, na opinião dos participantes, a equipe escolar conseguia realizar 

um trabalho coletivo, expresso em algumas construções que marcaram o ano letivo de 2016, 

como as definições do currículo escolar e dos projetos voltados às especificidades dos ciclos 

de aprendizagem.  

Entretanto, os participantes revelaram que, apesar dos esforços de alguns 

servidores na constituição de um trabalho coletivo e no cumprimento de suas atribuições, as 

condições reais de trabalho possibilitadas pela escola dificultaram a atuação cooperativa 

entre os servidores, limitando suas ações ao que era possível realizar.  

Além disso, não havia garantia de uma efetiva articulação e da participação de 

todos os sujeitos que compõem a equipe escolar nos processos de tomada de decisão e 

construção coletiva da instituição, pois eles acontecem, geralmente, nos encontros dos 

horários coletivos de formação que não contemplam alguns servidores, como os professores 

em JBD, funcionários administrativos e alguns gestores. 
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Dessa maneira, as análises das respostas às questões 1 a 4, do questionário de 

avaliação institucional, permitem indicar dois desafios que marcam o contexto escolar da 

EMEF, lócus da pesquisa, e podem impactar um processo de avaliação institucional:  

• A ausência de participação de alguns atores escolares nos contextos de 

construção coletiva na Unidade Escolar; 

• A desarticulação entre os profissionais que compõem a EMEF; 

A partir dos dados apresentados, é possível inferir que a implementação da 

avaliação institucional nessa EMEF não aconteceria de forma apartada do horário coletivo 

de formação docente, pois esses horários promovem tempos e espaços privilegiados de 

encontro entre diversos membros da equipe escolar.  

Apesar dessa constatação, essas reuniões não contam, cotidianamente, com a 

participação de alguns servidores da escola – como diretor, assistentes e funcionários não 

docentes – assim como de representantes dos estudantes e seus responsáveis. Por isso, seria 

necessário ampliar o público dessas reuniões que, atualmente, envolvem apenas professores 

e coordenadores pedagógicos, especialmente quando a temática estiver voltada à avaliação 

institucional e à constituição de projetos coletivos como o PPP. Além disso, é possível 

instituir outros fóruns de debate coletivo – como o próprio Conselho de Escola –, 

favorecendo a participação de diferentes atores escolares.  

 

 

4.1.2 A análise das questões 5 a 8 pelo software Alceste: a estrutura escolar e os aspectos 

que interferem no desenvolvimento do trabalho cotidiano 

 

 

 As respostas dos participantes às questões 5 a 8, do questionário de avaliação, 

compunham o segundo corpus analisado pelo software Alceste. Após a realização de duas 

classificações sucessivas, 88% das unidades de texto (Índice de Relevância) foram 

classificadas, enquanto 12% foram rejeitadas pela análise.  

 As unidades classificadas foram divididas em 3 classes. Cada classe foi numerada 

e colorida de acordo com a ordem de aparecimento na classsificação, mantendo-se as cores 

vermelho e azul para as classes 1 e 2, respectivamente, acrescentando-se a cor verde para a 

classe 3. Para indicá-las no retângulo de especificidades, utilizam-se círculos, como expresso 

na Figura 5: 
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Figura 5 - Classificação do corpus gerada pelo software Alceste referente às questões 5. 6, 

7 e 8 do questionário de avaliação da Unidade – 2016:  apresentação do retângulo de 

especificidades e da classificação descendente dos léxicos por classe 

 

 

 

 

 

 

 As informações obtidas nas classes 1, 2 e 3 – demonstradas pela Figura 5 - 

permitem conhecer a estrutura escolar e os aspectos que, segundo os participantes, 

interferem no desenvolvimento do trabalho cotidiano. A Classe 1 é a mais específica e a 

primeira a ser indicada pelo software Alceste. Seu vocabulário é o mais homogêneo e 

representa 20% das unidades textuais classificadas (ou 18% do corpo inicial). Embora várias 

palavras sejam apontadas como características dessa classe, destacamos o item positivo, 

como o léxico mais representativo dessa classe, que apresentará os aspectos positivos e 

alguns desafios da organização da Unidade Escolar. 

 A Classe 2 representa 23% das unidades textuais classificadas (ou seja, 20% do 

corpus inicial). As palavras mais significativas dessa classe são professor, módulo (professor 

substituto) e ATE (inspetor de aluno) e, por isso, essa classe destaca a questão de recursos 

humanos, revelando, segundo os participantes, a falta de professores e de inspetores de 
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alunos (ATEs) como o principal desafio do cotidiano escolar. Nessa classe, destaca-se o 

termo professor como léxico mais representativo.  

 Por fim, a Classe 3 representa 57% das unidades textuais classificadas (ou seja, 

50% do corpus inicial) e tem a palavra materiais como léxico principal. Essa classe indica 

as condições materiais da escola e evidencia a falta de alguns recursos pedagógicos e 

materiais que prejudicam o desenvolvimento das atividades cotidianas.  

 A Classe 1 destaca os aspectos positivos da rotina escolar e da constituição dos 

espaços físicos da escola. Considerando o termo positivo como central, o software Alceste 

demonstra a proximidade ou o distanciamento dos léxicos dessa classe com relação ao termo 

mais representativo, como na Figura 6:  

 

Figura 6 - Esquema gerado pelo software Alceste, a partir dos dados das questões 5 a 8, do 

questionário de avaliação da Unidade -2016 indicando a proximidade ou o distanciamento 

dos léxicos da classe 1 em relação ao termo positivo, que é o mais representativo 

 

 

A Figura 6 apresenta relações entre os léxicos atendimento, brinquedoteca, 

perueiros e intervalos e suas respectivas proximidades e distanciamentos com o termo 

central, positivo.  Os termos atendimento e brinquedoteca parecem equidistantes do léxico 

central, permitindo-nos supor que são os aspectos positivos da EMEF que foram mais 

destacados no questionário de avaliação da Unidade.  

O termo perueiros, pelo maior distanciamento do léxico central, sugere a 

existência de mais aspectos a serem melhorados. Já o distanciamento entre o léxico intervalo 

e o termo central – positivo - permite inferir que o intervalo era o contexto da rotina escolar 

que se fazia mais problemático em 2016 e que, por isso, requeria mais intervenções.  

Para melhor compreensão do sentido dos léxicos apresentados na Figura 6, fez-

se necessário consultar as unidades textuais da classe 1, selecionadas pelo software Alceste, 

extraindo delas as menções aos termos que se pretendia analisar. A observação dessas 
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unidades permitiu constatar que, segundo os participantes, não havia apenas aspectos 

positivos, mas também o apontamento de fragilidades e sugestões de melhoria relacionados 

a cada termo da Figura 6 que se interligava ao eixo central.  

Sobre a brinquedoteca, as unidades textuais revelam, como aspecto positivo, a 

existência desse espaço nas dependências físicas da EMEF: 

 

uso da brinquedoteca apontada como ponto positivo 

 

uso da brinquedoteca positivo. 

 

No entanto, também havia referências à necessidade de mais utilização e 

manutenção desse espaço:  

 

utilizar mais o espaço.  

 

falta de cuidado, falta de limpeza, jogos no lugar errado, o que fez com que fossem 

depredados.   

 

brinquedoteca falta limpeza 

 

 As unidades textuais selecionadas pelo software Alceste também permitiram 

compreender o sentido do léxico atendimento. Nota-se que ele fazia referência tanto aos 

atendimentos prestados pela equipe escolar aos estudantes, principalmente quando se 

envolviam em conflitos, quanto aos atendimentos relativos à relação entre escola e família. 

No que se refere aos dois tipos de atendimento, é possível inferir que o aspecto positivo seria 

a predisposição da equipe escolar para o diálogo com as famílias e estudantes. Entretanto, a 

forma como esses atendimentos estavam se realizando foi tematizada em alguns 

questionários de avaliação, apontando fragilidades e sugestões de melhoria: 

 

• Sobre o atendimento aos estudantes em situações de conflito: 

 
Na resolução de conflitos, os encaminhamentos das ocorrências se perdem e isso 

é apontado como negativo 

 

Resolução de conflito com demora no atendimento e no feedback ao profissional  

 

 

• Sobre o atendimento às famílias: 

 
Atendimento às famílias, pensar melhor nas propostas e cobrar encaminhamentos 

constantes 
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Atendimento às famílias, acompanhar realmente as famílias 

 

Atendimento às famílias apontado como aspecto negativo 

 

Retomando a Figura 6, nota-se que outro termo de destaque é perueiros, que faz 

referência aos profissionais que atuam com o transporte escolar e prestam serviços aos 

alunos da EMEF. As unidades textuais da classe 1, selecionadas pelo software Alceste, 

também apoiam na compreensão do destaque dado a esse léxico, demonstrando que o 

aspecto positivo se referia ao atendimento adequado dos perueiros e a uma demanda das 

turmas de primeiro ano, garantindo a saída antecipada desses alunos: 

 

A saída antecipada dos alunos de primeiro ano com perueiros é apontada como 

ponto positivo. 

 

Todavia, outras unidades textuais revelam que, na opinião dos participantes, o 

atendimento desses transportadores ainda requeria melhorias, especialmente no suporte aos 

demais estudantes por ocasião do término das aulas no turno vespertino: 

 

quanto a entrada dos perueiros, às dezoito horas e quinze minutos, é muito cedo 

vira bagunça.  

 

quanto à entrada dos perueiros, às dezoito horas e quinze minutos, precisamos 

apenas melhorar  

 

a entrada dos perueiros, às dezoito horas e quinze minutos, precisa ser revista, 

pois há um enorme tumulto dos alunos nesse momento. 

 

organizar melhor a busca pelos transportadores.  

 

A menção aos intervalos também é feita na Figura 6, sendo evidente o maior 

distanciamento entre esse termo e o léxico central – positivo - permitindo inferir que o 

intervalo era um momento da rotina da EMEF que requeria intervenções. Algumas unidades 

textuais, destacadas pelo software Alceste, revelam os problemas relacionados ao intervalo 

– como a necessidade de mais monitoramento dos estudantes - e indicam sugestões de 

melhoria enunciadas pelos participantes da avaliação institucional:  

 

Os alunos de oitava e nona séries no intervalo de sexto e sétimo anos 

  

Quanto ao intervalo, necessita de mais profissionais cuidando. 

 

Proporcionar brinquedos e atividades para as crianças.  

 

Maior monitoria, atividades dirigidas, brinquedos  
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Organização entre os funcionários para o cuidado com os alunos.  

 

A partir do exposto, os dados da classe 1 permitem afirmar que os participantes 

da avaliação institucional fizeram uso do questionário avaliativo para apontar os aspectos 

positivos da escola, assim como para indicar algumas fragilidades percebidas no cotidiano 

escolar que, em 2016, requeriam intervenções.  

A Classe 2 faz referência às demandas escolares relacionadas aos recursos 

humanos. Essa classe tem o termo professor como o mais representativo, como expresso na 

Figura 7, que indica a proximidade ou o distanciamento dos léxicos da classe 2 com relação 

ao termo central. 

 

Figura 7 - Esquema gerado pelo programa Alceste, a partir dos dados das questões 5 a 8, do 

questionário de avaliação da Unidade -2016, indicando a proximidade ou o distanciamento 

dos léxicos da classe 2 em relação ao termo professor, que é o mais representativo 

 

 

A Figura 7 permite inferir que, segundo os participantes, a falta de professor era 

uma problemática relevante para o ano de 2016, ocasionando aulas vagas e contribuindo 

para o aumento do índice de estudantes envolvidos em situações de “cabulação”45 de aula. 

Além da falta de professores, tanto de professores regentes de classe quanto de professores 

substitutos, também denominados módulo, havia indicações acerca do número insuficiente 

de inspetores de aluno (ATE), o que contribuiu para a dificuldade de organização da escola 

no atendimento aos estudantes.  

Cumpre destacar algumas unidades textuais selecionadas pelo software Alceste, 

na composição da classe 2, que exemplificam e ratificam as demandas de recursos humanos 

enfrentadas por essa EMEF:  

                                                             
45 O termo cabulação refere-se aos contextos em que o estudante permanece em espaços escolares como 

quadras ou pátio quando deveria estar na sala de aula.  
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Há falta de módulos e ATEs.  

 

O número de servidores não é suficiente.  

 

Faltam professores e ATES. 

 

 O número de ATEs é insuficiente para o número de alunos que compõe a escola.  

 

É nítida a falta de professores e acredito que também é necessário mais ATEs 

devido à estrutura da escola.  

 

 Há poucos ATEs, os intervalos não são bem monitorados.  

 

Cabulações, aulas vagas e resolução de conflitos devido ao número de professores 

estar reduzido, e nós não termos mais módulos para entrar nas faltas de 

professores, isto reflete diretamente nas aulas vagas, cabulações e resoluções de 

conflito.  

 

É necessário mais auxiliares, ATEs, inspetores, e módulos para substituição de 

aula.   

 

A partir dos dados que originaram a classe 2, no processamento do software 

Alceste, é possível concluir que a escola, no ano de 2016, foi marcada pelo número 

insuficiente de funcionários, especialmente professores e inspetores de aluno (ATE). 

Segundo os participantes, as consequências do número insuficiente de servidores foram 

perceptíveis no cotidiano escolar, tornando-o marcado pelo número elevado de aulas vagas 

e de situações de cabulação de aula, o que prejudicou o desenvolvimento do trabalho 

pedagógico.  

 A Classe 3 destaca as condições da escola quanto ao ambiente físico e aos 

recursos materiais. Considerando o termo materiais como central, o software Alceste 

demonstra a proximidade ou o distanciamento dos léxicos dessa classe com relação ao termo 

mais representativo, compondo a Figura 8:  
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Figura 8 - Esquema gerado pelo programa Alceste, a partir dos dados das questões 5 a 8, do 

questionário de avaliação da Unidade -2016, indicando a proximidade ou o distanciamento 

dos léxicos da classe 3 em relação ao termo material, que é o mais representativo 

 
 

A Figura 8 permite observar que os termos material e trabalho estão diretamente 

associados, porém, com um determinado distanciamento, permitindo inferir que as 

condições materiais da escola, em 2016, interferiam diretamente na realização do trabalho 

pedagógico planejado, prejudicando ou dificultando sua realização. 

Entretanto, da mesma forma que na classe 1, a compreensão da constituição da 

classe 3 foi possível a partir de uma análise mais detalhada das unidades textuais 

selecionadas pelo software Alceste. Dessa forma, foi possível explicitar tanto as 

características do ambiente físico escolar quanto as demandas relacionadas aos recursos 

materiais da escola que se relacionavam aos léxicos da classe 3.  

No que tange ao ambiente físico, as unidades textuais selecionadas pelo software 

Alceste, para a composição da classe 3, destacaram as contribuições dos participantes que 

indicavam a necessidade de manutenção dos espaços escolares: 

  

alguns espaços já apresentam sinais do tempo e uso, quadra, pátio pequeno, em 

torno do prédio há lixo, entulho.   

 

o trabalho de manutenção do espaço quadra, pátio precisa ser mais rápido. avisou 

que está deteriorado, arrume-se em um mês.  

 

a minha sala de aula estava deplorável no início do ano, paredes descascadas, 

carteiras quebradas.  

 

a sala de educação física é muito ruim. 

 

Quanto aos recursos materiais, havia menções à mostra cultural, que foi realizada 

apesar do atraso na entrega de materiais:  
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materiais para a mostra cultural que chegaram apenas uma semana antes da data 

e dificultaram bastante a dinâmica do trabalho. 

 

materiais específicos para a mostra cultural demoraram a chegar. o material para 

o produto final da mostra cultural chegou uma semana antes do evento, o que 

resultou em um trabalho excessivo, tendo em vista que o planejamento precisa 

trabalho por etapas e não por sequências diárias.   

 

 

O software Alceste ainda destaca diversas referências dos participantes às 

agruras dos profissionais, principalmente diante da falta de recursos essenciais ao trabalho 

pedagógico, como sulfite e tinta para impressora, levando alguns professores a adquiri-los 

com emprego de recursos financeiros próprios, de forma a evitar que algumas propostas de 

trabalho fossem interrompidas: 

 

A tinta já deixei diversas vezes o nome dos cartuchos e a lousa na reunião do 

início do ano foi dito que seria comprada uma para substituir.  

 

problemas com impressão, limitação, falta de sulfite foram desgastantes. 

 

os materiais diários que senti falta foram papel sulfite e cola. comprei alguns 

materiais para a realização do TCAs, providenciei, pois havia um cronograma 

organizado para seguir. 

 

As unidades textuais, selecionadas pelo software Alceste na classe 3, 

demonstraram também que a escola também precisava reconsiderar as formas de 

armazenamento dos materiais disponíveis, tornando-os mais acessíveis aos docentes: 

 

Temos recursos para materiais, porém, não sabemos como administrá-los. Os 

materiais que necessitei para alfabetizar este ano estavam trancados na sala de 

livros, as chaves da sala das ATEs, muitas vezes, não estavam disponíveis ou 

dispostas a oferecer. 

   

A partir dos dados apresentados, observa-se que a classe 3 revelou diversas 

demandas da EMEF relacionadas aos recursos materiais e à manutenção do ambiente físico 

escolar que, na opinião os participantes, impactaram a consecução do trabalho pedagógico 

de 2016, dificultando sua realização.  

As relações entre as classes 1, 2 e 3, geradas pelo software Alceste, também 

podem ser analisadas a partir de um dendograma de classificação hierárquica ascendente, 

como demonstra a Figura 9. Essa representação gráfica, gerada pelo próprio software, 

manteve os léxicos da classe 1 e 2 nas cores vermelho e azul, respectivamente, acrescentando 

a cor verde para identificar as palavras referentes à classe 3. As diversas linhas que ligam os 
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léxicos permitem estabelecer relações entre palavras de uma mesma classe, assim como 

observar a inter-relação das classes.  

 

Figura 9 - Dendograma de classificação ascendente gerado pelo software Alceste a partir 

do corpus de análise referente às questões 5 a 8 do questionário de avaliação da Unidade – 

2016 

 

 

A Figura 9 demonstra que, entre os léxicos em vermelho, os quais compõem a 

classe 1, há interligações entre os termos projetos, positivo e crianças. A relação entre essas 

três palavras confirma uma análise anteriormente realizada, que destacava a promoção de 

projetos vinculados ao perfil dos alunos atendidos pela EMEF como um aspecto positivo do 

trabalho desenvolvido em 2016.  

No entanto, essa mesma classe de palavras (em vermelho) indica que, na opinião 

dos participantes, o cotidiano escolar também tinha alguns pontos que mereciam atenção 

como a resolução de conflitos, o momento de entrada dos estudantes e os contextos de 

intervalo. As linhas de conexão entre os termos intervalo, alunos, resolução e conflito 
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permitem inferir que o intervalo era considerado como um momento crítico na rotina escolar, 

marcado pelo surgimento de conflitos que precisavam ser resolvidos pela equipe escolar.  

Esses termos ainda se conectam com as palavras que compõem a classe 2, em 

azul, com destaque aos léxicos falta, modulo, professor e ATE cuja interligação indica o 

número insuficiente de funcionários na Unidade Escolar em 2016. Nesse sentido, é possível 

inferir que, segundo os participantes, os problemas enfrentados no intervalo estavam 

diretamente relacionados ao número reduzido de funcionários. Na classe 1, nota-se ainda a 

relação direta entre os termos professor e vaga, indicando que as aulas vagas eram 

compreendidas como decorrência direta da falta de professores na EMEF. 

Por fim, os léxicos em verde indicam a composição da classe 3. Nesse item, 

destaca-se a relação entre os termos material e trabalho. Considerando, ainda, a relação entre 

os termos material, trabalho e bem, podemos inferir que, na opinião dos participantes, o 

provimento dos recursos materiais era compreendido como condição essencial para uma boa 

atuação dos docentes. Na classe 3, há ainda menções ao espaço que também aparece como 

um elemento que impacta o trabalho na Unidade Escolar.  

A partir das análises dos dados relativos às questões 5 a 8, do questionário de 

avaliação, é possível afirmar que, na opinião dos participantes, o ano de 2016 foi marcado 

por problemas na infraestrutura do prédio escolar e pela falta de recursos humanos e 

materiais, impactando diretamente o funcionamento da escola e o trabalho desenvolvido 

pelos seus profissionais. Assim, evidenciou-se que a EMEF tinha várias demandas 

relacionadas aos recursos físicos e materiais que, para serem solucionadas, requeriam a 

definição de um plano de ação da equipe escolar bem com a definição de prioridades para o 

uso dos recursos financeiros da Unidade Escolar.  

No contexto das considerações apontadas, observa-se que o instrumento de 

avaliação institucional cumpriu a função de diagnosticar as necessidades da Unidade Escolar 

no que tange aos recursos humanos, físicos e materiais da escola, porém, não deu ênfase ao 

processo de ensino e aprendizagem, deixando de abordar, portanto, aspectos específicos da 

atuação profissional dos docentes e relativos ao rendimento dos estudantes. 

 

 

4.2 Análise de conteúdo: uma forma de detalhamento das contribuições dos 

participantes no questionário de Avaliação da Unidade - 2016  
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 A análise gerada pelo software Alceste permitiu identificar o núcleo de sentido 

das respostas dos participantes a cada bloco do questionário de avaliação e permitiu que as 

principais potencialidades e fragilidades da EMEF, expressas no questionário de avaliação 

da Unidade fossem evidenciadas.  

 Contudo, por ocasião dos primeiros encontros com a equipe escolar para o 

planejamento dos grupos focais, constatou-se a necessidade de apresentar um relatório mais 

detalhado do que aquele promovido pelo software Alceste, já que os participantes 

solicitavam reconhecer suas contribuições em cada questão do questionário de avaliação.  

 Cumpre recordar que esses questionários permaneceram por mais de 6 meses 

guardados pelo diretor de escola, desde o período de seu preenchimento, ao término do ano 

letivo de 2016. Por isso, os participantes dos grupos focais não tinham conhecimento dos 

resultados dessa avaliação e já não possuíam mais em mente o conteúdo de suas próprias 

respostas ao instrumento de avaliação. Portanto, recuperar as contribuições dos participantes 

em cada questão do questionário de avaliação da Unidade – 2016 passou a ser uma etapa 

essencial à validação da análise de dados.  

 Diante do contexto apresentado, foi realizada uma nova análise de conteúdo, por 

opção da própria pesquisadora, explicitando as contribuições dos participantes em cada 

questão que compunha o questionário de avaliação institucional. Sempre que possível, 

optou-se por fazer uso de excertos das respostas dos participantes, identificando a autoria de 

cada trecho através da numeração do questionário (Q1 a Q37) do qual o excerto foi extraído. 

A análise detalhada de cada questão do instrumento de avaliação da Unidade – 2016 é 

apresentada nas próximas subseções desse capítulo. 

 

 

4.2.1 As questões 1 e 2 e as diretrizes institucionais 

 

 

As questões 1 e 2 inauguram o questionário de avaliação institucional, 

compondo a primeira página do instrumento avaliativo, com o enunciado no Quadro 21:  
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Quadro 21 - Enunciados das questões 1 e 2 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referentes ao bloco “A – Planejamento das Ações” 

 A – PLANEJAMENTO DAS AÇÕES 

 

Nós, enquanto escola composta por diferentes segmentos dependentes uns dos outros 

(Equipe técnica, Equipe de Apoio, Equipe docente), conseguimos definir claramente quais 

seriam as diretrizes para o ano de 2016 na EMEF?  Essas diretrizes conseguiram orientar 

a relação dos projetos e atividades dos profissionais? 

 

1) Se sim, qual(is) diretriz(es) nossa equipe escolar (Equipe técnica, Equipe de 

Apoio, Equipe docente) conseguiu seguir? 

 

 

2) Se não, quais seriam os motivos por não termos (Equipe técnica, Equipe de Apoio, 

Equipe docente), conseguido nem definir e, por consequência, nem seguir as 

diretrizes? 

 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

 

O questionário inicia-se pelo uso da expressão “Nós”, fazendo referência à 

composição da equipe escolar, compreendida a partir da interdependência de outras três 

equipes: técnica (composta pelo Diretor de escola, Assistentes de diretor e Coordenadores 

Pedagógicos), de apoio (formada por ATEs que desempenham funções de inspetoria e 

atendimento na secretaria da escola) e docente, composta por professores. A ideia de que a 

equipe escolar se fazia na coexistência desses três grupos marcou o enunciado das quatro 

questões que compõem a primeira parte do questionário de avaliação da Unidade - 2016. 

Mas, nesses enunciados, não havia referências aos pais, alunos ou funcionários terceirizados, 

que também compartilham o espaço escolar. 

 O enunciado das questões 1 e 2 solicitou aos participantes que 

problematizassem a existência de diretrizes institucionais e apontassem quais delas foram 

construídas na Unidade Escolar e eram utilizadas como norteadores para o desenvolvimento 

do trabalho educacional. O próprio enunciado da questão 2 trazia, como alternativa, a 

inexistência dessas diretrizes solicitando, neste caso, que os participantes apontassem os 

motivos que justificariam essa ausência de diretrizes.  

 A análise das respostas dos participantes permitiu a composição da síntese 

expressa no Quadro 22. Esse quadro permite observar que, para a maior parte dos 

participantes, a escola tinha diretrizes coletivas expressas no PPP e no desenvolvimento de 

determinadas ações que envolvem o coletivo escolar. Contudo, dois participantes mantinham 

opiniões divergentes e declaravam a inexistência de diretrizes comuns ao coletivo escolar: 
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Quadro 22 - Diferentes compreensões do que vem a ser Diretriz, segundo as respostas dos 

participantes às questões 1 e 2 do questionário de avaliação da Unidade – 2016 

DIRETRIZES 

ESCOLARES 

Total de 

questionários 
Exemplos 

A escola tem 

diretrizes que 

são expressas nas 

ações do 

cotidiano escolar 

15 40,6% 

“[...] Conhecer os alunos, conhecer a realidade em 

que vivem, compreender seu universo cultural e 

propor ações pedagógicas a partir disso” (Q 10). 
 

“O trabalho com os TCAs ocorreu, neste ano, de 

forma mais madura e sistemática” (Q 30). 
 

“[...] a coordenação promoveu atividades de 

aproximação entre a família e a U.E. e com as 

redes de apoio. A equipe docente promoveu a 

ampliação de experiências de vivências culturais e 

científicas. Coordenação e equipe docente 

promoveram momentos de escuta com os/as 

alunos/as” (Q 4). 
 

 “Ao longo de 2016, foi possível observar que 

houve um trabalho coletivo entre todos os 

segmentos” (Q 14). 

A escola tem 

diretrizes que 

são expressas no 

desenvolvimento 

de Projetos 

13 35,1% 

“Projetos por ciclo / mais educação (Federal e 

Municipal) / projetos por ano” (Q 29). 
 

“Projetos de série/ano, por ciclo, e Mais Educação 

(Federal e Municipal) funcionaram 

independentemente da equipe gestora.” (Q 28). 

A escola tem 

diretrizes que 

são expressas no 

desenvolvimento 

do Currículo 

06 16,2% 

“Conseguimos elaborar um currículo, apesar de 

ser extenso pelas longas discussões” (Q 6). 
 

“Tornar o currículo mais claro” (Q 19). 
 

 “As diretrizes conseguiram orientar a realização 

dos projetos e atividades dos docentes como, por 

exemplo, a diretriz do currículo” (Q12). 

A escola tem 

diretrizes que 

são expressas no 

PPP 

01 2,7% 

“Sim. Nosso PPP "[...] Conhecendo a realidade e 

construindo nossa identidade" direcionou a equipe 

escolar [...]” (Q 9). 

A escola NÃO 

tem diretrizes 

coletivas 

02 5,4% 

“Infelizmente, não consegui perceber alguma 

diretriz em que toda a equipe escolar conseguisse 

seguir” (Q37). 
 

“Na verdade, essas ‘diretrizes’ seriam o quê? Não 

houve instruções ou indicações de que rumo 

seguir” (Q25). 

Fonte: Avaliação da Unidade - 2016 
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 Os dados do Quadro 22 permitem inferir que os docentes, responsáveis pelas 

respostas dadas ao questionário de avaliação institucional, associavam diretriz e trabalho 

coletivo. Dessa forma, para comprovar a existência dessas diretrizes, descrevem contextos 

em que houve articulação entre integrantes da equipe escolar ao longo do ano de 2016, seja 

nas atividades cotidianas, na construção de currículos e projetos ou na estruturação do PPP. 

O Quadro 22 também permite observar que dois participantes têm opiniões divergentes e 

seus registros terminam por negar a existência de diretrizes, já que não percebem 

direcionamentos comuns a todos os servidores.  

 Cumpre destacar que, entre as repostas dos participantes, há também queixas 

quanto ao enunciado, das questões 1 e 2, do questionário de avaliação. Segundo esses 

participantes, autores dos questionários Q3 e Q35, o instrumento avaliativo precisava ser 

mais objetivo e, para isso, deveria apontar, previamente, as diretrizes da escola para, 

posteriormente, solicitar o posicionamento dos participantes: 

 

Poderiam ter dado acesso às diretrizes, pois, se um dia, estiveram claras, no 

momento não me lembro de quais são [...] (Q3, em resposta à questão 1). 

 

Quais são as diretrizes? De novo, poderiam ter listado algumas, assim a avaliação 

fica superficial, pouco eficiente [...]  (Q3, em resposta à questão 2). 

 

[...] faltou clareza das diretrizes, inclusive neste documento (Q35, em resposta à 

questão 1). 

  

 Mas o diretor de escola, autor do questionário de avaliação, revelou que a 

omissão dessas diretrizes foi uma ação intencional, já que tinha a expectativa de que os 

participantes apontassem a inexistência de diretrizes comuns que orientassem o coletivo 

escolar:  

 

A minha expectativa era que as pessoas dissessem que não tinha diretriz. Eu 

achava que a escola tinha ações esporádicas, mas não uma diretriz. Então, uma 

diretriz geral, que fosse conduzir as várias ações, e isso claro no PPP, eu acho 

que não tinha. O PEA, por exemplo, era uma ação menor que devia estar 

convergindo para uma diretriz.  - Diretor 

 

 Os dados, relativos às questões 1 e 2, também revelam fragilidades da Unidade 

Escolar, conforme o Quadro 23, indicando a comunicação e a desarticulação da equipe 

escolar como os problemas mais evidentes no cotidiano escolar:  
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Quadro 23 - Fragilidades da EMEF apontadas nas questões 1 e 2 do questionário de 

Avaliação da Unidade – 2016 

FRAGILIDADES DA 

UNIDADE EDUCACIONAL 

Total de 

questionários 
Exemplos 

Comunicação 

Ausência de 

comunicação 

ou 

comunicação 

pouco clara 

entre os 

funcionários 

da escola 

07 

52,9% 

“Faltou comunicação clara e 

eficiente e envolvimento da equipe 

técnica/gestora na resolução de 

questões do dia a dia” (Q2). 
 

“Acredito que a falta de diálogo entre 

os grupos de fund I e II tenha 

prejudicado a comunicação entre os 

profissionais”. Muito refletido nos 

encontros de festa junina, ações 

culturais e nas poucas reuniões 

pedagógicas, onde nunca há 

consenso quanto às resoluções das 

pautas (Q6). 
 

“Em alguns momentos, por falha de 

comunicação, algumas atividades 

precisaram ser melhores 

direcionadas para o seu 

desenvolvimento” (Q7). 

Falta de 

escuta aos 

alunos 

02 

“Um ponto a ser melhorado é a 

participação e o incentivo aos alunos 

[...] criando mais espaços e 

possibilidades de que os estudantes 

falem mais e tenham mais 

protagonismo” (Q8). 

Integração da 

equipe 

Faltam 

procedimen-

tos comuns 

04 

35,3% 

“Não conseguimos alinhar os 

procedimentos sobre questões que 

envolvem o cotidiano da U.E. e nem 

finalizar a discussão e construção do 

contrato de convivência” (Q 32). 

Tomadas de 

decisão que 

não envolvem 

todos os 

funcionários  

02 

“Parte da equipe gestora foi ausente 

tanto no período letivo quanto nas 

reuniões pedagógicas e horários 

coletivos, o que tornou metas e 

procedimentos decididos em grupo 

pouco efetivos, pois a direção não 

tomava parte da decisão e das 

práticas” (Q26). 
  
“Como ingressei em setembro de 

2016 não me sinto apta a opinar 

sobre esse questionamento, uma vez 

que não participei da organização 

nem das discussões quanto às ações 

de 2016” (Q 24). 



149 

 

Falta de 

integração 

entre os 

turnos e entre 

gestores 

02 11,8% 

“Falta de integração entre os 

períodos, que refletiu a falta de 

integração entre gestores. Não houve 

uma unidade de atuação, cada um 

resolvendo a sua maneira. [...]” 

(Q29). 
 

“Precisamos nos unir e formar uma 

equipe de trabalho primeiro. Acabar 

com os grupinhos e as fofocas no 

local de trabalho. Precisamos 

aprender a trabalhar com alegria, 

sem peso, com leveza e 

responsabilidade. Chega de pessoas 

rançosas que só reclamam e jogam o 

trabalho por água abaixo!” (Q34). 

Fonte: Avaliação da Unidade – 2016 

   

   

4.2.2 A questão 3 e o esforço da equipe escolar na realização de suas atividades 

profissionais 

 

 

A questão 3, também referente à primeira parte do questionário de avaliação da 

Unidade 2016, foi respondida em 36, dos 37 questionários disponibilizados, e solicitava 

apontamentos sobre a existência de esforço por parte da equipe escolar, em seus três 

segmentos (equipe técnica, docente e de apoio), na realização de suas atividades 

profissionais, com vistas à obtenção dos resultados esperados.  

O enunciado dessa questão é demonstrado no Quadro 24: 

 

Quadro 24 - Enunciado da questão 3 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referente ao bloco “A – Planejamento das Ações” 

3) Nossa equipe escolar (Equipe técnica, Equipe de Apoio, Equipe docente) se 

esforça no sentido de atingir os resultados esperados? Problematize a questão.  

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

   

 As respostas, dadas a essa questão, foram analisadas e sintetizadas no Quadro 

25:  
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Quadro 25 - Nível de empenho da equipe escolar da EMEF para atingir os resultados 

esperados, obtido a partir das respostas à questão 3 do questionário de avaliação da Unidade 

– 2016 

NÍVEL DE EMPENHO 

DA EQUIPE ESCOLAR 

Total de 

questionários 
Exemplos 

Empenho 

geral  

De todos os 

integrantes da 

escola 

21 58,3% 

“Sim. Apesar das dificuldades que temos, 

percebo que todos se esforçam para atingir os 

resultados” (Q13). 
 

“Sim. Acredito que, dentro das possibilidades 

de cada um, exista um grande esforço para 

atingir os resultados”(Q25). 
 

“[...] Acredito que, de modo geral, todos se 

empenham para atender alunos e famílias da 

melhor forma possível” (Q30). 

Empenho 

parcial 

De alguns 

funcionários 
08 

41,7% 

“Percebo o esforço para atingir os 

resultados. A nossa AD trabalhou muito na 

resolução de conflitos e a CP nas vivências 

culturais e estimulou o protagonismo do 

aluno” (Q22). 
 

“Algumas pessoas. Não vejo integrantes da 

equipe preocupados em atingir resultados 

positivos” (Q28). 
 

“Acredito que temos excelentes profissionais 

nesta escola, [...] mas no dia a dia sabemos 

que é muito difícil contar com a 

predisposição de alguns funcionários 

independente de equipe [...]” (Q3). 
  

“Na medida do possível, a equipe técnica 

esforçou-se para atingir os resultados 

esperados, porém, houve algumas lacunas a 

serem preenchidas” (Q12). 

Da equipe 

docente 
05 

“Percebo que há um esforço ou o desejo de 

fazer as coisas acontecerem, porém, o esforço 

maior é o da equipe docente” (Q5). 
 

“Vejo grande empenho da equipe docente no 

sentido de atingir os resultados esperados, 

sempre problematizando e buscando soluções 

para isso, porém, muitas vezes, não tivemos o 

suporte/retorno necessário” (Q2). 
 

“Há necessidade de envolvimento de todos, 

muitas vezes, a equipe docente empreende 

esforços com pouco apoio dos demais; às 

vezes, em coisas simples como bilhetes e 

avisos, em outras em questões mais sensíveis 

como a família” (Q35). 
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Apenas para a 

mostra 

cultural 

01 

“Em alguns momentos, sim, por exemplo, 

como para a mostra. Mas, em algumas 

discussões, a teoria não é posta em prática, 

caindo em discursos vazios” (Q24). 

De toda a 

equipe 

escolar, por 

ser processo 

em construção 

01 
“Há uma construção no diálogo ainda, assim 

como percebi” (Q1). 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

  

 O Quadro 25 demonstra que a maioria dos participantes considera que toda a 

equipe escolar é empenhada na realização do seu trabalho, esforçando-se para atingir os 

resultados esperados. Mas, aproximadamente, 40% dos participantes discordam dessa 

afirmação, apontando que apenas parte da equipe escolar é realmente empenhada no 

desempenho de suas funções, por isso, os esforços são mais individualizados e perceptíveis 

na ação cotidiana de alguns servidores ou por ocasião de algum evento especial que exija o 

envolvimento dos profissionais da escola (como na mostra cultural).  

 A questão 3, assim como as anteriores, também foi utilizada por alguns 

participantes para expressar fragilidades da Unidade Escolar, como sintetiza o Quadro 26: 

 

Quadro 26 - Fragilidades que interferem no empenho da equipe escolar da EMEF, a partir 

dos dados da questão 3 do questionário de avaliação da Unidade – 2016 

FRAGILIDADES QUE 

INTERFEREM NO 

EMPENHO DA EQUIPE 

Total de 

questionários 
Exemplos 

Falta de integração e 

apoio entre funcionários 
04 36,3% 

“Vejo grande empenho da equipe docente 

[...] Porém, muitas vezes não tivemos o 

suporte/retorno necessário” (Q2). 
 

“[...] no dia a dia sabemos que é muito 

difícil contar com a predisposição de 

alguns funcionários independente de 

equipe” (Q3). 
 

“[...] muitas vezes, a equipe docente 

empreende esforços com pouco apoio dos 

demais” (Q35). 
 

“A falta de integração se reflete em todos 

os setores” (Q29). 
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Falta de envolvimento da 

equipe técnica 
02 18,2% 

“Cabe à direção da unidade fazer a 

mediação entre os setores da escola e 

orientar. Com a ausência da direção, os 

setores não se conversam e tendem a se 

individualizar” (Q26). 

 

“[...]Não vejo integrantes da equipe 

preocupados em atingir resultados 

positivos. Ex: faltou a equipe técnica saber 

como e quais seriam os trabalhos 

apresentados na mostra cultural” (Q28). 

Falta de planejamento e 

direcionamento  
02 18,2% 

“[...]Falta planejamento e organização em 

relação às prioridades” (Q32). 

 

“[...] o esforço existe e é grande, mas 

muito por falta de direcionamento [...]” 

(Q37). 

Número reduzido de 

funcionários na equipe de 

apoio 

01 9,1% 

“[...]é preciso ter mais pessoas na equipe 

de apoio, pois as demandas são 

muitas[...]” (Q6). 

Descrédito no projeto da 

escola 
01 9,1% 

“[...]há alguns profissionais que não 

acreditam muito no projeto de escola[...]” 

(Q21). 

Burocracias 01 9,1% 
“[..]as burocracias emperram bastante o 

avanço da escola [...]” (Q25). 

Fonte: Avaliação da Unidade - 2016 

  

 O Quadro 26 demonstra que as fragilidades mais relevantes são a falta de 

articulação e de apoio entre os funcionários. Outros itens remetem à atuação da equipe 

gestora que, segundo alguns participantes, tem pouco envolvimento com o cotidiano escolar 

e atua sem um planejamento claro.   As referências ao número reduzido de funcionários na 

equipe de apoio, ao descrédito de alguns servidores no projeto escolar e à existência de um 

excesso de burocracias na rotina escolar também são apontadas, pelos participantes, como 

fragilidades institucionais que dificultam o desenvolvimento do trabalho escolar.  

 Dois participantes fazem sugestões de solução, indicando a necessidade de 

definir os objetivos da escola e as funções dos profissionais, assim como o estabelecimento 

de uma melhor comunicação entre os integrantes da equipe escolar: 

 

[...] Precisamos deixar os objetivos mais claros e as funções de cada integrante 

(Q19). 

 

[...] Precisamos fazer ajustes na comunicação [...] (Q23). 

  



153 

 

 Diante do exposto, é possível afirmar que as respostas à questão 3 indicam que, 

em linhas gerais, a equipe escolar se esforça para realizar suas atribuições, embora lide, 

dentro das condições reais da escola, com desafios que apontam para a necessidade de 

integração entre os profissionais.  

 

 

4.2.3 A questão 4 e os níveis de colaboração entre os membros da equipe escolar 

 

 

A questão 4 finaliza a primeira parte do questionário de avaliação da Unidade – 

2016, propondo reflexões sobre a colaboração entre os membros da equipe escolar, com 

vistas à melhoria do desempenho coletivo. Essa questão apresentou-se, a partir do enunciado 

descrito no Quadro 27, e foi respondida em 36, dos 37 questionários disponibilizados. 

 

Quadro 27 - Enunciado da questão 4 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referente ao bloco “A – Planejamento das Ações” 

4) Os membros da nossa equipe (Equipe Técnica, Equipe de Apoio, Equipe 

docente) se dispõem a colaborar com os colegas para melhorar o desempenho 

coletivo? Problematize a questão.  

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

 

 Da mesma forma que na questão 3, o participante, autor do questionário Q35, 

interroga a organização do instrumento de avaliação, indicando a má reformulação do 

enunciado da questão 4 e sugerindo a criação de subitens para avaliar separadamente cada 

equipe profissional que compõe a escola (equipes técnica, docente e de apoio). Nesse 

sentido, segundo o participante, a avaliação consideraria as especificidades das diferentes 

equipes e tornar-se-ia mais objetiva: 

 

Não é o mesmo falar de cada equipe, colocar todos juntos na avaliação não 

cumpre o papel do instrumento: avaliar. Cada equipe funcionou e se envolveu / 

colaborou de forma diferente, suficientemente ou não. Poderia ter se avaliado 

cada uma e o envolvimento da mesma (Q35). 

 

 Ponderadas as contribuições do questionário Q35, observa-se que a questão 4 foi 

efetivamente respondida por 35 participantes, como demonstra o Quadro 28. Para a maioria 

dos participantes, a colaboração é uma marca presente na equipe escolar, enquanto, 

aproximadamente, 25% dos questionários indicam que a colaboração é uma característica 
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específica de um determinado grupo de profissionais que atua na escola, com especial 

destaque ao grupo docente.  

 

Quadro 28 - Níveis de colaboração dos servidores da EMEF considerando sua organização 

por equipe, obtido a partir das respostas dadas à questão 4 do questionário de avaliação da 

Unidade – 2016 

EQUIPES 
Nível de 

colaboração 

Total de 

questionários 
Exemplos 

EQUIPE 

ESCOLAR  

(todos os 

servidores) 

Todos 

colaboram 
19 

74,3% 

“Todos se dispõem a colaborar para 

melhorar o desempenho” (Q13). 
 

“Sim. Esforço coletivo” (Q9). 
 

“Sim. Todos cooperam para uma escola 

melhor” (Q16). 

A maioria 

colabora 
05 

“Em parte sim” (Q37). 
 

“A maioria da equipe se dispõe a 

colaborar com os colegas [...]” (Q21). 

Não há 

colaboração  
02 

“Não vejo trabalho coletivo nesta escola 

[...] dividir, compartilhar parece quase 

impossível no dia a dia” (Q34). 
 

“A escola está em um processo de 

amadurecimento entre gestão e 

docentes” (Q1). 

EQUIPE 

DOCENTE 

Todos 

colaboram 
02 

17,1% 

“Penso que a equipe docente é bem 

colaborativa, apesar das dificuldades 

decorrentes a um coletivo grande. [...]” 

(Q24). 
 

“O grupo docente discute e se organiza 

para otimizar o desempenho coletivo. 

[...]” (Q32). 

A maioria 

colabora 
01 

“A equipe docente está, em sua maioria, 

unida, cooperativa. [...]” (Q17). 

Há 

colaboração 

no 

Fundamental 

I (tarde) 

02 

“A equipe de professores está bastante 

envolvida e colabora com o bom 

andamento das aulas no período da 

tarde [...]” (Q28).  

“No período da tarde, houve 

envolvimento e boas parcerias não vi o 

mesmo na equipe gestora“ (Q29). 

Há 

colaboração 

no 

Fundamental 

II (manhã) 

01 

“Muito abrangente a questão. Vejo 

poucas ações do coletivo para o coletivo. 

O que há na verdade são ações do 

coletivo do fundamental II” (Q3). 
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EQUIPE 

TÉCNICA 

Colaboração 

parcial 

02 

8,6% 

“[...]Quanto à equipe técnica e de apoio, 

vejo disposição parcial (para 

colaborar)” (Q2). 

 

“A equipe técnica e de apoio não têm o 

conhecimento sobre as atividades 

desenvolvidas pelas turmas, o que 

dificulta a colaboração” (Q30). 

EQUIPE 

DE APOIO 
01 

Fonte: Avaliação da Unidade - 2016 

  

 O Quadro 28 permite observar que os participantes, ao organizarem suas 

respostas à questão 4, fizeram menção a um grupo específico de funcionários - equipe 

docente, técnica e de apoio – ou citando a equipe escolar de uma forma geral.  Entre as 

respostas que fazem referência à equipe escolar, há predomínio de menções a todos os 

profissionais como sujeitos empenhados em suas atividades cotidianas, de forma a favorecer 

o coletivo escolar. Outros participantes já anunciam que esse envolvimento é parcial ou 

inexiste, mesmo quando referenciado à equipe escolar em sua globalidade. 

 As observações sobre a equipe docente indicam posicionamentos diversos, que 

apontam, desde a colaboração como uma característica de todos os professores, até aqueles 

que evidenciam essa colaboração apenas entre os profissionais de determinado turno escolar 

– manhã ou tarde. As respostas que versaram sobre a equipe técnica e a equipe de apoio 

foram as únicas que demonstraram unanimidade entre os participantes, afirmando que havia 

apenas níveis parciais de colaboração.   

 As análises das respostas dos participantes à questão 4 evidenciaram ainda o uso 

recorrente da expressão na medida do possível, como demonstram os exemplos a seguir 

(grifo nosso):  

   

Sim, na medida do possível. (Q11)  

 

Sim na medida do possível procuram colaborar para melhorar o desempenho 

coletivo (Q12) 

 

Sim. Há colaboração na medida do possível.(Q20)  

 

 O uso dessa expressão permite inferir que a colaboração, embora existente, se 

realizava dentro de determinados limites institucionais, isto é, a partir da iniciativa de alguns 

indivíduos, sem contar com o engajamento de todos os atores escolares.  
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 Entre as respostas à questão 4, observaram-se, ainda, seis posicionamentos que 

revelavam fragilidades da equipe gestora na organização do trabalho escolar. As 

contribuições desses seis participantes indicam que os gestores poderiam implementar 

mudanças na organização da escola e na relação estabelecida com os servidores, de forma a 

fortalecer o coletivo escolar e, possivelmente, fomentar mais colaboração:  

 

Se parte da gestão está omissa ou difícil de ser acessada os grupos de professores 

e funcionários tendem a se individualizar pois não podem tomar decisões por 

conta própria (Q26). 

 

Nós (me incluo) não somos bem instruídos para que o desempenho coletivo seja 

refletido (Q25). 

 

Quanto à equipe gestora, senti falta de uma postura mais pró-ativa e participativa 

(Q24). 

 

A falta de organização atrapalha (Q19). 

 
Faltaram algumas intervenções pedagógicas essenciais para estabelecer um bom 

relacionamento com o coletivo (Q12). 

 

 Outros três questionários sugerem a necessidade de melhoria da comunicação, 

indicam a necessidade de mais funcionários e apontam, como essencial, o desenvolvimento 

de ações que visem ao fortalecimento do trabalho coletivo:  

 

[...]Precisamos melhorar os canais de comunicação para que seja de forma mais 

ágil (Q6). 

 

Ajudaria bastante ter mais inspetores (Q15). 

 

Podemos desenvolver ações e fazer ajustes para que o trabalho coletivo se torne 

ainda mais fortalecido (Q23). 

 

Finalizando as análises referentes às questões 1 a 4, as quais compõem o bloco 

“A – Planejamento das ações” do questionário de avaliação da Unidade – 2016, é possível 

afirmar que as fragilidades da Unidade Escolar podem ser resumidas em três eixos: 

comunicação, planejamento e integração entre os diferentes atores escolares. Pode-se inferir, 

também, que os participantes atribuem à equipe técnica a responsabilidade de promover 

melhorias no cotidiano escolar, que poderiam ser efetivadas mediante o fomento de uma 

melhor articulação entre os membros da equipe escolar, pela melhoria da comunicação e 

pela ação direta e efetiva dos gestores em apoio aos demais funcionários. 
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4.2.4 A questão 5 e os recursos materiais 

 

 

O segundo bloco de questões do questionário de Avaliação da Unidade – 2016, 

intitulado B – Condições de Trabalho, tem início com a questão 5, cujo enunciado é expresso 

no Quadro 29: 

 

Quadro 29 - Enunciado da questão 5 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referente ao bloco “B – Condições de Trabalho” 

 B – CONDIÇÕES DE TRABALHO 
 

5) Adequação de materiais de consumo: os materiais de uso diário e contínuo 

disponíveis na U.E. permitem o desempenho das atividades profissionais? Se 

sim, como se refletiu no cotidiano? Se não, como isso comprometeu o cotidiano?  

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

   

 A questão 5 problematiza os recursos materiais da escola. Para isso, solicita aos 

participantes que analisem o contexto escolar e apontem como os materiais disponíveis na 

Unidade Escolar impactaram o desenvolvimento do trabalho pedagógico. As respostas, 

dadas a essa questão, foram analisadas pela pesquisadora, gerando o Quadro 30:  

 

Quadro 30 - Dados sobre os recursos materiais da EMEF, conforme as respostas dadas pelos 

participantes à questão 5 do questionário de avaliação da Unidade – 2016 

RECURSOS 

MATERIAIS 

Total de menções 

ao item 
Exemplos 

  

Recursos 

Necessá-

rios 

Papelaria 

(em geral) 
09 

27 69,2% 

“Em vários momentos precisei de materiais 

como: durex, contact e não tinha na escola, 

o que me obrigou a comprar” (Q5). 
 

“Houve certa dificuldade com alguns 

materiais de papelaria [...]” (Q26). 

Impressão 

e xerox 
09 

 “A restrição das cópias de impressão 

emperra bastante o trabalho e os 

professores têm que utilizar recursos 

próprios” (Q 30). 
 

“Problemas com impressão (limitação), 

falta de sulfite foram desgastantes [...]” 

(Q2). 

Sulfite 05 

Informáti-

ca  
02 

“[...] Senti falta de alguns recursos apenas 

como: microfone, os fones de ouvido 

estavam bem frágeis e problemas com 

software” (Q24). 
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Fonte: Avaliação da Unidade - 2016 

  

 As respostas à questão 5 evidenciam as necessidades da escola quanto ao 

provimento de recursos materiais, sendo recorrentes as menções aos artigos de papelaria 

(como sulfite e insumos para impressões), além de materiais específicos, tais como os 

destinados às aulas de Informática, Educação Física e ao atendimento na Sala de Recursos 

Multifuncionais. Os participantes indicam que a escassez de material tem levado alguns 

docentes a replanejarem suas aulas ou a empregar recursos próprios na aquisição dos 

materiais necessários: 

 

Educação 

Física 
01 

“[...] Alguns conteúdos não foram possíveis 

por conta da falta de alguns materiais 

(atividades de equilíbrio, por exemplo)” 

(Q19). 

Atendi-

mento à 

Inclusão  

01 

“Desde o ano passado tenho pedido tinta 

para impressora (que pode parar de 

funcionar devido à falta de tinta) e o quadro 

branco que veio do MEC para a SAAI e hoje 

se encontra na sala de vídeo [...]” (Q35). 

Recursos 

Disponí-

veis 

Materiais 

no geral 
09 

12 30,8% 

“Sim, os materiais de uso cotidiano sempre 

estiveram disponíveis facilitando o trabalho 

docente no sentido de garantir as condições 

mínimas para que este fosse realizado” 

(Q8). 

 

“Os materiais que precisei, consegui para 

realizar as minhas atividades” (Q7). 

 

“O trabalho realizado não teve problemas 

com as questões de materiais, uma vez que 

a equipe da secretaria sempre auxiliava o 

meu trabalho, procurando sanar todas as 

minhas necessidades” (Q6). 

Educação 

Física 
02 

“Este ano, na área da educação física, 

tivemos um grande salto no requisito 

materiais. Conseguimos adquirir um bom 

número de materiais de excelente qualidade 

para trabalhar as atividades durante as 

aulas” (Q33). 

Outros 

Espaços 
01 

“Por se tratar de uma escola pública, a 

Emef possui vários recursos de trabalho: 

sala de vídeo, laboratório de informática, 

sala de leitura, que contribuem para o 

desenvolvimento do planejamento escolar” 

(Q14). 
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Por vezes, a escassez de material ou a burocracia de consegui-lo travou o 

processo de trabalho, sendo necessário replanejar as aulas e/ou comprar o 

material que faltava [...] (Q37). 

 

 Muitas vezes, os professores usaram de recursos próprios para suprir a 

necessidade dos alunos (Q21). 

 

[...]comprei material para a escola com o meu dinheiro, caso contrário não teria 

conseguido realizar todas as propostas (Q34). 

 

O Quadro 30 também revela que 30% das respostas, dadas à questão 5, trazem 

outro posicionamento, destacando que a escola dispõe de ambientes diferenciados e dos 

materiais necessários ao desenvolvimento do trabalho escolar. Contudo, fazem críticas 

quanto: 

• Ao prazo para compra de materiais, que prejudicou o cronograma de 

atividades planejado: 

 

[...] Materiais para a mostra cultural que chegaram apenas uma semana antes da 

data e dificultaram bastante a dinâmica do trabalho [...] (Q2) 

 

[...] Para a mostra cultural o atraso na entrega dos materiais acabou refletindo 

no andamento das atividades (Q23). 

 

A compra do material para a sala de artes demorou muito, diversas vezes tive que 

mudar as atividades por causa do material que não havia sido comprado ainda 

(Q34). 

 

• Ao armazenamento do material, que nem sempre se faz de forma acessível ao 

professor:  

 

A única coisa para apontar é sobre a chave da sala dos ATEs porque, muitas 

vezes, elas não chegavam 7h. Eu preciso desse material 7h. Só no final que a 

assistente Rute me disponibilizou a chave. Isto ajudou muito (Q22). 

 

Gostaria que os tablets ficassem no corredor das salas de aula, enquanto ficaram, 

pude utilizá-los mais durante as aulas (Q10). 

 

Temos recursos para materiais, porém, não sabemos como administrá-los. Os 

materiais que necessitei para alfabetizar este ano estavam trancados na sala de 

livros, a chave na sala das ATES, muitas vezes não estavam disponíveis ou 

dispostas a fornecer. Esse ano ao pedir a chave de acesso a sala para pegar 

material ouvi de ATE que eu achava que ela era escrava. Como trabalhar dessa 

forma? (Q3). 

  

 Duas respostas, dadas à questão 5, trazem sugestões para a melhoria da escola, 

principalmente no que tange aos recursos materiais, indicando a necessidade de rediscutir as 

formas de uso, armazenamento e aquisição de materiais:  

 

[...] Tem que haver organização e planejamento quanto aos materiais (Q2). 
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[...] é preciso maior investimento (por exemplo: troca de lousas) estrutural para 

adequar os materiais de consumo (Q4). 

  

 Considerando o exposto, os dados da questão 5 permitem observar que a escola 

tem duas demandas principais no que tange ao provimento de recursos materiais. A primeira 

diz respeito à aquisição desses insumos, que precisam ser garantidos, considerando as 

necessidades do grupo docente quanto ao tipo de material, quantidade e prazos de compra, 

permitindo, assim, que as propostas pedagógicas planejadas sejam efetivadas. A segunda 

demanda diz respeito à forma de armazenamento dos recursos materiais, que precisa ser 

melhor organizada, visando a facilitar o acesso do professor.  

 Essas demandas terminam por revelar a importância de garantir o uso adequado 

das verbas escolares, elegendo prioridades para sua utilização na aquisição de recursos 

materiais. Além disso, faz-se necessário definir, coletivamente, quais são as melhores formas 

de armazenamento e disponibilização dos materiais disponíveis na escola.  

 

 

4.2.5 A questão 6 e o ambiente físico da EMEF 

 

 

 A questão 6 problematizava o ambiente físico, destacando as condições 

estruturais e de manutenção do espaço escolar, conforme o enunciado disposto no Quadro 

31, a seguir:  

 

Quadro 31 - Enunciado da questão 6 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referente ao bloco “B – Condições de Trabalho” 

  

6) Ambiente físico: as condições físicas, estruturais e de manutenção do espaço 

onde se realizam as diversas atividades de trabalho são adequadas para o 

desempenho dos profissionais? 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

 

 A questão 6 foi respondida em 34, dos 37 questionários disponíveis, permitindo 

o mapeamento de 72 excertos que traziam contribuições ao debate sobre as condições físicas 

e estruturais da escola. Desse total de excertos, apenas 8 demonstravam que as condições 

físicas e estruturais da escola estavam adequadas ao desenvolvimento do trabalho 

pedagógico, seja pelo uso da palavra sim - que aparece em sete excertos - ou pelo uso do 
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termo satisfatório, que é utilizado por um único participante. Nos demais excertos, 

demonstrados no Quadro 32, são apontadas diversas necessidades do ambiente escolar: 

 

Quadro 32 - Dados sobre as condições físicas, estruturais e de manutenção da EMEF, 

conforme as respostas dadas pelos participantes à questão 6 do questionário de avaliação da 

Unidade – 2016 

CONDIÇÕES FÍSICAS, 

ESTRUTURAIS E DE 

MANUTENÇÃO 

Demandas Total de excertos  

Espaços 

escolares 

que 

requerem 

intervenção 

 

Sala de aula 

Manutenção e aquisição de Armários  05 

 

24 

 

37,5% 

Reposição de Vidros  05 

Manutenção de Janelas 04 

Instalação de Cortinas 03 

Manutenção de Portas 02 

Manutenção e aquisição de 

Ventiladores  
02 

Manutenção de Tomadas 01 

Manutenção e aquisição de carteiras  01 

Aquisição de Equipamentos 

multimídia  
01 

Prédio 

escolar  

(em geral) 

Reparo geral 06 

19 29,6% 

Reparo de pintura e reboco 05 

Revisão das condições de 

acessibilidade  
03 

Descarte de entulho e de 

equipamentos sem uso 
03 

Revisão de azulejos 01 

Revisão geral de mobiliário 01 

Quadra 

Reforma do alambrado 03 

7 10,9% 

Aquisição de Aro para basquete  01 

Revisão de torneiras 01 

Revisão de grelhas 01 

Cobertura para áreas de acesso às 

quadras 
01 

Parque Reforma e melhoria do acesso 06 6 9,4% 

Sala de 

leitura 

Aquisição de escada 01 

3 4,7% Manutenção e instalação de projetor 01 

Revisão de tomadas 01 
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Cantos e 

barrancos 
Melhoria no acesso  03 3 4,7% 

Cozinha de 

funcionários 
Melhoria no espaço e nas instalações 01 1 1,6% 

Sala de 

educação 

física 

Melhoria no espaço 01 1 1,6% 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

  

 O Quadro 32 revela que a maior parte das respostas faz menção às necessidades 

da sala de aula, tratando tanto das condições físicas desse espaço quanto de seu mobiliário. 

Outros 19 excertos fazem menção ao prédio de forma geral, destacando seus principais 

problemas: necessidade de pintura, reboco, azulejo e acessibilidade. Já nas demais 

contribuições – que totalizam 21 – os participantes da avaliação institucional fazem 

referência às demandas de outros espaços escolares. 

 Nessa Unidade Escolar, há funcionários que compõem uma Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes (CIPA), que tem a finalidade de avaliar, periodicamente, as 

condições de segurança do espaço escolar. Essa comissão produz relatórios destinados aos 

gestores escolares, apontando as demandas institucionais e fazendo sugestões acerca das 

melhorias que precisam ser implementadas no ambiente físico da escola. As contribuições 

do questionário Q3 indicam que a CIPA tem realizado periodicamente esses relatórios, 

porém, as sugestões propostas não têm reverberado em tomadas de decisão por parte dos 

gestores escolares: 

 

Ainda estamos longe de chegar perto do adequado. O gestor que se interessar de 

verdade irá, no mínimo, ler as atas da CIPA com mais seriedade e compromisso. 

Compromisso não com o papel escrito, mas com uma escola que ofereça um 

mínimo de adequação ao que se espera de um espaço seguro, limpo, que se 

aproxime de um ambiente adequado para a vivência na educação (Q3). 

 

 A partir dos dados da Questão 6, é possível afirmar que a escola tem diversas 

demandas da ordem da sua estrutura física, cuja resolução exigiria a priorização das 

necessidades a serem atendidas, requerendo, portanto, o planejamento conjunto e o uso 

adequado das verbas públicas. Algumas necessidades, como aquelas relativas às condições 

de acessibilidade do prédio escolar, dependem, inclusive, do apoio dos órgãos regionais da 

Secretaria Municipal de Educação, pois requerem um estudo prévio acerca da estrutura 

escolar – que é uma construção antiga - bem como o provimento de recursos financeiros 

adicionais.  
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4.2.6 A questão 7 e os recursos humanos da EMEF 

 

 

 A questão 7 problematiza as condições da escola no que tange aos seus recursos 

humanos. Para isso, solicita aos participantes que avaliem o número de servidores da 

Unidade Escolar no ano de 2016, considerando-o suficiente – ou não – para o 

desenvolvimento das atividades escolares. O enunciado dessa questão é apresentado no 

Quadro 33: 

 

Quadro 33 - Enunciado da questão 7 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referente ao bloco “B – Condições de Trabalho” 

  

7) Disponibilidade de recursos humanos: o número de servidores na U. E. é 

suficiente para a execução de todas as atividades e projetos?  

 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

  

 A questão 7 foi respondida em 35, dos 37 questionários disponíveis, permitindo 

que fossem extraídos um total de 44 excertos que indicavam as contribuições dos 

participantes acerca dos recursos humanos da EMEF, como demonstra o Quadro 34: 
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Quadro 34 - Demandas de recursos humanos da EMEF, conforme as respostas dadas pelos 

participantes à questão 7 do questionário de avaliação da Unidade – 2016 

DEMANDAS DE 

RECURSOS 

HUMANOS  

Total de 

excertos 
Exemplos 

Inspetores  

(ATEs) 
15 38,5% 

Gostaria de citar como exemplo o número de ATEs 

que não foi suficiente para atender as demandas de 

todas as salas.” (Q23). 

 

“Sinto falta de ajudantes no corredor das salas de 

aula” (Q22). 

 

“Acredito que uma escola com esse número grande 

de alunos precise de um número maior de ATEs” 

(Q27). 

Professores 

substitutos  

(módulo) 

10 25,6% 

“Conforme o acompanhamento da U.E., há falta de 

professores efetivos ativos, falta de professores de 

módulo [...]” (Q1). 

 

“Não, deveria haver mais professores módulo de 

todas as disciplinas” (Q15). 

Professores  

(no geral) 
7 17,9% 

“Não é o suficiente. Há falta de professores na 

unidade que dificulta o trabalho com os alunos 

“(Q21). 

 

“Não. É nítida a falta de professores [...] (Q33). 

Servidores no 

geral  

(não especifica 

função) 

6 15,4% 

“O número de servidores não é suficiente” (Q19). 

 

“Não é suficiente, poucos e desempoderados 

funcionários” (Q26). 

 

“Não. Faltam servidores e mesmo os que existem 

não desempenham plenamente as funções (Q29). 

Servidores na 

equipe de 

limpeza 

1 2,6% 

“É claro que não! Para se ter uma ideia em escolas 

particulares e/ou alguma instituição privada um 

funcionário da limpeza verifica o banheiro (repõe 

papel higiênico, realiza higienização etc.) a cada 2 

horas, quando não há um funcionário específico 

que permanece no banheiro o dia inteiro [...]” 

(Q25). 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

 

 O Quadro 34 demonstra que a maioria dos participantes aponta como 

insuficiente o número de funcionários da Unidade Escolar em 2016. Há destaque à falta de 

professores e de inspetores (ATE), como um dos principais problemas da Unidade Escolar, 

especialmente no que diz respeito ao provimento de recursos humanos.  
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 Entre os questionários, dois deles apresentam respostas breves à questão 7, 

fazendo uso de expressões simples como “Sim” (Q5) e “Acredito que sim” (Q8), que foram 

interpretadas pela pesquisadora como indicativos da suficiência dos recursos humanos da 

escola. Outros três participantes afirmam que a problemática principal da escola, no que 

tange aos recursos humanos, não é o número de servidores, mas o engajamento daqueles 

profissionais que estão em serviço na Unidade Escolar, já que alguns deles, embora 

presentes, atuam sem predisposição ao trabalho, demonstrando pouco engajamento com as 

tarefas que lhe são atribuídas no cotidiano escolar ou apresentando elevado índice de faltas: 

 

Não é o número de servidor que conta, muitas vezes, mas a predisposição para o 

atendimento ao aluno, ao professor, a quem precisa (aos pais). Percebi que 

algumas vezes havia pessoas para atender as crianças no intervalo (havia na 

escola, mas não estavam presentes no pátio). Precisamos cuidar disso, dessa 

predisposição das pessoas (Q3). 

 

Na verdade, até temos pessoas, porém não as vejo dispostas a ajudar nos 

momentos de recreio e corredor e na resolução de conflitos (Q28). 

 

Sim (existem funcionários em número suficiente), se não acontecerem as faltas 

contínuas (Q7). 

 

Os dados da questão 7 ainda revelam duas referências à atuação dos gestores na 

escola: 

  

[...] Gestão mais presente para auxiliar no cotidiano da sala de aula (Q37). 

 

[...] quando algum membro da equipe gestora entrar de férias ter alguém escalado 

para ficar em seu lugar, e nunca deixar a função (cargo) vazia, sem nenhum 

responsável (Q34). 

 

Esses apontamentos sugerem mais envolvimento dos gestores nas ações 

desenvolvidas em sala de aula, bem como indicam a necessidade de melhor organização 

entre os membros da equipe técnica para que os contextos de escalonamento de férias não 

prejudiquem o gerenciamento da Unidade Escolar. 

Ao término das análises referentes à questão 7, é possível inferir que as 

demandas de recursos humanos da EMEF não estavam circunscritas apenas ao número 

insuficiente de alguns profissionais, como professores e ATE. Ao lado da falta de 

funcionários, indicada pela maioria dos participantes - e que precisaria ser resolvida pelos 

órgãos centrais da Secretaria Municipal de Educação - havia problemas no gerenciamento 

dos recursos humanos disponíveis, já que os índices de falta e de pouco engajamento no 
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trabalho apresentado por alguns servidores, em exercício da Unidade Escolar, também 

impactavam o funcionamento da escola, prejudicando sua organização e, por conseguinte, 

dificultando o desenvolvimento do trabalho pedagógico. 

   

 

4.2.7 A questão 8 e o cotidiano da Unidade Escolar  

 

 

 A questão 8 finaliza a parte B do questionário de avaliação da Unidade - 2016. 

Nesse item, o questionário apresenta 13 temas relativos ao cotidiano escolar – além do item 

Outros46 - e solicita aos participantes que problematizem três deles, fazendo menção aos 

aspectos que precisam ser mantidos ou modificados. O enunciado da questão 8 é descrito no 

Quadro 35: 

 

Quadro 35 - Enunciado da questão 8 do questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

referente ao bloco “B – Condições de Trabalho” 

  

8) Escolha três itens abaixo pertencentes ao cotidiano da escola e problematize, 

ponderando o que precisa melhorar e por que ou, então, pondere sobre o motivo 

de ter dado certo:  

 

Entrada dos alunos Atendimento às famílias 

Intervalo Atrasos 

Saída dos alunos Cabulações 

Uso da brinquedoteca Aulas vagas 

Uso da sala de vídeo Projeto Alimentação 

Uso da sala de informática Resolução de conflitos 

Entrada dos perueiros às 18h15 Outros 
 

Fonte: Avaliação da Unidade 2016 

   

 Embora o enunciado da questão solicite a eleição de apenas três temas, as 

respostas dos participantes demonstram que houve diferentes formas de participação, 

                                                             
46  O item intitulado Outros é composto por opiniões acerca de temas diferenciados como calendário de 

atividades, equipe terceirizada, condições estruturais, procedimento comum, parque e espaços externos não 

acessíveis, muitos deles já tematizados nas questões anteriores.  
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variando desde a ausência de respostas - observada em dois instrumentos - até a indicação 

de 4 ou mais temas, conforme demonstrado no Quadro 36: 

 

Quadro 36 - Formas de participação em resposta à questão 8 do questionário de avaliação 

da Unidade - 2016 

FORMAS DE PARTICIPAÇÃO NA 

QUESTÃO 8 

TOTAL DE 

QUESTIONÁRIOS 

Não respondeu 2 

Indicou 1 tema 3 

Indicou 2 temas 8 

Indicou 3 temas 17 

Indicou 4 ou mais temas 7 

Fonte: Avaliação da Unidade - 2016 

 

 A análise dessa questão considerou também a frequência com que cada tema foi 

escolhido pelos participantes do processo de avaliação institucional. Segundo os dados do 

Quadro 37, observa-se que os temas mais citados pelos participantes foram, respectivamente, 

resolução de conflitos, cabulações, aulas vagas e intervalo, demonstrando, assim, quais eram 

os problemas mais urgentes que marcavam o contexto escolar em 2016.  

 

Quadro 37 - Total de questionários por tema proposto na questão 8 do questionário de 

avaliação da Unidade -2016 

TEMAS QUE COMPÕEM A 

QUESTÃO 8 

TOTAL DE QUESTIONÁRIOS POR 

TEMA 

Resolução de conflitos 19 16,2% 

Cabulações 13 11,1% 

Aulas Vagas  13 11,1% 

Intervalo 12 10,2% 

Uso da Brinquedoteca 9 7,7% 

Uso da sala de informática 7 6,0% 

Entrada dos perueiros às 18h15 7 6,0% 

Atendimento às famílias 6 5,1% 

Projeto Alimentação 6 5,1% 

Entrada dos alunos 5 4,3% 

Saída dos alunos 5 4,3% 

Uso da sala de vídeo  5 4,3% 

Atrasos 5 4,3% 

Outros  5 4,3% 

Fonte: avaliação da Unidade – 2016  
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  A apresentação dos dados da questão 8 será realizada na ordem que compõem o 

Quadro 37, procurando evidenciar, entre as contribuições dos participantes e em cada tema 

proposto, os aspectos positivos, fragilidades, justificativas para os problemas apresentados 

ou alternativas de solução.  

 

 

• RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

 

Embora 19 questionários tenham sinalizado a escolha desse tema, em um deles, 

o participante limitou-se apenas a assinalar o item, sem tecer comentários sobre o assunto. 

Dessa forma, apenas 18 questionários realmente continham contribuições acerca do tema 

resolução de conflitos no contexto escolar. 

Entre os aspectos apontados como positivos, destacam-se três questionários que 

indicam as tentativas da equipe gestora – em especial da coordenação pedagógica – de 

promover a resolução dos conflitos que envolviam estudantes:  

 

a coordenação promoveu um excelente trabalho nesse sentido, mediando e 

construindo diálogos (Q4). 

 

acredito que foram todos bem encaminhados, sendo que a coordenação e a 

direção atuaram de maneira eficaz evitando repercussões (Q33). 

 

positivo incentivando as crianças (Q1). 

 

Outros cinco participantes apontam fragilidades, em especial, no que diz respeito 

à temática abordada. Um deles ressalta a falta de procedimentos adequados para a resolução 

de conflitos, envolvendo alunos do Ensino Fundamental I, dadas as especificidades dessa 

faixa etária: 

 

Não vejo um profissional hoje, que atue eficazmente na resolução de conflito no 

período do fund I e resolução de conflito, não no sentido de dar bronca em aluno, 

ou só chamar pai, mas também no sentido de mantermos procedimentos em 

comum e coerentes dentro da escola  (Q3) . 

 

Outros participantes apontam, como fragilidades da Unidade Escolar, a demora 

no atendimento aos envolvidos no conflito e no feedback ao profissional, a falta do 

acompanhamento às ocorrências e a não efetividade das normas de convivência:  
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demora no atendimento e do feedback ao profissional (Q6) 

 

encaminhamentos das ocorrências se perdem (Q29)  

discutimos muito as normas de convivência, mas a implantação e a efetividade 

foram insuficientes (Q35) 

 

Alguns participantes fizeram uso do espaço destinado à questão 8 para 

explicitarem possíveis causas relativas à problemática da resolução de conflitos no cotidiano 

escolar. Nesses questionários, o número insuficiente de servidores e a falta de comunicação 

entre os funcionários em exercício na escola aparecem como fatores determinantes para o 

aumento de conflitos entre estudantes:  

  

devido o número de professores estar reduzido, e nós não termos mais módulos 

para entrar nas faltas de professores, isto reflete diretamente nas aulas vagas, 

cabulações e resoluções de conflito (Q13). 

 

problema causado por número insuficiente de professores (Q14). 

 

problema relacionado à falta de comunicação (Q21). 

 

Por fim, oito participantes fazem menção à necessidade de intervenções no 

âmbito da resolução de conflitos, indicando a necessidade de uma diretriz clara e maior 

agilidade nos atendimentos. Além disso, recomendam-se a regulamentação e a efetivação 

dos procedimentos internos, bem como a manutenção do diálogo com os estudantes: 

  

tem que haver uma diretriz (Q2). 

 

mais agilidade (Q7). 

 

precisamos melhorar (Q9). 

 

precisamos observar melhor esse aspecto (Q16).  

 

esse item deve ser sistematizado e regulamentado. Regras claras onde os 

envolvidos já sabem o que acontece em caso da infração (Q22). 

 

o diálogo deve ser mantido constantemente, o aluno deve ser tratado com respeito 

e não humilhado. A direção deve participar desse processo da mesma forma que 

a coordenação, sendo mediador e não opressor (Q26). 

 

providências imediatas (Q34). 

 

É preciso acabar com os conflitos entre professores. Há muitas discussões 

subjetivas e isso está errado (Q24). 

 

 

• CABULAÇÕES 
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 Esse item recebeu indicações em 13 questionários. Como aspecto positivo, há 

uma única menção ao atendimento da direção escolar, destacando sua atuação junto às 

famílias:  

 

acredito que conseguiram encaminhar a maior parte dos casos, onde a direção 

esteve presente e trabalhou junto à família (Q33). 

  

 Entre os apontamentos que apresentam justificativas para os contextos de 

cabulação de aulas, há seis contribuições que atribuem o problema à falta de professores, ao 

excesso de aulas vagas e ao número insuficiente de inspetores de alunos (ATE):  

 

com algumas exceções (alunas que de forma recorrente cabulavam) este problema 

aconteceu principalmente pela falta de muitos professores num mesmo dia, 

agravado por situações de salas que tiveram apenas uma aula no dia com as 

outras 5 sem professor em sala (Q8). 

 

em especial àquelas motivadas pelo excesso de "aulas vagas". Minhas últimas 

aulas nos 7ºs anos ficavam prejudicadas, pois os alunos ficavam na quadra e não 

queriam subir para a última aula (Q10). 

 

devido o número de professores estar reduzido, e nós não termos mais módulos 

para entrar nas faltas de professores, isto reflete diretamente nas aulas vagas, 

cabulações e resoluções de conflito (Q13). 

 

problema causado por número insuficiente de professores (Q14). 

 

prazos, cabulação e aula vaga são apontados como problemas relacionados. Isso 

ocorreu por não ter ações e pela falta de professores e funcionários (Q17). 

 

a falta de número razoável de ATEs na escola facilita os problemas de cabulação. 

Isso é muito frequente (Q27). 

 

 Outros seis participantes apontam alternativas de solução para o problema das 

cabulações, tais como: a comunicação aos pais, a revisão das normativas da escola e o 

planejamento de atividades que supram a ausência de professores: 

 

tentar conversar com os pais sobre isso (Q15). 

 

precisamos observar melhor esse aspecto  (Q16). 

 

esse item deve ser sistematizado e regulamentado. Regras claras onde os 

envolvidos já sabem o que acontece em caso da infração (Q22). 

 

é preciso planejar atividades para os alunos sem professor (Q24). 

 
Acredito que precisamos criar estratégias para que os alunos não se sintam à 

vontade para cabular aulas (Q25). 
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é um problema que precisa de outros encaminhamentos para não prejudicar os 

alunos e professores que estão em aula (Q30). 

 

  

• AULAS VAGAS 

 

 

Esse item foi assinalado em 13 questionários, mas apenas em 12 deles havia 

comentários sobre o tema, sem indicações de aspectos positivos. Entre as fragilidades da 

organização escolar relacionadas às aulas vagas, destacam-se as menções que reiteram a 

existência do problema e apontam para a necessidade de intervenções específicas: 

 

não podem existir (Q19) . 

 

é um problema que precisa de outros encaminhamentos para não prejudicar os 

alunos e professores que estão em aula (Q30). 

 

Em relação aos apontamentos que indicam justificativas para a existência do 

problema das aulas vagas, reiteram-se as menções à falta de professores, de funcionários e à 

desorganização da Unidade Escolar, que, segundo os participantes, se fazia evidente na 

ausência de ações efetivas para a resolução desse problema e nos tumultos que marcavam a 

utilização dos espaços coletivos: 

 

falta professores (Q1).  

 

devido o número de professores estar reduzido, e nós não termos mais módulos 

para entrar nas faltas de professores, isto reflete diretamente nas aulas vagas, 

cabulações e resoluções de conflito (Q13). 

 

problema causado por número insuficiente de professores (Q14). 

 

Desorganização, tumultos nos espaços coletivos, incompreensão das regras e 

combinados, principalmente nos corredores, pátio e quadras (Q10). 

 

atrasos, cabulação e aula vaga são apontados como problemas relacionados. Isso 

ocorreu por não ter ações e pela falta de professores e funcionários (Q17). 

 

 No tocante às alternativas de solução, estão seis contribuições, que atribuem à 

equipe gestora a maior responsabilidade na resolução desse problema:  

 

a equipe gestora precisa se responsabilizar, inclusive entrando em sala de aula 

(Q4). 
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é preciso planejar atividades para os alunos sem professor (Q24). 

 

E também pretendemos que os alunos não tenham mais aulas vagas, para isso 

esperamos orientação da equipe gestora nem que para isso haja um sistema de 

compensação (acordos) com os professores, ou seja, hoje eu preciso de você, 

amanhã é você que precisa de mim (Q25). 

 

[...]pode ser necessário informar os alunos quais aulas serão realizadas no dia e 

qual atividade paralela acontecerá durante a aula vaga (Q33). 

 

Precisa de melhor organização, antecipação e pró-atividade dos responsáveis a 

fim de que essas aulas sejam preenchidas, o professor não seja prejudicado e o 

horário não vire um caos (Q37). 

 

 

• INTERVALO47 

 

 

Esse item foi indicado em 12 questionários. Um deles apenas explicita o 

problema, revelando que os estudantes têm alterado as regras que regem a organização dos 

intervalos, participando de momentos que não lhe são pertinentes. Dessa forma, evidencia-

se determinada falta de controle da rotina escolar, já que os estudantes mais velhos 

frequentavam o intervalo dos alunos mais novos:  

 

alunos de 8ºs e 9ºs no intervalo de 6ºs e 7ºs! (Q15). 

   

Entre as justificativas apresentadas para a desorganização dos momentos de 

intervalo, destacam-se a falta de inspetores de alunos (ATE) e a ausência de propostas de 

atividades que envolvessem os estudantes: 

 

falta funcionários olhando o intervalo e brinquedos (Q19). 

 

além da falta de recursos humanos suficientes para este momento, faltam 

atividades e brinquedos diversificados (Q32). 

 

Falta ATE, materiais, brinquedos, monitoramento e propostas para as crianças 

durante esse período (Q37). 

 

  

Em relação às alternativas de solução, são recorrentes as solicitações de mais 

funcionários, destacando que a atuação desses servidores precisa ser organizada, de forma a 

                                                             
47 O intervalo tem duração de 20 minutos. Durante esse tempo os estudantes permanecem no pátio escolar ou 

próximo às quadras da EMEF, sob a supervisão de inspetores de alunos.  
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garantir o monitoramento dos estudantes. Além disso, há propostas de intervenção na própria 

estrutura dos intervalos, indicando que esse momento da rotina escolar poderia ter música, 

brinquedos, gibis, revistas e atividades: 

 

maior monitoria, atividades dirigidas, brinquedos (Q2). 

 

necessita de mais profissionais cuidando (Q6).  

 

mais funcionários (Q9). 

 

com música (Q20). 

 

organização entre os funcionários para o cuidado com os alunos (Q21). 

 

Para o intervalo poderiam ser disponibilizados aos alunos materiais para que 

sejam realizadas atividades de jogos e brincadeiras (Q23). 

 

proporcionar brinquedos e atividades para as crianças (Q28). 

 

disponibilização de materiais neste período. Já ocorreu na nossa escola e dava 

muito certo. Disponibilizar livros, revistas, gibis, corda, bola, jogos etc. (Q35). 

 

 

• USO DA BRINQUEDOTECA 

 

 

Nove participantes optaram por discutir a utilização da brinquedoteca, porém, 

um deles apenas assinalou o item, deixando de fazer comentários sobre o tema. Entre os oito 

questionários que apresentaram contribuições à temática, há duas respostas que utilizam 

apenas a palavra positivo como referência à brinquedoteca, tal como é possível observar nos 

questionários Q1 e Q28. Outros três participantes já apontam detalhamentos em seus 

comentários, atestando a relevância da criação desse espaço na escola: 

 

Foi de extrema importância a organização e compras de novos brinquedos para 

a Brinquedoteca. [...] ( Q32). 

 

foi um ganho desse ano [...] (Q19). 

 

com a colaboração e participação de todos, o uso da brinquedoteca foi muito 

satisfatório, podemos fazer ajustes para melhorar ainda mais (Q23). 

 

No entanto, dois participantes indicam que a brinquedoteca também é marcada 

por algumas fragilidades, como o descuido na utilização do espaço, que também sofre com 

os danos causados aos materiais disponibilizados: 
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a falta de cuidado e zelo com os brinquedos foi visível. Obviamente que com o uso 

excessivo dos brinquedos, eles quebraram, mas rasgar e perder peças de jogos 

que não são utilizados é anormal [...] (Q32). 

 

falta de cuidado, falta de limpeza, jogos no lugar errado, o que fez com que fossem 

depredados (Q2). 

 

Em relação aos apontamentos que podem ser caracterizados como indicativos de 

alternativas de solução, há sugestões que indicam a necessidade de limpeza, pintura e melhor 

organização do espaço: 

 

precisa de melhorias (pintura, organização) (Q19). 

 

É necessário que ocorra a limpeza com mais frequência na Brinquedoteca (Q32). 

 

utilizar mais o espaço (Q9). 

 

Limpeza (Q21). 

 

 

• USO DA SALA DE INFORMÁTICA 

 

 

O uso da sala de informática foi escolhido por sete participantes como tema de 

destaque da questão 8. Entretanto, em apenas seis questionários encontram-se contribuições 

acerca desse ambiente escolar. No que diz respeito às respostas obtidas, é possível observar 

que os participantes apontam somente aspectos positivos relacionados à sala de informática, 

indicando que esse espaço é organizado, acessível e tem promovido aprendizagens 

diferenciadas para os estudantes da EMEF. 

  

apontada como ponto positivo (Q2). 

 

organizada, acessível e disponível (Q10). 

 

positivo (Q28). 

 

apontada como ponto positivo (Q29). 

 

os alunos compreenderam que a sala de informática é de uso coletivo e que é 

necessário ter zelo pelos equipamentos, além de perceber o espaço como um 

espaço educativo e não para brincadeiras. Além da aula semanal, minha turma 

teve aulas de docência compartilhada, na qual podemos atrelar os conteúdos 

desenvolvidos em sala de aula com a tecnologia (Q32). 

 

especialmente agora com duas professoras as aulas e as compartilhadas foram 

enriquecedoras para os projetos da escola. A sala foi bastante utilizada esse ano, 
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inclusive por professores das diversas áreas. O espaço está mais organizado e 

bem cuidado (Q35). 

 

 

• A ENTRADA DOS PERUEIROS ÀS 18h15 

 

 

Esse tema foi escolhido por sete participantes da avaliação institucional, sendo 

que apenas seis deles registraram seus comentários. Um dos questionários aponta a entrada 

antecipada dos profissionais do transporte escolar como um aspecto “positivo” (Q28). Os 

demais indicam as fragilidades dessa entrada antecipada, bem como apontam alternativas de 

solução.  

Em relação aos problemas relacionados à entrada antecipada dos perueiros, 

destacam-se três contribuições que afirmam os prejuízos do término antecipado das aulas – 

principalmente quanto ao trabalho do professor especialista – e a ocorrência de tumultos no 

horário de saída, já que a liberação antecipada de alguns estudantes tem acarreta desordens 

ao ambiente escolar: 

 

A entrada dos perueiros às 18h15 foi horrível! Não há como terminar a aula com 

os perueiros procurando os alunos pela escola e os alunos empolgados porque 

sabem que vão embora (Q25). 

 

atrapalha a aula do professor especialista (Q34). 

 

muito cedo vira bagunça (Q7). 

 

precisa ser revista pois há um enorme tumulto dos alunos nesse momento (Q5). 

 

 Outro participante indica alternativas de solução para o momento de entrada 

antecipada dos perueiros, sugerindo a reorganização da saída dos estudantes e a reativação 

do sinal sonoro para marcar o término do período escolar: 

 

Precisamos apenas melhorar algumas questões como: saída na aula dos 

especialistas, entrada de pais para retirada dos alunos e sinal que não bate na 

hora da saída (Q3). 

 

 

• ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS 
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Esse item recebeu seis indicações nos questionários de avaliação, mas apenas 

em cinco deles foram apontadas contribuições sobre a temática. O atendimento às famílias 

é compreendido por dois participantes como um aspecto positivo da escola, sobre o qual se 

destaca a atuação da equipe gestora e o trabalho da professora da Sala de Recursos 

Funcionais: 

 

O atendimento às famílias foi bastante realizado pela gestão e acredito ser um 

ponto crucial para orientar, escutar e trabalhar nessa parceria de 

corresponsabilidade no processo ensino-aprendizagem dos alunos (Q30). 

 

Como tive pouco contato com a escola, o que posso falar é sobre o atendimento 

às famílias dos alunos de inclusão. A recepção e atendimento às famílias é muito 

acolhedora e há muita troca de informação, experiências com objetivo de 

melhorarmos o dia-a-dia dos alunos e saber quais as necessidades dos mesmos 

(Q31) 

 

Apenas um participante faz menção sobre o atendimento às famílias afirmando 

que ele é um aspecto negativo da organização escolar, sem apresentar detalhes 

complementares sobre seu posicionamento. No que tange às propostas de melhoria, outros 

dois questionários sugerem como alternativas de solução um acompanhamento às famílias e 

cobranças mais efetivas relativas aos encaminhamentos solicitados pela escola: 

 

acompanhar realmente as famílias  (Q2). 

 

pensar melhor nas propostas e cobrar encaminhamentos constantes (Q28). 

 

 

• PROJETO ALIMENTAÇÃO 

 

 

Esse tema foi indicado em cinco questionários, mas problematizado em apenas 

quatro deles. Considerando que o projeto consiste no acompanhamento dos docentes aos 

estudantes nos momentos de alimentação escolar, encontramos três menções aos efeitos 

positivos do projeto:  

 

positivo incentivando as crianças (Q1). 

 

positivo (Q28). 

  

Muito positivo. Apesar de ser difícil mudar a alimentação das crianças, o 

acompanhamento dos professores torna o ambiente mais organizado e 

estimulador[...] (Q37). 
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No entanto, as contribuições de um dos participantes demonstram que, no ano 

de 2016, esse projeto manteve-se apenas por iniciativa de alguns professores, sem 

acompanhamento pedagógico por parte da equipe gestora, logo, deixou de envolver novos 

profissionais da escola: 

  

Não tivemos avanços neste ano, nem algum acompanhamento pedagógico. O 

projeto caminhou por si só com o trabalho das professoras, porém há membros 

novos (Q3). 

  

No que diz respeito às alternativas de solução, conta-se novamente com as 

contribuições do questionário Q37, que indica a necessidade de alterações nos horários das 

refeições oferecidas pela escola e sugere a instalação de um sistema self-service: 

 

[...] é preciso ajustar o horário uma vez que o intervalo entre o almoço e o lanche 

eram muito próximos. Ademais, futuramente é interessante que as próprias 

crianças se sirvam (Q37). 

 

 

• ENTRADA DOS ALUNOS 

 

 

Esse tema foi indicado em cinco questionários. Alguns participantes apontam, 

como aspectos positivos, as iniciativas de modificação dos horários, a definição dos locais 

de cada turma e a organização do momento de entrada dos estudantes no turno da tarde, que 

atende os anos iniciais do ensino fundamental: 

 

Funciona bem e melhorou depois que o horário foi modificado, então os alunos 

tinham condições de entrar e subir para as salas de aula de forma mais 

organizada do que quando o café era servido antes das aulas (Q8). 

 

a entrada dos alunos ficou bem mais tranquila com a organização dos espaços 

para os 1ºs e 2ºs anos e 3ºs, 4ºs e 5ºs anos (Q23). 
 

 

Outros participantes trazem indícios de que esse momento pode ser aprimorado: 

 

melhorar (Q9).  

 

 não deixar entrar após 7h10 (Q15). 
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os alunos deveriam ser recepcionados todos os dias por alguém da equipe gestora 

e não somente ter o contato com a gestão quando há a necessidade de repressão 

(Q26). 

 

 

• SAÍDA DOS ALUNOS 

 

 

Esse tema contou com quatro contribuições, embora tenha sido indicado em 

cinco questionários de avaliação da Unidade – 2016. A saída dos alunos é apontada por um 

dos participantes como um aspecto positivo da escola, já que se faz de forma organizada, 

utilizando, inclusive, o espaço de uma praça pública localizada em frente à escola: 

 

tranquila, aproveitam a praça, conversam e brincam e esperam pelo transporte e 

forma descontraída e saudável (Q10). 

 

Mas há aqueles alunos que, como demonstra o questionário Q20, “saem 

correndo”, trazendo preocupações à equipe escolar.  

O atendimento dos profissionais de transporte escolar é um aspecto controverso 

na Unidade Escolar: enquanto um participante aponta esse atendimento como ajustado às 

necessidades dos alunos de primeiro ano, outro participante demonstra que a relação escola 

– transportadores escolares ainda requer melhor organização: 

 

a saída antecipada dos alunos de 1º ano com perueiros é apontada como ponto 

positivo (Q29). 

 

organizar melhor a busca pelos transportadores (Q2). 

  

 

• USO DA SALA DE VÍDEO 

 

 

Esse item foi problematizado em quatro questionários, embora haja outro – 

totalizando cinco – que apenas assinalou esse tema, sem explicitar suas contribuições. No 

geral, esses participantes apontam prioritariamente aspectos positivos relacionados à sala de 

vídeo, destacando-a como um local organizado e adequado ao uso com os estudantes. 
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organizada, quadros de reservas, equipamentos bons e acessíveis para o uso. 

(Q10). 

 

positivo (Q28). 

 

positivo (Q29). 

 

Um dos participantes sugere a ampliação do acervo como uma proposta de 

melhoria:  

 

apresentou poucos problemas, mas geralmente estava em condições de uso. Acho 

apenas que o acervo de filmes poderia ser ampliado, buscando filmes que 

permitem um trabalho e uma discussão didática melhor (Q8). 

 

 

• ATRASOS 

 

 

Esse item foi problematizado em 5 questionários, entre os quais três reiteram a 

relevância dessa problemática apontando-a como uma questão que, em 2016, impactou o 

cotidiano escolar: 

 

Os atrasos também são constantes e isso atrapalha no dia a dia (Q27). 

 

prejudica o dia-a-dia da escola (Q2). 

 

dobradinhas ficam prejudicadas [...] (Q10). 

 

Outro participante considera que os problemas relativos aos atrasos dos alunos 

estão diretamente relacionados à existência de aulas vagas e cabulações, bem como ao 

número insuficiente de profissionais na escola: 

 

atrasos, cabulação e aula vaga são apontados como problemas relacionados. Isso 

ocorreu por não ter ações e pela falta de professores e funcionários (Q17). 

 

No que tange às alternativas de solução, há a continuidade das contribuições do 

questionário Q10 e novas indicações do questionário Q22, ambas indicando a necessidade 

de revisão dos procedimentos escolares: 

 

[...] retomada de combinados e objetivos das aulas (Q10). 
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 esse item deve ser sistematizado e regulamentado. Regras claras onde os 

envolvidos já sabem o que acontece em caso da infração (Q22). 

 

 

• OUTROS 

 

 

Esse item, que finaliza a questão 8, foi indicado em cinco questionários, porém, 

apenas quatro deles traziam comentários que permitissem apreender as contribuições do 

participante.  

Nota-se que esse item do questionário permitiu que alguns participantes 

comentassem sobre aspectos do cotidiano escolar que não estavam explicitamente 

contemplados na questão 8. Ao observarmos as temáticas inseridas, destacam-se: 

 

• Parque e espaços externos: são apontados como locais importantes para o uso 

com os estudantes, contudo, estão inacessíveis: 

 
parque dos pequenos e muitos espaços externos não acessíveis (Q29). 

 

parque urgente (Q28). 

 

 

• Calendário de atividades escolares, que requer organização prévia:  

 
calendário de atividades: melhor organização para não influenciar/atrapalhar o 

lado pessoal dos profissionais. Definições em cima da hora (Q6). 

 

 

• Organização escolar. Neste item, o participante destaca a necessidade de 

valorização das equipes de ATEs e funcionários terceirizados, considera 

urgentes as demandas estruturais da escola e ainda destaca como fundamental 

a definição de procedimentos comuns que venham a orientar o contexto 

escolar:  

 
Também é necessário empoderamento das ATEs, das meninas das empresas 

terceirizadas (limpeza e cozinha) porque o aluno precisa pelo menos "imaginar" 

que todos nós adultos estamos falando a mesma língua. As condições estruturais 

da unidade necessitam de mais agilidade e rapidez, além disso, os procedimentos 

que todos estejam cientes, mais do que isso é necessário repetir esses 

procedimentos várias vezes para que se tornem cultura escolar (Q25). 
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 Ao término da questão 8, é possível observar que os participantes não se 

limitaram a apontar as fragilidades da Unidade Escolar. Associadas a elas, estavam 

justificativas que favoreciam a compreensão dos diferentes problemas da escola e algumas 

alternativas de solução que apontavam caminhos para a melhoria institucional. Os aspectos 

mais citados entre os participantes foram aqueles relacionados ao número insuficiente de 

funcionários, que geravam aulas vagas, cabulações e dificuldades para manter a organização 

escolar. Destacou-se, ainda, o atendimento aos contextos de conflitos entre estudantes como 

um aspecto que também demandava por intervenções, de forma a torná-lo mais ajustado às 

necessidades dos alunos e ao estabelecimento de parcerias com as famílias.  

 As respostas à questão 8 também demonstram que a escola já contava com 

espaços qualificados como a sala de informática, a sala de vídeo e a brinquedoteca, todavia, 

eles poderiam ser aprimorados pelo provimento de materiais adequados, garantia de 

condições de organização e limpeza e pelo uso adequado dos recursos disponíveis, fazendo-

se necessário prever regras claras de utilização. Da mesma forma, outros espaços poderiam 

tornar-se acessíveis, como o parque.  

 O intervalo era um grande desafio para a escola, já que o número reduzido de 

funcionários administrativos impactava diretamente o monitoramento dos alunos. O projeto 

alimentação, que também se vinculava ao intervalo, precisava de olhares atentos da equipe 

gestora, já que não incluiu os novos professores. 

 Entre os indicativos de melhoria institucional, são diversos os aspectos que 

precisam ser revistos e/ou retomados como as regras de convivência e os combinados de 

funcionamento da escola. Dessa forma, aponta-se como fundamental a construção de 

procedimentos comuns que orientem a atuação de diferentes profissionais no cotidiano 

escolar. Para isso, mostram-se essenciais a criação e o fortalecimento de canais de 

comunicação entre os gestores e os diferentes atores escolares, fomentando a reflexão 

coletiva, a tomada de decisão, o planejamento e a corresponsabilidade de cada sujeito com 

a organização e melhoria institucional. Alguns desafios ainda se sobrepõem aos limites da 

escola, como o provimento de recursos humanos e a manutenção do prédio escolar, que, por 

ser antigo, apresenta inúmeras necessidades de manutenção.  

 Por fim, observa-se que a análise de conteúdo das respostas dos participantes a 

cada uma das oito questões que compõem o questionário de avaliação da Unidade – 2016, 

foco desta subseção, reiterou e detalhou as informações do contexto escolar previamente 

apresentadas a partir do uso software Alceste, que já diagnosticava vários dos aspectos que 

foram apontados como potencialidades ou fragilidades da Unidade Escolar.   
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5. OS ENCONTROS COM A EQUIPE ESCOLAR: ENTRE O FEEDBACK DOS 

DADOS DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E AS TOMADAS DE DECISÃO 

  

 

  Este capítulo apresenta o desenvolvimento dos encontros nos grupos focais, 

compreendendo-os como uma estratégia de retomada e análise de dados da avaliação 

institucional iniciada em 2016. Nas seções a seguir, apresenta-se a proposta e o 

desenvolvimento de cada encontro, revelando proximidades e distanciamentos entre o 

planejado e o realizado.  

 

 

5.1 Entre o planejado e o realizado: os encaminhamentos dos encontros em grupo focal 

 

 

 Concluída a etapa de análise de dados referente ao questionário de avaliação 

institucional, foi possível agendar uma reunião com a equipe escolar para a definição de um 

cronograma dos encontros dos grupos focais48.  

 Considerando que a equipe escolar destinou um encontro semanal de 1 hora (60 

minutos 49 ) para tratar da temática da avaliação institucional, calculou-se que seriam 

necessários em torno de 15 encontros, entre agosto e novembro de 2017, para que o processo 

de avaliação fosse retomado desde seu início, em dezembro de 2016, e todas as oito questões 

do instrumento de avaliação tivessem suas respostas publicizadas e analisadas, fomentando 

tomadas de decisão ajustas à realidade escolar. Para tanto, foi organizado um cronograma de 

conteúdos por encontro, conforme expresso no Quadro 38: 

 

 

 

                                                             
48 Os grupos de horário coletivo já existentes na EMEF passaram a constituir os grupos focais desta pesquisa, 

realizada durante as segundas-feiras, entre os meses de agosto e novembro de 2017. A composição de cada 

grupo focal foi explicitada no Quadro 18, do Capítulo 3, sendo composto por 25 professores e dois gestores 

escolares (o diretor de escola e uma coordenadora pedagógica). 
49  Cada encontro de horário coletivo tem duração total de 90 minutos. Contudo, os deslocamentos dos 

professores para a sala de reuniões, bem como os informes e encaminhamentos internos do coordenador 

pedagógico também demandavam tempo do encontro, por isso, os debates sobre a avaliação institucional 

tinham a duração média de 60 minutos.  
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Quadro 38 - Desenvolvimento dos encontros em grupo focal com gestores e professores da 

EMEF sobre a avaliação institucional: comparativo entre planejado e realizado 

Encontro Data 

DESENVOLVIMENTO DOS ENCONTROS SOBRE 

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  

PLANEJADO REALIZADO 

1 14/08/17 

- Apresentação da proposta de 

pesquisa 

- Definição de cronograma e dos 

combinados para o bom 

desenvolvimento dos encontros 

- Preenchimento do perfil dos 

participantes 

- Apresentação da proposta 

- Definição de cronograma 

2 

 

21/08/17 

 

Descrição do histórico da 

Avaliação da Unidade 2016 

• Qual era o contexto da escola 

ao final de 2016? 

• Como o processo de avaliação 

institucional foi organizado? 

• Qual a origem do instrumento 

de avaliação da Unidade 2016? 

• Como ele foi aplicado?  

• Quais eram as expectativas dos 

participantes? 

• Como o processo teve 

continuidade em 2017? 

- Preenchimento do perfil 

dos participantes 

- Definição dos combinados 

para o bom desenvolvimento 

dos encontros 

- Trabalho em subgrupos 

para descrição do histórico 

da escola e do processo de 

avaliação institucional de 

2016 

3 28/08/17 

Devolutiva do questionário de 

avaliação institucional a partir 

do programa Alceste 

 

Bloco A – PLANEJAMENTO 

DAS AÇÕES  

(questões 1 a 4) 

Bloco B – CONDIÇÕES DE 

TRABALHO  

(questões 1 a 5) 

- Apresentação da 1ª. versão 

do texto da pesquisadora 

sobre histórico da escola e do 

processo de avaliação 

institucional 2016, 

construído a partir dos dados 

levantados no encontro 

anterior. 

4 04/09/17 

Detalhamento das questões 1 e 

2: diretrizes da Unidade 

Escolar - Apresentação dos 

dados → Análise do grupo → 

Tomada de decisão → Dicas para 

a próxima avaliação 

- Apresentação da 2ª. versão 

do texto elaborado pela 

pesquisadora. 

- Definição coletiva da 

temática dos próximos 

encontros (questão 5 – 

recursos materiais) 

5 11/09/17 

Detalhamento da questão 3: 

esforço da equipe escolar para 

atingir os resultados esperados  

- Apresentação dos dados → 

Análise do grupo → Tomada de 

decisão → Dicas para a próxima 

avaliação 

- Encontro suspenso a 

pedido participantes, em 

função da ausência do 

Diretor de Escola. 
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6 18/09/17 

Detalhamento da questão 4: 

níveis de colaboração entre os 

membros da equipe escolar - 

Apresentação dos dados → 

Análise do grupo → Tomada de 

decisão → Dicas para a próxima 

avaliação 

- Detalhamento da questão 5, 

referente aos recursos 

materiais, analisando-a 

conforme o contexto escolar 

de 2017. 

 

7 25/09/17 

Detalhamento da questão 5: 

recursos materiais - 

Apresentação dos dados → 

Análise do grupo → Tomada de 

decisão → Dicas para a próxima 

avaliação 

- Continuidade do debate 

iniciado no encontro 

anterior, propondo 

alternativas de solução para 

as demandas dos recursos 

materiais. 

- Debate sobre festa das 

Crianças 

8 02/10/17 

Detalhamento da questão 6: 

ambiente físico - Apresentação 

dos dados → Análise do grupo → 

Tomada de decisão → Dicas para 

a próxima avaliação 

- Tentativa de continuidade 

da questão 5; 

- Reunião com equipe 

gestora para avaliar a 

continuidade dos encontros. 

9 09/10/17 

Detalhamento da questão 7: 

recursos humanos - 

Apresentação dos dados → 

Análise do grupo → Tomada de 

decisão → Dicas para a próxima 

avaliação 

- Apresentação de todos os 

dados da avaliação 

institucional (questões 1 a 8) 

(último encontro com a 

presença do diretor) 

10 16/10/17 

Detalhamento da questão 8 - 

Apresentação dos dados → 

Análise do grupo → Tomada de 

decisão → Dicas para a próxima 

avaliação 

Análise de dados da Questão 

8 em subgrupos, com 

proposição de tomadas de 

decisão 

11 23/10/17 

Fundamentos da avaliação 

institucional - - A partir dos 

apontamentos teóricos, é possível 

afirmar que a avaliação da 

Unidade 2016 é um exemplo de 

avaliação institucional? 

- Quais as contribuições dessa 

teoria para o aprimoramento 

desse processo avaliativo? 

Socialização das propostas 

de tomada de decisão 

realizadas no encontro 

anterior 

12 a 15 

30/10/17 

06/11/17 

13/11/17 

27/11/17 

- Término de algum item que 

tenha sobrado dos encontros 

anteriores; 

- Síntese de sugestões para a 

avaliação institucional de 2017; 

- Avaliação desta experiência 

de pesquisa 

30/10 a 13/11 – encontros 

cancelados pela Unidade 

Escolar.  

Motivos: fechamento do ano 

letivo e muitas avaliações 

externas (Prova São Paulo, 

Prova Brasil, Provinha São 

Paulo), trazendo outras 

demandas à equipe escolar. 
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27/11 – Apresentação de 

fundamentos teóricos sobre a 

avaliação institucional e 

reflexão sobre o percurso 

avaliativo desenvolvido na 

Unidade Escolar. 

Fonte: Diário de Campo da pesquisadora 

  

 O Quadro 38 permite inferir algumas premissas da proposição desse 

planejamento. A primeira delas era que o processo de avaliação institucional iniciado em 

2016 precisava ser descrito coletivamente, retomando os passos já vivenciados no processo 

avaliativo, bem como explicitando as razões de sua interrupção no primeiro semestre de 

2017. Por isso, planejou-se uma etapa de construção coletiva do histórico da avaliação 

institucional.  

 A segunda premissa do planejamento dos grupos focais relaciona-se aos dados 

processados pelo software Alceste, os quais deveriam ser os primeiros dados publicizados à 

equipe escolar, para que ela se familiarizasse com esse recurso computacional e 

reconhecesse suas contribuições à análise de dados qualitativos. Após essa apresentação, que 

traria uma visão geral das respostas dos participantes, haveria a análise de cada questão do 

instrumento avaliativo, fazendo uso do relatório-síntese, produzido pela pesquisadora.  

 A terceira premissa era que cada questão do questionário de avaliação 

institucional seria abordada na ordem do próprio instrumento avaliativo (questões 1 a 8), 

sendo uma questão em cada encontro, promovendo o reconhecimento e a análise dos dados 

de determinada temática. A partir disso, o grupo faria análises, proposições de tomadas de 

decisão e a indicação de sugestões para a construção do próximo instrumento avaliativo. 

A quarta premissa indicava que se pretendia realizar diferentes atividades em um 

único encontro do grupo focal, tais como: conhecer os dados de uma determinada questão 

do questionário de avaliação de 2016, analisar os dados frente ao contexto da escola em 

2017, tomar decisões e ainda identificar contribuições para qualificar os futuros processos 

avaliativos, considerando as fragilidades e potencialidades do instrumento atual.  

 A quinta e última premissa referia-se ao lugar do referencial teórico nos 

encontros de grupo focal, já que era prevista uma aproximação dos participantes com 

definições e características da avaliação institucional. A partir desse aporte teórico, a ser 

apresentado pela pesquisadora, os participantes poderiam analisar o processo vivido pela 

EMEF e fazer sugestões de melhoria que norteariam o planejamento de novos processos de 

avaliação institucional. 
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 No entanto, o Quadro 38 revela que esse planejamento e suas premissas não 

foram viáveis pois:  

• O tempo de duração dos encontros – 1 hora - se mostrou insuficiente para a 

conclusão de algumas temáticas, levando a pesquisadora a destinar mais de 

uma reunião para a conclusão de alguns debates.  

• Os encontros tiveram início em um momento institucional delicado, marcado 

pela fragmentação entre os membros da equipe gestora e pela pouca 

interlocução entre direção e professores. Dessa forma, as discussões eram 

longas e intensas, especialmente no grupo 1, que tinha o maior número de 

participantes (23); 

• A opção pela apresentação de uma questão do questionário de avaliação a 

cada encontro do grupo focal mostrou-se como uma estratégia pouco 

produtiva. O tempo demandado em cada questão denunciava a necessidade 

de uma priorização. Por isso, essa dinâmica foi substituída por uma 

apresentação geral dos dados, seguida pela definição coletiva de uma 

determinada temática que seria priorizada (recursos materiais). Por isso, 

algumas questões do questionário de avaliação tiveram uma abordagem mais 

aprofundada que outras.  

• A garantia da continuidade dos encontros não foi uma tarefa fácil, embora os 

participantes manifestassem interesse pela temática da avaliação 

institucional. Alguns acontecimentos como as avaliações externas e o 

atendimento a outras demandas da Secretaria de Educação impactaram o 

desenvolvimento dos encontros, prejudicando sua continuidade. 

 Diante das informações apresentadas, é possível afirmar que o planejado se 

distanciou do realizado, demonstrando que a flexibilidade do plano de trabalho é uma 

característica essencial à implementação de um processo de avaliação institucional.  

 As descrições dos encontros vividos em grupo focal são o cerne das próximas 

subseções deste capítulo, que apresentarão a rota efetivamente percorrida nos debates 

coletivos acerca da avaliação institucional.  

 

 

5.2 O desenvolvimento dos encontros em grupo focal 
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 O primeiro encontro teve início, em 14 de agosto de 2017, com a apresentação 

dos objetivos da pesquisa e a proposição de um cronograma inicial, prevendo a realização 

de até quinze encontros de 1 hora semanal, utilizando parte dos horários coletivos de 

formação dos docentes (JEIF). Esses encontros previam momentos introdutórios - visando à 

retomada do contexto escolar do ano de 2016 - e pretendiam garantir a abordagem de todas 

questões do questionário de avaliação da Unidade.  

Quando o cronograma inicial foi submetido aos participantes dos grupos focais, 

a primeira dificuldade foi compreender de que avaliação a pesquisadora estava falando 

quando utilizava a expressão avaliação institucional. Um participante achava que se tratava 

da avaliação de desempenho dos funcionários, que também era realizada com um 

questionário de avaliação que já continha os critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, sendo a nota máxima de cada quesito igual a 5. Por isso, quando esse 

participante ouve a expressão avaliação institucional, já considera que se tratava da avaliação 

de desempenho, e afirma: 

 

A gente já vinha desde o ano anterior de forma que, nessa avaliação, todo mundo 

dava 5. Mas essa gestão mudou a regra na última hora e não deu 5. A gente só 

descobriu quando viu que a pontuação da escola que deveria ser 1000 e ficou em 

920, prejudicando todo mundo. -  Professor R. 

 

Outra participante acreditava que a avaliação institucional se referia a alguns 

instrumentos referentes à avaliação da aprendizagem dos estudantes. Por isso, foi necessário 

reapresentar o questionário de avaliação da unidade – 2016: 

 

Ah, Dilean, isso aí é a avaliação da unidade. Eu estava pensando que era a 

avaliação dos alunos. Professora T. 

 

O segundo desafio enfrentado nesse primeiro encontro foi a necessidade que o 

grupo tinha de mostrar sua indignação com o fato dos dados desse questionário estarem 

sendo tratados apenas no segundo semestre de 2017 e a partir da ação de uma pesquisadora 

externa. Os participantes afirmavam que esse trabalho deveria ter sido feito pela equipe 

gestora – ou pelo diretor de escola - por ocasião do início do ano letivo de 2017, quando a 

Unidade Escolar retornava para as atividades letivas: 

 

Esse trabalho de tabulação teria que ter sido feito quando a gente saiu de férias. 

Esse era um trabalho para esse período de organização, sem aluno. Por isso, a 

gente cobrou no primeiro dia de reunião: A gente não vai discutir? Então, cadê 

os dados?  
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Esta devolutiva foi uma reinvindicação constante. Naquelas reuniões de 

organização escolar a gente ficava: ‘tá, mas a gente precisa retomar a avaliação’, 

e o diretor dizia: ‘eu programei para amanhã’, e nunca dava tempo. Daí, a gente 

falava: ‘poxa, isso é tão importante e a gente vai deixando por último? Assim, a 

gente começa o ano com as mesmas falhas do ano anterior e vai se arrastando.’   

Eu não lembro no final das contas se a gente conseguiu fazer a retomada da 

avaliação. A gente cobrou até por escrito, mas pra mim não chegou nenhuma 

resposta, então provavelmente não teve mesmo. Eu acho que a escola está 

ganhando muito com essa pesquisa porque se não fosse assim, não seríamos 

ouvidos – Professora A. 

 

Esse é o trabalho que ele (diretor) prometeu que ia fazer no ano passado. Isso foi 

cobrado dele o ano inteiro, que não tinha uma tabulação, uma devolutiva - 

Professor R.  

 

Se não tivesse essa pesquisa nós não saberíamos o resultado da avaliação nunca. 

E o mais perigoso: nós soubemos do resultado da avaliação por terceiros, eles já 

sabem e a gente não. É um perigo isso para uma escola. Se a gestão não tem 

competência, tempo e boa vontade de tabular esses dados, não faça avaliação. Se 

é para fazer e não ter resultado, melhor não fazer. - Professora V. 

 

É o único momento que a gente está tendo. É só ver a demora que foi. Uma 

avaliação que a gente fez no final do ano passado e até hoje não saber. - 

Professora D. 

 

O diretor, presente nesse momento da discussão, lembrou os participantes que a 

escola tinha outras prioridades por ocasião do início do ano letivo de 2017, contribuindo para 

que a avaliação da unidade 2016 não fosse retomada:  

 

Naqueles três dias inicias, a gente tinha uma questão com o PEA e o grupo achou 

melhor fazer essa discussão do PEA e não da avaliação, porque essa daria para 

fazer em outro momento -  Diretor 

 

Outra participante complementa a discussão, revelando que a escola teve outras 

possibilidades, ao longo do primeiro semestre de 2017, para retomar os dados da avaliação 

institucional, já que poderia ter feito uso de parte do tempo destinado às Reuniões 

Pedagógicas ou às reuniões ordinárias do Conselho de Escola. Entretanto, a equipe escolar 

permaneceu sem um feedback da avaliação institucional em 2017:  

 

Na verdade, a gente teve outros momentos para discutir a avaliação. A gente 

tentou em outros momentos. Reunião pedagógica, tivemos 3 reuniões... tentamos 

fazer isso nos conselhos, não tivemos esse retorno. Então não é uma questão de 

falta de tempo. -  Professora V. 

 

A coordenadora pedagógica colabora com o debate ao afirmar que, também, 

solicitava essa devolutiva de dados ao diretor: 
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Eu sempre falei para o diretor: faça essa discussão da avaliação nos horários 

coletivos, porque a gente nunca tem um momento pedagógico coletivo para reunir 

os professores, então é complicado abrir mão desse momento pedagógico. Foi 

uma escolha que eu fiz.  - Coordenadora Pedagógica 

 

O posicionamento da coordenadora pedagógica permite inferir que a avaliação 

institucional era compreendida numa perspectiva meramente administrativa e, talvez, até 

burocrática, a qual, por estar desarticulada do trabalho pedagógico, não deveria ter espaço 

nas escassas reuniões pedagógicas que envolviam todo o corpo docente. Além disso, traz 

indícios de que a devolutiva dessa avaliação era uma tarefa exclusiva do diretor, cabendo a 

ele encontrar tempos e espaços para sua realização, que poderiam ser, por exemplo, os 

horários coletivos de formação, ainda que não contemplassem todos os docentes e demais 

funcionários.  

Considerando a chegada da pesquisadora e a proposta de recuperar os dados do 

questionário de avaliação da Unidade – 2016, fazia-se necessário definir um tempo escolar 

que pudesse garantir a realização de uma devolutiva e dos debates acerca dos dados 

institucionais. Para essa definição, a contribuição de uma professora foi decisiva: 

 

Os encontros sobre avaliação institucional podem ser o único momento que a 

gente tem com a gestão semanalmente, que dá para pontuar alguns assuntos que 

não sejam o PPP, mas finalizar coisas da semana. É uma garantia que 

semanalmente alguém estará aqui - Professora D.  

 

Considerando que as formações, previstas no Projeto Especial de Ação (PEA), 

aconteciam às terças e quintas-feiras, destinaram-se as segundas-feiras para a realização dos 

encontros sobre avaliação institucional.  

 O grupo focal 2 concordou com todas as discussões realizadas no grupo 1, 

contribuindo para construir, com a pesquisadora, uma forma de comunicar o processo de 

avaliação institucional aos demais funcionários da escola que não participavam diretamente 

dos encontros sobre essa temática. Assim, surgiu a proposta de organizar uma pasta arquivo 

com a síntese de cada encontro, que ficaria aos cuidados da coordenação pedagógica, mas 

acessível na sala dos professores. Além disso, decidiu-se que todas as sínteses constantes 

nessa pasta também seriam encaminhadas por e-mail a todos os membros da equipe escolar, 

favorecendo a publicização das discussões.  

A cada entrada da pesquisadora na escola, eram perceptíveis os incômodos de 

alguns funcionários administrativos, pois, no contexto cotidiano da escola, seja em horários 

coletivos ou reuniões pedagógicas, eles nunca eram envolvidos em reuniões ou debates sobre 
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a escola conjuntamente com os professores. Dessa forma em nenhum momento dos 

encontros em grupo focal foi possível contar com a presença desses profissionais. O excerto 

abaixo, que dá voz à secretária de escola ajuda a compreender as razões da ausência desses 

profissionais nos encontros sobre a avaliação institucional: 

 

Essa avaliação não foi feita para a gente falar o que a gente acha. A gente tem 

que aceitar o que os professores falam, a gente não tem voz, né? A gente só serve 

para trabalhar, não pode opinar em nada, nem quando eles questionam o serviço 

da gente. Precisa ser melhor construída para que seja uma avaliação que 

realmente melhore a escola, entendeu? Eu nunca escutei nada desse tipo de 

avaliação, até para melhorar o meu trabalho. Poderia ter alguma crítica 

construtiva e a gente parar e pensar. A gente não tem nenhum feedback, nem bom, 

nem ruim. O ruim ainda chega como fofoca. A gente não senta para ouvir, não 

participa da reunião pedagógica nem da organização escolar porque tem que 

garantir o atendimento. Se a gente participasse, já se posicionaria na hora, 

explicaria algo, cortaria outros comentários. Mas não, a gente (ATE) não 

participa de nada, a gente não faz parte. A gente não tem essa chance de 

conversar. Quer uma pessoa que fica mais junto do aluno do que o inspetor? Mas 

ele não participa da construção das regras e não sabe, por exemplo, porque o 

aluno não pode usar boné. É assim, os professores decidiram de forma que não 

pudemos participar. O inspetor sabe muito sobre o intervalo e o que precisa ser 

feito para melhorar. Se esse assunto é discutido e ele participa, são olhares 

diversos e cada um tem seu. Eles poderiam se somar, mas é bem individual.  - 

Secretária da Escola. 

  

Esse contexto trouxe duvidas à pesquisadora acerca de sua forma de atuação na 

Unidade Escolar: seria papel do pesquisador exigir a participação da equipe administrativa 

nos grupos focais, quando ela não é natural para gestores e docentes? A opção da 

pesquisadora ao longo dos encontros foi a de respeitar a configuração natural da JEIF 

(composta apenas por professores e pela coordenação pedagógica, tendo o diretor como 

membro convidado) e desenvolver estratégias para mobilizar os envolvidos a perceberem 

que a participação dos demais membros do coletivo escolar era uma condição ao exercício 

da autoavaliação da escola.  

O segundo encontro teve início com duas atividades que, conforme o 

planejamento inicial, deveriam ter sido realizadas no primeiro: o preenchimento de um perfil 

dos participantes e a definição das regras básicas de funcionamento dos encontros. O perfil 

solicitava informações relevantes de cada participante como formação, cargo, tempo de 

exercício na Rede Municipal de Ensino São Paulo e tempo de exercício na EMEF, lócus da 

pesquisa. Já as regras para desenvolvimento dos encontros sobre os grupos focais estavam 

pautadas principalmente no cumprimento dos horários, na manutenção do foco das 

discussões e, principalmente, no respeito ao direito de todos os participantes de 

manifestarem-se. 
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 O passo seguinte consistiu na retomada da estrutura do questionário de 

avaliação, seguida pela apresentação do diretor de escola sobre o processo de elaboração 

desse instrumento: 

 

Na segunda parte do questionário, eu pensei em fazer uma coisa objetiva, questão 

de material, espaço físico, recursos humanos e tal. Agora, na primeira parte, a 

minha intenção era fazer uma provocação com o grupo, porque eu entendia que 

não havia uma diretriz e, por isso, aparece essa pergunta da diretriz. Eu entendia 

que não havia uma diretriz que a gente tivesse discutido em 2016 que fosse ser 

seguida, até isso aparecendo no nosso PPP, por exemplo. Qual a diretriz que 

aparece no PPP da escola? Eu achava que não tinha, por isso, sugeri o 

questionário dessa maneira. Então, a primeira parte tentando fazer uma 

provocação e uma discussão com o grupo sobre a diretriz. Temos ou não temos? 

Qual é? A minha expectativa era que as pessoas dissessem que não tinha diretriz.  

- Diretor 

  

 Considerando que o objetivo desse encontro era dar início à descrição coletiva 

do processo de avaliação institucional, outros dados eram necessários, tais como:  

1. Como era a escola ao longo do ano de 2016? 

2. Quem apresentou o questionário de avaliação ao grupo, solicitando seu 

preenchimento? 

3. Quando e como esse questionário foi aplicado? 

4. Onde os participantes estavam durante seu preenchimento? 

5. Quanto tempo foi destinado a esse preenchimento? 

6. Por que os dados da avaliação não foram tratados no início do novo ano 

letivo? 

Para obter essas informações, a pesquisadora optou por dividir os participantes 

em subgrupos, promovendo o registro coletivo sobre cada item.  

Finalizado o encontro 2, a pesquisadora faz uso das contribuições dos subgrupos 

para composição de um registro síntese que descreveria as características da Unidade Escolar 

em 2016 e no início de 2017, bem como o histórico do processo de elaboração e aplicação 

do questionário de avaliação da Unidade – 2016.  

Essa síntese foi finalizada pela pesquisadora e revisada pelos participantes no 3º 

encontro dos grupos focais, realizado em 28/08/17. O texto final foi, finalmente, validado e 

consolidado no 4º encontro, chegando à redação demonstrada no Quadro 39. Esse Quadro 

resume assim a descrição do contexto escolar coletivamente elaborado por professores, 

gestores e a pesquisadora, cuja composição também permitiu o ajuste de perspectivas e uma 

revisão de pontos de vista sobre a escola. Esse resumo tornou-se, assim, o ponto de partida 
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para a realização das atividades seguintes, voltadas à análise dos dados obtidos no processo 

de avaliação institucional.  

 

Quadro 39 - Caracterização da EMEF em 2016 e início de 2017 realizada coletivamente 

pelos professores, gestores e pesquisadora em grupo focal 

Caracterização da EMEF em 2016 e início de 2017 realizada coletivamente pelos 

professores, gestores e pesquisadora 

 

No ano de 2016, a escola tinha dois turnos de atendimento, sendo o horário 

da manhã destinado aos adolescentes do Ensino Fundamental II e o período da tarde 

voltado às crianças menores do Ensino Fundamental I. Embora marcados pelas 

especificidades do público atendido, esses turnos tinham, como ponto em comum, o 

problema central da escola: a dificuldade de garantir uma boa organização escolar. 

No turno da manhã, faltava o entrosamento entre o assistente de diretor e a 

coordenação pedagógica para que os procedimentos previamente acordados fossem 

cumpridos de forma unificada. A ausência desse trabalho articulado dificultava a 

organização do cotidiano escolar, o qual já era difícil em virtude do número insuficiente 

de professores atuando na Unidade. O quadro reduzido de docentes, especialmente de 

professores substitutos, dificultava o cumprimento da programação diária de aulas. Por 

isso, eram recorrentes as aulas vagas em que mais de uma turma ocupava o pátio escolar, 

tornando a gestão dessas áreas coletivas um grande desafio para os poucos inspetores da 

escola. Esses episódios favoreciam, inclusive, a postura de alguns alunos que, para 

cabular aulas, infiltravam-se entre os colegas de outras turmas que estavam fora da sala 

de aula. Em casos extremos, as dispensas de turma se faziam uma saída inevitável. Esse 

contexto de fragilidade na organização escolar mostrava-se, ainda de forma sintomática, 

no aumento dos casos de indisciplina. 

Já no turno da tarde, a equipe de direção via-se sobrecarregada por 

demandas burocráticas, tanto internas quanto externas à escola. As demandas internas, 

voltadas, geralmente, à documentação e verba escolar, acabavam sendo atendidas de 

forma prioritária, deixando em segundo plano as solicitações cotidianas do grupo 

docente. Já as demandas externas, como reuniões nos órgãos centrais, promoviam a 

recorrente ausência dos integrantes dessa equipe, prejudicando o acompanhamento à 

Unidade Escolar. Nesse turno, havia ainda divergências entre equipe docente e 

coordenação pedagógica. Essas divergências referiam-se tanto à falta de clareza sobre o 

papel da coordenação nesse turno escolar quanto às dificuldades na relação interpessoal. 

O contexto da escola ainda foi marcado pela falta de articulação entre as 

coordenadoras pedagógicas e pela interferência intensiva da supervisora escolar que 

fazia intervenções no cotidiano da escola de forma a sobrepor-se às proposições da 

equipe gestora e docente, já que permanecia boa parte do seu horário de trabalho dentro 

da Unidade.  

Já ao final do ano de 2016, os resultados do concurso anual de remoção 

demonstravam que a unidade escolar teria algumas alterações na sua equipe para o ano 

de 2017.  No quadro docente observou-se que, embora poucos professores tivessem 

optado por sair da unidade, vários outros docentes chegariam à escola para esse novo 

ano letivo, o que viria a contribuir para resolver a questão da falta de professores do 

turno da manhã. Na equipe técnica, notou-se que o cargo de coordenação pedagógica do 

turno da manhã ficou disponível para substituição, pois não foi preenchido por servidores 
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efetivos. Para o exercício dessa função, ao longo do ano de 2017, foi eleita uma 

professora de Ensino Fundamental II da própria escola.  

Aguardava-se, ainda, a chegada de uma nova diretora, recém-ingressa no 

cargo, mediante aprovação em um concurso de acesso às carreiras de gestores escolares. 

A notícia sobre a vinda dessa nova diretora fez com que a equipe escolar acreditasse que 

a gestão do atual diretor terminaria ao final de 2016. Contudo, os últimos dias de 2016 

guardavam ainda outras notícias: a nova diretora não chegaria a exercer seu cargo na 

escola em 2017. Ao aceitar um convite para prestar serviços educacionais na Secretaria 

Municipal de Educação, a servidora disponibilizou seu cargo de diretora para 

substituição. Nesse período, a escola ficou sob as orientações da supervisão escolar que 

recomendava aguardar novas determinações da Diretoria Regional.  Esse novo contexto 

reacendeu os debates sobre a permanência ou não da atual equipe de direção. O impasse 

sobre o futuro da direção da escola também foi decorrência da ausência de um referendo 

que tivesse tratado previamente sobre a possibilidade de permanência ou não desse 

diretor à frente da Unidade Escolar, o que deveria ter sido tematizado na reunião de 

Conselho de Escola do mês de novembro de 2016. Esses aspectos marcavam o clima 

escolar dos últimos dias do ano letivo e, consequentemente, serviam de pano de fundo no 

momento de aplicação do questionário de avaliação da Unidade 2016.  

O questionário de avaliação institucional foi criado pelo diretor de escola ao 

final do ano letivo de 2016, tendo por base as versões dos questionários de avaliação da 

Unidade utilizados em 2014 e 2015. Esse instrumento, na versão 2016, foi organizado em 

duas partes. A primeira, intitulada “A – PLANEJAMENTO DAS AÇÕES”, tinha por 

objetivo, segundo o diretor, ser mais reflexiva e problematizadora. As questões 1 e 2 

foram feitas de forma a colocar em debate a existência ou não de diretrizes para o 

trabalho escolar. Essas questões tinham, segundo o diretor, a função de ratificar sua 

hipótese sobre a inexistência de diretrizes gerais para a escola, explicitadas no PPP. 

Dessa forma, o trabalho pedagógico terminava por pautar-se apenas em ações pontuais 

e não em diretrizes mais amplas. Esse primeiro bloco da avaliação tinha, ainda, outras 

duas perguntas voltadas aos resultados da escola e ao desempenho coletivo.  

A segunda parte do questionário foi intitulada “B – CONDIÇÕES DE 

TRABALHO”. Ela foi composta por quatro questões que, segundo o diretor, eram mais 

objetivas, versando sobre o dia a dia da escola. Vários temas foram tratados, tais como: 

estrutura física e recursos humanos e materiais, cabendo destaque ao item 8 que 

solicitava o comentário dos participantes sobre determinados aspectos do cotidiano 

escolar que foram, sob a ótica desse gestor, aqueles temas de maior relevância ao longo 

de 2016.  

O questionário, referente à avaliação da Unidade de 2016, foi aplicado 

apenas aos professores e estagiários nos últimos dias letivos do mês de dezembro. Ele foi 

distribuído, prioritariamente, pela coordenação pedagógica que solicitou esse 

preenchimento durante os horários coletivos da última semana letiva de dezembro. Outros 

professores da escola responderam às questões desse instrumento no último dia letivo do 

ano, em meio às festividades marcadas para essa data. A aplicação desse questionário 

não foi acompanhada de qualquer contextualização ou apresentação do instrumento, que 

era compreendido como autoexplicativo. Todos os participantes tinham ciência de que o 

preenchimento era individual e obrigatório. 

No início de 2017, as pautas das primeiras reuniões de organização escolar 

previam uma devolutiva dos resultados da avaliação da unidade realizada ao final de 

2016. Contudo, a direção da escola conduziu essas reuniões de forma a deixar esse debate 

em segundo plano, priorizando outras demandas cuja discussão se mostravam mais 

urgentes. Dessa forma, não houve tempo para a realização dessa devolutiva, embora o 
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grupo docente a considerasse como essencial para a organização do novo ano letivo. Por 

fim, os questionários de avaliação começaram a ser publicizados apenas no início do 

segundo semestre de 2017, como parte de uma pesquisa acadêmica sobre avaliação 

institucional.  

Retomando a história da Unidade Escolar em 2016, o diretor conta que não 

tinha a intenção de continuar no cargo em 2017, dado o quadro de solidão e desânimo 

que o marcava, gerado a partir dos inúmeros desafios do cotidiano escolar que 

permaneciam sem solução. Contudo, foi incentivado pela supervisão escolar a continuar 

dirigindo a escola em janeiro de 2017, evitando que a Unidade Escolar ficasse sem 

diretor. Ao longo desse período afirma que reconsiderou a possibilidade de manter-se no 

cargo, chegando a candidatar-se para anuência da comunidade escolar.  

A continuidade do exercício desse gestor foi confirmada em reunião do 

conselho de escola apenas no mês de março de 2017. Contudo, conta-se que a maioria 

dos professores não estava de acordo com esse referendo, sendo a reeleição decorrente 

do voto de outros segmentos que também compõem o conselho de escola.  Entre as críticas 

feitas pelos docentes a esse diretor, destacavam-se a pouca atenção às demandas do 

cotidiano escolar, a falta de organização do trabalho de gestão junto aos assistentes e a 

ausência de um posicionamento profissional que demonstrasse mais autoridade. 

 

 Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

 

 

  O 4º encontro no grupo focal, além de proporcionar a validação do texto final, 

ainda promoveu a revisão do cronograma de trabalho, que deveria indicar as temáticas 

prioritárias para os encontros subsequentes.  As sugestões dos dois grupos focais indicaram 

como início dos debates as questões do bloco B (5 a 8):  

 

Eu começaria pela parte B. Porque condições de trabalho norteiam as outras 

respostas. – Professora J.- grupo 2 

 

Concordo em começar pela parte B, deixando claro que as questões do item A e 

a questão 8 vai gastar uns 5 encontros. – Coordenadora Pedagógica – grupo 1 e 

2 

 
Nas questões 5 a 8 dá para pensar em sugestões – Professora I. – grupo 1 

 

 Dessa forma, a análise dos dados da avaliação institucional teria início no 5º 

encontro dos grupos focais, a partir da questão 5 do questionário de avaliação da Unidade – 

2016, que tratava dos recursos materiais da escola. Contudo, os participantes solicitaram o 

cancelamento desse encontro, que se realizaria no dia 11 de setembro de 2017, pois 

consideravam que não havia possibilidades de tomar decisões sem a presença do diretor de 

escola, que se ausentaria por motivo de viagem.  
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 O encontro 6 realizou-se na semana seguinte, fazendo uso do Quadro 40, que 

indicava os principais problemas diagnosticados no processo de avaliação institucional 

quanto aos recursos materiais (questão 5): 

 

Quadro 40 - Apresentação dos principais problemas da EMEF em 2016 quanto aos recursos 

materiais e análises referentes ao contexto escolar em 2017 

RECURSOS MATERIAIS 

PRINCIPAIS 

PROBLEMAS  EM 2016  
EXCERTOS DE REFERÊNCIA 

Ainda é um 

problema em 

2017? 

SIM NÃO 

Falta de 

materiais 
1- Papelaria 

 “Por vezes, a escassez de material ou a 

burocracia de consegui-lo travou o 

processo de trabalho, sendo necessário 

replanejar as aulas e/ou comprar o 

material que faltava [...]” (Q37.) 

 

“Em vários momentos precisei de 

materiais como: durex, contact e não 

tinha na escola, o que me obrigou a 

comprar” (Q5) . 

X  

Falta de 

materiais 

2- 

Informática 

(acessórios e 

software) 

“[...] Senti falta de alguns recursos 

apenas como: microfone, os fones de 

ouvido estavam bem frágeis e problemas 

com software” (Q24). 

X  

3- Ed. Física 

(Trabalho 

sobre 

equilíbrio) 

“[...] Alguns conteúdos não foram 

possíveis por conta da falta de alguns 

materiais (atividades de equilíbrio, por 

exemplo) [...]” (Q19). 

X  

4- Sala de 

Recursos 

Multifuncio-

nais 

“Desde o ano passado tenho pedido tinta 

para impressora (que pode parar de 

funcionar devido à falta de tinta) e o 

quadro branco que veio do MEC para a 

SAAI e hoje se encontra na sala de vídeo 

[...]” (Q35). 

X  

Restrição 

de  

materiais 

5 - 

Impressão, 

xerox  e 

Sulfite 

“Problemas com impressão (limitação), 

falta de sulfite foram desgastantes [...]” 

(Q2) 

 

“A restrição das cópias de impressão 

emperra bastante o trabalho e os 

professores têm que utilizar recursos 

próprios” (Q 30). 

X  

Falta de 

acesso aos 

materiais 

6 - Materiais 

trancados na 

sala dos 

inspetores 

“A única coisa para apontar é sobre a 

chave da sala dos ATEs, que, muitas 

vezes, elas não chegavam 7h. Eu preciso 

desse material 7h. Só no final que a Rute 

parcialmente 
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me disponibilizou a chave. Isto ajudou 

muito” (Q22) 

7 -Tablet 

“Em parte sim, porém faltou tablet para 

execução de chamadas em sala de aula e 

para registro do conteúdo” (Q27). 

X  

8- Problemas 

ente equipes 

“Temos recursos para materiais, porém, 

não sabemos como administrá-los. Os 

materiais que necessitei para alfabetizar 

este ano estavam trancados na sala de 

livros, a chave na sala das ATEs, muitas 

vezes, não estavam disponíveis ou 

dispostas a fornecer. Esse ano ao pedir a 

chave de acesso a sala para pegar 

material ouvi de ATE que eu achava que 

ela era escrava. Como trabalhar dessa 

forma?” (Q3.) 

parcialmente 

Prazo para 

aquisição e 

distribui-

ção de 

materiais 

9- Para a 

Mostra 

Cultural 

“[...] Materiais para a mostra cultural 

que chegaram apenas uma semana antes 

da data e dificultaram bastante a 

dinâmica do trabalho [...]” (Q2) 

parcialmente 

10- Para a 

Sala de Artes 

“A compra do material para a sala de 

artes demorou muito, diversas vezes tive 

que mudar as atividades por causa do 

material que não havia sido comprado 

ainda. E, outras vezes, comprei material 

para a escola com o meu dinheiro, caso 

contrário, não teria conseguido realizar 

todas as propostas.” (Q34). 

 X 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

 

O Quadro 40 permite observar que a pesquisadora fez uso das contribuições de 

alguns questionários de avaliação como forma de ilustrar cada categoria de análise, bem 

como criou uma sistemática para que os participantes dos grupos focais analisassem as 

fragilidades apontadas em 2016, à luz do contexto escolar de 2017, já que entre as etapas de 

coleta e análise de dados passaram-se oito meses.  

Os problemas de 2016 foram apresentados e discutidos pelos participantes a 

partir do Quadro 40. Ao confrontar o contexto apresentado, naquele ano, com as condições 

da escola em 2017, chegaram-se, coletivamente, às marcações sim, não ou parcialmente para 

cada item analisado. 

Os dados expressos no Quadro 40 demonstram que a maioria dos problemas 

diagnosticados em 2016, principalmente quanto aos recursos materiais, permaneciam como 

fragilidades da escola no ano de 2017. Apenas a problemática referente à Sala de Artes foi 

apontada como um item superado, em virtude da desativação desse espaço no ano letivo de 
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2017. Observa-se, ainda, que três aspectos receberam a menção “parcialmente”. Esses itens 

referem-se, respectivamente, aos materiais que ficavam trancados na sala dos inspetores, aos 

problemas entre equipes de profissionais e ao prazo para aquisição e distribuição de materiais 

para a mostra cultural.  

O problema de acesso à sala dos inspetores foi indicado como parcialmente 

resolvido porque, no início de 2017, uma assistente de direção disponibilizou a chave desse 

espaço a uma das professoras do período matutino, permitindo que essa sala e seus 

respectivos materiais ficassem acessíveis desde o início do turno, às 7h, independentemente 

da presença de inspetores. Contudo, os participantes dos grupos focais consideram essa 

solução como paliativa, já que se fazia necessário dispor de um número suficiente de ATEs 

na função de inspetoria, de forma a atender todo o período de funcionamento da escola (7h 

às 18h30). 

 O segundo item que recebeu a indicação “parcialmente” referia-se aos problemas 

entre equipes no provimento de materiais, já que se diagnosticava a dificuldade de promover 

colaboração entre professores – que solicitavam materiais – e inspetores de aluno - que 

detinham as chaves de acesso aos recursos da escola. Afirma-se que esse problema já estava 

parcialmente superado pelo acesso mais ágil dos professores às chaves de diferentes espaços, 

que eram destinados à guarda dos materiais. Entretanto, ainda se fazia necessário revisar as 

formas de organização dos materiais e promover maior articulação entre os membros das 

diferentes equipes de profissionais.  

O último item em destaque no Quadro 40, que também recebeu a menção 

parcialmente, refere-se aos prazos para provimento e aquisição de materiais para a mostra 

cultural. Esse item foi amplamente citado nos questionários de avaliação da Unidade de 

2016, nos quais os participantes revelam os prejuízos ao cumprimento do cronograma 

previsto para o desenvolvimento daquele evento, já que os materiais necessários foram 

adquiridos e disponibilizados tardiamente. Para o ano de 2017, diante da reedição da mostra 

cultural no calendário escolar, atentaram-se previamente para esses prazos, prevendo 

recursos financeiros e organizando a aquisição dos materiais solicitados por cada professor. 

A referência a esse item como parcialmente resolvido em 2017 justifica-se em função dos 

limites financeiros da escola para a aquisição de alguns recursos materiais.  

O diálogo entre os participantes dos grupos focais permitiu elencar diversas 

ações que poderiam contribuir para superar as problemáticas da Unidade Escolar referentes 

aos recursos materiais, como demonstra o Quadro 41:  
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Quadro 41 - Encaminhamentos sugeridos em Grupo Focal para solucionar as fragilidades 

institucionais relacionadas aos recursos materiais 

ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS EM GRUPO FOCAL PARA 

SOLUCIONAR AS FRAGILIDADES INSTITUCIONAIS RELACIONADAS AOS 

RECURSOS MATERIAIS 

AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS 

• Listar os materiais de uso contínuo que a escola precisa ter 

sempre, como sulfite; 

• Levantamento bimestral das demandas de materiais, 

separando-os por verbas. Usar esses dados para indicar itens 

de compra quando chegarem os repasses de verba. 

ARMAZENAMENTO 

DE MATERIAIS 

• Reorganizar os materiais que hoje estão espalhados em 

diferentes espaços; 

• Criar uma sistemática de solicitação de materiais (a quem 

pede? Como pede?) e controlar a entrada e a saída desse 

material. 

• Criar uma sistemática de manutenção dos espaços onde há 

materiais. Esse responsável também deve comunicar à 

direção o que estiver faltando.  

ATE 

• Voltar a ficar no corredor para atendimento às salas de aula; 

• Pedir capacidade laborativa de ATEs que estão há muito 

tempo afastados por Licença Médica. 

CONSELHO DE 

ESCOLA E APM 

• Comunicar previamente a pauta de discussão, permitindo que 

cada representante consulte seus pares sobre o assunto. 

Publicizar o assunto da reunião por e-mail; 

• Sempre que possível, fazer reuniões separadas de APM e 

Conselho, garantindo suas especificidades; 

• Esclarecer os papéis de cada representante e convidar mais o 

presidente do conselho, que é uma mãe de aluno, para que ela 

conheça o cotidiano escolar. 

FORMULÁRIO DE 

PLANEJAMENTO 

DOCENTE 

• Incluir campo com previsão de materiais e previsão de 

cópias/impressões para provas; 

TABLET 

• Reiterar o pedido de WI-FI. 

• Resolvida a questão do WI-FI, verificar quantos tablets estão 

funcionando e criar uma sistemática de retirada e devolução.  

USO DA VERBA 

• Publicizar tipos de verba que a escola recebe, total do repasse 

e o que é permitiu comprar com cada uma delas; 

• Discutir junto ao Conselho de Escola e APM a utilização das 

verbas; 

• Criar estratégias para ampliar a arrecadação da APM (por 

exemplo: envelopes de contribuição, ter metas mensais como 

a compra de um rádio e publicar o total arrecadado); 

• Ao utilizar uma verba, priorizar a compra daqueles materiais 

que só podem ser comprados com a aquela verba (exemplo: 

fone de ouvido →verba do Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE); 

• A cada repasse de verba, levantar junto aos professores os 

materiais necessários por ordem de prioridade. Ter cuidado 
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com todas as etapas do processo (levantamento de 

necessidades, priorização, publicização do que do que será 

ou não comprado, aquisição dos materiais e entrega aos 

solicitantes). 

XEROX E 

IMPRESSÃO 

•  Discutir e estabelecer um sistema de cotas, mesmo que o 

professor tenha sulfite; 

•  Considerar a possibilidade das provas não serem 

contabilizadas como parte dessa cota; 

•  Estabelecer um procedimento para xerox/impressão que 

considere: 

▪ quem analisa o pedido de cópia e autoriza essas cópias; 

▪ quem faz as cópias; 

▪ quem devolve o xerox para o solicitante; 

▪ qual o prazo para realizar essas cópias.  

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

 

 O Quadro 41 permite observar o destaque, dado pelos participantes, à 

publicização de informações referentes às verbas da escola. Além disso, revela a importância 

atribuída ao Conselho de Escola e APM como instâncias coletivas que deliberam sobre o 

uso dos recursos financeiros. Por isso, os participantes indicavam como necessário definir 

claramente as funções dos participantes dessas comissões, bem como promover reuniões 

com a publicação prévia de uma pauta, permitindo que os representantes consultassem 

previamente seus pares acerca das temáticas que seriam discutidas.  

 Outros itens do Quadro 41 demonstram que os participantes apontavam a 

necessidade de melhorias gerais quanto ao processo de solicitação, aquisição e 

armazenamento de materiais, bem como indicavam a necessidade de definições específicas 

acerca do acesso aos tablets e do provimento de cotas para xerox e impressões. Os inspetores 

de alunos (ATEs) também foram citados, pois a organização e o acesso aos materiais da 

escola eram problemáticas diretamente relacionadas à atuação desses profissionais. Ao final 

do encontro 6, já tendo desligado o gravador, a pesquisadora registrou no diário de campo 

algumas contribuições do Diretor de escola ao revelar os impactos dos debates sobre a 

avaliação institucional na sua visão sobre a escola: 

 

Ao final do encontro, achei interessante o diretor se aproximar de mim, depois 

que eu desliguei o gravador. Ele começou dizendo que tinha parado para pensar 

em muita coisa. Percebeu que muitas das reclamações dos professores paravam 

na coordenação e o problema não chegava a ele. Conta que agora é que percebe 

as rinchas contra a coordenação e que ela não se vê como gestão. Ele conta, 

ainda, que agora tem percebido como é importante ter uma equipe gestora 

afinada. Ele diz que eu ‘caí do céu’ para fazer esse trabalho porque ele até tratou 

os dados, mas não da forma como tenho feito. Chega a dizer que todas as escolas 
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deveriam passar por essa experiência, de ter alguém de fora ajudando a fazer essa 

avaliação -  Diário de campo da pesquisadora - 6º encontro – Grupo 1 

 

Os próximos encontros - 7º e 8º - deram continuidade à análise dos dados sobre 

os recursos materiais (questão 5). O encontro 7, realizado em 25/09/17, teve início sem o 

diretor de escola, que participou apenas ao final dos debates. Cada proposta listada no 

encontro anterior, conforme Quadro 40, foi retomada pelos participantes dos grupos focais, 

que tinham a tarefa de indicar responsáveis e prazos de execução, classificando as propostas 

em curto prazo (que requeriam ações imediatas), médio prazo (que precisariam ser resolvidas 

até o término de 2017) e longo prazo (que deveriam ser contempladas no planejamento para 

o próximo ano letivo 2018), conforme indicado no Quadro 42: 

 

Quadro 42 - Definição de responsáveis e prazos para execução das propostas de ação 

referentes às demandas de recursos materiais indicadas na questão 5 do questionário de 

avaliação da Unidade – 2016 

PRAZO PARA 

EXECUÇÃO 
PROPOSTAS DE AÇÃO RESPONSÁVEIS 

CURTO 

PRAZO 

(FAZER JÁ) 

USO DE VERBA: publicizar tipos de verba 

que a escola recebe, total do repasse e o que é 

permitido comprar com cada uma delas. 

Direção 

USO DE VERBA: discutir junto ao Conselho 

e APM essa utilização 

Conselho de 

Escola, APM e 

Direção 

USO DA VERBA: criar estratégias para 

ampliar a arrecadação da APM (por exemplo: 

envelopes de contribuição, ter metas mensais 

como a compra de um rádio e publicar total 

arrecadado)  

Professora C 

(readaptada)50 

APM, Direção e  

Conselho de Escola 

CONSELHO E APM: comunicar previamente 

a pauta de discussão, permitindo que cada 

representante consulte seus pares sobre o 

assunto. Publicizar o assunto da reunião por e-

mail.  

Direção 

Conselho de Escola 

CURTO 

PRAZO 

(FAZER JÁ) 

CONSELHO E APM: sempre que possível, 

fazer reuniões separadas de APM e Conselho, 

garantindo suas especificidades. 

Direção 

Conselho de Escola 

APM 

CONSELHO E APM: esclarecer os papéis de 

cada representante e convidar mais o 

presidente do conselho, que é uma mãe de 

aluno, para que ela conheça o cotidiano escolar.  

Direção 

Conselho de Escola 

APM 

                                                             
50 Professor readaptado é um docente afastado da regência de sala devido a problemas de saúde. Presta serviços 

na administração da Unidade Escolar, apoiando gestores e professores.  
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AQUISIÇÃO DE MATERIAIS: listar os 

materiais de uso contínuo que a escola precisa 

ter sempre, como sulfite. 

Profa. C 

(readaptada) 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS: ter mais 

agilidade e objetividade na resposta a uma 

solicitação. 

Direção 

MEDIO PRAZO 

(ATÉ FINAL 

DE 2017) 

USO DE VERBA: ao utilizar a verba, priorizar 

a compra daqueles materiais que só podem ser 

comprados com aquela determinada verba (ex: 

fone de ouvido →verba PDDE). 

APM 

Equipe gestora 

(direção + 

coordenação) 

USO DE VERBA: a cada repasse de verba, 

levantar junto aos professores os materiais 

necessários por ordem de prioridade. Ter 

cuidado com todas as etapas do processo.  

APM 

Equipe gestora 

(direção + 

coordenação) 

LONGO 

PRAZO 

(PARA 2018) 

FORMULÁRIO DE PLANEJAMENTO 

DOCENTE: Incluir campo com previsão de 

materiais e previsão de cópias/impressões para 

provas. 

CP 

Professores 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS: consulta 

bimestral de materiais, separando-os por 

verbas. Usar esses dados para indicar itens de 

compra quando chegarem os repasses de verba.  

CP 

Professores 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

 

  O Quadro 42 demonstra que as propostas discutidas no grupo focal estavam 

relacionadas ao uso de verbas, às atribuições do Conselho de Escola e da Associação de Pais 

e Mestres (APM) e à definição de procedimentos referentes à aquisição e uso de materiais, 

com predominância das propostas voltadas à implementação imediata, já que compreendidas 

como ações de curto prazo. As decisões a médio prazo estavam voltadas ao uso de verbas, 

enquanto as ações a longo prazo indicavam o vínculo necessário entre o planejamento da 

ação docente e a provisão de recursos materiais.  

 Observa-se, também, conforme os dados do Quadro 42, que a responsabilidade 

pela implementação das ações era atribuída, prioritariamente, à direção de escola ou 

membros do Conselho de Escola e APM, com poucas referências ao coordenador 

pedagógico e ao corpo docente da escola. A discussão de outros itens como o 

armazenamento de materiais ou as necessidades a escola relacionadas a tabletes, xerox, 

impressões e ATEs foram destinadas ao 8º encontro, pois os participantes que são membros 

da APM solicitaram uma parte do encontro 7 para tratarem sobre uma festa referente ao dia 

das crianças.  

 Os participantes da APM assumem a condução do 7º encontro e sugerem a 

criação de uma campanha de arrecadação de recursos voltada à realização de uma festa 
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referente ao dia das crianças. Desse debate, surgem algumas propostas para a implementação 

dessa arrecadação: 

 

Eu acho que tem que fazer o envelope e o bilhetinho, como vocês estão dizendo. 

Agora, a gente tem que arrecadar o dinheiro da APM ao longo do ano e prestar 

contas depois. Esse dinheiro não pode ser para fazer cópia de chave, que é uma 

coisa emergencial, mas temos que ter um objetivo com o dinheiro e a comunidade 

precisa saber que foi feita uma festa junina e que agora é para o dia da criança. 

– Professora C.  

 

 Uma professora, membro da APM, destaca que essas campanhas não podem ser 

de responsabilidade exclusiva da direção da escola, cabendo engajamento dos representantes 

da APM, assim como os demais professores:  

 

Eu acho que depender tudo da direção e a APM ficar cobrando toda hora, cadê 

os envelopes, a gente da APM está cobrando toda hora. Mas acho que é uma 

responsabilidade nossa fazer o movimento. Não só do lado da direção. A gente 

tem que fazer campanhas, a gente tem que ir nas classes, falar, tem que ter isso 

do envelope. Agora, a entrega do dinheiro, isso tem que ser lá na direção. A gente 

também tem que se mexer, a gente que participa da APM – Professora N.  

 

Outra professora destaca a necessidade de manter uma campanha permanente de 

arrecadação de dinheiro por envelopes, para além das ocasiões especiais que envolvem festas 

na escola: 

 

A gente tem que fazer isso a curto prazo. Se a gente só fizer isso quando for festa 

junina ou quando for o dia da criança, a gente pode acabar arrecadando menos. 

Se eu mando todo mês o envelope, em março vem a contribuição de um aluno, em 

abril vem de outro, em junho pode vir de todo mundo. Se a gente só deixa para 

mandar o envelope em cima da hora como foi esse ano, corre o risco de não 

acontecer. Na festa junina, isso foi muito caótico.  – Professora V. 
  

 Os indicativos dessa campanha estavam evidentes nas paredes da escola durante 

as semanas relativas ao 8º e 9º encontro, como demonstram as Figuras 10, 11 e 12:  
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Figura 10 - Cartazes criados pelos professores referentes à campanha de arrecadação de 

recursos financeiros para a Festa das crianças (02/10/2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Figura 11 - Cartazes criados pelos estudantes referentes à campanha de arrecadação de 

fundos para a Festa das crianças (09/10/2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Figura 12 - Mural de contribuições para a APM, com o objetivo de promover a Festa das 

crianças (comparativo 02/10/2017 e 09/10/2017) 

02/10/2017 09/10/2017 

  
 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

 

 As figuras 10, 11 e 12 demonstram o empenho da equipe escolar na efetivação 

de uma proposta que surgiu no contexto de implementação da avaliação institucional. Nota-

se a ampliação da participação dos estudantes tanto na confecção de cartazes quanto na 

própria arrecadação de recursos financeiros entre os dias 02 e 09 de outubro. 
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 Em continuidade aos debates em grupo focal, chega-se ao encontro 8, que foi 

realizado em 02/10/17 e tinha como objetivo principal dar continuidade à temática dos 

recursos materiais. Para esse encontro, ainda faltava discutir alguns itens relacionados ao 

armazenamento de materiais e às necessidades da escola relacionadas a tabletes, xerox, 

impressões e ATEs. 

 O encontro teve início com a parabenização da pesquisadora à equipe escolar 

pela promoção da campanha de arrecadação de recursos para a festa das crianças, que foi 

uma ideia oriunda dos próprios encontros sobre avaliação institucional. Contudo, um 

professor pede a palavra e começa a explicitar os bastidores dessa campanha, demonstrando 

as dificuldades que os docentes encontravam para encontrar apoio na equipe gestora e 

administrativa: 

 

Entregaram os envelopes para os alunos e nós começamos a arrecadar. Eu recebi 

os envelopes dos alunos e fui entregar ao assistente de direção, mas ele não quis 

receber. Então eu não sei como funciona. Se a gente decide uma ação como a do 

envelope, tem que decidir tudo, até quem vai receber. Eu acabei entregando na 

secretaria e falaram que a responsável seria a outra assistente ou talvez a 

professora N. – Professor G. 

 

Eu falei aqui no coletivo que eu assumiria as coisas da APM como falar com os 

alunos, propagar, fazer cartazes. Eu não posso assumir essa coisa de dinheiro. O 

diretor disse que é a gestão que assume essa coisa de dinheiro. Ficou combinado 

que dinheiro é lá embaixo. A professora M. me disse que a sala dela não recebeu 

nenhum envelope. Eu pedi para divulgar, mas o negócio está solto. – Professora 

N. 

 

 A coordenadora pedagógica, única representante da equipe técnica, demonstrava 

desapontamento com essa ausência de organização da campanha e, na impossibilidade de 

tomar decisões em nome da equipe de direção, limitou-se a ouvir as reclamações dos 

participantes do grupo focal e a comunicar os demais membros da direção escolar (diretor e 

assistentes) sobre os acontecimentos do encontro por meio de redes sociais:  

 

É para falar para o diretor que falta um procedimento sobre o dinheiro, é isso? 

O diretor tinha que ter seus Assistentes de Direção (ADs) na linha de frente da 

escola, assim como eu estou ouvindo os professores. Se o diretor não está aqui, 

porque não tem pelo menos um AD? O que vocês vão falando eu passo na hora 

para eles, pelo WhatsApp, mas é angustiante. Os dois ADs entraram de manhã, 

por que não tem nenhum aqui? Tá vendo gente, assim é muito complicado. A gente 

combina uma coisa no início do ano, o procedimento muda sem falar com 

ninguém, eu fico exausta, eu fico exausta. Escrevi aqui no grupo “professores 

estão reclamando da falta de clareza do procedimento de arrecadação da APM”. 

O que mais? Vou escrever que precisa definir quem vai receber o dinheiro nos 

dois turnos. – Coordenadora Pedagógica.  
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  Esse contexto permite inferir que a proposta de organizar uma campanha de 

arrecadação financeira não foi publicizada aos demais funcionários, assim como não havia 

um planejamento mais detalhado das etapas necessárias ao seu desenvolvimento. Nesse 

mesmo encontro, outros participantes evidenciavam descontentamento com a ausência do 

diretor, já que sua presença era considerada como essencial para as tomadas de decisão: 

 

O diretor deveria estar aqui. Não adianta nada a gente ficar aqui falando de 

material, sendo que não tem nenhum representante da direção. A gente fica 

discutindo essas coisas, tentando resolver, nomear responsáveis, e ele não está 

aqui. – Professora V 

 

Ele sai, não diz onde está, não dá nenhuma satisfação. – Coordenadora 

Pedagógica 

 

Então, do que adianta a gente estar aqui discutindo a questão e não ter ninguém 

pra falar? Até para fazer um contraponto e dizer olha, isso não tenho condições... 

a gente pode até achar algum item que deva ficar para a direção, mas eles não 

estão aqui para ouvir. – Professora J. U.  

  

 Nesse contexto, o trabalho de retomada da avaliação institucional ficou 

comprometido, pois os participantes, na ausência do diretor, acreditavam que não estavam 

sendo ouvidos e que as ações propostas nesses encontros não se concretizariam. A 

declaração de uma professora também trazia indícios de que os debates sobre a avaliação 

institucional estavam limitando-se apenas aos participantes dos grupos focais, sem 

reverberar aos demais funcionários da escola, nem mesmo promover mudanças 

institucionais:  

 

Eu conversei com a inspetora e percebi que ela não sabia de nada do que a gente 

está conversando. Eu disse a ela que a escola tem pouco material, que seria legal 

a gente evitar desperdício, mas ainda assim vi que ela entregou 4 canetas para 

um único aluno. Eu pensei que as nossas discussões estivessem gerando um 

procedimento, mas a inspetora não sabia. Ela até perguntou: sobre o que vocês 

estão discutindo? – Professora Y.  

 

 Diante desse contexto, o grupo começava a conversar se deveriam - ou não -

manter o diretor de escola em continuidade de exercício para o ano letivo de 2018, pois 

mostravam-se muito desapontados com as atuações desse gestor. Para os participantes, o 

diretor mostrava-se capaz de ouvir as sugestões dos professores, mas não implementava as 

ações combinadas e, assim, deixava de dar encaminhamentos aos aspectos discutidos 

coletivamente. Assim, os problemas perpetuavam-se ao longo do tempo:  
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A gente não sabe como vai ser no ano que vem. E quem chega, vai tomar pé de 

tudo isso de novo e vai ser uma caminhada de novo. A cada 3 anos a escola tem 

que se reinventar? Então, a gente não vai ter uma identidade de projeto nunca? 

A gente não vai ter uma identidade nunca? A gente sempre vai começar as coisas 

do zero? A gente não tem como falar de uma escola sem uma boa direção, de uma 

boa equipe entrosada, engajada e que fique, que entenda as nossas necessidades, 

porque a escola tem necessidades gritantes, urgentes, emergencial, essa é a 

palavra, e dá a impressão que entra ano e sai ano, mas no lugar dos problemas 

serem amenizados, eles só aumentam e nós temos sentimentos. Eu entrei na escola 

em 2015, mas tenho a impressão que estou aqui há anos, conheço os problemas 

dela desde que ela foi fundada, porque são os mesmos. Não precisa estar aqui há 

18 anos. -  Professora V.  

 

 Diante da inviabilidade de continuar as discussões no grupo focal, foi necessário 

que a pesquisadora se posicionasse, admitindo seus limites como sujeito externo: 

 

Se vocês acharem que não dá para continuar, não tem problema. A gente falou de 

verba e aquisição de materiais. Agora, seria discutir o armazenamento. Ainda 

haveria outras questões para abordar, mas eu garantirei as sínteses de todos os 

dados da avaliação institucional. -  Pesquisadora 

 

 O encontro 8 com o grupo focal 1 terminou no horário previsto, promovendo 

acolhida a diversas falas que, como a da professora V., demonstram desesperança nas 

possibilidades de mudança. Esse desfecho foi frustrante, porque o grande potencial da 

avaliação institucional estava justamente na promoção do engajamento coletivo na melhoria 

da escola. Embora a campanha pela Festa das crianças demonstrasse o quanto esse 

engajamento era possível, ficava evidente que a implementação das tomadas de decisão 

vinculadas ao processo de avaliação institucional não se tornava realidade, logo, fragilizava-

se todo o processo avaliativo. 

 Esse foi o momento da pesquisa de maior desânimo, pois, como pesquisadora, 

deixa-se de ter clareza sobre a real relevância da continuidade dos encontros em grupo focal. 

Nesse dia, optou-se por não realizar o encontro com o grupo 2, mas apenas comunicar o 

ocorrido no grupo 1, sem a continuidade dos debates. Assim, a pesquisadora permaneceu na 

escola e aguardou a chegada do diretor, para que houvesse uma reunião acerca da 

continuidade do processo de avaliação institucional. 

 O encontro com o diretor de escola contou com a presença de duas 

coordenadoras. Uma delas já acompanhava as discussões sobre a avaliação institucional 

desde o primeiro dia dos grupos focais, enquanto a segunda tinha retornado ao trabalho 

naquela data, após um longo período de licença médica. Nessa reunião, o diretor demonstrou 

que valorizava processo vivenciado na escola sobre a avaliação institucional, apesar de suas 
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ausências, as quais, segundo ele, eram inevitáveis, diante das novas demandas escolares que 

surgiam diariamente: 

 

Na minha opinião, a sua vinda aqui na escola foi muito positiva, eu acho que tem 

que ir até o fim. O fato de você ser de fora, olhou as respostas do questionário e 

vem, traz isso para o grupo e faz a gente discutir a questão, eu acho que essa 

figura sua é fundamental para a gente poder fazer uma discussão mais 

organizada. É essa figura mesmo, de neutralidade, que vem de fora e diz: olha, 

vocês escreveram isso, os problemas foram esses e esses, enfim, acho a condução 

muito legal. Quando você veio fazer a proposta, pensei nisso mesmo, que nos 

ajudasse a pensar e que isso seria interessante. Isso se confirmou ao longo do 

tempo. Ora, eu também pensei, como você me falou, que toda avaliação é assim, 

de fazer a exposição dos problemas. Eu tinha certeza inclusive que eu, como 

diretor, que isso ia aparecer pra mim de alguma maneira. Acho e continuo 

achando que é importante fazer essa avaliação, que é importante ouvir as pessoas 

falarem. Você que é de fora, se vê uma coisa aqui e ali pode falar. Eu acho esse 

processo muito interessante para os professores e para mim também, participar 

disso, então eu acho que não deve se perder, mesmo que eu não esteja na escola. 

Isso também faz parte do percurso, esses imprevistos. Tem muita coisa que não 

dá para a gente prever e que precisa resolver, como essa questão dos primeiros 

anos que fui tratar com o supervisor na Diretoria Regional de Educação (DRE). 

Como eu já disse para você, eu acho esse movimento todo perfeitíssimo. Deveria 

ter um setor na DRE só com pessoas preparadas para ajudar a escola a fazer uma 

discussão sobre ela mesma.  - Diretor 
  

 A partir desse posicionamento do diretor, foi necessário apontar o quanto o lugar 

de pesquisador externo também apresentava limites, haja vista que contribuiu para 

apresentar dados do percurso avaliativo e instigar o grupo a problematizá-los e sugerir 

alternativas de solução. Contudo, não poderia responsabilizar-se pela implementação das 

tomadas de decisão sugeridas no coletivo escolar. Por isso, a pesquisadora questiona os 

gestores presentes nessa reunião sobre a efetivação das tomadas de decisão: 

 

Se vocês acharem que não é o fórum das tomadas de decisão, eu posso trazer os 

dados e apresentar o que consta no questionário. É o ideal? Não é o ideal, porque 

se fosse só para comunicar eu teria digitado e encaminhado os dados para o e-

mail dos participantes. O que enriquece é a discussão, é tomar decisões 

coletivamente, nem que sejam para o ano que vem. É o que faz a escola crescer. 

Agora se eu faço reuniões apenas com o coordenador e os docentes, sem o diretor 

ou os assistentes, como é que as decisões serão validadas? Foi por isso que não 

continuei o encontro de hoje. – Pesquisadora. 

 

 Nesse contexto, o diretor destaca outras facetas da avaliação institucional, 

revelando o quanto ela também tem servido como uma avaliação do seu próprio trabalho 

enquanto gestor escolar:  

 

Eu vejo esse exercício que a gente está fazendo aí, o quanto ele implica em eu 

também ouvir as coisas a meu respeito, não pessoal, mas do meu trabalho. Então, 

não é todo mundo que tem essa coragem nem essa disposição. Eu estou dando a 
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cara para bater, eu estou ouvindo as pessoas falarem do meu trabalho e da minha 

equipe. Eu não tenho problema com isso e acho que poderia continuar do mesmo 

jeito, inclusive com os imprevistos, porque quem é gestão sabe que tem coisas que 

acontecem e a gente tem que resolver. Agora, é difícil porque as pessoas acham 

que as coisas se resolvem só na conversa e não é assim, porque quando você vai 

tratar com as pessoas, percebe que outras questões surgem, então tem que ir 

trabalhando. O outro não é uma máquina que você aperta um botão e está 

resolvido. As pessoas querem solução imediata, mas, infelizmente, não é imediata. 

É muito curioso porque esse lugar que eu estou, como diretor designado, é um 

julgamento que se faz, não é uma avaliação. E esse julgamento é baseado em qual 

critério? Então é difícil esse lugar em que eu estou porque eu sei que, se eu quiser 

continuar, tenho que passar pelo julgamento (referendo). Volto a dizer julgamento 

e não avaliação, um julgamento da pessoa por questões, muitas vezes, não 

contextualizadas. Passar por referendo é uma coisa delicada, e eu me vejo, muitas 

vezes, injustiçado com algumas falas. Essa coisa de ser diretor tem que ser um 

trabalho no mínimo de cinco anos. Se alguém me dissesse que eu poderia fazer o 

meu trabalho sossegado por cinco anos, eu faria com mais segurança. Talvez, o 

meu papel aqui em três anos tenha sido acalmar. Precisaria de mais tempo. - 

Diretor 

     

 Ainda nessa reunião, o diretor comunicou que só participaria de mais um 

encontro sobre a avaliação institucional, já que entraria em férias e, possivelmente, seria 

chamado para o cargo de diretor de escola na rede estadual, em decorrência de aprovação 

em concurso público. Dessa forma, já frisava que não permaneceria no cargo para 2018, 

independentemente do referendo da equipe escolar. Diante desse informe, optou-se pela 

realização do encontro 9 com uma pauta diferenciada, suspendendo os debates referentes 

aos recursos materiais (questão 5), para a realização de uma apresentação geral dos dados da 

avaliação institucional. Assim, pretendia-se possibilitar a todos os participantes, inclusive ao 

diretor, o reconhecimento dos dados gerais da escola, obtidos a partir do questionário de 

avaliação da Unidade – 2016. A partir disso, ficaria à critério dos participantes dos grupos 

focais, conjuntamente com a pesquisadora, definir o rumo dos futuros encontros sobre a 

avaliação institucional.  

 Como planejado, o encontro 9, realizado em 09/10/2018, teve como destaque a 

apresentação de uma coletânea com todos os dados da avaliação institucional. A capa e a 

página introdutória dessa coletânea estão expressas na Figura 13: 
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Figura 13 - Capa e página inicial da coletânea de dados da avaliação da Unidade – 2016 

(relatório síntese) 

  

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

 

 O 9º encontro de grupo focal não garantiu aprofundamento em todas as temáticas 

abordadas pelo questionário de avaliação institucional, mas foi fundamental para fazer com 

que os participantes percebessem que apenas a questão 5 (sobre recursos materiais) foi 

abordada com mais profundidade, promovendo a compreensão dos dados de 2016, a análise 

dessas fragilidades à luz do contexto escolar de 2017 e ainda trazendo indicativos de tomadas 

de decisão.  

 Após essa apresentação de dados, realizaram-se apenas mais três encontros com 

os grupos focais, todos na ausência do diretor de escola. Dois deles foram realizados ainda 

no mês de outubro e, por decisão dos participantes, foram destinados aos dados da questão 

8 do questionário de avaliação da Unidade - 2016, por abordar alguns temas do cotidiano 

escolar como: entrada dos alunos, intervalo, saída dos alunos, uso da brinquedoteca, uso da 

sala de vídeo, uso da sala de informática, entrada dos perueiros às 18h15, atendimento às 

famílias, atrasos, cabulações, aulas vagas, projeto alimentação, resolução de conflitos, além 

da opção outros. 
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No encontro de grupo focal, realizado no dia 16/10/2017, a pesquisadora dividiu 

os participantes em seis subgrupos e distribuiu temas da questão 8. Cada subgrupo deveria 

observar o diagnóstico apontado para determinado tema no ano de 2016 e promover sua 

atualização referente ao ano de 2017, indicando ainda alternativas de solução a curto, médio 

e longo prazo. O trabalho dos subgrupos deu origem aos seis quadros apresentados a seguir: 

 

Quadro 43 - Análise de dados da questão 8: temas resolução de conflito e atendimento às 

famílias 

TEMAS: RESOLUÇÃO DE CONFLITO E ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS 

Qual era o problema em 2016? Qual é o problema em 2017? 

Ausência de um procedimento passo a 

passo, providências e registros são 

aleatórios e/ ou isolados. 

Idem 

SUGESTÕES 

 

CURTO PRAZO 

- Registro de todos os atendimentos. 

 

MÉDIO PRAZO 

- Retomada do contrato de convivência. 

- Integração da gestão no procedimento, visando todos com a mesma atitude nas 

resoluções.  

 

LONGO PRAZO 

- Procedimento passo a passo a ser percorrido nos casos de conflito. 

- Planilha para preencher com nomes dos alunos e marcar “x” na etapa do procedimento 

efetuada. 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Quadro 44 - Análise de dados da questão 8: temas cabulação, aula vaga e atrasos 

TEMA: CABULAÇÃO + AULA VAGA + ATRASOS 

Qual era o problema em 2016? Qual é o problema em 2017? 

 

CABULAÇÃO 

Muita cabulação ocasionada pela falta 

de professores regentes (matemática, 

ciências e informática – boa parte do 

ano) e falta de professores de módulo 

para substituir (manhã).  

 

CABULAÇÃO 

A situação melhorou, não temos salas sem 

professores regentes e há módulos para as 

disciplinas (manhã). Apesar da melhora, ainda 

não há controle efetivo dos outros espaços como 

corredores, pátio, quadras, pelos ATEs e gestão. 

 

AULA VAGA 

Manhã – havia até dispensa de alunos 

(aula vaga) 

Tarde – a situação era melhor do que 

em 2017, apesar de haver dispensa de 

turmas quando o professor avisava com 

antecedência. 

AULA VAGA 

Manhã: melhorou, não há dispensa. 

Tarde: piorou, passamos o ano sem módulo, a 

professora de artes em licença, não houve 

substituição. Só em outubro a escola recebeu 

professores de módulo.  

ATRASOS 

Manhã: muitos alunos entravam na 2ª. 

aula (8ºs e 9ºs). 

Tarde: não temos. 

 

ATRASOS 

Manhã: os atrasos continuam 

 

*** atraso de PROFESSORES é um 

problema, mas é preciso estabelecer critérios 

válidos para todos.  

 

SUGESTÕES 

CURTO PRAZO 

- Organização da gestão quanto às faltas programadas (licenças e abonos). 

- Retomada constante do contrato de convivência quanto à comunicação aos pais (atrasos 

e cabulações).  

- Retomada dos procedimentos quanto ao atraso e falta de professores. A regra é válida 

para todos? Como construir um ambiente justo? 

 

MÉDIO PRAZO 

Pedir capacidade laborativa e orientar através de conversas e por escrito professores com 

excesso de falta. 

 

LONGO PRAZO 

(nenhuma) 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Quadro 45 - Análise de dados da questão 8: temas intervalo e projeto alimentação 

TEMA: INTERVALO + PROJETO ALIMENTAÇÃO 

Qual era o problema em 2016? Qual é o problema em 2017? 

Em relação ao PROJETO 

ALIMENTAÇÃO, havia dificuldade em 

ajustar os horários e os números de salas. O 

intervalo entre o almoço e o lanche eram 

muito próximo. Além da falta de 

profissionais para auxiliar no momento de 

servir as crianças. 

No PROJETO ALIMENTAÇÃO, houve 

uma melhora quanto à organização dos 

horários.  Mas ainda faltam profissionais 

para auxiliar no momento de gerir as 

crianças.  

Em relação ao INTERVALO, havia falta de 

profissionais (professores e ATEs), 

disponibilização de materiais como 

brinquedos, livros, jogos e atividades 

dirigidas. Além da falta de organização 

entre os funcionários, ocasionando muitos 

conflitos e acidentes.  

Em relação ao INTERVALO, há música e, 

às vezes, a ATE promove jogos e 

competições entre os alunos do período da 

tarde. Mas, mesmo assim, há falta de 

funcionários para o cuidado com os alunos 

durante o intervalo. 

SUGESTÕES 

 

CURTO PRAZO 

- Para o período da manhã, oferecer música no intervalo. 

 

MÉDIO PRAZO 

- Elencar jogos, brinquedos e livros que podem ser disponibilizados durante o intervalo.  

E pensar como serão utilizados os recursos financeiros da escola. 

- Realizar um trabalho em sala de aula para a preservação dos materiais a serem adquiridos. 

 

LONGO PRAZO 

- Repactuar normas de intervalo e projeto alimentação na reunião de organização da 

escola.  

- Incluir os projetos no plano de ensino com a apresentação dos projetos pelos professores 

envolvidos 

- Discutir com o grupo a possibilidade de futuramente as próprias crianças se servirem. 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Quadro 46 - Análise de dados da questão 8: temas entrada e saída de alunos e entrada dos 

perueiros às 18h15 

TEMA: ENTRADA E SAÍDA DE ALUNOS + ENTRADA DOS PERUEIROS ÀS 

18H15 

Qual era o problema em 2016? Qual é o problema em 2017? 

 

ENTRADA  

Manhã:  não havia pintura no chão (pátio). 

 

Tarde: havia muitos alunos chegando 

atrasados.  

 

ENTRADA 

Manhã: tem faixas das turmas pintadas no 

chão. Abertura do portão 10 min antes. 

Alguns alunos permanecem andando pela 

escola enquanto outros já se posicionam em 

fila. 

 

Tarde: entrada, às 7h, com tolerância de 5 

min, ficando a cargo do professor uma 

tolerância maior.  

 

SAÍDA 

Manhã:  todas as turmas desciam juntas e 

os alunos ficavam aglomerados no pátio, 

sendo que os perueiros entravam antes na 

escola para pegar os alunos nas salas de aula 

e designavam a tarefa para outros alunos.  

 

Tarde: a turma de 6ºs anos descia antes 

para almoçar e já ficavam no pátio para a 

saída; Professores soltavam mais cedo para 

a saída (última aula).  

 

SAÍDA 

Manhã: descida antecipada dos 1ºs anos às 

18h15 e um sinal às 18h25 para a saída dos 

perueiros (formação de fila no portão), e às 

18h39 o sinal para os outros alunos. 

  

Tarde: às 11h30, descida para almoço dos 

5ºs anos, que permanecem no pátio até a 

saída, às 11h50, todas as turmas descem 

juntas.   

SUGESTÕES 

 

CURTO PRAZO 

- Entrada de três perueiros, por vez, na escola para pegar os alunos nas salas de aula às 

18h15;  

- Acordar com os professores o horário de saída dos alunos. 

 

MÉDIO PRAZO 

- Avaliar o funcionamento da organização da saída, para reorganizar ou não a quantidade 

e perueiros que entram, por vez, na escola. 

 

LONGO PRAZO 

- Organizar os perueiros por cor, ou colocar uma lista em cada sala, na qual os alunos 

também estarão organizados, para que o professor esteja ciente do condutor de cada aluno. 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Quadro 47 - Análise de dados da questão 8: temas brinquedoteca, parque e espaços externos 

TEMA: BRINQUEDOTECA + PARQUE / ESPAÇOS EXTERNOS 

Qual era o problema em 2016? Qual é o problema em 2017? 

 

BRINQUEDOTECA: foram 

comprados brinquedos novos 

 

PARQUE: compra de brinquedões 

(2º semestre) 

 

ESPAÇOS EXTERNOS: não 

utilizados por falta de acesso. 

 

BRINQUEDOTECA: não dá para serem usados, 

brinquedos quebrados, bagunçado, dividindo 

espaço com uniformes e materiais.  

 

PARQUE: manutenção dos brinquedos / 

dificuldade de acesso.  

 

ESPAÇOS EXTERNOS: não utilizados por falta 

de acesso.   

 

SUGESTÕES 

 

CURTO PRAZO 

- Limpeza e regularidade; organização da brinquedoteca. 

- Facilitar o acesso para o parque (chaves). 

 

MÉDIO PRAZO 

- Reposição de brinquedos certos para brinquedoteca. 

- Manutenção dos brinquedos do parque. 

 

LONGO PRAZO 

- Pensar na utilização dos espaços externos (estacionamento, arquibancada na quadra de 

cima, área de entrada dos alunos, pátio externo).  

- Para o turno da manhã (fundamental II) cantos da leitura (pensar na retomada), pebolim, 

ping-pong. 

 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 
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Quadro 48 - Análise de dados da questão 8: temas sala de informática e sala de vídeo 

TEMA: SALA DE INFORMÁTICA + SALA DE VÍDEO 

Qual era o problema em 2016? Qual é o problema em 2017? 

 

INFORMÁTICA: só elogios. É organizada e 

acessível. Alunos já perceberam o sentido de 

uso do espaço (à tarde). No turno da manhã, 

não tinha Professor Orientador de 

Informática Educativa (POIE). 

 

VÍDEO: houve compra de vídeos em 2016, 

para o projeto cinema. Os vídeos estão na 

coordenação. Tem quadro de reservas e é 

organizada. Poderia ter mais filmes.   

 

INFORMÁTICA: continua acessível e 

agora tem 2 POIEs. Os problemas são em 

torno da internet, do acesso remoto para 

manutenção que atrapalha o 

funcionamento e a falta de fone de ouvido.  

 

VÍDEO: continua adequada. Manter o 

agendamento.    

SUGESTÕES 

 

CURTO PRAZO 

(nenhuma) 

 

MÉDIO PRAZO 

- Catalogar os vídeos disponíveis e divulgar o acervo na sala dos professores.  

- Fazer manutenção no controle da TV (pode ser pilha ou outro tipo de defeito). 

 

LONGO PRAZO 

- Comprar fones de ouvido para o Laboratório de Informática; 

- Fechar o armário da sala de vídeo com chave e deixar essa chave junto com o molho de 

reserva que abre a porta da sala de vídeo. Dessa forma daria para todos os CDs ficarem 

disponíveis.  O problema é que há casos em que o CD desaparece e a caixa fica... 

Fonte: Diário de Campo da Pesquisadora 

  

 Os Quadros 43 a 48 permitem observar que os participantes trataram cada tema 

da questão 8 de forma a diferenciar o contexto escolar nos anos de 2016 e 2017. Além disso, 

destacaram possibilidades de tomada de decisão a curto, médio e longo prazo, visando à 

melhoria institucional. Essas propostas foram socializadas no encontro do dia 23/10/2017 

(10º), contudo, não foram implementados pela equipe escolar. 

 Após essa data, o reencontro entre pesquisadora e grupos focais aconteceu 

apenas em 27/11/2017, que seria a data equivalente ao 15º encontro, não fossem alguns 

cancelamentos dos encontros solicitados pela própria Unidade Escolar, que estava envolvida 

em outras atividades proporcionadas pela Secretaria Municipal de Educação, como a 

aplicação de provas externas (Prova São Paulo, Provinha São Paulo e Prova Brasil).  
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 Nesse último encontro, os grupos focais tiveram contato com alguns 

fundamentos teóricos sobre a avaliação institucional, subsidiando reflexões sobre o percurso 

vivido no processo de autoavaliação da escola. Foram apresentadas três definições de 

avaliação institucional e exemplos de outros instrumentos de avaliação – como os 

Indicadores da Qualidade publicados pela Ação Educativa – que trazem perspectivas sobre 

as dimensões e os indicadores que podem compor um instrumento de avaliação. Entre as 

definições, destacamos as contribuições de Barretto e Novaes (2016), Brandalise (2010) e 

Dias Sobrinho (2000), expressas a seguir: 

 

[...] é um processo desencadeado na escola que implica a participação de toda 

comunidade escolar e tem como propósito diagnosticar os pontos fortes e 

necessidades da instituição com base na coleta sistemática de informações e da 

reflexão conjunta sobre elas, propor encaminhamento para os problemas 

detectados e acompanhar sua implementação, buscando a melhoria da qualidade 

educacional”. (BARRETO; NOVAES, 2016, p. 314). 

 

A autoavaliação da escola é aquela em que o processo é conduzido e realizado por 

membros da comunidade educativa. Pode ser definida como uma análise 

sistemática da escola com vistas a identificar os seus pontos fortes e fracos e a 

possibilitar a elaboração de planos de intervenção e melhorias. Frequentemente é 

realizada tendo como motivação principal o acompanhamento do projeto 

pedagógico da escola, no quadro de uma dinâmica de desenvolvimento 

organizacional e institucional. A avaliação inserida nas várias ações desenvolvidas 

na escola se coloca como mediadora do crescimento da comunidade escolar. 

(BRANDALISE, 2010, p. 321 – 322). 

 

A avaliação institucional não é instrumento de medida de atividades de indivíduos 

isolados, nem de trabalhos descolados de seus meios de produção; não é 

mecanismo para exposição pública de fragilidades ou ineficiência de profissionais 

individualizados. A avaliação institucional deve ser promovida como um processo 

de caráter essencialmente pedagógico. (DIAS SOBRINHO, 2000, p. 61). 

 

 A leitura dessas definições de avaliação institucional, acompanhadas por uma 

discussão entre todos os envolvidos dos grupos focais, permitiu evidenciar a participação de 

diferentes sujeitos que compõem o coletivo escolar como um dos elementos chave do 

processo de avaliação institucional: 

 

Esse negócio de participação me chamou bastante atenção, porque a equipe 

terceirizada tem muitas reclamações sobre estrutura, mas elas não aparecem no 

processo de avaliação institucional – Coordenadora Pedagógica 

 

Agora, dá pra ver que o grupo de professores foi o foco da avaliação, então, fica 

parecendo que na avaliação quem tem que dar conta da escola é o professor, e 

não é. – Professora I.   

 

 As falas em destaque permitem observar que os participantes reconhecem que o 

processo avaliativo esteve direcionado aos professores. Outros docentes, também 
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mobilizados pelo debate acerca da participação na avaliação institucional, destacam que 

outro desafio é promover tempos e espaços que garantam o encontro entre esses diferentes 

sujeitos e, assim, concretizem processos coletivos de tomada de decisão:  

 

Quando a gente fala da avaliação pelos segmentos, a gente precisa de tempos e 

espaços, porque isso é muito complexo. Não basta apenas o diretor ou algum 

membro da gestão levar o que a gente conversou aqui porque não vai ser a mesma 

coisa das pessoas estarem aqui, participando desse momento, podendo falar. 

Porque, quando o outro leva, ele não leva na íntegra, por melhor e bem 

intencionado que esteja. Então os tempos e espaços precisam ser repensados na 

escola e nessa gestão democrática é muito difícil. – Professora V.  

 

A gente tem tempo para professores, mas não garante a todos. – Professora D.  

 

[...] falta um elemento importante aí em todas as discussões que a gente fez, que 

é a presença da equipe de apoio em qualquer tomada de decisão da gente, porque 

a escola não é só de professores. É assim a gente cria neles próprios o sentimento 

de exclusão, porque eles nunca são ouvidos. A gente nem pensa em incluir essas 

pessoas. Na verdade, esse é o papel da gestão, trazer essas pessoas. Qualquer 

reunião ou agrupamento que a gente faz nunca tem alguém da equipe de apoio ou 

ATE da secretaria envolvido. E que a gestão também se apresente. É uma cultura 

dessa escola o distanciamento da equipe de apoio. - Professor R.  

 

No quesito tempo, uma professora destaca que é impossível ter pleno controle 

da realização dos planos de avaliação, porque a escola está imersa em um cotidiano de 

diferentes atribuições, algumas delas propostas pela própria Secretaria Municipal de 

Educação – como as avaliações externas – que podem impactar um planejamento prévio: 

 

Foram quatro encontros sobre essa temática que deixaram de ser realizados e 

dentre eles estão aqueles provocados pelas provas externas que a própria 

Secretaria propôs. Dessa forma, compreende-se que é possível sim planejar tempo 

para a realização dessa avaliação, mas que mesmo assim a escola está sujeita a 

outros acontecimentos que podem perturbar essa organização. – Professora I. 

 

Outro ponto de destaque refere-se aos propósitos dessa avaliação. Os 

participantes percebem que têm realizado esse processo com fins meramente burocráticos, 

sem atribuir à avaliação institucional o papel de implementar melhorias na escola: 

 

A sensação que eu tenho é que a gente faz a avaliação institucional porque é 

obrigado, e aí não pensa. Coloca umas questões e responde o que quiser. - 

Professora D.  

 

No grupo 2, destacou-se ainda a importância do instrumento de avaliação e o 

necessário vínculo entre os dados obtidos e os processos de tomada de decisão:  
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Olha, aquele instrumento não foi feito com toda a comunidade, agora, de certa 

forma, em alguma medida ele conseguiu diagnosticar pontos portes e 

necessidades. Contudo, sobre propor caminhos para os problemas detectados e 

acompanhar sua implementação, isso não aconteceu. Quando você coleta o dado, 

mas não utiliza essa informação para melhoria, desmobiliza as pessoas que 

participam do processo. Não ter implementação e acompanhamento faz com que 

o processo caia no descrédito e que ele seja só um questionário. – Professora J.  

 

Do jeito que foi feito foi só burocrático, porque não teve continuidade nem 

socialização, quanto mais essa parte de propor caminhos e acompanhar 

implementação. - Professora C.  

 

Eu acho que pode até ter um instrumento para desencadear o processo, mas a 

chave é a palavra processo: tem que haver discussão e retomada da tabulação 

para que seja processo” – Professora A.  

 

Embora o nosso instrumento fosse bem falho, ele não teve encaminhamento e, o 

pior, ficou muito tempo na gaveta, e isso é um desrespeito com a gente. Eu acho 

que mesmo quando a gente tem um bom instrumento, não pode prescindir da 

discussão. Entendendo a avaliação como processo, não dá para entregar um 

questionário, por melhor que seja, sem antes as pessoas discutirem o que é essa 

avaliação, quais são os fins dela e ter uma data para devolutiva. Porque, se ela é 

feita no final do ano, a devolutiva tem que estar na reunião de organização do 

ano seguinte, já com uma proposta, porque a gestão está aqui em janeiro e pode 

discutir sobre isso. Nessa devolutiva, já tem que mostrar quais são os principais 

problemas, sugerindo prioridades, e aí é gestão democrática mesmo, porque pode 

discutir resolver dessa, dessa, ou dessa forma, com tal prazo, e põe a equipe para 

discutir se está adequado, propondo ajustes. Porque se não for assim, eu não vou 

perder mais tempo com a avaliação institucional – Professora J.  

 

Esses excertos demonstram que a construção do instrumento é um dos desafios 

da organização de um processo de avaliação institucional. Além da reorganização desse 

instrumento, faz-se necessário garantir a realização de diferentes etapas do processo de 

avaliação, que envolvem a coleta de dados sobre a escola, a análise coletiva das informações 

obtidas e a implementação de ações voltadas à superação dos desafios institucionais. Nesse 

sentido, é essencial garantir ágil feedback, construir caminhos coletivos para compreender 

os dados e, a partir deles, tomar decisões.  

Ao final do percurso de pesquisa desenvolvido nessa EMEF, a sensação era que 

pouco foi feito, pois apenas em alguns quesitos do questionário de avaliação houve avanços 

na direção de uma tomada de decisão. No entanto, a experiência trouxe aprendizagens 

essenciais aos participantes do grupo focal: eles agora têm clareza de que o processo de 

avaliação institucional pode ir muito além dos limites burocráticos, constituindo-se como 

um verdadeiro canal de reflexão coletiva sobre a escola. Nesse processo, não basta colher 

dados e engavetá-los. Pelo contrário, faz-se necessário problematizá-los, garantindo ampla 

participação da comunidade escolar.  
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6. OS DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS GESTORES ESCOLARES NA 

IMPLEMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NA ESCOLA DE 

ENSINO FUNDAMENTAL 

 

O propósito deste capítulo é retomar a experiência vivenciada pela EMEF 

analisando os desafios enfrentados pelos gestores na implementação da avaliação 

institucional, com relação:  

• à responsabilidade sobre o processo de avaliação institucional; 

• à elaboração do instrumento de avaliação institucional;  

• à participação de diferentes atores escolares; 

• aos processos de coleta, análise de dados e tomadas de decisão; 

• aos tempos e espaços para a realização da avaliação institucional; 

• às articulações entre avaliação institucional e Projeto Político Pedagógico 

(PPP); 

• aos propósitos da avaliação institucional. 

 

 

6.1 A responsabilidade sobre o processo de Avaliação Institucional  

 

 

A avaliação institucional 2016 foi iniciada no período correspondente às 

prerrogativas legais, que indicavam o mês de dezembro como uma referência para sua 

realização. Dessa forma, é possível inferir que a legislação municipal era conhecida pelo 

diretor e a obrigatoriedade da avaliação institucional mobilizava a equipe escolar a 

implementá-la na EMEF.  

A experiência vivenciada na Unidade Escolar demonstrou que a avaliação 

institucional, por ser uma atribuição legal do diretor de escola, termina também por ser 

compreendida como uma atividade administrativa de responsabilidade individual desse 

profissional.  Embora o regimento escolar preveja o envolvimento do Conselho de Escola e 

da equipe gestora, conforme os artigos 17 e 60 do anexo único, o contexto da Unidade 

Escolar revela que o Conselho de Escola, assim como os assistentes de direção e os 

coordenadores pedagógicos, não têm papéis claros no desenvolvimento da avaliação 

institucional.   
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O Conselho de Escola, especialmente, é um colegiado apartado de todas as 

etapas do processo de avaliação institucional, embora alguns professores, ao longo do estudo 

realizado, tenham chegado a vislumbrar as reuniões entre seus membros como espaços 

privilegiados para o compartilhamento dos dados da avaliação institucional.  

Um dos fatores que contribui para a centralidade do papel do diretor é a 

desarticulação entre os membros da equipe gestora, denunciada por uma das participantes 

do grupo focal:  

 

Integração de gestão perpassa muito pelo diálogo [...] eu acho que a gestão tem 

que ter uma fala única. [...] Se nós (professores) sentimos que a gestão é 

fragilizada, que não há diálogo, nós montamos em cima. Essa afinação precisa 

acontecer. Essas reuniões de equipe precisam ser periódicas, levadas a sério, 

porque deve ser nelas que as demandas são levadas e de onde saem as soluções. 

Se não há consenso, como a gestão consegue dialogar com os professores?  A 

gente não tem como falar de uma escola sem uma boa direção, de uma boa equipe 

entrosada, engajada e que fique, que entenda as nossas necessidades, porque a 

escola tem necessidades gritantes, urgentes, emergencial, essa é a palavra, e dá 

a impressão que entra ano e sai ano, mas no lugar dos problemas serem 

amenizados, eles só aumentam [...].  Professora V.   

 

O posicionamento da coordenação pedagógica, ao não permitir a inserção da 

temática da avaliação institucional nas reuniões pedagógicas do primeiro semestre de 2017, 

termina por confirmar a cisão entre as demandas pedagógicas e administrativas, ficando a 

avaliação institucional nesse segundo plano. Por ser compreendida como uma ação 

restritamente burocrática, coube ao diretor de escola a responsabilidade de providenciar o 

feedback da avaliação institucional em outros fóruns que não fossem as reuniões 

pedagógicas.  

No estudo realizado, observou-se que, na impossibilidade de tabular os dados e 

de estabelecer diálogo com a equipe docente para a continuidade do processo de avaliação 

institucional, o processo avaliativo ficou interrompido por seis meses e os dados obtidos 

terminaram esquecidos nas gavetas escolares, sendo recuperados apenas pela ação de um 

sujeito externo – a pesquisadora – em apoio ao diretor escolar na tarefa de realizar sínteses 

e promover a continuidade da avaliação institucional.  

Em face disso, confirmam-se as ponderações de Bolivar (2016) ao destacar que 

alguns processos de avaliação institucional se efetivam apenas nos contextos em que a escola 

pode contar com incentivos e apoios externos que favoreçam a superação de processos de 

trabalho predominantemente individualistas. A organização de um processo de avaliação 

institucional requer tempo, a articulação dos membros da equipe gestora e a mobilização de 

diferentes fóruns de participação do coletivo escolar, favorecendo o delineamento de uma 
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rota de trabalho que compartilhe responsabilidades em todas as etapas da avaliação 

institucional.  

 

 

6.2 A elaboração do instrumento de Avaliação Institucional  

 

 

No contexto de planejamento, a principal atividade do diretor de escola é a 

elaboração do instrumento de avaliação institucional, cuja construção se revelou como uma 

tarefa solitária. As referências utilizadas pelo gestor para a organização do questionário de 

avaliação de 2016 foram os instrumentos da própria escola, empregados nas avaliações 

institucionais dos anos anteriores. Nesse sentido, a estratégia para obtenção de dados sobre 

a Unidade Escolar permaneceu sendo a aplicação de questionários individuais a serem 

preenchidos exclusivamente por professores.  

Na retomada do processo de construção do questionário de avaliação da Unidade 

– 2016 não há evidências de que se conhecia outros instrumentos avaliativos – como os 

Indicadores de Qualidade na Educação, da Ação Educativa - ou aportes teóricos que 

pudessem contribuir com a escola na construção e qualificação do instrumento de avaliação 

institucional. Sendo assim, a definição dos critérios de qualidade e das dimensões a partir 

das quais a escola seria avaliada são estabelecidas pelo gestor, sem necessariamente 

vincularem-se a parâmetros de qualidade da educação definidos e compartilhados entre os 

diferentes atores da Unidade Escolar.  

No percurso da EMEF em estudo, nota-se que o instrumento de avaliação 

permitiu diagnosticar diversas fragilidades e potencialidades da Unidade Escolar, cumprindo 

assim seu papel de fomentar análises coletivas sobre a escola. Contudo, a priorização das 

dimensões administrativas contribuiu para que a atuação da equipe de apoio e da equipe 

gestora – com especial referência aos fazeres do diretor de escola - se tornassem o cerne das 

reflexões acerca da Unidade Escolar.  

Nessa avaliação, são raros os contextos que problematizam a atuação docente, 

visto que não existem questões voltadas à análise da organização escolar no que tange ao 

processo de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes e que não se faz menção aos 

dados das avaliações internas e externas. Nesse sentido, a avaliação institucional, 

desenvolvida na EMEF, terminou por ocultar o debate acerca do processo de ensino e 
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aprendizagem, colocando o desempenho dos estudantes em uma região invisível, como em 

caixas pretas, tal como revelado por Barretto e Gimenes (2016).  

Diante disso, há evidências de que alguns atores escolares percebiam essa 

desarticulação entre a avaliação institucional e a avaliação da aprendizagem dos estudantes, 

bem como o enfoque mais administrativo atribuído ao processo de autoavaliação da escola 

dada a organização do instrumento de avaliação: 

 

Nossa, é muito estranho numa escola a dimensão pedagógica não ser importante. 

– Professora J. 

 

Ele (o diretor) preferiu montar o instrumento assim, da perspectiva da gestão. Eu 

falei: mas só o administrativo está sendo avaliado? Como vai ser o aluno? Os 

outros funcionários? Os professores?  - Assistente de diretor. 

 

Nos últimos encontros dos grupos focais, discutiu-se sobre as relações entre a 

avaliação institucional e avaliação da aprendizagem, mencionando o papel das avaliações 

externas na percepção da escola e do seu trabalho junto aos estudantes. Nesse contexto, 

notaram-se as reações de duas professoras, indicando que a avaliação externa não era vista 

pelos docentes como um processo útil à Unidade Escolar:  

 

Mais do que saber usar esses dados e saber mexer no sistema e ter acesso a essas 

informações, acho que a gente precisa saber como a nossa escola encara essas 

avaliações externas porque pode ser que a gente olhe aquela avaliação e ache que 

aquilo não nos representa e não tem significado nenhum. Porque se a gente tem o 

entendimento que a avaliação externa vem e nós cumprimos, é porque sabemos 

que o governo vai usar para alguma coisa, mas a realidade da nossa escola e o 

planejamento da nossa escola não considera, isso não tem um peso significativo. 

– Professora V.  

 

A gente não tem retorno dessas avaliações externas. – Professora N. 

 

Em síntese, evidencia-se que os gestores precisam de aportes teóricos e 

metodológicos complementares às legislações municipais vigentes, que venham subsidiar a 

elaboração dos instrumentos de avaliação e a construção de planos factíveis e úteis de 

avaliação institucional, pautados na clareza dos propósitos dessa avaliação e na compreensão 

compartilhada e negociada do que vem a ser qualidade na escola de ensino fundamental. 

Nesse processo, é fundamental contemplar o debate acerca do processo de ensino-

aprendizagem - considerando os dados internos e externos do desenvolvimento dos 

estudantes - como condição essencial à melhoria institucional. 
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6.3 A participação de diferentes atores escolares 

 

 

 A ausência de um plano de avaliação institucional que privilegiasse a ampla 

participação da equipe escolar em todas as etapas de um processo de avaliação institucional 

promoveu a exclusão de diferentes sujeitos – especialmente os funcionários administrativos, 

terceirizados, os alunos e seus responsáveis. Mesmo os professores, público alvo do 

questionário de avaliação, revelam que não tinham autoria na constituição desse instrumento, 

contexto esse que favoreceu uma participação mecanizada, muitas vezes burocrática, pois o 

caminho traçado para a avaliação institucional restringiu-se ao preenchimento de um 

instrumento avaliativo desconhecido, com foco no cumprimento de prerrogativas legais. No 

entanto, os propósitos e a forma de como desenvolver um processo de avaliação 

institucional, que são etapas essenciais à constituição de uma cultura de avaliação na escola, 

não foram efetivadas coletivamente. 

Ao longo dos grupos focais, evidenciou-se que o instrumento de avaliação foi 

aplicado apenas aos professores. Para alguns docentes, responder ao instrumento de 

avaliação representou uma oportunidade de ter voz, já que havia diversos entraves à 

comunicação entre professores e gestores. Para outros, tratava-se de mais uma tarefa 

burocrática de término de ano letivo, cujo preenchimento traria poucos benefícios ao coletivo 

escolar.  Contudo, o fato de apenas professores terem realizado essa avaliação acarretou a 

produção de uma visão unilateral da escola e assim a participação de diferentes sujeitos no 

processo de avaliação não foi garantida:  

 

Essa avaliação não foi feita para a gente falar o que a gente acha. A gente tem 

que aceitar o que os professores falam, a gente não tem voz, né? A gente só serve 

para trabalhar, não pode opinar em nada, nem quando eles questionam o serviço 

da gente. Precisa ser melhor construída para que seja uma avaliação que 

realmente melhore a escola, entendeu? Eu nunca escutei nada desse tipo de 

avaliação, até para melhorar o meu trabalho. Poderia ter alguma crítica 

construtiva e a gente parar e pensar. A gente não tem nenhum feedback, nem bom, 

nem ruim. O ruim ainda chega como fofoca. A gente não senta para ouvir, não 

participa da reunião pedagógica nem da organização escolar porque tem que 

garantir o atendimento. Se a gente participasse, já se posicionaria na hora, 

explicaria algo, cortaria outros comentários. Mas não, a gente (ATE) não 

participa de nada, a gente não faz parte. A gente não tem essa chance de 

conversar. Quer uma pessoa que fica mais junto do aluno do que o inspetor? Mas 

ele não participa da construção das regras e não sabe, por exemplo, porque o 

aluno não pode usar boné. É assim, os professores decidiram de forma que não 

pudemos participar. O inspetor sabe muito sobre o intervalo e o que precisa ser 

feito para melhorar. Se esse assunto é discutido e ele participa, são olhares 

diversos e cada um tem seu. Eles poderiam se somar, mas é bem individual.  - 

Secretária da Escola. 
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[...] falta um elemento importante aí em todas as discussões que a gente fez, que 

é a presença da equipe de apoio em qualquer tomada de decisão da gente, porque 

a escola não é só de professores. É assim a gente cria neles próprios o sentimento 

de exclusão, porque eles nunca são ouvidos. A gente nem pensa em incluir essas 

pessoas. Na verdade, esse é o papel da gestão, trazer essas pessoas. Qualquer 

reunião ou agrupamento que a gente faz nunca tem alguém da equipe de apoio ou 

ATE da secretaria envolvido. E que a gestão também se apresente. É uma cultura 

dessa escola o distanciamento da equipe de apoio. - Professor R.  

 

 Não é a equipe gestora sozinha que pensa o processo. – Professora J. 

  

  Nesse sentido, confirmam-se alguns apontamentos de Sordi e Freitas (2009) 

que demonstram o quanto a organização de uma avaliação institucional, a depender de suas 

características, também pode promover a desmobilização de uma efetiva participação do 

coletivo escolar. Nesse sentido, é possível inferir que, quando a aplicação do questionário é 

feita de forma apartada da contextualização acerca dos propósitos da avaliação institucional, 

sem a garantia de efetiva participação de diferentes atores escolares desde as etapas de 

preparação dessa avaliação, atribui-se ao processo avaliativo um papel meramente 

burocrático, afastando-o do propósito central de contribuir para a efetivação de uma gestão 

democrática e promover o comprometimento do coletivo com a melhoria institucional. Em 

face disso, o desafio não é apenas planejar coletivamente todas as etapas do processo 

avaliativo, mas também atribuir um sentido para essa avaliação com ampla participação da 

comunidade escolar.  

 

 

6.4  Os processos de coleta, análise de dados e tomadas de decisão 

 

 

Os desafios do processo de coleta de dados vão além da construção do instrumento 

de avaliação e passam também por sua aplicação. Esse é um momento relevante da avaliação 

institucional que também precisa estar contemplado no planejamento da avaliação 

institucional, com previsão de tempos e espaços que envolvam diferentes atores da Unidade 

Escolar.  

O emprego de um questionário individual, com oito questões abertas, produziu 

muitos dados qualitativos que dificultaram o trabalho dos gestores na tabulação das 

contribuições dos participantes. O próprio diretor revela os desafios de organizar um 

instrumento de avaliação e de tratar as informações obtidas:  
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A montagem do questionário de avaliação foi muito difícil e solitária [...] eu até 

tentei tratar os dados do questionário de avaliação, mas não da forma como você 

fez [...] Eu acho que deveria ter um departamento na DRE só com pessoas 

preparadas para ajudar a escola a fazer uma discussão sobre ela mesma. Uma 

pessoa de fora para olhar a escola. - Diretor 

 

As dificuldades para o tratamento dos dados de um questionário, composto 

exclusivamente com questões abertas, podem ter contribuído para o atraso e a falta de 

devolutiva da avaliação institucional à equipe escolar. Nesse sentido, reforça-se a 

necessidade de orientar as equipes gestoras para lidar com os dados obtidos na avaliação 

institucional, já que cabe a elas a tarefa de tratar as informações obtidas e promover um 

feedback à comunidade escolar.  

No caso da EMEF em estudo, foi essencial contar com um pesquisador externo 

que assumiu essa análise de dados e apresentou as informações do processo avaliativo de 

forma organizada à equipe escolar, garantindo um feedback do processo avaliativo. Sem o 

apoio externo, o processo de avaliação institucional da EMEF, lócus da pesquisa, teria se 

restringido à coleta de dados e ao cumprimento de uma obrigação legal, sem apresentação 

de feedback aos participantes.  

Cumpre destacar que a existência de um sujeito externo, que apoiou a equipe 

gestora no tratamento dos dados da avaliação institucional, não significou a garantia da 

qualificação de todas as etapas da avaliação institucional, já que esse processo, como afirma 

Dias Sobrinho (2000), não se esgota na produção de relatórios e diagnósticos. Ao invés disso, 

fazia-se necessário ir além do questionário de avaliação institucional, garantindo ágil 

devolutiva dos dados e, principalmente, o uso das informações obtidas para fomentar 

tomadas de decisão visando à melhoria institucional. 

 

Eu acho que mesmo quando você tem um instrumento, não dá para prescindir da 

discussão. Entendo que a avaliação como um processo, não dá para entregar um 

questionário para cada um, mesmo com questão aberta, por melhor que seja, sem 

antes as pessoas discutirem o que é essa avaliação, quais são os fins dela e ter 

uma data para a devolutiva. Porque se ela é feita no final do ano, a devolutiva 

tem que acontecer na organização do ano seguinte, já com uma proposta, já 

mostrando os principais problemas e sugerindo prioridades. A partir disso a 

equipe discute, decide se está adequado e faz os ajustes. Se o processo não for 

esse, eu não perco mais o meu tempo com avaliação institucional - Professora J.  

 

Eu acho que a primeira barreira já está aqui, na participação do processo de toda 

a comunidade. Mas eu acho que ainda antes de participação está a palavra 

processo. Não é só um instrumento que você entrega, é um contínuo, uma 

discussão, pode até desencadear com um instrumento, mas essa discussão é 

importante, a retomada, a tabulação, é um processo. – Professora A.  
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Embora o trabalho em grupo focal seja uma evidência de que a escola retomou 

os dados da avaliação institucional de 2016, observou-se que as propostas de ação se 

restringiram aos contextos de discussão coletiva, sem reverberar em modificações no 

cotidiano escolar. Como indica uma participante dos encontros em grupo focal: 

 

[...] o problema não é só levantar dados, é tomar decisão. Esse é o nó da coisa. – 

Professora N. 

  

Nesse sentido, o desenvolvimento dos grupos focais demonstrou que a ausência 

de implementação das propostas de melhoria institucional impacta a credibilidade dos 

participantes no potencial da avaliação institucional para promover mudanças na escola. 

Portanto, a tomada de decisão se mostra como condição essencial à valorização da avaliação 

institucional como um processo útil de melhoria da escola.  

Os grupos focais também evidenciaram a necessidade de um envolvimento 

permanente do diretor de escola no percurso de avaliação institucional. Distante de sua 

presença, os processos avaliativos são pouco producentes e diversas tomadas de decisão se 

perdem no cotidiano escolar, sem efetivação: 

 

A gente fica discutindo sobre todas as coisas, tentando resolver, nomear pessoas, 

e ele (diretor) não está aqui – Professora V. 

 

De que adianta a gente estar aqui discutindo a questão e não ter ninguém para 

quem falar?  - Professora J. U.  

 

A gente discutiu muito semana passada, mas não adianta a gente ficar aqui só 

falando o que a gente pensa. O papel dos gestores não é só vir aqui para entender 

o que está errado ou não, é preciso ter ações, é disso que a gente sente falta. 

Conversar aqui e não resolver, está sendo assim desde o início do ano para tudo, 

das coisas mais simples às mais complexas. A gente ainda tem três meses até o 

final do ano e a pergunta é: a gente vai ficar se arrastando nesses três meses ou 

vai ter mudanças? Porque não é só o tempo da Dilean que é perdido, é o nosso 

também, de ficar pensando em melhorias que não vão acontecer. – Professora D.  

 

Eu falei para o diretor que ou vem alguém da direção nas férias dele, ou não faz 

sentido a gente ficar aqui discutindo, porque eu estou falando da escola sem o 

apoio dos gestores que podem tomar decisão. - Dilean 

 

Portanto, é possível inferir que o posicionamento do diretor diante da avaliação 

institucional é determinante no envolvimento da equipe escolar e na constituição de 

processos realmente úteis à melhoria institucional. Entretanto, o contexto escolar revelou 

que são inúmeras as atribuições dos gestores escolares, muitas vezes, inviabilizando sua 

efetiva participação no processo de avaliação institucional. A experiência vivenciada na 

EMEF demonstrou que a articulação entre os membros da equipe gestora pode ser um 
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aspecto-chave na efetivação de um processo de avaliação institucional, ao promover o 

compartilhamento de tarefas que estariam centralizadas no papel do diretor e, assim, garantir 

a análise de dados e a implementação das tomadas de decisão definidas pelo coletivo escolar, 

com vistas à melhoria institucional. 

 

 

6.5 Tempos e espaços para a realização da Avaliação Institucional 

 

 

A avaliação institucional é um processo que não se realiza sem que sejam 

destinados tempos e espaços específicos para a implementação dessa ação. Como observa a 

professora V., destinar tempo e espaço é condição para a participação de diferentes atores e 

para a efetivação desse processo avaliativo enquanto instrumento de gestão democrática: 

 

Quando a gente fala da avaliação pelos segmentos, a gente precisa de tempos e 

espaços, porque isso é muito complexo. Não basta apenas o diretor ou algum 

membro da gestão levar o que a gente conversou aqui porque não vai ser a mesma 

coisa das pessoas estarem aqui, participando desse momento, podendo falar. 

Porque, quando o outro leva, ele não leva na íntegra, por melhor intencionado 

que esteja. Então, os tempos e espaços precisam ser repensados na escola e nessa 

gestão democrática é muito difícil. – Professora V.  

 

O desenvolvimento da pesquisa revelou que destinar tempo à avaliação 

institucional é concorrer diariamente com outras demandas que surgem no cotidiano escolar 

e que, muitas vezes, terminam por se tornar a prioridade da escola, exigindo flexibilidade no 

planejamento da avaliação institucional:  

 

A gente estava seguindo alguns encontros e houve um tempo institucional para 

isso. Mas há quanto tempo a gente também não está realizando esses encontros 

porque o tempo da escola é também cheio de coisas? Me preocupa falar que existe 

um tempo porque há 4 semanas a Dilean não vem. A gente perdeu 4 encontros. E 

por quê? A gente teve avaliações da Secretaria, tem que pensar nisso também, a 

gente faz planos, metas, mas...” Professora I.  

 

Dessa forma, a experiência vivenciada na EMEF confirma algumas ponderações 

registradas por Afonso (2008), principalmente quando o autor alerta acerca do processo de 

avaliação institucional, que não é de fácil implementação, haja vista que é uma construção 

coletiva marcada por diversas tensões que singularizam o contexto escolar.  

Ao longo dessa pesquisa, contatou-se, ainda, que destinar tempo e espaço à 

avaliação institucional, embora seja condição para a realização para sua realiação, não é 
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garantia da efetividade do processo avaliativo, especialmente quando se restringe à 

constatação das fragilidades institucionais. Há de se planejar formas de explorar os dados da 

autoavaliação da escola considerando algumas recomendações de Garcia (1981) e 

Brandalise (2010) ao indicarem que, diante da amplitude de dados obtidos em um processo 

de avaliação institucional, a eleição dos aspectos que se fazem mais urgentes, com posterior 

retomada de outras dimensões avaliadas. Nessa mesma direção, Bolivar (2016) defende o 

desenvolvimento de um processo avaliativo em espiral, que permita ir e vir aos dados 

institucionais, fomentando tomadas de decisão conforme as prioridades da escola.  

Diante do exposto, o desafio à avaliação institucional é destinar tempo e espaço 

a processos de avaliação institucional construídos e validados pelo coletivo escolar que, para 

além da obrigatoriedade legal, tenham real propósito de melhoria institucional. Para isso, é 

necessário planejar todo o processo, garantindo as discussões coletivas sobre a escola e, 

principalmente, a implementação das tomadas de decisão.  

Para lidar com outras demandas e urgências que surgem ao longo de um processo 

de avaliação institucional, faz-se necessário ter um plano de avaliação institucional 

compartilhado com toda a comunidade escolar e que seja proposto de forma flexível e 

significativa, envolvendo seus participantes na construção de estratégias para sua efetivação.  

 

 

6.6 Articulações entre Avaliação Institucional e o Projeto Político Pedagógico (PPP) 

 

 

O processo de avaliação institucional pode alimentar o Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da Unidade, direcionando a rota do coletivo escolar. Por outro lado, a 

avaliação também pode alimentar-se do PPP, e ser construída a partir da retomada dos 

pressupostos da escola e contribuir para a análise do percurso vivido, considerando as metas 

institucionais e o que foi planejado para determinado ano letivo. Relatos, como o da 

professora J., demonstram que a avaliação institucional de 2016 não foi criada a partir do 

PPP daquele ano, logo, deixou de articular-se a ele na perspectiva de uma avaliação do 

trabalho desenvolvido: 

 

Olha só, o PPP de 2016 tinha focado a questão da identidade da escola, a gente 

fez um perfil dos alunos e a avaliação institucional não refletia absolutamente 

nada daquele PPP, nem mesmo o que a gente discutiu no PEA estava no PPP. – 

Professora J 
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Analisando o PPP da Unidade Escolar do ano de 2017, observa-se uma única 

menção à avaliação institucional, localizada no item “encaminhamentos” do plano de ação 

da direção escolar.  Nesse item, a avaliação institucional é descrita de forma vaga, como 

expresso a seguir, sem referências ao instrumento de avaliação utilizado ao final do ano de 

2016 ou relações entre os resultados da autoavaliação e a constituição do planejamento 

escolar: 

 

Ainda há muitos desafios para serem resolvidos, mas que foram colocados nas 

Avaliações da Unidade e que estão em foco. – excerto do PPP 2017 

 

Dessa forma, evidencia-se outro desafio à Unidade escolar, que é o de superar 

práticas de avaliação institucional cujo foco seja meramente burocrático, as quais acontecem 

de forma desarticulada do PPP da Unidade Escolar.  

 

 

6.7 Os propósitos da Avaliação Institucional 

 

 

Ao longo dos encontros realizados na escola acerca da avaliação institucional, 

foi possível observar que as análises institucionais sempre recaíam sobre a equipe gestora e 

a organização escolar. Reiteradas vezes os participantes faziam menção à avaliação como 

uma forma de referendar – ou não – o diretor de escola, que, por ser designado, precisava de 

aprovação anual do Conselho de Escola e da comunidade escolar para manter-se em 

exercício na Unidade Escolar. Em conversa com o diretor, pudemos perceber o quanto a 

avaliação institucional representava, para ele, um julgamento do seu próprio trabalho, 

distanciando-se da proposta de constituir-se como uma análise da instituição escolar em sua 

complexidade:  

 

É muito curioso porque esse lugar que eu estou, como diretor designado, é um 

julgamento que se faz, não é uma avaliação. E esse julgamento é baseado em qual 

critério? Então, é difícil esse lugar em que eu estou porque eu sei que, se eu quiser 

continuar, tenho que passar pelo julgamento (referendo). Volto a dizer julgamento 

e não avaliação, um julgamento da pessoa por questões, muitas vezes, não 

contextualizadas. Passar por referendo é uma coisa delicada, e eu me vejo, muitas 

vezes, injustiçado com algumas falas. Essa coisa de ser diretor tem que ser um 

trabalho no mínimo de cinco anos. Se alguém me dissesse que eu poderia fazer o 

meu trabalho sossegado por cinco anos, eu faria com mais segurança. Talvez, o 

meu papel aqui em três anos tenha sido acalmar. Precisaria de mais tempo. - 

Diretor 
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Você (pesquisadora) desempenha essa figura de neutralidade mesmo. Quem vem 

de fora diz: olha, vocês escreveram isso, os problemas foram esses, enfim, é uma 

condução muito legal. Você que é de fora, se vê alguma coisa pode falar.  - Diretor 

 

esse exercício que a gente está fazendo implica eu também ouvir as coisas a meu 

respeito, não quanto ao meu pessoal, mas sobre o meu trabalho. Então, não é todo 

mundo que tem coragem nem essa disposição. Eu estou dando a cara para bater. 

Estou ouvindo as pessoas falarem do meu trabalho, da equipe sobre a qual eu sou 

responsável – Diretor  

 

Esses relatos permitem considerar que uma das especificidades da Rede 

Municipal de Educação de São Paulo é o exercício da direção escolar por um diretor 

designado. Embora as atribuições legais do cargo sejam idênticas tanto aos servidores 

efetivos quanto àqueles em substituição, a dependência da aprovação do Conselho de Escola 

coloca o diretor designado em condições diferenciadas de exercício profissional. Na EMEF 

analisada, o fato de o diretor ser designado teve grande relevância no processo, fazendo com 

que ele se sentisse pessoalmente avaliado no que diz respeito ao seu desempenho 

profissional.  

Considerando que, na EMEF, o grupo docente tratava reiteradamente sobre a 

desarticulação entre os membros da equipe gestora, as dificuldades de comunicação entre os 

gestores e os demais servidores e a desorganização escolar, as práticas de avaliação 

institucional poderiam ser facilmente interpretadas como uma avaliação particular do 

trabalho do diretor, quando seu propósito deveria ser uma análise institucional da escola 

como um todo, que implicasse outros profissionais da equipe escolar em processos de análise 

de seu trabalho com vistas à melhoria institucional.  

Cumpre considerar que a própria organização do instrumento avaliativo, ao 

priorizar questões acerca da organização escolar e do ambiente físico, em detrimento aos 

debates sobre as condições de aprendizagem dos estudantes, também contribuiu para atribuir 

à avaliação institucional um enfoque mais administrativo, colocando as práticas da equipe 

gestora em maior evidência do que a ação docente. Nesse sentido, dois desafios se revelaram: 

utilizar a avaliação para exposição púbica de fragilidades e ineficiências de profissionais 

individualizados e o desenvolvimento de um processo unilateral de avaliação, mediante o 

qual os professores avaliam, mas não são avaliados.  

Nesse sentido, é essencial conhecer o sentido que é atribuído à avaliação 

institucional na escola: processos de autoavaliação que são validados pela equipe escolar 

como condição de melhoria da escola são aqueles aos quais se destina mais tempo e espaço 

institucional, pois são compreendidos como essenciais à efetivação de tomadas de decisão e 

parte da cultura escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A avaliação institucional é uma prática obrigatória nas escolas de ensino 

fundamental da Rede Municipal de São Paulo. Contudo, essa obrigatoriedade não se 

constitui enquanto uma garantia de processos úteis de avaliação institucional, pois a 

efetivação desse processo avaliativo depende de uma conjunção de fatores diretamente 

relacionados à complexidade da escola.  

Embora fundamental à melhoria da qualidade institucional, a autoavaliação não 

é um processo simples e requer esforço do coletivo escolar para trazer significação ao 

processo, garantindo tempo, espaço e participação. No seu desenvolvimento, demanda 

definição de critérios de qualidade e a organização de instrumentos que permitam olhar para 

a escola em sua complexidade. Pode articular-se com os contextos de avaliação da 

aprendizagem – tanto interna quanto externa - obtendo outros indícios sobre o trabalho 

educativo realizado na escola. Refletir e agir sobre a realidade da escola, com vistas à 

melhoria dos processos educativos, é a essência do processo de avaliação institucional. 

Essa pesquisa confirmou que essa avaliação não se realiza sem tensões ou 

desafios aos gestores, pois exige que a escola seja pensada no contexto de constituição do 

coletivo escolar, sem o qual a gestão democrática também não se efetiva. Por ser um 

processo complexo e coletivo, as ações individuais de um único gestor pouco contribuem 

para a implementação da avaliação institucional, pois as mudanças que se fazem necessárias 

na promoção da melhoria institucional exigem uma real mobilização de diferentes sujeitos 

na direção da constituição de planos coletivos que fundamentem e direcionem as ações. 

Dessa forma, não podem prescindir do envolvimento do diretor de escola nem da 

corresponsabilidade dos diferentes gestores e atores escolares diante dos dilemas da escola 

e da sua atuação profissional. 

Para tanto, os propósitos da avaliação institucional precisam ser revisitados pela 

Unidade Escolar, a partir dos parâmetros legais determinados pela Secretaria Municipal de 

Educação. Mas, para além disso, essa avaliação também precisa ter seus propósitos 

reconstruídos e assumidos pela escola como compromisso coletivo. Sem que haja um real 

comprometimento dos diferentes atores com a melhoria institucional, os processos de 

avaliação institucional estão fadados à mera burocracia e ao campo de impossibilidades. Na 

ausência de uma ressignificação dessa avaliação no âmbito da escola, pouco se avança para 

além das etapas de coletas de dados e, assim, o processo avaliativo se afasta de uma real 

melhoria institucional.  
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O apoio de sujeitos externos – como a pesquisadora - na implementação da 

avaliação institucional não torna o processo avaliativo menos exigente, pois sujeitos externos 

não podem garantir, por seus próprios esforços, todas as etapas de uma avaliação 

institucional, sem o real empenho dos diferentes atores escolares. Apesar dos limites de sua 

atuação, apoios externos podem contribuir para promover uma melhor comunicação entre 

os membros da equipe gestora para que eles desenvolvam um trabalho articulado, dividam 

tarefas e multipliquem suas possibilidades de interlocução junto à equipe escolar, 

direcionando a avaliação institucional para a constituição de propósitos comuns, voltados à 

efetivação de uma educação de qualidade como um compromisso social a ser garantido.  

Uma equipe gestora fortalecida tem condições ampliadas de fomentar a 

constituição do coletivo escolar e, por conseguinte, trazer à escola condições de instituir uma 

cultura interna de autoavaliação. Portanto, a forma como a equipe gestora compreende e 

implementa a avaliação institucional é determinante para que essa avaliação se constitua em 

um instrumento de efetivação de uma gestão democrática, promovendo engajamento e 

corresponsabilidade com a melhoria da escola.   

Processos de autoavaliação que não reverberam em mudança institucional 

terminam por confirmar o caráter meramente burocrático recorrentemente atribuído à 

avaliação institucional e assim legitimam sua não realização. A relação intrínseca entre a 

avaliação institucional e a avaliação da aprendizagem tem se mostrado como um aspecto 

chave para mobilizar os docentes e implicá-los em um exercício de autoanálise. Da mesma 

forma que, sem o estabelecimento de uma cultura interna de avaliação, a escola termina por 

não validar os contextos de avaliação externa, que são naturalizados como ações voltadas à 

implementação de políticas públicas, desarticuladas dos desafios da escola com o percurso 

de aprendizagem dos estudantes. 

 A efetivação de processos de avaliação institucional não se fará apenas por força 

legal, embora sua obrigatoriedade mobilize algumas equipes gestoras na direção de sua 

implementação. Para além disso, faz-se necessário (re)elaborar sentidos coletivos do que 

esse processo avaliativo representa no contexto escolar, considerando que sua realização não 

pode prescindir da real autoria aos diferentes sujeitos que compõem a escola, visto que 

representam a possibilidade de olhar a escola a partir de diferentes pontos de vista. É apenas 

nesse contexto que o PPP da escola pode ser vivido e cotidianamente (re)construído, 

trazendo identidade ao coletivo escolar.  

Para tanto, o planejamento do processo avaliativo é condição indispensável de 

sua consecução, pois concretiza o desejo de um coletivo escolar de conhecer a realidade da 
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escola tal como ela é, observando suas potencialidades e fragilidades para agir coletiva e 

assertivamente, visando ao aprimoramento das práticas educativas.  

Há de se registrar que a melhoria da escola não se efetiva apenas pelos esforços 

internos, mas também pela promoção de políticas públicas voltadas à formação continuada, 

ao acompanhamento da escola e à promoção de condições adequadas de trabalho, que 

passam por diferentes dimensões da escola, do plano dos recursos físicos aos recursos 

humanos. Considerando que a elaboração dos instrumentos de avaliação institucional 

consiste no principal desafio dos gestores junto à equipe escolar na etapa de planejamento 

da avaliação, faz-se necessário garantir contextos de formação continuada e apoio às escolas 

de ensino fundamental, subsidiando as equipes escolares – e não apenas seus gestores - na 

elaboração desses instrumentos.  

Esse subsídio pode ser oferecido por técnicos dos órgãos centrais da Secretaria 

Municipal de Educação, em articulação com pesquisadores externos e equipes dos órgãos 

regionais da rede municipal, cabendo especial destaque aos supervisores escolares, que, 

tendo como principal atribuição o acompanhamento às Unidades Escolares na 

implementação de políticas públicas, não podem ser excluídos do processo de autoavaliação 

da escola.  

Se a avaliação institucional é obrigatória, mas não é tematizada quanto aos seus 

fundamentos e metodologias, os desafios da implementação desse processo recaem 

exclusivamente sobre as equipes gestoras, que desempenham essa tarefa a partir dos 

conhecimentos que possuem acerca dessa avaliação. A reversão dessa lógica passaria, 

necessariamente, pelo fortalecimento de uma política pública voltada à implementação da 

avaliação institucional nas EMEFs, acompanhada de ações formativas e de acompanhamento 

sistemático às escolas, favorecendo o delineamento de rotas de autoavaliação 

verdadeiramente significativas, voltadas ao comprometimento do coletivo escolar com a 

melhoria institucional.  

O fortalecimento das Unidades Escolares para o exercício da avaliação 

institucional não significa, contudo, o abandono dos debates acerca da avaliação da 

aprendizagem. Retiramos, como já demonstrado nessa pesquisa, que os processos de 

avaliação dos estudantes, tanto na perspectiva interna quanto externa, se fazem fundamentais 

ao debate sobre a escola e sua responsabilidade diante da garantia dos direitos de 

aprendizagem de todos os estudantes. Em face disso, os dados acerca do processo de ensino 

e aprendizagem também devem ser analisados ao longo da avaliação institucional, tendo por 

foco o comprometimento do coletivo com a melhoria da escola. 
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 Ao término dessas análises, podemos afirmar que este trabalho permitiu 

explicitar alguns desafios que marcam a atuação dos gestores escolares na implementação 

de um processo de autoavaliação da escola. O tempo e a garantia de participação aparecem 

em destaque, sendo condições prévias para que qualquer processo se efetive e constitua-se 

como útil à escola.  

 Nesse processo, o ato de avaliar precisa ir além da elaboração do instrumento de 

avaliação e da mera constatação das fragilidades institucionais para avançar na direção de 

prover mudança e melhoria da escola, garantindo o direito de aprendizagem de todos os 

estudantes. Nesse sentido, é essencial analisar as condições físicas, estruturais e materiais da 

escola, mas também considerar seus recursos humanos e os desafios que subsistem na 

organização escolar para que todos os estudantes possam aprender.  

A experiência da EMEF revela que os processos de avaliação institucional não 

se efetivam sem o empenho da equipe gestora na constituição de instrumentos e promoção 

de debates que versem sobre diferentes dimensões da escola. Realizada uma leitura coletiva 

da realidade escolar, o engajamento do diretor e de sua equipe se fazem primordiais para que 

todas as propostas de intervenção sejam avaliadas em sua efetividade, garantindo 

compromisso de todos com a constituição de novos tempos para a escola, marcados pela 

busca incessante pela melhoria institucional.  

Desse modo, o fortalecimento dos percursos de avaliação institucional e da 

constituição das equipes gestoras revela-se como condição essencial para a mudança da 

escola. Assim, a avaliação institucional não se institui por decreto, mas depende do sentido 

que o coletivo escolar atribui a esse movimento de autoavaliação da escola: práticas 

burocráticas tenderão a manter os dados nas gavetas institucionais, enquanto que os 

processos que visam à melhoria da escola estarão, cotidianamente, em debate e construção 

coletiva, pois dependem da institucionalização e do fortalecimento de uma cultura  interna 

de avaliação.  
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) da pesquisa intitulada O 

CAMINHO DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL EM UMA ESCOLA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO: DESVELANDO OS 

DESAFIOS DE SUA IMPLEMENTAÇÃO, realizada pela mestranda DILEAN MARQUES 

LOPES, com orientação da Profa. Dra. CLARILZA PRADO DE SOUSA, do Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Educação – Formação de Formadores (FORMEP) da PUC-SP. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar os desafios que os gestores escolares de uma EMEF 

pertencente à Rede Municipal de Ensino de São Paulo enfrentam ao implementar um 

processo de avaliação institucional. Os objetivos específicos são:  

• Compreender como a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo define 

e orienta o processo de avaliação institucional das escolas municipais de 

ensino fundamental (EMEF); 

• Conhecer o processo de avaliação institucional de uma EMEF; 

• Identificar os desafios enfrentados pelos gestores dessa EMEF na 

implementação da avaliação institucional; 

A metodologia proposta está pautada nos fundamentos da pesquisa qualitativa, pois 

compreendemos que elas favorecem o desenvolvimento deste trabalho, que está voltado à 

compreensão das especificidades da escola de ensino fundamental na implementação da 

avaliação institucional. Utilizaremos como instrumentos de pesquisa a análise documental 

de publicações da Secretaria Municipal de Educação que definem e orientam as equipes 

gestoras das Unidades Escolares na implementação dessa avaliação, bem como realizaremos 

grupo focal com os gestores, professores e funcionários que participam parte do processo de 

avaliação institucional.  

Solicitamos sua colaboração para a realização do grupo focal como também sua 

autorização para que a pesquisadora possa apresentar os resultados desse estudo em eventos 

da área de educação e publicar em revistas científica nacional e /ou internacional. Por ocasião 

da publicação dos resultados, os nomes da Unidade Escolar e dos sujeitos participantes serão 

mantidos em sigilo absoluto.  

Como sua participação é voluntária, você não será obrigado(a) a fornecer 

informações ou colaborar com as atividades solicitadas pela pesquisadora. Caso decida não 

participar do estudo, ou resolver, a qualquer momento, desistir do mesmo, não sofrerá 

nenhum dano. A pesquisadora estará a sua disposição para qualquer esclarecimento que 
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considere necessário em qualquer etapa da pesquisa, podendo fazer uso das seguintes formas 

de comunicação: 

• Telefone: (11) 3714-4407 ou (11) 96391-3575 

• Endereço eletrônico: dilean.marques.lopes@gmail.com 

Se julgar necessário, você também poderá procurar a orientadora desta pesquisa, a 

Profa. Dra. CLARILZA PRADO DE SOUSA, pelo telefone (11) 3670-8527, da secretaria do 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação – Formação de Formadores (FORMEP), 

da PUC-SP, no horário comercial. 

Caso tenha dificuldade em entrar em contato com a pesquisadora responsável, 

comunique o fato ao Comissão de Ética em Pesquisa da PUC\SP, situado a Rua Ministro 

Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP 05015- 

001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 – e-mail: cometica@pucsp.br 

 

_________________________________ 

Assinatura da pesquisadora responsável 

 

CONSENTIMENTO 

 

Considerando que fui informado(a) dos objetivos da pesquisa, da relevância do estudo 

proposto, dos procedimentos metodológicos utilizados, bem como sobre como será minha 

participação neste estudo, declaro o meu consentimento em participar da pesquisa, como 

também concordo que os dados obtidos na investigação sejam utilizados para fins científicos 

e divulgação em eventos, revistas e publicações.  

Declaro que entendi os objetivos e benefícios de minha participação na pesquisa e que 

concordo em participar. Estou ciente que receberei uma via deste documento. 

 

São Paulo, ____ de ______________ de _______. 

 

____________________________________________ 

Assinatura do (a) participante 

 

mailto:dilean.marques.lopes@gmail.com
mailto:cometica@pucsp.br
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE – 2016 
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ANEXO C – RELATÓRIO SÍNTESE DO SOFTWARE ALCESTE – QUESTÕES 1 A 

4 DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE – 2016 

 

 

 

 

 



253 

 



254 

 

 



255 

 

ANEXO D – RELATÓRIO SÍNTESE DO SOFTWARE ALCESTE – QUESTÕES 5 A 

8 DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE – 2016 
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